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Contrato (extrato) n.º 187/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o 
Doutor Paulo Jorge Travessa Gavaia, na categoria de professor auxiliar convidado, em regime 
de acumulação a 10%, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina  . . . . . . . .  6971

Contrato (extrato) n.º 188/2015:
Celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo com o 
mestre Ricardo Filipe Barreiros Mexia, na categoria de assistente convidado, em regime de 
acumulação a 35 %, para o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina  . . . . . . . . . .  6972

Despacho n.º 2898/2015:
Nomeação do Administrador dos Serviços de Ação Social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6972

 Universidade da Beira Interior
Despacho (extrato) n.º 2899/2015:
Renovação da comissão de serviço de direção intermédia do 2.º grau, no cargo de secretária 
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Mestre Maria Manuela Campos Duarte . . .  6972

Despacho (extrato) n.º 2900/2015:
Renovação da comissão de serviço de direção intermédia de 2.º grau, no cargo de secretário 
da Faculdade de Ciências da Saúde, do Dr. António Pedro Tenreiro Cabral  . . . . . . . . . . . . .  6972

 Universidade de Coimbra
Aviso n.º 2996/2015:
Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de quatro postos de trabalho 
(Perfil 1- 1 posto de trabalho; Perfil 2-3 postos de trabalho) da carreira e categoria de Técnico 
Superior. P048-14-366 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6972
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Aviso n.º 2997/2015:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho (Per-
fil 1 — 1 posto de trabalho, Perfil 2 — 1 posto de trabalho) da carreira e categoria Técnico 
Superior. P048-13-1143 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6972

Aviso n.º 2998/2015:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento con-
cursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira e 
categoria de Assistente Técnico. P048-12-1135  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6973

Aviso n.º 2999/2015:

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de dois postos de trabalho da 
carreira e categoria Técnico Superior. P048-14-367  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6973

Aviso n.º 3000/2015:

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho da categoria de Téc-
nico Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
incerto, do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra. P048-15-1584 . . . . . . . . . . . . . . .  6973

 Universidade de Lisboa
Declaração de retificação n.º 196/2015:

Retificação do nome dos Assistentes Convidados contratados pela FMUL  . . . . . . . . . . . . .  6974

Aviso (extrato) n.º 3001/2015:

Autorizada a prorrogação do contrato, até à defesa da tese de doutoramento, da Assistente 
Mestre Stella Margarida de Oliveira António Bettencourt da Câmara . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6975

 Universidade do Minho
Despacho (extrato) n.º 2901/2015:

Carlos Alberto Afonso Pires — Prorrogação da mobilidade interna intacategorias, como 
Encarregado Operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6975

Despacho (extrato) n.º 2902/2015:

Licenciados Amândio Antunes Gomes Silva e José Rui Pereira Gomes — Prorrogação da 
mobilidade interna intercarreiras, como Especialista de Informática de Grau 1, Nível 2 . . . .  6975

Despacho (extrato) n.º 2903/2015:

Doutora Maria Paula Trigueiros da Silva Cunha — Celebrado CTFP por tempo indeterminado 
em período experimental, como Professora Auxiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6975

Despacho (extrato) n.º 2904/2015:

Doutor Ronaldo Gomes de Sousa — Celebrado CTFP por tempo indeterminado em período 
experimental, como Professor Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6975

Despacho (extrato) n.º 2905/2015:

Maria Emília Leite Ferreira e José Silva Gonçalves — Prorrogação da mobilidade interna 
intercarreiras como Assistentes Técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6975

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso n.º 3002/2015:

Recrutamento por mobilidade interna de um Técnico Superior para a Divisão de Gestão de 
Recursos Humanos do IHMT . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6975

PARTE G EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 2906/2015:

Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A. relativa a 
“EM 12 — km 019+510 — Ponte Luís I sobre o Rio Douro — Reabilitação e Reforço do 
Tabuleiro Inferior”;- compromisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novem-
bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação 
de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6976

 Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 365/2015:

Redução de horário semanal de pessoal médico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6976
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PARTE H Município de Almada
Aviso (extrato) n.º 3003/2015:

Nomeação em regime de substituição em três (3) cargos dirigentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6977

 Município de Beja
Aviso n.º 3004/2015:

Extinção do procedimento concursal comum para ocupação de um posto de trabalho, na mo-
dalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, da carreira 
e categoria de técnico superior (contabilidade/gestão) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6977

 Município de Coruche
Anúncio n.º 51/2015:

Classificação do Núcleo Edificado da Agolada de Cima como Conjunto de Interesse Muni-
cipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6977

Aviso (extrato) n.º 3005/2015:

Designação de Adjunto do Gabinete de Apoio à Presidência em comissão de serviço  . . . . .  6977

 Município da Golegã
Regulamento n.º 133/2015:

Regulamento Municipal de Taxas, Tarifas e Outras Receitas Municipais e Tabela de Taxas, 
Tarifas e Outras Receitas Municipais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6978

 Município de Ílhavo
Aviso (extrato) n.º 3006/2015:

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento Concursal Comum para contratação de 
dois Assistentes Operacionais (área de Auxiliar de Ação Educativa), em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7008

 Município de Loulé
Aviso n.º 3007/2015:

Prorrogação de licença sem remuneração, por tempo indeterminado, concedida ao técnico 
superior António Pedro Azevedo Aragão Pontes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7008

 Município de Moimenta da Beira
Aviso n.º 3008/2015:

Abertura do período de discussão pública da proposta de revisão do Plano Diretor Municipal 
de Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7008

 Município de Peso da Régua
Regulamento n.º 134/2015:

Regulamento de Ocupação do Espaço Público, Mobiliário Urbano e Publicidade  . . . . . . . .  7008

 Município de Ponta Delgada
Regulamento n.º 135/2015:

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água e Drenagem de Águas Residuais do 
Município de Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7025

 Município de Salvaterra de Magos
Aviso n.º 3009/2015:

Alteração ao Plano Diretor Municipal de Salvaterra de Magos — Participação Preventiva . . . . .  7043

 Município de Setúbal
Aviso n.º 3010/2015:

Conclusão com sucesso do período experimental por parte da técnica superior jurista Sara 
Regina Fernandes Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7043
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Aviso n.º 3011/2015:
Conclusão com sucesso do período experimental por parte da técnica superior (área de sis-
temas de informação geográfica) Ana Sofia Evaristo Duarte Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7043

 Município de Torres Vedras
Edital n.º 214/2015:
Projeto de Alteração de Regulamento Municipal de Transporte Público de Aluguer em Veículos 
Ligeiros de passageiros do Município de Torres Vedras — Discussão Pública . . . . . . . . . . .  7043

 Município de Vila de Rei
Aviso n.º 3012/2015:
Cessação de funções por aposentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7048

 Freguesia de Nogueira e Silva Escura
Edital n.º 215/2015:
Ordenação heráldica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7048

 Freguesia de São Martinho
Aviso n.º 3013/2015:
Publicação de Lista de Antiguidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7048

 Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Sintra
Aviso n.º 3014/2015:
Procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de vinte e um trabalhadores, para 
a carreira e categoria de Assistente Técnico, tendente à celebração de vinte e um contratos 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7048

Aviso n.º 3015/2015:
Procedimentos concursais comuns com vista ao recrutamento de seis trabalhadores, para a 
carreira e categoria de Técnico Superior, tendente à celebração de seis contratos de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7050

Aviso n.º 3016/2015:
Procedimentos concursais comuns com vista ao recrutamento de oitenta e três trabalhadores, 
para a carreira e categoria de Assistente Operacional, tendente à celebração de oitenta e três 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7053

PARTE I E. I. A. — Ensino e Investigação e Administração, S. A.
Regulamento n.º 136/2015:
Publica-se a alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado em Contabilidade e Auditoria, ministrado pela Universidade Atlântica, aprovado pelo 
Despacho n.º 7327/2009, publicado no Diário de República, 2.ª série, n.º 48, de 10 de março 
de 2009. O registo da alteração tem o número R/A-Ef 264/2012/AL01, de 24 de novembro 
de 2014  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7056

Regulamento n.º 137/2015:
Publica-se a alteração do plano de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licen-
ciado em Gestão em Saúde, ministrado pela Universidade Atlântica, aprovado pelo Despacho 
n.º 12986/2008, publicado no Diário de República, 2.ª série, n.º 88, de 7 de maio de 2008. 
O referido ciclo de estudos foi objeto de registo na Direção-Geral do Ensino Superior com 
o número R/A-Ef 273/2012 de 24 de outubro de 2012 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7057

PARTE J1 Ministério da Agricultura e do Mar
Direção-Geral de Alimentação e Veterinária:

Aviso n.º 3017/2015:
Procedimento concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia do 1.º grau 
correspondente a Diretor de Serviços de Meios de Defesa Sanitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7059

Aviso n.º 3018/2015:
Procedimento concursal com vista ao provimento do cargo de direção intermédia do 1.º grau 
correspondente a Diretor de Serviços de Nutrição e Alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7060
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Aviso n.º 3019/2015:
Anulação do procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia 
do 2.º grau, correspondente a Chefe de Divisão do Gabinete Jurídico aberto pelo Aviso 
n.º 10074/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 172, de 8 de setembro de 
2014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7060

Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.:

Aviso n.º 3020/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Co-
ordenador do Gabinete Jurídico do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . .  7060

Aviso n.º 3021/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau — Co-
ordenador da Unidade de Organização e Dados do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.  . . . .  7060

Aviso n.º 3022/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau — Di-
retor do Departamento de Estruturas Vitivinícolas e Organização do Instituto da Vinha e do 
Vinho, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7060

Aviso n.º 3023/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau — Di-
retor do Departamento de Estudos e Apoio à Internacionalização do Instituto da Vinha e do 
Vinho, I. P. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7060

Aviso n.º 3024/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 1.º grau — Diretor do 
Departamento de Gestão Financeira e Administração do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.  . . . . .  7060

 Município de Alenquer
Aviso n.º 3025/2015:
Alteração da composição do júri de procedimento concursal para provimento de seis cargos 
de direção intermédia de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  7061
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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.º 2865/2015
Nos termos dos artigos 3.º, n.º 2, e 16.º, n.º 1, do Decreto -Lei 

n.º 28 -A/96, de 4 de abril, nomeio Consultora da Casa Civil a 

Prof.ª Doutora Maria do Céu Patrão Neves de Frias Martins, 
com efeitos a partir de 1 de fevereiro de 2015, fixando -lhe os 
abonos previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 20.º do referido diploma 
em 95% dos abonos de idêntica natureza estabelecidos para os 
Assessores.

4 de fevereiro de 2015. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva.

208516343 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado 
do Desporto e Juventude

Declaração n.º 63/2015
Nos termos do n.º 10 do artigo 62.º, do Capítulo X, do Estatuto dos 

Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de 
julho, com as alterações posteriores, reconhece -se que os donativos 
concedidos no ano de 2015 à Aporvela — Associação Portuguesa de 
Treino de Vela, NIPC 500 980 683, para a realização de atividades 
ou programas de caráter não profissional consideradas de interesse 
desportivo, podem usufruir dos benefícios fiscais ali previstos, desde 
que os respetivos mecenas não tenham, no final do ano ou do perí-
odo de tributação em que o donativo é atribuído, qualquer dívida de 
imposto sobre o rendimento, a despesa ou o património e de contri-
buições relativas à Segurança Social, ou, tendo -a, sendo exigível, a 
mesma tenha sido objeto de reclamação, impugnação ou oposição e 
prestada garantia idónea, quando devida, e sem prejuízo do disposto 
no artigo 86.º do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas, se ao caso aplicável.

23 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro.

208473932 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 2972/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a con-
solidação definitiva da mobilidade interna, nos termos do n.º 3 do ar-
tigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, ao licenciado Paulo Jorge 
dos Santos Emerenciano, tendo sido celebrado contrato em funções 
públicas por tempo indeterminado, com o trabalhador, com a remunera-
ção correspondente entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória da carreira 
de técnico superior e entre o 23 e 27 nível remuneratório da tabela 
remuneratória única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, com efeitos a 3 de dezembro, não sendo sujeito a período 
experimental de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho.

11 de fevereiro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Rosa Maria Simões.

208473616 

 Aviso n.º 2973/2015
Ao abrigo do disposto nos n.os 1, alínea d) e 2 do artigo 4.º, e no 

artigo 292.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública alista nominativa dos 
trabalhadores do mapa de pessoal da Agência para o Desenvolvimento e 

Coesão, I. P., que cessam funções por motivo de aposentação, no período 
compreendido entre 1 de abril e 1 de janeiro de 2015:

Maria Margarida Pimenta de Castro Machado, Técnica Superior, 
10.ª posição remuneratória e nível 45, em 01 -07 -2014;

Maria Delfina Folgosa Cortez Santos Malhão, Inspetora Superior, 
1.º Escalão e índice 670, em 01 -07 -2014;

Maria Fátima Sousa Ferreira, Assistente Técnica, 10.ª posição remu-
neratória e nível 5, em 01 -09 -2014;

Célia Conceição Caldeira Pateiro Ribeiro Inácio, Assistente Técnica, 
11.ª posição remuneratória e nível 16, em 01 -09 -2014;

Rosália Maria Neves Fernandes, Inspetora Superior, Escalão 1 e 
índice 670, em 01 -10 -2014;

Edgar Dias Santos, Assistente Técnico, 10.ª posição remuneratória e 
nível 15, em 01 -11 -2014;

Arminda Maria Cavaleiro, Técnica Superior, entre a 9.ª e a 10.ª posi-
ção remuneratória e entre o nível 42 e 45, em 01 -01 -2015;

Maria Conceição Geada Sousa Matos Gato, Assistente Técnica, 
10.ª posição remuneratória e nível 15, em 01 -01 -2015;

11 de fevereiro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Rosa Maria Simões.

208473568 

 Aviso n.º 2974/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a consolidação de-
finitiva da mobilidade interna, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, à licenciada Sandra Lopes Castro Tavares, 
tendo sido celebrado contrato em funções públicas por tempo indeter-
minado, com a trabalhadora, com a remuneração correspondente entre a 
10.ª e a 11.ª posição remuneratória da carreira de técnico superior e ao nível 
remuneratório entre o 45 e o 48 da tabela remuneratória única aprovada 
pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 1 de 
setembro de 2014, não sendo sujeita a período experimental de acordo com 
o disposto no n.º 4 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

11 de fevereiro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Rosa Maria Simões.

208473657 

 Aviso n.º 2975/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 

de 20 de junho, torna -se público que foi autorizada a consolidação definitiva 
da mobilidade interna, nos termos do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, de José Manuel dos Santos Sá, tendo sido celebrado contrato 
em funções públicas por tempo indeterminado, com o trabalhador, com a 
remuneração entre a 2.ª e a 3.ª posição remuneratória da carreira de assistente 
operacional e entre o nível 2 e 3 remuneratório da tabela remuneratória única 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, com efeitos a 
1 de outubro de 2014, não sendo sujeito a período experimental de acordo 
com o disposto no n.º 4 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

12 de fevereiro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Rosa Maria Simões.

208473705 
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 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 49/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Igreja e Convento de Nossa Senhora 
dos Remédios, na Avenida de São Sebastião, Évora, União das 
Freguesias de Malagueira e Horta das Figueiras, concelho e dis-
trito de Évora.

1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC), de 17 de dezembro de 2014, é intenção da 
Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Cultura a classificação como monumento de interesse público 
(MIP) da Igreja e Convento de Nossa Senhora dos Remédios, na Avenida 
de São Sebastião, Évora, União das Freguesias de Malagueira e Horta das 
Figueiras, concelho e distrito de Évora, conforme planta de delimitação 
anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura.alentejo.pt
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt
c) Câmara Municipal de Évora, www.cm -evora.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Alentejo 
(DRCA), Rua de Burgos, 5, 7000 -863 Évora.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCA, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornará efetiva.

24 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 208471137 

 Anúncio n.º 50/2015

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de inte-
resse público (MIP) do Pórtico proveniente do demolido Convento 
de São Domingos, na Avenida de São Sebastião, Évora, União 
das Freguesias de Malagueira e Horta das Figueiras, concelho 
e distrito de Évora.

1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional 
de Cultura (SPAA — CNC), de 17 de dezembro de 2014, é intenção 
da Direção -Geral do Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretário 
de Estado da Cultura a classificação como monumento de interesse 
público (MIP) do Pórtico proveniente do demolido Convento de São 
Domingos, na Avenida de São Sebastião, Évora, União das Freguesias 
de Malagueira e Horta das Figueiras, concelho e distrito de Évora, 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura.alentejo.pt
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt
c) Câmara Municipal de Évora, www.cm -evora.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura do Alentejo 
(DRCA), Rua de Burgos, 5, 7000 -863 Évora.

4 — Nos termos do artigo 26.º do referido decreto -lei, a consulta 
pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do referido decreto -lei, as observa-
ções dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCA, que se 
pronunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do referido decreto -lei, data a partir da qual se tornará efetiva.

24 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 208471072 
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 Direção Regional de Cultura do Centro

Listagem n.º 5/2015
Listagem de apoios concedidos pela Direção Regional de Cultura do 

Centro durante a ano de 2014, em conformidade com o estabelecido no 
n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, conjugado com 
o n.º 1 do artigo 3.º:

Entidade Apoiada em 2014
Fundação Inês de Castro — 8.000,00 €
27 de fevereiro de 2015. — A Diretora Regional, Celeste Maria Reis 

Gaspar dos Santos Amaro.
208473754 

 Direção Regional de Cultura do Algarve

Aviso n.º 2976/2015
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea d) 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público 
que a trabalhadora Elsa Luísa Trindade Freixial, carreira de técnico 
superior, categoria de técnico superior, posição remuneratória entre 
a 2.ª e a 3.ª, pertencente ao mapa de pessoal da Direção Regional de 
Cultura do Algarve, ao abrigo do disposto na Portaria n.º 8 -A/2014, 
15 de janeiro, aderiu ao Programa de Rescisões por Mútuo Acordo, 
cessando a sua relação jurídica de emprego público, com efeitos a 31 
de julho de 2014.

Cessou, ainda, a sua relação jurídica de emprego público por motivo 
de aposentação o trabalhador Fernando Manuel Candeias de Oliveira, 
carreira de assistente operacional, categoria de assistente operacional, 
a 01 de maio de 2014.

16 de janeiro de 2015. — A Diretora Regional, Alexandra Rodrigues 
Gonçalves.

208473179 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 184/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/36/DDF/2015

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/211/DDF/2014

Desenvolvimento da Prática Desportiva

Enquadramento Técnico
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Kickboxing e Muaythai, pessoa coletiva 
de direito privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, 
concedido através de Despacho n.º 51/96, de 15 de maio, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 124, de 28 de maio com sede 
na(o) Rua do Quelhas, 32, 1200 -781 Lisboa, NIPC 501965718, aqui 
representada por Ana Cristina Vital Melo, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Mediante o contrato -programa n.º CP/211/DDF/2014, foi conce-

dida pelo 1.º outorgante, uma comparticipação financeira à Federação 
Portuguesa de Kickboxing e Muaythai para execução do programa de 
desenvolvimento desportivo que o 2.º outorgante apresentou e se propôs 
levar a efeito no decurso desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 

contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Senhor Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada com o 2.º outorgante 
a celebração de aditamento ao abrigo da disposição legal acima men-
cionada;

D) A contratualização do contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo para 2015 com a Federação Portuguesa de Kickboxing e 
Muaythai encontra -se ainda em preparação, estimando -se que a sua 
assinatura apenas ocorra durante o mês de fevereiro de 2015;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/211/DDF/2014 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª do con-
trato-programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/211/DDF/2014 é, 
para efeitos do presente aditamento, mantida para o ano de 2015.

Cláusula 2.ª

Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/211/DDF/2014 
cessa com a celebração do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para o ano de 2015, o qual deve ser celebrado até 28 de fevereiro 
de 2015, não podendo ter uma duração superior a dois meses.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Fede-
ração Portuguesa de Kickboxing e Muaythai, nos termos da cláusula 1.ª 
é atribuída ao 2.º outorgante em regime de duodécimo, à razão de um 
duodécimo por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de 
receitas próprias e está inscrito na rúbrica de despesa orçamen-
tal 04 07 01 — Transferências correntes — Instituições sem fins 
lucrativos.

Cláusula 4.ª

Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/211/DDF/2014 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.

Cláusula 5.ª

Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º outorgante, em 
2014 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com o 
estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 6.ª

Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015.

Assinado em Lisboa, em 28 de janeiro de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

28 de janeiro de 2015. — O Presidente do Instituto Português do 
Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — A Presidente 
da Federação Portuguesa de Kickboxing e Muaythai, Ana Cristina 
Vital Melo.

208473649 
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 Contrato n.º 185/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
 n.º CP/30/DDF/2015

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento
 Desportivo n.º CP/209/DDF/2014

Desenvolvimento da Prática Desportiva — Enquadramento
 Técnico — Alto Rendimento e Seleções Nacionais

Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Futebol, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 56/95, de 1 de setembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 213, de 14 de setembro com sede na(o) Rua 
Alexandre Herculano, 58, 1250 -012 LISBOA, NIPC 500110387, aqui 
representada por Fernando Gomes da Silva, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Mediante o contrato -programa n.º CP/209/DDF/2014, foi conce-

dida pelo 1.º outorgante, uma comparticipação financeira à Federação 
Portuguesa de Futebol para execução do programa de desenvolvimento 
desportivo que o 2.º outorgante apresentou e se propôs levar a efeito 
no decurso desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Senhor Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada com o 2.º outorgante a ce-
lebração de aditamento ao abrigo da disposição legal acima mencionada;

D) A contratualização do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para 2015 com a Federação Portuguesa de Futebol encontra -se 
ainda em preparação, estimando -se que a sua assinatura apenas ocorra 
durante o mês de fevereiro de 2015;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/209/DDF/2014 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª e 4.ª do 
contrato -programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/209/DDF/2014 
é, para efeitos do presente aditamento, mantida para o ano de 2015.

Cláusula 2.ª
Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/209/DDF/2014 
cessa com a celebração do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para o ano de 2015, o qual deve ser celebrado até 28 de fevereiro 
de 2015, não podendo ter uma duração superior a dois meses.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Federação 
Portuguesa de Futebol, nos termos da cláusula 1.ª é atribuída ao 2.º ou-
torgante em regime de duodécimo, à razão de um duodécimo por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de recei-
tas próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 
01 — Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/209/DDF/2014 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º outorgante, em 
2014 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com o 
estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015.
Assinado em Lisboa, em 24 de fevereiro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
24 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente 
da Federação Portuguesa de Futebol, Fernando Gomes da Silva.

208473673 

 Contrato n.º 186/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento Desportivo
n.º CP/21/DDF/2015

Aditamento ao Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/143/DDF/2014

Desenvolvimento da Prática Desportiva
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-

letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Columbofilia, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 40/94, de 30 de agosto, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 209, de 9 de setembro com sede na(o) Rua Padre 
Estêvão Cabral, 79 — Sala 214, 3001 -368 Coimbra, NIPC 500921784, 
aqui representada por José Luís Rodrigues Jacinto, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
A) Mediante o contrato -programa n.º CP/143/DDF/2014, foi conce-

dida pelo 1.º outorgante, uma comparticipação financeira à Federação 
Portuguesa de Columbofilia para execução do programa de desenvol-
vimento desportivo que o 2.º outorgante apresentou e se propôs levar a 
efeito no decurso desse ano;

B) De acordo com o estabelecido no n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro, pode o 1.º outorgante, “outorgar com 
os beneficiários um aditamento ao contrato -programa celebrado para 
o ano findo, a fim de que sejam liquidadas, até à celebração de novo 
contrato -programa, as quantias mensais correspondentes ao duodécimo 
do ano anterior”.

C) Pelo despacho de 20 de janeiro de 2015, do Senhor Secretário de 
Estado do Desporto e Juventude, foi autorizada com o 2.º outorgante 
a celebração de aditamento ao abrigo da disposição legal acima men-
cionada;

D) A contratualização do contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo para 2015 com a Federação Portuguesa de Columbofilia 
encontra -se ainda em preparação, estimando -se que a sua assinatura 
apenas ocorra durante o mês de fevereiro de 2015;

É celebrado o presente aditamento ao contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo n.º CP/143/DDF/2014 que se rege pelas cláusulas 
seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

A comparticipação financeira a que se refere a Cláusula 3.ª do contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo n.º CP/143/DDF/2014 é, para 
efeitos do presente aditamento, mantida para o ano de 2015.
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Cláusula 2.ª
Duração do contrato

O presente aditamento ao contrato -programa n.º CP/143/DDF/2014 
cessa com a celebração do contrato -programa de desenvolvimento des-
portivo para o ano de 2015, o qual deve ser celebrado até 28 de fevereiro 
de 2015, não podendo ter uma duração superior a dois meses.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Federa-
ção Portuguesa de Columbofilia, nos termos da cláusula 1.ª é atribuída 
ao 2.º outorgante em regime de duodécimo, à razão de um duodécimo 
por mês.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de 
receitas próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamen-
tal 04 07 01 — Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/143/DDF/2014 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao 
presente aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o 2.º outorgante, em 
2014 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, o 2.º outorgante 
obriga -se a restituir ao 1.º outorgante, os montantes não aplicados e 
já recebidos, podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, 
pelo 1.º outorgante, no presente contrato -programa, de acordo com o 
estabelecido no n.º 2, do artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2015.
Assinado em Lisboa, em 25 de fevereiro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
25 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Português do 

Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente 
da Federação Portuguesa de Columbofilia, José Luís Rodrigues Jacinto.

208473584 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado do Desporto 
e Juventude e Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 191/2015
Conforme previsto no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 10/2009, de 12 de 

janeiro, os agentes desportivos, os praticantes de atividades desportivas 
em infraestruturas desportivas abertas ao público e os participantes em 
provas ou manifestações desportivas devem, obrigatoriamente, beneficiar 
de um contrato de seguro desportivo.

O artigo 11.º refere que os praticantes desportivos no regime de alto 
rendimento estão abrangidos por um seguro de saúde com as coberturas 
e capitais mínimos fixados neste diploma e que a responsabilidade pela 
celebração e pagamento dos prémios deste contrato de seguro cabe ao 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.).

Torna -se, assim, necessário proceder à celebração de um contrato com 
vista à aquisição de serviços de seguros para praticantes desportivos de 
alto rendimento.

O referido contrato irá dar lugar a encargos orçamentais em mais de 
um ano económico, pelo que, nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor por força do disposto na 
alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, conjugado com o artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de 

julho, e considerando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da 
Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado do Desporto e Juventude e pelo Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria autoriza o Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.) a realizar a despesa 
relativa à aquisição de serviços de seguros para praticantes desportivos 
de alto rendimento, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 4 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 10/2009, de 12 de janeiro, pelo montante 
global de € 297 000, isento de IVA, com recurso ao procedimento pré-
-contratual de concurso público.

2 — A presente portaria delega, nos termos e para os efeitos do ar-
tigo 109.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as alterações 
posteriores, no Conselho Diretivo do IPDJ, I. P., a competência para a 
prática de todos os atos a realizar no âmbito do procedimento referido 
no número anterior, designadamente a competência para aprovar as 
peças do procedimento, designar o júri do procedimento, proferir o 
correspondente ato de adjudicação, bem como aprovar as minutas do 
contrato a celebrar, outorgar o contrato, assim como as competências 
relativas à liberação ou execução das cauções.

Artigo 2.º
Âmbito da autorização

Os encargos resultantes da autorização prevista no artigo anterior não 
podem, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias, 
isentas de IVA:

a) Ano de 2015 — Até ao limite máximo de € 95 000;
b) Ano de 2016 — Até ao limite máximo de € 99 000;
c) Ano de 2017 — Até ao limite máximo de € 99 000;
d) Ano de 2018 — Até ao limite máximo de € 4000.

Artigo 3.º
Inscrição no orçamento

1 — Os encargos com a despesa prevista no artigo 1.º, para o ano de 
2015, encontram -se inscritos no orçamento do IPDJ, I. P..

2 — Os encargos para os restantes anos são inscritos nas respetivas 
propostas de orçamento do IPDJ, I. P..

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação.

25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Desporto e 
Juventude, Emídio Guerreiro. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208487427 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado 
Adjunto e do Orçamento

Louvor n.º 136/2015
Ao terminar funções que exerceu neste Gabinete como minha adjunta, 

cumpre -me o grato dever de louvar publicamente a Dr.ª Carla Maria 
Lamego Ribeiro, pela excelência do trabalho realizado, pela forma 
competente, empenhada, responsável, disponível e leal com que exerceu 
as suas funções, e pelas qualidades pessoais e humanas demonstradas.

A Dr.ª Carla Maria Lamego Ribeiro prestou valioso contributo para uma 
eficiente gestão e correta decisão dos muitos processos que correram por 
este Gabinete. Os seus alargados conhecimentos económicos, muito espe-
cialmente na área orçamental, bem como o espírito crítico, contribuíram de 
forma fundamental para a tomada de decisões bem informadas e responsáveis.

Pela lealdade, espírito de sacrifício e generosidade demonstradas é 
inteiramente grato expressar -lhe o meu reconhecimento e público louvor.

26 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208473032 
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 Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 2866/2015
Considerando que a MM — Gestão Partilhada, E. P. E. (MM, E.P.E.) 

foi constituída pelo Decreto -Lei n.º 11/2015, de 26 de janeiro, que 
aprovou os respetivos Estatutos.

Considerando que o artigo 14.º dos Estatutos MM, E.P.E. dispõe que o 
fiscal único é nomeado por despacho do membro do Governo responsável 
pela área das finanças, que fixa a sua remuneração, obrigatoriamente de 
entre revisores oficiais de contas ou sociedades de revisores oficiais de 
contas, por um período de três anos, apenas renovável uma vez, tendo o 
mesmo sempre um suplente, que é igualmente revisor oficial de contas 
ou sociedade de revisores oficiais de contas.

Considerando o disposto nos artigos 59.º e 60.º dos Estatutos da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas relativos aos honorários dos revisores 
oficiais de contas e respetiva fixação.

Considerando o Despacho da Senhora Secretária de Estado do Tesouro 
e Finanças n.º 764/SETF/2012, de 24 de maio, complementado pelo Des-
pacho da Senhora Secretária de Estado do Tesouro n.º 848 -SET/13, de 2 
de maio, que estabeleceram os critérios para a fixação das remunerações 
dos órgãos de fiscalização das empresas públicas não financeiras com 
revisão e certificação legal das contas individuais ou separadas.

Assim,
Nos termos do disposto no artigo 14.º dos Estatutos da MM, E.P.E e 

nos artigos 59.º e 60.º dos Estatutos da Ordem dos Revisores Oficiais 
de Contas, determina -se o seguinte:

1 – São nomeados para a MM, E.P.E os seguintes membros dos órgãos 
sociais para o mandato 2015 -2017:

Fiscal único efetivo — CRC — Colaço, Rosa, Carrilho & Associados, 
SROC, Lda., inscrita na lista da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 
sob o n.º 89 e na Comissão de Mercados de Valores Mobiliários sob o 
n.º 221, contribuinte n.º 502 644 370, representada por Maria Fernanda 
Barreto Mendonça Colaço (ROC 938), residente na Rua do Zambeze, 
n.º 4.51.01 C r/c Dt.º, 1960 -069 Lisboa, casada, natural de Moçambi-
que, portadora do cartão de contribuinte n.º 171 668 391 e do cartão de 
cidadão 07853126 8ZZ1.

Fiscal único suplente — Luis Manuel da Silva Rosa (ROC 628) 
Rua Amélia Rey Colaço, n.º 4 – 11.º Dt.º 2685 -183 Portela LRS, ca-
sado, natural da Buraca – Amadora, portador do cartão de contribuinte 
n.º 119 866 285 e do bilhete de identidade n.º 456 2000, de 03/01/06, 
do Arquivo de Identificação de Lisboa.

2 – A remuneração anual ilíquida do fiscal único efetivo será a cons-
tante de contrato de prestação de serviços a celebrar entre o Conselho 
de Administração da empresa e o referido fiscal único, com o limite 
máximo equivalente a 22,5% da quantia correspondente a 12 meses 
da remuneração global mensal ilíquida atribuída nos termos legais ao 
Presidente do Conselho de Administração da MM, E.P.E.

3 – Ao valor mensal determinado serão aplicadas as reduções remu-
neratórias vigentes e outras que venham a ser aprovadas.

4 – Ao valor da remuneração, pago doze vezes por ano, acresce o 
IVA à taxa legal em vigor.

5 – Deverão ser reembolsadas pela empresa ao fiscal único efetivo 
as despesas de transporte e alojamento bem como quaisquer outras 
realizadas no exercício das suas funções.

6 – O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
26 de fevereiro de 2015. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 

Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.
208473098 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 2867/2015
Considerando que ao abrigo do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, 

foi concedida a Ana Maria Costa Farinha licença especial para o exercício 
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1º do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 13 de 
abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções transitórias 
na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a Ana Maria Costa 
Farinha pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1 de outubro de 2014.

25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208473446 

 Despacho n.º 2868/2015
Considerando que ao abrigo do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Catarina Sofia Ramos Alves Gomes licença es-
pecial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1º do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
Catarina Sofia Ramos Alves Gomes, pelo período de dois anos com 
efeitos a partir de 1 de outubro de 2014.

25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208473487 

 Despacho n.º 2869/2015
Considerando que ao abrigo do decreto-lei n.º 89-G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria Teresa Leitão Catalão Mousinho licença 
especial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau; 

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação; 

Autorizo que, nos termos do artigo 1º do decreto-lei n.º 89-G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
Maria Teresa Leitão Catalão Mousinho pelo período de um ano, com 
efeitos a partir de 1 de dezembro de 2014. 

25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208473527 

 Despacho n.º 2870/2015
Considerando que ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria Alexandra Tendeiro Caldas Duque licença 
especial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
Maria Alexandra Tendeiro Caldas Duque pelo período de um ano, com 
efeitos a partir de 1 de dezembro de 2014.

25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208473519 

 Despacho n.º 2871/2015
Considerando que ao abrigo do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Alorino Aires Evaristo de Noruega licença espe-
cial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1º do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida 
a Alorino Aires Evaristo de Noruega pelo período de dois anos, com 
efeitos a partir de 1 de agosto de 2014.

25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208473398 

 Despacho n.º 2872/2015
Considerando que ao abrigo do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Manuel Joaquim de Andrade Rodrigues licença 
especial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau;

Considerando que o mesmo, nos termos do artigo 1º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1º do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
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Manuel Joaquim de Andrade Rodrigues pelo período de dois anos, com 
efeitos a partir de 20 de dezembro de 2014.

25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208473576 

 Despacho n.º 2873/2015
Considerando que ao abrigo do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria Teresa Lorena Crato Fogaça Rodrigues da 
Costa Gomes licença especial para o exercício de funções transitórias 
na Região Administrativa Especial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação;

Autorizo que, nos termos do artigo 1º do decreto -lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida a 
Maria Teresa Lorena Crato Fogaça Rodrigues da Costa Gomes pelo 
período de dois anos, com efeitos a partir de 1 de agosto de 2014.

25 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208473551 

 Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 2977/2015
Por despacho de 28 de fevereiro de 2015, do Senhor Subdiretor -Geral 

da Área de Recursos Humanos e Formação, (por delegação de compe-
tências do Senhor Diretor -Geral) da Autoridade Tributária e Aduaneira, 
e após anuência da Diretora -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas, foi autorizada a mobilidade na categoria de assis-
tente operacional de Célia Maria Russo Palmela, no mapa de pessoal da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, para exercer funções na Direção de 
Finanças de Setúbal, nos termos do disposto do artigo 92.º e seguintes 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 1 de março de 2015.

27 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Pinheiro.
208473479 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Gabinetes da Ministra da Justiça e do Secretário 
de Estado da Administração Pública

Despacho n.º 2874/2015
O Decreto-Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, possibilita, mediante 

a verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas ofi-
ciais pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração 
Pública, ainda que não integrados na carreira de assistente operacional, 
com as funções de motorista.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público.

O Senhor Juiz Desembargador, Presidente do Tribunal Central Admi-
nistrativo Sul, apresentou um pedido de permissão genérica de condução 
de viaturas automóveis, para que o secretário de tribunal superior, Carlos 
Alberto da Silva Correia e o secretário de justiça, Fernando Manuel 
Damásio Martins Pedro, sejam autorizados a conduzir as viaturas au-
tomóveis afetas àquele tribunal, uma vez que se verifica a carência de 
trabalhadores com a categoria de assistentes operacionais habilitados 
para desempenhar a atividade de motorista de ligeiros no mapa de 
pessoal daquele Tribunal.

Os trabalhadores em causa deram o seu assentimento expresso, e 
são portadores de títulos de condução de viaturas automóveis ligeiros 
válidos.

Assim, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 2.º do Decreto-Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, e no uso das competências delegadas 
pelo Despacho n.º 7415/2014, de 29 de maio, da Ministra de Estado e 
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 109, de 6 
de junho de 2014, determina-se o seguinte:

1. É conferida permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afetas ao Tribunal Central Administrativo Sul, aos trabalhadores Carlos 
Alberto da Silva Correia, secretário de tribunal superior e Fernando Ma-
nuel Damásio Martins Pedro, secretário de justiça daquele Tribunal.

2. A permissão conferida nos termos do número anterior aplica-se 
exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo as 
que são determinadas por motivos de serviço público.

3. A permissão genérica conferida pelos números anteriores rege-se 
pelo disposto no Decreto-Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e demais le-
gislação aplicável, e caduca, para cada um dos autorizados, com o termo 
das funções em que se encontram investidos à data da autorização.

4. O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.
27 de fevereiro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 

Hafe Teixeira da Cruz. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208473413 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.º 192/2015
A Unidade de Apoio de Lisboa, criada pelo Decreto-Lei n.º 187/2014, 

de 31 de dezembro, na estrutura orgânica da Força Aérea, tem a natureza 
de unidade militar de caráter permanente, tendo, por isso, nos termos 
da alínea b) do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 46/92, de 4 de abril, direito 
a usar Estandarte Nacional.

A atribuição do Estandarte Nacional à Unidade de Apoio de Lisboa 
foi proposta ao Ministro da Defesa Nacional pelo Conselho de Chefes 
de Estado-Maior.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 46/92, 
de 4 de abril, manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, o 
seguinte:

Artigo Único
Atribuição de Estandarte Nacional

É atribuído o Estandarte Nacional à Unidade de Apoio de Lisboa.
24 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José 

Pedro Correia de Aguiar-Branco.
208472028 

 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Reserva, Reforma e Disponibilidade

Despacho n.º 2875/2015
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os sargentos abaixo 

mencionados, transitem para a situação de reforma, nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado com o Decreto -Lei 
n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser considerados nesta situação 
desde as datas aí consignadas. 

Posto Arma/
Serviço NIM Nome Data 

reforma

SAj PQ 11659983 José Albino Penteado Ma-
rinho . . . . . . . . . . . . . . 01 -09 -2014

1Sarg AMAN 09019382 Henrique Pereira da Silva 01 -09 -2014
SCh CAV 07212679 Carlos Baptista Seixas. . . 07 -09 -2014
SAj MUS 06249691 Carlos Reinaldo dos San-

tos Antunes Guerreiro 07 -09 -2014
1Sarg AMAN 12458578 Ângelo da Silva Mateus 07 -09 -2014
SMor INF 13040678 Carlos Manuel de Jesus 

Cunha . . . . . . . . . . . . . 11 -09 -2014

 11 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Admi-
nistração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante 
do Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do 
Exército, o Chefe da Repartição de Reserva, Reforma e Disponibilidade, 
Jorge Ferreira de Brito, COR INF.

208472863 



6938  Diário da República, 2.ª série — N.º 56 — 20 de março de 2015 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 2876/2015
Por meu despacho de 24 de fevereiro de 2015, proferido no uso da 

competência delegada pelo Despacho n.º 323, de 17 de dezembro de 
2014, do Exmº Comandante -Geral, é cessada a demora na promoção, nos 
termos do n.º 2 do artigo 136.º e promovido ao posto de Guarda Prin-
cipal, por antiguidade, o Guarda de Infantaria (2040051) João António 
Caetano Sousa, desde 01 de julho de 2014, nos termos do artigo 119.º e 
alínea a) do artigo 256.º, todos do EMGNR, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 297/09 de 14 de outubro.

Tem direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

25 de fevereiro de 2015. — O Comandante do Comando da Admi-
nistração dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major-
-General.

208474175 

 Despacho n.º 2877/2015
Por meu despacho de 24 de fevereiro de 2015, proferido no uso da 

competência delegada pelo Despacho n.º 323 de 17 de dezembro de 
2014, do Exmº Comandante -Geral, são cessadas as demoras na pro-
moção, nos termos do n.º 2 do artigo 136.º e promovidos ao posto de 
Sargento -Ajudante, por antiguidade, desde 01 de outubro de 2014, nos 
termos do artigo 119.º e alínea c) do artigo 234.º, todos do EMGNR, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 297/09 de 14 de outubro, os seguintes 
1.º Sargentos:

Quadro da Arma de Infantaria
1980011 Pedro Miguel Malagueta Lobato Barroso
1980229 Rui Manuel dos Santos Teixeira

Têm direito ao vencimento pelo novo posto, desde o dia seguinte 
ao da publicação do presente despacho, no Diário da República, nos 
termos da alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

25 de fevereiro de 2015. — O Comandante do Comando da Admi-
nistração dos Recursos Internos, Carlos Alberto Baía Afonso, Major-
-General.

208474231 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extrato) n.º 2878/2015
Nos termos do disposto no artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-

nho e do n.º 1 da Cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro 
de 2009, aplicável por força do n.º 1 do artigo 10.º da referida Lei 
n.º 35/2014, e após homologação da ata do júri constituído para o efeito, 
declaro concluído com sucesso, o período experimental da trabalhadora 
Cristina Maria Cardoso Fernandes Martins, com a avaliação final de 
16,907 valores, precedendo procedimento concursal para ocupação de 
posto de trabalho na carreira/categoria de assistente técnico, previsto no 
mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério da Justiça.

27 de fevereiro de 2015. — O Secretário -Geral, Carlos José de Sousa 
Mendes.

208474929 

 Polícia Judiciária

Aviso n.º 2978/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98 de 11 de julho, publica -se o aviso de abertura do concurso 

externo de ingresso para admissão de 120 candidatos ao curso de for-
mação de inspetores estagiários da Polícia Judiciária, assinado em 02 de 
março de 2015 pelo Diretor Nacional da Polícia Judiciária, José Maria 
de Almeida Rodrigues, bem como os anexos I e II do mesmo aviso.

Concurso externo de ingresso para admissão de 120 candidatos ao 
curso de formação de inspetores estagiários da Polícia Judiciária.

Através do Despacho de 10.10.2014, de S. Ex.ª a Ministra da Justiça, 
e pelos despachos no uso de competências delegadas, de 04.12.2014, de 
S. Ex.ª o Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, e de 05.12.2014, 
de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Administração Pública, no âmbito 
dos quais se consideram verificados os pressupostos que justificam o 
recurso a este tipo de recrutamento, foi autorizada a abertura de con-
curso externo de ingresso para admissão de 120 candidatos ao curso de 
formação de inspetores estagiários da Polícia Judiciária.

Face ao disposto no n.º 1, alínea b), i), do artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
as carreiras do pessoal da Polícia Judiciária regem -se, até à sua revisão, 
que deverá ter lugar nos termos legalmente previstos, pelas disposi-
ções normativas que lhe eram aplicáveis em 31 de dezembro de 2008.

Assim, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, faz -se público que se encontra aberto, pelo 
prazo de quinze dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso, concurso externo de ingresso com vista à admissão de 120 candida-
tos ao curso de formação de inspetores estagiários, para o preenchimento 
de igual número de postos de trabalho de inspetor estagiário, do mapa 
de pessoal da Polícia Judiciária.

Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio à Direção -Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas, INA, I. P. que, por informa-
ção transmitida em 18.02.2015, declarou inexistirem trabalhadores em 
situação de requalificação com o perfil pretendido.

1 — Legislação aplicável — O presente procedimento rege -se pelo 
disposto nos seguintes diplomas: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto-
-Lei n.º 42/2009, de 12 de fevereiro; Lei n.º 37/2008, de 06 de agosto, 
Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 09 de novembro, Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de julho, e demais legislação referida no presente aviso. Supleti-
vamente, aplica -se, ainda, o Código do Procedimento Administrativo.

2 — Prazo de validade — O procedimento é válido para as admissões 
e para o preenchimento dos postos de trabalho, caducando com a sua 
ocupação.

3 — Local de trabalho e remuneração — Os postos de trabalho em 
referência inserem -se nas várias unidades da Polícia Judiciária, sendo 
a remuneração estabelecida para esta categoria de pessoal no Anexo II, 
ao Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 09 de novembro, (correspondendo 
ao nível remuneratório entre 12 e 13 da tabela remuneratória única, 
aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, de acordo 
com o disposto na Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro), acrescida do 
suplemento de risco a que se refere o artigo 91.º do mesmo diploma.

3.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as estabele-
cidas no Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro, e as generica-
mente vigentes para os trabalhadores da Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — Nos termos do artigo 68.º do Decreto -Lei 
n.º 275 -A/2000, de 09 de novembro, compete ao inspetor executar, sob 
orientação superior, os serviços de prevenção e investigação criminal 
de que seja incumbido, nomeadamente:

a) Realizar operações, ações, diligências e atos de investigação cri-
minal e os correspondentes atos processuais;

b) Proceder a vigilâncias ou capturas;
c) Pesquisar, recolher, compilar, tratar e remeter às respetivas uni-

dades a informação criminal com menção expressa na investigação 
em curso;

d) Elaborar relatórios, informações, mapas, gráficos e quadros;
e) Executar outras tarefas de investigação criminal que lhe forem 

superiormente determinadas;
f) Colaborar em ações de formação.

4.1 — O inspetor estagiário exerce funções sob a responsabilidade e 
direção de orientadores, nos termos regulamentares em vigor.

5 — Requisitos de admissão — Podem ser opositores ao presente 
concurso, os indivíduos que, até ao termo do prazo de entrega das 
candidaturas, fixado no presente aviso, reúnam cumulativamente os 
seguintes requisitos:

a) Possuam os requisitos gerais de admissão ao concurso constantes do 
n.º 2, do artigo 29.º do Decreto—Lei n.º 204/98, de 11.07, e artigo 17.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20.06), designadamente:

Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;
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Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 
o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando obri-

gatório;

b) Tenham idade inferior a 30 anos (não tenham completado os 
30 anos), à data do termo do prazo de candidatura;

c) Sejam detentores de Licenciatura ou grau académico equivalente 
em:

Administração e Finanças
Administração e Gestão de Empresas
Administração e Gestão de Negócios
Administração e Gestão Pública
Administração Pública
Ciência da informação
Ciência de Computadores
Ciência Política
Ciência Política e Relações Internacionais
Ciências da Computação
Ciências da Comunicação
Ciências Florestais e Recursos Naturais
Ciências da Informação e da Documentação
Ciências Forenses e Criminais
Ciências Laboratoriais Forenses
Ciências Militares
Ciências Policiais
Ciências Sociais
Contabilidade
Contabilidade e Administração
Contabilidade e Auditoria
Contabilidade e Finanças
Contabilidade e Fiscalidade
Contabilidade e Gestão Pública
Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria
Criminologia
Direito
Economia
Engenharia das Telecomunicações e Computadores
Engenharia de Computadores e Telemática
Engenharia de Redes e Serviços de Comunicação
Engenharia de Redes e Sistemas Informáticos
Engenharia de Sistemas
Engenharia de Sistema Informáticos
Engenharia de Telecomunicações e Informática
Engenharia do Ambiente
Engenharia e Gestão de Sistemas de Informação
Engenharia e Gestão do Ambiente
Engenharia Eletrónica
Engenharia Elétrica e Eletrónica
Engenharia Eletrónica e Informática
Engenharia Eletrónica e Redes de Computadores
Engenharia Eletrónica e Telecomunicações
Engenharia Eletrónica e Telecomunicações e de Computadores
Engenharia Eletrotécnica e das Telecomunicações
Engenharia Eletrotécnica e de Computadores
Engenharia Eletrotécnica
Engenharia Florestal
Engenharia Informática
Engenharia Mecânica
Estudos Europeus
Estudos Europeus e Política Internacional
Estudos Europeus e Relações Internacionais
Finanças
Finanças e Contabilidade
Fiscalidade
Gestão
Gestão Bancária
Gestão de Empresas
Gestão de Recursos Humanos
Gestão de Recursos Humanos e Comportamento Organizacional
Gestão de Recursos Humanos e Organização Estratégica
Gestão de Sistemas de Informação
Gestão de Sistemas e Computação
Gestão e Administração Pública
Gestão e Contabilidade
Gestão e Informática
Gestão e Sistemas de Informação
Gestão Financeira e Fiscal
Informática

Informática de Gestão
Informática e Comunicações
Medicina
Matemática Aplicada à Economia e à Gestão
Psicologia
Psicologia Criminal
Psicologia Social e do Trabalho
Redes de Comunicação e Telecomunicações
Redes de Telecomunicações
Relações Comercias Internacionais
Relações Internacionais
Sistemas e Tecnologias da Informação
Sociologia
Tecnologias da Informação e da Comunicação
Tecnologias e Sistemas de Informação
Urbanismo e Ordenamento do Território

d) Sejam titulares de carta de condução de veículos ligeiros.

5.1 — De acordo com o estipulado no n.º 3 do artigo 124.º do Decreto-
-Lei n.º 275 -A/2000, de 09 de novembro, 35 % dos lugares a prover, 
ou seja, pelo menos 42 postos de trabalho, deverão ser preenchidos por 
licenciados em Direito.

6 — Métodos de seleção — Os métodos de seleção a utilizar são os 
seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Provas físicas;
c) Exame médico de seleção;
d) Exame psicológico de seleção (duas fases);
e) Entrevista profissional de seleção.

6.1 — A prova escrita de conhecimentos será teórica e visa avaliar os 
níveis de conhecimento do candidato e as competências escritas, nomea-
damente de objetividade, capacidade de síntese e correção científica 
e vocabular e terá a duração máxima de três horas. Será elaborada de 
acordo com o programa de provas aprovado pelo Despacho Conjunto 
n.º 477/2006, de 1 de junho de 2006, do Diretor Nacional da Polícia 
Judiciária e da Diretora -Geral da Administração Pública, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 16 de junho de 2006, e 
constante no anexo I ao presente aviso.

6.2 — As provas físicas têm por objetivo avaliar a condição física dos 
candidatos, de acordo com as exigências específicas da função, e serão 
efetuadas de acordo com o Regulamento das Provas Físicas, aprovado 
pelo Despacho Normativo n.º 31/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série -B, n.º 176, de 31 de julho de 2001, com as alterações 
introduzidas pelo Despacho Normativo n.º 38/2003, publicado no Diário 
da República, 1.ª série -B, n.º 217, de 19 de setembro.

6.3 — O exame médico de seleção visa avaliar as condições físi-
cas e psíquicas do candidato, tendo em vista determinar a sua aptidão 
para o exercício da função. Este exame será efetuado de acordo com o 
Regulamento do Exame Médico, aprovado pelo Despacho Normativo 
n.º 31/2001, publicado no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 176, de 
31 de julho de 2001.

6.4 — O exame psicológico de seleção visa avaliar, mediante o re-
curso a provas de avaliação psicológica, as competências interpessoais, 
o controlo emocional, as capacidades de organização e planeamento e 
a capacidade para gerir situações de pressão e stress, necessárias ao 
desempenho da função.

O exame psicológico está dividido em duas fases, não sendo, por 
conseguinte, admitido à segunda fase o candidato que não obtenha 
aprovação na primeira.

A primeira fase do exame psicológico é constituída por provas de 
“papel e lápis”, que pretendem avaliar aspetos gerais relativos às com-
petências definidas como fundamentais para o desempenho da função: 
personalidade, desenvolvimento moral e aptidões.

A segunda fase do exame psicológico é constituída por provas que 
pretendem avaliar aspetos mais específicos das competências definidas 
como fundamentais para o desempenho da função: prova de grupo, 
provas computorizadas e entrevista psicológica de seleção.

6.5 — A entrevista profissional de seleção, que visa avaliar, numa 
relação interpessoal e de forma objetiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, considerará os seguintes fatores 
de apreciação:

a) Motivação/interesse;
b) Comunicabilidade (fluência, clareza, ordem e método);
c) Capacidade de relacionamento/sociabilidade;
d) Aptidão e experiência profissional;
e) Autoconfiança/segurança e postura;
f) Conhecimentos de línguas, informática e outras competências 

profissionais.
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6.6 — Os métodos de seleção, com exceção da entrevista profissional 
de seleção, são eliminatórios de per si. 

7 — Sistemas de classificação, critérios de apreciação e ponderação:
7.1 — Na classificação dos métodos de seleção, serão utilizados os 

seguintes sistemas de classificação:
a) Prova de conhecimentos e entrevista profissional de seleção — es-

cala de 0 a 20 valores;
b) Provas físicas — Apto e Não apto.
c) Exame médico de seleção — Apto e Não Apto;
d) Exame psicológico de seleção — Favorável preferencialmente, 

Bastante favorável, Favorável, Com reservas e Não favorável, 
correspondendo -lhes as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, 
respetivamente;

7.2 — A classificação do exame psicológico de seleção resultará da 
média aritmética simples das classificações obtidas nas duas fases, desde 
que se obtenha aprovação em ambas.

7.3 — No ordenamento final dos candidatos adotar -se -á a escala de 
0 a 20 valores.

7.4 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista pro-
fissional e da classificação final, incluindo a respetiva fórmula classi-
ficativa, foram aprovados pelo júri do concurso e constam da ata n.º 1, 
de 26.01.2015, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada, 
nos termos legais.

7.5 — Os critérios de avaliação da prova de conhecimentos constarão 
de ata de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos 
candidatos, nos termos da lei, sempre que solicitada, após a realização 
da prova.

7.6 — O ordenamento final resultará da média das classificações 
obtidas nos métodos de seleção, de acordo com a seguinte fórmula:

CF = (PEC x 0,4) + (EPS x 0,2) + (E x 0,4)
em que:

CF = Classificação Final
PEC = Prova escrita de conhecimentos
EPS = Exame psicológico de seleção
E = Entrevista profissional de seleção

7.7 — Consideram -se excluídos os candidatos que nos métodos de 
seleção eliminatórios, ou na classificação final, obtenham classificação 
inferior a 10 valores, considerando -se como tal, por arredondamento, 
as classificações inferiores a 9,5 valores, e, bem assim, os que sejam 
considerados não aptos no exame médico de seleção ou nas provas 
físicas.

8 — Curso de formação e Estágio:
8.1 — O curso será ministrado na Escola de Polícia Judiciária (EPJ), 

sita na Quinta do Bom Sucesso, Barro, em Loures, e obedecerá ao plano 
curricular e aos regulamentos em vigor na EPJ em matéria de frequência 
e avaliação. O curso tem caráter eliminatório.

8.2 — O estágio tem a duração de um ano e encontra -se regulamen-
tado no Despacho n.º 19.205/2003, publicado no Diário da República 
n.º 232, 2.ª série, de 7 de outubro. O estágio pode decorrer em quaisquer 
das Unidades de Investigação da Polícia Judiciária a nível nacional e é 
de caráter eliminatório.

8.3 — A aprovação no curso e no estágio é requisito de provimento 
nos lugares previstos no mapa de pessoal e de acordo com o disposto no 
n.º 3, do artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 09 de novembro, 
serão graduados de acordo com o aproveitamento e classificação que 
obtenham no curso de formação e no estágio.

8.4 — Nos termos do n.º 6 do artigo 126.º do Decreto -Lei 
n.º 275 -A/2000, de 09 de novembro, os candidatos admitidos ao curso 
e os estagiários vinculam -se a permanecer em funções na Polícia Ju-
diciária, por um período mínimo de cinco anos, após a conclusão da 
formação ou do estágio ou, em caso de abandono ou desistência injus-
tificada, a indemnizar o Estado dos custos de formação, remunerações 
e gratificações que lhes forem imputados relativamente ao período de 
formação e de estágio.

9 — Formalização das candidaturas — As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao Diretor Nacional da 
Polícia Judiciária, entregues no novo edifício -sede da Polícia Judiciária, 
Rua Gomes Freire, 1169 -007 Lisboa, pessoalmente, contra recibo, ou 
remetidos pelo correio registado e com aviso de receção.

9.1 — Pela apresentação da candidatura é devido o pagamento de 
comparticipação no custo de procedimento, no valor de € 60, con-
forme previsto no n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 182/2010, de 29 
de março.

9.2 — O pagamento referido no número anterior é feito por transfe-
rência bancária para o NIB 078101120112001220597, devendo constar 
do respetivo comprovativo o número do cartão de cidadão do candidato.

9.3 — O requerimento deverá ser feito, de acordo com o Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, em papel normalizado branco ou de cor pálida, 
de formato A4, conforme a seguinte minuta: 

  

Exmo. Senhor 

Diretor Nacional da Polícia Judiciária   

Concurso externo para admissão de 120 candidatos ao curso de formação de inspetores 

estagiários da Polícia Judiciária. 

Nome: 

Morada e código postal: * 

Telefone: * 

Endereço de “e-mail”: * 

Data de nascimento: 

Número do Cartão de Cidadão e data de validade: 

Habilitações literárias/curso: 

Número da carta de condução. 

Requer a V.ª Ex.ª se digne admiti-lo(a) ao concurso externo para admissão de 120 

candidatos ao curso de formação de inspetores estagiários da Polícia Judiciária, aberto 

por aviso publicado no Diário da República n.º ____, de ____/___/2015, (indicar n.º e data 

deste D.R.). 

Declara sob compromisso de honra que reúne os requisitos previstos na alínea a), do n.º 

5, do presente aviso de abertura.

Declara, ainda, sob compromisso de honra, que não sofre de qualquer doença ou 

deficiência que a/o impeça de prestar as provas necessárias ao concurso, estando 

consciente que a sua prestação sem reunir as devidas condições é da sua inteira 

responsabilidade. 

Pretende prestar a prova escrita em **: _________(Lisboa, Porto, Coimbra, Faro, Ponta 

Delgada ou Funchal) 

Documentos anexos: (indicar os documentos que junta ao requerimento) 

(Local e data) 

Pede deferimento 

(Assinatura) 

* Qualquer alteração, ocorrida durante o período de desenvolvimento do concurso, 

deverá, de imediato, ser comunicada à Unidade de Recursos Humanos e Relações 

Públicas, por “e-mail” no endereço eletrónico recursos.humanos@pj.pt. 

** Escolher o local pretendido  

 9.4 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes 
documentos:

a) Certificado autêntico ou fotocópia simples do certificado das ha-
bilitações literárias exigidas, conforme o previsto no n.º 5, alínea c), 
deste aviso de abertura;

b) Fotocópia simples da carta de condução de veículos ligeiros;
c) Fotocópia simples do Cartão de Cidadão;
d) Documento comprovativo da transferência bancária nos termos 

do n.º 9.2, deste aviso.

9.5 — Os candidatos possuidores de habilitações literárias obtidas em 
país estrangeiro deverão apresentar, em simultâneo com o documento 
comprovativo das suas habilitações, o correspondente documento de 
reconhecimento de habilitações estrangeiras previsto pela legislação 
portuguesa aplicável.

9.6 — Nos termos do n.º 7, do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11.07, são excluídos os candidatos que não entregarem, juntamente 
com o requerimento, os documentos solicitados no n.º 9.4.

9.7 — O Júri, como previsto no artigo 32.º, do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, quando haja dúvidas fundadas acerca do conteúdo ou 
autenticidade das fotocópias, pode exigir a exibição de original ou 
documento autenticado para conferência.

9.8 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a 
apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação à 
entidade competente para procedimento disciplinar e penal, conforme 
os casos.

10 — Publicitação e informações — As listas dos candidatos admiti-
dos e da classificação final serão divulgadas nos termos dos artigos 33.º, 
n.º 2, 34.º, n.º 1 e n.º 2, e 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, 
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e serão afixadas em local visível e público das instalações da sede da 
Polícia Judiciária e ainda disponibilizadas na sua página eletrónica 
(www.pj.pt).

Serão igualmente prestadas informações pelo telefone n.º 211967000, 
dentro do seguinte horário: das 9h00 às 13h00 e das 14h00 horas às 
18h00 horas.

11 — Legislação — Nos termos do n.º 4 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11.07, a legislação necessária para a preparação da prova 
de conhecimentos consta do Anexo II ao presente aviso.

12 — Na sequência do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
março, faz -se constar, igualmente, o seguinte: “Em cumprimento da alí-
nea h), do artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.”

13 — Constituição do júri:
Presidente: — Joaquim Augusto Pereira, Diretor da Unidade Nacional 

de Combate ao Tráfico de Estupefacientes.
Vogais efetivos:
Veríssimo dos Santos Milhazes, Diretor da Unidade de Informação 

de Investigação Criminal.
Artur António Carvalho Vaz, Coordenador de Investigação Crimi-

nal.
José Luís Pereira Braguês, Coordenador do Gabinete de Recuperação 

de Ativos.
José Manuel Pires Leal, Inspetor -chefe.

Vogais suplentes:
Edite Maria Carvalho Dias, Coordenadora de Investigação Crimi-

nal.
Valter Simão Soares Constantino, Coordenador de Investigação Cri-

minal.
Carlos Alberto Pires Costa, Inspetor -chefe.
Augusto Santos Martins, Inspetor -chefe.

O Presidente do Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
pelo 1.º vogal efetivo.

ANEXO I
Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos 

concursos de ingresso para a categoria de inspetor da carreira de investi-
gação criminal, do mapa de pessoal da Polícia Judiciária, aprovado pelo 
Despacho Conjunto n.º 477/2006, de 01 de junho, do Diretor Nacional 
da Polícia Judiciária e da Diretora -Geral da Administração Pública, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 115, de 16 de junho de 2006.

1 — Direito Constitucional:
1.1 — Princípios fundamentais
1.2 — Direitos e deveres fundamentais:
1.2.1 — Princípios gerais
1.2.2 — Direitos, liberdades e garantias pessoais
2 — Direito Penal:
Geral:
2.1 — Princípios gerais
2.2 — Pressupostos da punição
2.3 — Formas de crime
2.4 — Queixa e acusação particular

Especial:
2.5 — Crimes contra as pessoas:
2.5.1 — Homicídio
2.5.2 — Sequestro
2.5.3 — Abuso sexual de crianças
2.6 — Crimes contra o património:
2.6.1 — Furto
2.6.2 — Roubo
2.6.3 — Insolvência dolosa
2.7 — Crimes contra a paz, identidade cultural e integridade pessoal:
2.7.1 — Tortura
2.8 — Crimes contra a vida em sociedade:
2.8.1 — Falsificação de documentos
2.8.2 — Contrafação de moeda
2.8.3 — Incêndios, explosões e condutas especialmente perigosas
2.8.4 — Associação criminosa
2.8.5 — Organizações terroristas
2.8.6 — Tráfico de armas
2.8.7 — Tráfico e outras atividades ilícitas (de estupefacientes)

2.8.8 — Falsidade informática
2.8.9 — Desvio de subsídio
2.8.10 — Contrabando
2.9 — Crimes contra o Estado:
2.9.1 — Corrupção
3 — Direito Processual Penal:
3.1 — Princípios gerais
3.2 — Sujeitos do processo
3.3 — Prova
3.4 — Notícia do crime
3.5 — Medidas cautelares e de polícia
3.6 — Detenção
3.7 — Inquérito
4 — Orgânica da Polícia Judiciária.
5 — Organização da investigação Criminal.
6 — Segurança Interna.
7 — Cooperação policial internacional:
7.1 — Organizações internacionais de cooperação de polícia 

criminal:
7.1.1 — Interpol
7.1.2 — Europol
7.1.3 — Schengen

ANEXO II
Nos termos do n.º 4, do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 

de julho, indica -se a legislação necessária à realização da prova escrita 
de conhecimentos do concurso externo de ingresso para a categoria de 
Inspetor da carreira de investigação criminal.

Nota. — Devem ser consideradas todas as atualizações e alterações 
que, entretanto, venham a ser efetuadas à legislação indicada.

1 — Direito Constitucional:
Constituição da República Portuguesa
Decreto de 10 de abril de 1976
Alterações:
Lei n.º 1/82, de 30 de setembro
Lei n.º 1/89, de 08 de julho
Lei n.º 1/92, de 25 de novembro
Lei n.º 1/97, de 20 de setembro
Lei n.º 1/2001, de 12 de dezembro
Lei n.º 1/2004, de 24 de julho
Lei n.º 1/2005, de 12 de agosto

2 — Direito Penal:
2.1 — Código Penal
Aprovado pelo Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, republicado 

na Lei n.º 59/2007, de 4 de dezembro e retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 102/2007, de 31 de outubro.

Alterações:
Lei n. ° 59/2007, de 04 de setembro
Retificação n.º 102/2007, de 31 de outubro
Lei n.º 61/2008, de 31 de outubro
Lei n.º 32/2010, de 02 de setembro
Lei n.º 40/2010, de 03 de setembro
Lei n.º 4/2011, de 16 de fevereiro
Lei n.º 56/2011, de 15 de novembro
Lei n.º 19/2013, de 21 de fevereiro
Lei n.º 60/2013, de 23 de agosto
Lei Orgânica n.º 2/2014, de 06 de agosto
Lei n.º 59/2014, de 26 de agosto
Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto
Lei orgânica n.º 1/2015, de 08 de janeiro

2.2 — Lei de combate ao terrorismo
Lei n.º 52/2003, de 22 de agosto, com as alterações introduzidas pelas 

Leis n.º 59/2007, de 04 de setembro e 25/2008, de 05 de junho.
Alterações:
Retif. n.º 16/2003, de 29 de outubro
Lei n.º 59/2007, de 04 de setembro
Lei n.º 25/2008, de 05 de junho
Lei n.º 17/2011, de 03 de maio

2.3 — Lei das armas e munições
Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, republicada na Lei n.º 17/2009, 

de 06 de maio.
Alterações:
Lei n.º 50/2013, de 24 de julho
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2.4 — Lei de combate à droga
Decreto -Lei n.º 15/93, de 22 de janeiro, republicado na Lei n.º 18/2009, 

de 11 de maio, retificada pela Declaração de Retificação n.º 42/2009, 
de 22 de junho.

Lei n.º 38/2009, de 20 de julho
Alterações:
Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro
Lei n.º 13/2012, de 26 de março
Lei n.º 22/2014, de 28 de abril
Lei n.º 77/2014, de 11 de novembro

2.5 — Lei da criminalidade informática,
Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro

2.6 — Lei das infrações antieconómicas
Decreto -Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro.
Alterações:
Declaração de 31 de março de 1984
Decreto -Lei n.º 347/89, de 12 de outubro
Decreto -Lei n.º 6/95, de 17 de janeiro
Decreto -Lei n.º 20/99, de 28 de janeiro
Decreto -Lei n.º 162/99, de 13 de maio
Decreto -Lei n.º 143/2001, de 26 de abril
Lei n.º 13/2001, de 04 de junho
Lei n.º 108/2001, de 28 de novembro
Decreto -Lei n.º 70/2007, de 16 de março
Lei n.º 20/2008, de 11 de abril

2.7 — Regime geral das infrações tributárias
Lei n.º 15/2001, de 05 de junho.
Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de dezembro.
Alterações:
Retificação n.º 15/2001, de 04 de agosto
Lei n.º 109 -B/2001, de 27 de dezembro
Decreto -Lei n.º 229/2002, de 31 de outubro
Lei n.º 32 -B/2002, de 30 de dezembro
Lei n.º 107 -B/2003, de 31 de dezembro
Lei n.º 55 -B/2004, de 30 de dezembro
Lei n.º 39 -A/2005 de 29 de julho
Lei n.º 60·A/2005, de 30 de dezembro
Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de dezembro
Lei n.º 22 -A/2007, de 29 de junho
Decreto -Lei n.º 307·A/2007, de 31 de agosto
Lei n.º 67 -A/2007, de 31 de dezembro
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril
Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de junho
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro
Lei n.º 64·B/2011, de 30 de dezembro
Lei n.º 20/2012, de 14 de maio
Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro
Decreto -Lei n.º 6/2013, de 17 de janeiro
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro
Lei n.º 75·A/2014, de 30 de setembro

3 — Direito Processual Penal:
Código de Processo Penal aprovado pelo Decreto -Lei n.º 78/87, de 17 

de fevereiro e republicado pela Lei n.º 48/2007, de 29 de agosto.
Alterações:
Retificação n.º 100 -A/2007, de 26 de outubro
Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro
Lei n.º 52/2008, de 28 de agosto
Lei n.º 115/2009, de 12 de outubro
Lei n.º 26/2010, de 30 de agosto
Lei n.º 20/2013, de 21 de fevereiro
Retificação n.º 21/2013, de 19 de abril
Lei Orgânica n.º 2/2014, de 06 de agosto

4 — Orgânica da Polícia Judiciária:
Lei n.º 37/2008, de 06 de agosto.
Decreto -Lei n.º 42/2009, de 12 de fevereiro, retificado pela Declaração 

de Retificação n.º 22/2009, de 08 de abril.
Decreto -Lei n.º 275 -A/2000, de 9 de novembro
Portaria n.º 305/2009, de 25 de março.
Despacho n.º 12786/2009, de 29 de maio.
Despacho n.º 12785/2009, de 29 de maio
Lei n.º 45/2011, de 24 de junho

5 — Lei de organização da investigação criminal

Lei n.º 49/2008, de 27 de agosto.
Alterações:

Lei n.º 34/2013, de 16 de maio
Lei 73/2009, de 12 de agosto

6 — Lei de segurança interna

Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto.
Alteração:

Declaração de Retificação n.º 66 -A/2008, de 28 de outubro

7 — Cooperação Policial Internacional:

www.interpol.com
www.europol.europa.eu
www.pj.pt (em Cooperação Internacional)

Nota:

1) Devem ser consideradas todas as retificações e alterações introdu-
zidas à legislação acima identificada desde a sua publicação até à data 
da realização da prova.

2) A legislação acima indicada poderá ser consultada na página oficial 
da Polícia Judiciária na internet, em www.pj.pt.

2 de março de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 
Augusto, chefe de área.

208517801 

 Aviso n.º 2979/2015
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa dos 
trabalhadores do mapa de pessoal da Polícia Judiciária que cessaram 
funções por motivo de aposentação, no período compreendido entre 1 
e 28 de fevereiro de 2015:

Maria Alice Teixeira Pinto Fernandes, Coordenadora Superior de 
Investigação Criminal, Escalão 5, em 01 -02 -2015;

João Maria dos Santos Simões, Inspetor -Chefe, Escalão 4, em 
01 -02 -2015;

Amílcar Augusto da Conceição Santos, Inspetor -Chefe, Escalão 4, 
em 01 -02 -2015;

Armindo Ferreira Alves, Inspetor, Escalão 5, em 01 -02 -2015.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

02 de março de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Au-
gusto, Chefe de Área na URHRP.

208475593 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direção Regional da Economia 
de Lisboa e Vale do Tejo

Édito n.º 89/2015

Processo 171/11.8/377

Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, e outros, estará patente na 
Direção Regional de Economia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em 
Estrada da Portela — Zambujal, Alfragide, 2611 -911 Amadora, r/c, 
tel. 214729500 e na Secretaria da Câmara Municipal de Lourinhã, 
durante 15 dias, e nas horas de expediente, a contar da publicação 
destes éditos no “Diário da República”, o projeto apresentado pela 
EDP Distribuição — Energia, S. A.  — Direção de Rede e Clientes 
Tejo a que se refere o processo em epígrafe, para o estabelecimento 
da seguinte instalação elétrica:

Linha Mista, a 30 kV, com 870 m, com origem no apoio n.º 12 da 
linha aérea de média tensão para o PT LNH 64 — Casal do Caniçal e 
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término no PT LNH 195 — Moita dos Ferreiros, em Moita dos Ferreiros, 
freguesia de Moita dos Ferreiros, concelho de Lourinhã.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta direção regional ou na Secretaria daquela câmara mu-
nicipal, dentro do citado prazo.

12 de janeiro de 2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Fernando 
António.

308471753 

 Édito n.º 90/2015

Processo 171/11.13/1253

Faz -se público que, nos termos e para efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26852, de 30 de julho de 1936, e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 446/76, de 5 de junho, e outros, estará patente na Direção 
Regional de Economia de Lisboa e Vale do Tejo, sita em Estrada da 
Portela — Zambujal, Alfragide, 2611 -911 Amadora, r/c, tel. 214729500 
e na Secretaria da Câmara Municipal de Torres Vedras, durante 15 
dias, e nas horas de expediente, a contar da publicação destes éditos 
no “Diário da República”, o projeto apresentado pela EDP Distribui-
ção — Energia, S. A.  — Direção de Rede e Clientes Tejo a que se 

 Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P.

Aviso n.º 2980/2015
Para efeito de aplicação das fórmulas de revisão de preços a que se 

refere o artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro, publicam-se 
os valores dos índices de custos de mão de obra (Quadro I), de materiais 
(Quadro II) e de equipamentos de apoio (Quadro III), relativos aos 
meses de julho, agosto e setembro de 2014, fixados por despacho de 
26 de dezembro de 2014, do Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Transportes e Comunicações.

refere o processo em epígrafe, para o estabelecimento da seguinte 
instalação elétrica:

Remodelação da Linha Aérea, a 10 kV, n.º 355, com 2891 m, com 
origem no apoio n.º 25 e término no PT TVD n.º 7 — Gafanhotos, em 
Ventosa, freguesia de Freiria, concelho de Torres Vedras.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela câmara 
municipal, dentro do citado prazo.

19 de janeiro de 2015. — O Diretor de Serviços de Energia, Fernando 
António.

308471786 

Código Índices Julho
2014

Agosto
2014

Setembro
2014

Global. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128,4 128,4 128,4
Por fórmula tipo (*):

F01 Edifícios de habitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,1 131,1 131,1
F02 Edifícios administrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,1 131,1 131,1
F03 Edifícios escolares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,7 131,7 131,7
F04 Edifícios para o setor da saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,2 131,2 131,2
F05 Reabilitação ligeira de edifícios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,1 130,1 130,1
F06 Reabilitação média de edifícios   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,7 129,7 129,7
F07 Reabilitação profunda de edifícios   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,3 129,3 129,3
F08 Campos de jogos com balneários   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,6 131,6 131,6
F09 Arranjos exteriores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,1 132,1 132,1
F10 Estradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126,2 126,2 126,2
F11 Túneis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,8 125,8 125,8
F12 Pontes de betão armado ou pré-esforçado   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,3 129,3 129,3
F13 Viadutos de betão armado ou pré-esforçado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,5 129,5 129,5
F14 Passagens desniveladas de betão armado ou pré-esforçado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,4 129,4 129,4
F15 Grandes reparações de estradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126,8 126,8 126,8
F16 Conservação de estradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127,7 127,7 127,7
F17 Pavimentação de estradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126,1 126,1 126,1
F18 Estruturas de betão armado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133,6 133,6 133,6
F19 Estruturas metálicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,9 132,9 132,9
F20 Instalações elétricas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,1 131,1 131,1
F21 Redes de abastecimento de água e de águas residuais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129,2 129,2 129,2
F22 Barragens de terra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 133,6 133,6 133,6
F23 Redes de rega e drenagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,3 132,3 132,3

Por profissões:
P01 Pedreiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,9 125,9 125,9
P02 Armador de ferro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122,7 122,7 122,7
P03 Carpinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 127,7 127,7 127,7
P04 Espalhador de betuminosos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 115,2 115,2 115,2
P05 Ladrilhador/azulejador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 130,5 130,5 130,5
P06 Estucador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 125,8 125,8 125,8
P07 Canalizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126,0 126,0 126,0
P08 Eletricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 122,4 122,4 122,4
P09 Pintor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128,0 128,0 128,0
P10 Serralheiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,6 131,6 131,6
P11 Motorista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 121,8 121,8 121,8
P12 Condutor de máquinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,4 120,4 120,4
P13 Servente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142,8 142,8 142,8

QUADRO I

Índices de custos de mão-de-obra (Continente)

Base 100: janeiro de 2004 
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QUADRO II

Índices de custos de materiais

M01 a M41 — Base 100: dezembro de 1991
M42 a M51- Base 100: janeiro de 2004 

 Os índices ponderados de custos de mão de obra estão afetados de 
todos os encargos emergentes das disposições em vigor no período a 
que respeitam, pelo que compreendem: segurança social, seguro, caixa 
nacional de seguros de doenças profissionais, medicina no trabalho, 
férias, subsídio de férias, feriados, tolerância de ponto, faltas remune-
radas, cessação e caducidade do contrato (indemnização por cessação 

do contrato individual de trabalho e compensação por caducidade do 
contrato a termo certo e a prazo), inatividade devida ao mau tempo, 
subsídio de Natal e formação profissional.

(*) As fórmulas tipo F01 a F14 são as que constam do Despacho n.º 1592/2004 (2.ª série), de 
8 de janeiro, considerando a Retificação n.º 383/2004 (2.ª série), de 25 de fevereiro; as fórmulas 
tipo F15 a F23 constam do Despacho n.º 22 637/2004 (2.ª série), de 12 de outubro.

Código Materiais Julho
2014

Agosto
2014

Setembro
2014

M01 Britas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104,8 104,2 104,2
M02 Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 89,4 89,4 89,4
M03 Inertes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,4 99,1 99,1
M04 Ladrilhos de calcário e granito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,1 96,1 96,1
M05 Cantarias de calcário e granito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,6 110,6 110,6
M06 Ladr. e cant. de calcário e granito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96,4 96,4 96,4
M07 Telhas cerâmicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120,7 120,3 122,2
M08 Tijolos cerâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,6 92,7 92,5
M09 Produtos cerâmicos vermelhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,8 100,7 101,2
M10 Azulejos e mosaicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 95,9 95,9 95,9
M12 Aço em varão e perfilados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 270,0 270,4 270,4
M13 Chapa de aço macio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147,5 147,5 147,5
M14 Rede eletrossoldada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 183,5 183,5 183,6
M15 Chapa de aço galvanizada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 145,4 145,3 145,3
M16 Fio de cobre nú. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 263,5 265,1 264,2
M17 Fio de cobre revestido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 218,3 219,6 218,9
M18 Betumes a granel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 497,1 492,2 490,2
M19 Betumes em tambores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 535,1 531,8 532,2
M20 Cimento em saco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151,2 151,2 151,2
M21 Explosivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154,3 154,3 154,3
M22 Gasóleo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 285,2 282,3 281,7
M23 Vidro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92,0 92,0 92,0
M24 Madeiras de pinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 143,0 143,0 143,0
M25 Madeiras especiais ou exóticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 142,4 142,4 142,4
M26 Derivados de madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 128,6 134,3 129,7
M27 Aglomerado negro de cortiça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 174,1 174,1 174,1
M28 Ladrilho de cortiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108,6 108,6 108,6
M29 Tintas para construção civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289,9 289,9 289,9
M30 Tintas para estradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 284,7 284,7 284,7
M31 Membrana betuminosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 212,5 212,5 212,5
M32 Tubo de PVC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 117,3 114,9 114,9
M33 Tubo de PVC p/ instalações elétricas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177,2 177,2 177,2
M34 Blocos de betão normal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111,8 111,7 111,7
M35 Manilhas de betão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 146,6 146,6 146,6
M36 Tubagem de fibrocimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 157,9 157,9 157,9
M37 Chapa de fibrocimento (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 236,3 236,3 236,3
M39 Caixilharia em alumínio anodizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 136,6 136,6 139,2
M40 Caixilharia em alumínio termolacado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126,5 126,5 127,9
M41 Pavimentos aligeirados de vigotas pré-esforçadas e blocos cerâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 147,3 147,0 147,1
M42 Tubagem de aço e aparelhos para canalizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100,1 100,1 100,1
M43 Aço para betão armado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178,3 180,3 180,4
M44 Aço para betão pré-esforçado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 170,6 170,6 170,6
M45 Perfilados pesados e ligeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 177,4 177,4 177,2
M46 Produtos para instalações elétricas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164,4 165,3 164,8
M47 Produtos pré-fabricados de betão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,3 99,2 99,2
M48 Produtos para ajardinamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102,9 102,9 102,9
M49 Geotêxteis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 97,6 97,3 97,3
M50 Tubos e Acessórios de Ferro Fundido e Aço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 152,6 152,6 152,6
M51 Tintas para Construção Metálica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 131,2 131,2 131,2

(1) Este produto deixou de ter incorporadas fibras de amianto, que foram substituídas por outros tipos de fibras.

 QUADRO III

Índices de custos de equipamentos de apoio

Base 100: janeiro de 2004 

Índice Julho
2014

Agosto
2014

Setembro
2014

Equipamentos de apoio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 114,0 114,0 113,9

 06 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fernando José de Oliveira da Silva.
208475496 
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 2981/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do Artº. 5.º do 

Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de março, que José Alexandre Costa de 
Azevedo Campos, requereu a atribuição de direitos de prospeção e pes-
quisa de águas minerais naturais, numa área localizada no concelho de 
Braga, delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam seguidamente, 
em coordenadas PT -TM06/ETRS89: 

Vértices Meridiana (m) Perpendicular (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 19 258,70 216 047,70
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 18 760,30 216 420,80
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 18 601,00 216 392,30
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 18 520,60 216 100,10
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 19 009,10 215 735,80

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, por 
escrito e devidamente fundamentadas, no prazo de 30 dias a contar da 
data da publicação do presente Aviso.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direção -Geral de Energia e Geologia, sita na Av. 5 de Outubro, n.º 208, 
3.º andar — 1069 -203 Lisboa, local para onde devem ser remetidas as 
reclamações.

15 de outubro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro Henriques Gomes 
Cabral.

308330237 

 Aviso n.º 2982/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março e do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de abril, que EDM -Empresa de Desenvolvi-
mento Mineiro, S. A., requereu a atribuição de direitos de prospeção 
e pesquisa de depósitos minerais de cobre, chumbo, zinco, prata, ouro 
e minerais associados, numa área designada por “Rosário”, localizada 
nos concelhos de Ourique, Castro Verde e Aljustrel, distrito de Beja, 
delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam seguidamente, em 
coordenadas no sistema (European Terrestrial Reference System 1989) 
PT -TM06/ETRS89:

Área total do pedido: 200,453 km2 

Vértice X (m) Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9417,809 – 225083,176
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4412,309 – 230695,564
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1531,512 – 225529,011
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 15873,126 – 208668,609 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12053,132 – 205189,954 

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do decreto-
-lei 90/90, de 16 de março, por escrito com o devido fundamento, no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Ener-
gia e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 208 (Ed. Santa Maria), 
1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas as reclama-
ções. O presente aviso, planta de localização e a publicitação do pedido 
estão também disponíveis na página eletrónica desta Direção -Geral.

19 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Almeida.
308462924 

 Aviso n.º 2983/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do artigo 18.º do Decreto -Lei 

n.º 88/90, de 16 de março, que Aldeia & Irmão, S. A., requereu a cele-
bração de contrato de concessão de exploração de depósitos minerais de 
caulino, numa área denominada “Fontainhas”, localizado nas freguesias 

de Monte Redondo e Carreira e Coimbrão, no concelho de Leira, distrito 
de Leiria, ficando a corresponder -lhe uma área de 561,143 hectares, 
delimitada pela poligonal cujos vértices, se indicam seguidamente, em 
coordenadas no sistema (European Terrestrial Reference System 1989) 
PT -TM06/ETRS89: 

Vértice X (m) Y (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – 61600,166 27713,324 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 61526,122 25326,342 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 63623,300 25753,300 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 63580,164 28338,283 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 62780,175 28643,295 

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, por 
escrito com o devido fundamento, no prazo de 30 dias a contar da data 
da publicação do presente Aviso.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Ener-
gia e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 208, (ed. Santa Maria), 
1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidos as reclama-
ções. O presente aviso e plantas de localização estão também disponíveis 
na página eletrónica desta Direção -Geral.

19 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Almeida.
308459093 

 Aviso n.º 2984/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março e do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de abril, que SOMINCOR — Sociedade Mineira 
de Neves Corvo, S. A., requereu a atribuição de direitos de prospeção e 
pesquisa de depósitos minerais de cobre, zinco, chumbo, estanho, prata, 
ouro e outros metais associados, numa área denominada “Neves”, loca-
lizada nos concelhos de Castro Verde, Almodôvar e Mértola, distrito de 
Beja, delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam seguidamente, 
em coordenadas no sistema (European Terrestrial Reference System 
1989) PT -TM06/ETRS89:

Área total do pedido: 140,590 km2 

Vértice X (m) Y (m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4458,974 – 230871,659
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12477,305 – 237599,576
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19477,262 – 237599,450
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21879,287 – 234853,262
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23419,205 – 233095,746
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10389,127 – 224271,086
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9417,809 – 225083,176

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, por 
escrito com o devido fundamento, no prazo de 30 dias a contar da data 
da publicação do presente.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Ener-
gia e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 208 (Ed. Santa Maria), 
6.º Andar, 1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas 
as reclamações. O presente aviso e planta de localização estão também 
disponíveis na página eletrónica desta Direção -Geral.

19 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Almeida.
308459003 

 Aviso (extrato) n.º 2985/2015
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março e do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de abril, que EDM -Empresa de Desenvolvimento 
Mineiro, S. A., requereu a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa 
de depósitos minerais de ouro, prata, antimónio, estanho, volfrâmio, 
cobre, chumbo, zinco e minerais associados, numa área designada por 
“Macedo de Cavaleiros”, localizada nos concelhos de Bragança, Ma-
cedo de Cavaleiros, Mirandela e Alfândega da Fé, distrito de Bragança, 
delimitada pela poligonal cujos vértices se indicam seguidamente, em 
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coordenadas no sistema (European Terrestrial Reference System 1989) 
PT -TM06/ETRS89:

Área total do pedido: 243,064 km2 

Vértice  X (m)  Y (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102445,270 208300,198 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102445,300 206750,738 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103545,295 206750,758 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 103545,255 208859,771 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104244,586 208844,925 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104245,205 210040,000 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105773,350 210868,304 
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105535,279 210028,145 
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100944,153 196616,328 
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  92366,821 200722,107 
11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  92180,314 202065,257 
12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  87272,565 202139,768 
13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  90093,215 207675,755 
14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  93203,089 206214,399 
15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  99094,057 222215,439 
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107984,075 218670,015 
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 106368,731 212969,420 
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 104380,447 212018,460 
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 102832,882 209552,114 

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do decreto-
-lei 90/90, de 16 de março, por escrito com o devido fundamento, no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, 
na Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de 
Energia e Geologia, sita na Av.ª 5 de Outubro, n.º 208 (Ed. Santa 
Maria), 1069 -203 Lisboa, entidade para quem devem ser remetidas 
as reclamações. O presente aviso, planta de localização e a publi-
citação do pedido estão também disponíveis na página eletrónica 
desta Direção -Geral.

19 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Almeida.
308458923 

 Direção-Geral do Território

Declaração de retificação n.º 195/2015
Através do meu Despacho n.º 3849/2014, publicado na 2.ª serie do 

Diário da República, n.º 50, de 12 de março, foi constituída servidão ad-
ministrativa de aqueduto subterrâneo, a favor do Município de Valongo, 
sobre três parcelas de terreno necessárias à implantação das condutas 
adutora e distribuidora no arruamento de ligação da Rua Ribeiro Cam-
bado à Rua da Estrada Velha.

Verifica -se, contudo, que por lapso o mapa de parcelas publicado em 
anexo, o qual faz parte integrante do referido despacho, não corresponde 
à representação gráfica das áreas a onerar, planta na qual se identifica 
corretamente as áreas sobre as quais é constituída a servidão adminis-
trativa, existindo consequentemente desconformidade entre a área total 
constante do referido mapa e a área total das parcelas identificada no 
corpo do despacho.

Assim, considerando o disposto no artigo 148.º do Código do Proce-
dimento Administrativo bem como o n.º 1 do artigo 9.º do Regulamento 
de Publicação de Atos no Diário da República, aprovado pelo Despacho 
Normativo n.º 35 -A/2008, de 28 de julho, na redação que lhe foi confe-
rida pelo Despacho Normativo n.º 13/2009, republicado no Diário da 
República, 2.ª serie, n.º 64 em 1 de abril de 2009;

No exercício das competências que me foram subdelegadas pelo 
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da 
Natureza, nos termos da subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do Despacho 
n.º 580/2014, publicado no DR 2.ª serie, n.º 8, de 13 de janeiro de 2014, e 
com os fundamentos de facto e de direito constante da informação n.º 04/
GJ/2015, de 10 de fevereiro, da Direção -Geral do Território, procede -se 
à retificação do Despacho n.º 3849/2014, constante da 2.ª série do Diário 
da República, n.º 50, de 12 de março, publicando em anexo o mapa de 
parcelas relativo às áreas a onerar a que se reporta o referido despacho, 
do qual faz parte integrante.

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Manuel Amaro 
Alves. 
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 Despacho n.º 2879/2015
Com vista à construção do aqueduto público subterrâneo do Intercetor 

de Águas Residuais do Entroncamento — Obra 200Y, veio a sociedade 
Águas do Centro, S. A., concessionária da exploração e gestão do Sis-
tema Multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento de 
Raia, Zêzere e Nabão, criado pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2001, de 30 de 
junho, apresentar uma proposta de concretização dos bem a expropriar 
abrangido pela declaração de utilidade pública, com caráter de urgência, 
a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 
12 de novembro, na freguesia de Nossa Senhora de Fátima, no concelho 
do Entroncamento.

Considerando que a declaração de utilidade pública, com caráter de 
urgência, das expropriações necessárias à realização das infraestruturas 
que integram candidaturas beneficiárias de cofinanciamento pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional ou pelo Fundo de Coesão no âm-
bito do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007 -2013 (QREN), 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 
3 de julho, nomeadamente as infraestruturas de abastecimento de água 
e de saneamento de águas residuais previstas no Plano Estratégico de 
Abastecimento de Água e de Saneamento de Águas Residuais para o 
período de 2007 -2013 (PEAASAR II), aprovado pelo despacho (2.ª série) 
n.º 2339/2007, de 14 de fevereiro, e das infraestruturas de abastecimento 
de água, de saneamento de águas residuais e de valorização de resíduos 
sólidos urbanos, cofinanciados pelo Fundo de Coesão no período de 
2000 -2006, cujos procedimentos de expropriação se iniciem após a 
entrada em vigor desse diploma, está prevista no n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro, aplicável à constituição 
de servidões administrativas necessárias à realização das referidas infra-
estruturas por força do n.º 1 do artigo 7.º do mesmo diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de novembro, os bens imóveis abrangidos pela de-
claração de utilidade pública devem ser determinados, sob proposta da 
entidade responsável pela implementação da infraestrutura, por despacho 
do membro do Governo da tutela;

Considerando ainda os documentos emitidos pela Comissão Regional 
de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo e pela Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 
comprovativos do cumprimento dos regimes legais relativos à Reserva 
Agrícola Nacional (RAN) e à Reserva Ecológica Nacional (REN), bem 

como pela Direção -Geral do Património Cultural e pela Estradas de 
Portugal relativamente a áreas classificadas como espaços culturais e 
de servidão rodoviária;

Considerando, ainda, a aprovação do projeto pela Entidade Regula-
dora dos Serviços de Águas e Resíduos e a autorização de utilização 
dos recursos hídricos para construção emitida pela Agência Portuguesa 
do Ambiente;

Assim, no exercício das competências que me foram subdelegadas 
pelo Secretário de Estado do Ordenamento do Território e da Conser-
vação da Natureza na subalínea ii) da alínea b) do n.º 1 do Despacho 
n.º 10105/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 150, de 
6 de agosto de 2014, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 2.º, no artigo 3.º e no n.º 1 do artigo 7.º, todos do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de novembro, e com os fundamentos constantes da 
Informação n.º 8/GJ/2015, de 17/02/2015, da Direção -Geral do Terri-
tório, determino o seguinte:

1 — Aprovo o mapa e a planta anexos ao presente despacho e que 
dele fazem parte integrante, contendo a identificação e a localização do 
bem imóvel abrangido pela declaração de utilidade pública da expro-
priação, com carácter de urgência, a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro, para efeitos da construção 
do aqueduto público subterrâneo do Intercetor de Águas Residuais do 
Entroncamento — Obra 200Y, a localizar na freguesia de Nossa Senhora 
de Fátima, no concelho do Entroncamento.

2 — O mapa e a planta referidos no n.º 1 podem ser consultados na 
sede da sociedade Águas do Centro, S. A., sita no Largo Doutor José 
Lopes Dias, 6000 -462 Castelo Branco, e na Direção -Geral do Territó-
rio, sita na Rua Artilharia Um, n.º 107, 1099 -052, Lisboa, nos termos 
previstos na Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto, que regula o acesso aos 
documentos administrativos e a sua reutilização.

3 — Os encargos com a expropriação resultante deste despacho são 
da responsabilidade da sociedade Águas do Centro, S. A., devendo ser 
efetuado o depósito ou caução a que se refere o artigo 20.º do Código 
das Expropriações, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de novembro.

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Rui Manuel Amaro 
Alves. 

 Mapa de Expropriação

Sistema Intercetor de Águas Residuais do Entroncamento

Concelho: Entroncamento 

Parcela Nome e morada dos Interessados Freguesia Matriz Descrição 
predial Confrontações

Planta 
de 

ordenamento

Planta 
de 

condicionantes
Área 
(m2)

Compri-
mento 

(m)
Largura 

(m)

47 Besleasing e Factoring — Insti-
tuição de Crédito, SA

Avenida Álvares Cabral, n.º 27, 
1.º, Lisboa

N.ª Sr.ª
de Fátima

Urbano
4204

 841 Norte: Herdeiro de Ma-
nuel Ribeiro Júnior, 
Herdeiros de Manuel 
de Jesus Ribeiro e 
REFER EPE.;

Sul: Estrada Municipal 
e caminho;

Nascente: REFER EPE;
Poente: Herdeiro de Ma-

nuel Ribeiro Júnior

Espaços 
urbanos

e 
urbanizá-

veis 

RAN 172 —  —
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 208472839 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Aviso (extrato) n.º 2986/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despacho de 
20 de fevereiro de 2015, os trabalhadores abaixo indicados, concluíram 
com sucesso o período experimental na carreira e categoria de técnico 
superior, na sequência da celebração com este Instituto de um contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos 
a 1 de julho de 2014.

Paula Alexandra Simões Maciel — 15, 20 valores
Marco Paulo Gomes de Freitas — 14, 80 valores
27 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Vítor 

Manuel Roque Martins dos Reis.
208474272 

 Deliberação (extrato) n.º 364/2015
O Conselho Diretivo na sua reunião de 12 de fevereiro de 2015, nos 

termos do artigo 9 do Decreto -Lei n.º 175/2012, de 02 de agosto, e do 
n.º 2 do artigo 1 da Portaria n.º 324/2012, de 16 de outubro, deliberou 
designar em regime de substituição, ao abrigo do disposto no artigo 27 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual conferida pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, o licenciado António José Dias Correia 
Moreira, para o cargo de dirigente intermédio de 2.º Grau — Coordena-
dor do Gabinete de Sistemas de Informação (GSI), com efeitos a 16 de 
fevereiro de 2015, inclusive.

A nota curricular publicada em anexo demonstra aptidão e o perfil 
adequado ao exercício do cargo.

Nota curricular
Nome: António José Dias Correia Moreira
Data de Nascimento: 06 de agosto de 1961
Estado Civil: Casado

Habilitações literárias: Licenciatura em Gestão de Empresas, pelo 
ISLA — Instituto Superior de Línguas e Administração de Lisboa

Formação Profissional:

Formação em Contratação Pública — “O Código dos Contratos 
Públicos — Como Comprar melhor, SGMAMAOT, 18 horas;

ITIL — Foundation Examination, APMG - International — certificate 
number 02355773 -01 -IEVE;

Certificação em Easy Vista Foundation, EASY VISTA, 30 horas;
Oracle Business Intelligence Edition 11G — Analysis & Dashboards — 

TimeStamp: BIW, 20 horas;
Formação OTOC — Direito e Processo de Insolvência e Peritagem 

Contabilística e Fiscal;
Data Warehouse & BI, Timestamp, 40 horas;

Atividade profissional:

De fevereiro de 2014 até à presente data — Departamento de Con-
tratação e Garantias

Reorganização Interna do IHRU, I. P. no que respeita aos procedi-
mentos de Contratação Pública

Apoio e formação dos trabalhadores da entidade na utilização do 
módulo de processos de compra do GIAF e das plataformas eletrónicas 
da contratação pública usadas pelo IHRU, I. P.

Realização dos pedidos de parecer prévio vinculativo e de comuni-
cação, junto do membro do Governo responsável pela área das finanças 
nos termos da Lei do Orçamento de Estado.

De 2003 a 2014 — Análise e Programação Integrado no Gabinete de 
Sistemas de Informação (GSI)

Levantamento de requisitos e implementação do programa Easy Vista.
Gestão e implementação da Plataforma Eletrónica da Contratação 

Pública anoGOV — Formação de todos os utilizadores do IHRU, I. P.
Gestão de projetos de desenvolvimento e manutenção das aplicações 

informáticas do IHRU, I. P., formação e apoio aos utilizadores.
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De 2000 a 2003 — Direção Financeira
Responsável pela criação de uma base de dados de clientes do ex-

-INH.
Elaboração periódica de relatórios.

De 1997 a 2000 — Gabinete Controlo de Gestão
Preparação do Orçamento anual do ex -INH;
Controlo da Execução do Orçamento e análise de desvios e da Ativi-

dade monetárias e financeira do Instituto.

Em 1997 — Departamento de Comercialização
Coordenação da comercialização e alienação dos fogos propriedade 

do ex -INH, resultantes de incumprimento contratual.

De 1996 a 1997 — Setor de Investimento Público
Coordenação, organização e desenvolvimento deste setor, criado 

devido às novas funções atribuídas ao ex -INH;
Execução e controlo das operações financiadas através do Orçamento 

de Estado

De 1993 a 1996 — Setor de Operações Ativas — SOA
Controlo dos financiamentos efetuados às IEC’S — Instituições Es-

peciais de Crédito, no âmbito do protocolo celebrado entre o ex -INH 
e essas Instituições;

De 1991 a 1993 — Setor de Controlo de Crédito — SCC
Controlo das bonificações e verificação da evolução do crédito mal 

parado:
Acompanhamento do desenvolvimento do processo de financiamento;

De 1988 a 1991 — Departamento de Controlo e Execução de Ope-
rações

Funções administrativas
Trabalhos a destacar:

Elaboração dos manuais de OPENCMS, SIGA, myGIAF e GIAF;

27 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Vítor 
Manuel Roque Martins dos Reis.

208475041 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Despacho n.º 2880/2015
O Decreto -Lei n.º 113/2013, de 7 de agosto, transpôs a Diretiva 

n.º 2010/63/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de se-
tembro de 2010, relativa à proteção dos animais utilizados para fins 
científicos.

No contexto da manutenção, criação, fornecimento e utilização dos 
animais para fins científicos, as questões do bem -estar animal revestem-
-se de máxima prioridade.

O n.º 1 do artigo 34.º do referido decreto -lei dispõe que os criadores, 
fornecedores e utilizadores devem ter, no seu estabelecimento, um órgão 
responsável pelo bem -estar dos animais, cuja principal tarefa consiste 
em prestar aconselhamento sobre questões relativas a esta matéria.

Dadas as características do órgão responsável pelo bem -estar dos ani-
mais, adiante designado ORBEA, este deve ser independente de outros 
Comités de Ética para a Saúde ou para a Investigação e ou Deontologia, 
que possam existir na mesma instituição.

Considerando a importância das funções atribuídas aos membros do 
ORBEA, compete ao diretor -geral de Alimentação e Veterinária esta-
belecer os critérios a utilizar na designação dos elementos que integram 
o referido órgão.

Assim, ao abrigo do n.º 4 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 113/2013, 
de 7 de agosto, determina -se o seguinte:

1 — Os membros do ORBEA devem atuar com independência que 
lhes permita realizar as funções que lhe são atribuídas, declarando, sem-
pre que necessário, a existência de conflitos de interesses nas questões 
apreciadas.

2 — No caso de um criador ou fornecedor, a composição do ORBEA 
deve integrar os seguintes elementos:

a) Obrigatoriamente:
i) O responsável pelo estabelecimento;
ii) A pessoa ou pessoas responsáveis pela supervisão do bem -estar e 

pelos cuidados a prestar aos animais, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 113/2013, de 7 de agosto;

iii) O médico veterinário responsável, ao abrigo do artigo 33.º do 
mesmo diploma.

b) Facultativamente:
i) Um representante do pessoal que presta cuidados aos animais, ao 

abrigo da alínea c) do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 113/2013, 
de 7 de agosto;

ii) Um representante da sociedade civil, que forneça uma perspetiva da 
comunidade e ajude a identificar as opiniões e preocupações do público, 
em geral, sobre a utilização de animais para fins científicos.

3 — No caso de um utilizador, a composição do ORBEA deve integrar 
os seguintes elementos:

a) Obrigatoriamente:
i) O responsável pelo estabelecimento;
ii) A pessoa ou pessoas responsáveis pela supervisão do bem -estar e 

pelos cuidados a prestar aos animais, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 113/2013, de 7 de agosto;

iii) O médico veterinário responsável, ao abrigo do artigo 33.º do 
mesmo diploma;

iv) Um responsável científico pertencente à própria instituição, ao 
abrigo do n.º 3 do artigo 34.º do mesmo diploma.

b) Facultativamente:
i) Um representante do pessoal que presta cuidados aos animais, ao 

abrigo da alínea c), do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 113/2013, 
de 7 de agosto;

ii) Uma pessoa especializada em estatística e desenho experimental;
iii) Uma pessoa que não tenha qualquer relação jurídica, contratual ou 

outra, designadamente técnico -científica, com o estabelecimento, mas 
que se encontre ligada à ciência de animais de laboratório;

iv) Um representante de um Comité de Ética para a Saúde ou para a In-
vestigação Clínica que tenha sido criado dentro da mesma instituição;

v) Um representante da sociedade civil, que forneça uma perspetiva da 
comunidade e ajude a identificar as opiniões e preocupações do público, 
em geral, sobre a utilização de animais para fins científicos.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

28 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Veteri-
nária, Álvaro Pegado Mendonça.

208473827 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas 
de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 2881/2015
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, designo, 
para o cargo de direção intermédia de 1.º grau, em regime de substi-
tuição, como Diretor de Serviços de Controlo, o mestre Francisco José 
Agostinho da Silva dos Santos.

A presente nomeação, fundamentada na reconhecida aptidão do vi-
sado, tem ainda como suporte o respetivo currículo.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 01 de março de 
2015, inclusive.

23 de fevereiro de 2015. — A Diretora Regional, Elizete Jardim.

Nota Curricular
Francisco José Agostinho da Silva dos Santos

Formação Académica

Licenciatura em Medicina Veterinária na Faculdade de Medicina 
Veterinária — Universidade Técnica de Lisboa

Mestrado na área da higiene pública veterinária — Sistemas de con-
trolo oficial da cadeia alimentar em Portugal
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Experiência profissional

Conceção e implementação dos planos de controlo de géneros alimen-
tícios de origem animal de origem animal em execução na DGAV;

A nível nacional — Plano de aprovação e controlo dos estabelecimen-
tos (PACE), — Plano de aprovação e controlo dos estabelecimentos de 
retalho (PACE 7), Plano de controlo oficial dos géneros alimentícios 
(PIGA), Plano de controlo oficial dos navios (PCON), Plano de con-
trolo oficial do leite (PCOL), Plano de Controlo Oficial da Aquacultura 
(PCOA), Plano do controlo oficial integrado das pisciculturas (PICOP), 
Proposta de planos de monitorização sanitária em aquacultura, Planos 
de controlo de doenças das abelhas (zonas controladas).

A nível regional — Plano de Controlo das Cantinas Escolares da área 
de Lisboa e Vale do Tejo (PACE C).

Coordenação de atividades de controlo da segurança alimentar na 
área de Lisboa e Vale do Tejo da DGAV — Coordenação da aprovação 
de estabelecimentos agroindustriais e de subprodutos de origem animal, 
Coordenação do Posto de Inspeção Fronteiriço (PIF) de Lisboa, coor-
denação dos processos de retirada de mercado — RASFF, coordenação 
da certificação de produtos de origem animal.

Participação em grupos de trabalho

Representação da Direção Geral de Veterinária na elaboração do 
Plano Apícola Nacional do Gabinete de Planeamento e Politica Agroa-
limentar

Coordenação do grupo de trabalho para proposta do Sistema Nacio-
nal de Vigilância da Saúde Pública na Produção e Comercialização de 
Moluscos Bivalves Vivos

Coordenação dos grupos de trabalho do Ministério da Agricultura, 
Desenvolvimento Rural e Pescas para a piscicultura e moluscicultura

Representação de Portugal nos grupos de trabalho de higiene e segu-
rança alimentar na Comissão Europeia e do Conselho Europeu

Representação da Direção Geral de Veterinária no PRACE (Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado)

Representação do Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e 
Pescas no grupo de trabalho para a revisão da legislação de licenciamento 
industrial (DL n.º 208/2009, de 29 de outubro, REAI)

Propostas legislativas

Elaboração da Portaria n.º 699/2008, de 29 de julho, relativo a determi-
nadas derrogações dos “novos regulamentos” de segurança alimentar;

Elaboração do Decreto -Lei n.º 178/2008 de 26 agosto relativo à taxa 
de controlo oficial

Elaboração do Decreto -Lei n.º 122/2006 de 27 de junho, relativo a 
subprodutos de origem animal

Representação da DGV na elaboração do Decreto -Lei n.º 113/2006, 
de 12 de junho, e proposta das alterações, para implementação dos novos 
regulamentos comunitários

Proposta do Decreto -Lei n.º 37/2000, de 14 de março, que estabeleceu 
o regime jurídico da atividade apícola (ordenamento apícola) e o Decreto-
-Lei n.º 74/2000, de 6 de maio e Elaboração do Decreto -Lei n.º 1/2007 
de 2 de janeiro, relativo a licenciamento de locais de extração de mel.

Cargos de chefia na Direção -Geral de Veterinária

2005/ 2007 — Divisão da Inspeção Higio -sanitária de Produtos ada 
Pesca e Aquicultura Pescado Frescos

2007/ 2010 — Divisão de Planificação dos Controlos dos Produtos 
de Origem Animal

Formação profissional

Forgep — Programa de formação em Gestão Pública (120 horas), 
Oeiras, 2006

Auditing HACCP Systems — Health and Cosumer Protection, 
Directorate -General, Comissão Europeia, Porto, 2006

Intermediate certificate in applied HACCP Principles, Royal Institute 
of Public Health, 2007

Training Course on Monitoring and control of Zoonoses and Micro-
biological Criteria in Foodstuffs — Sanco — European Comission —
30 horas, 2008

Training on Veterinary and Food Safety control checks at seaport 
Border Inspections Posts — Southampton, 21 a 24 de setembro, 2010

Formação Pedagógica de Formadores, 6 a 31 de julho de 1998 (90 horas)
Preparação de Inspetores Sanitários de Pescado (171,5 horas) 10 de 

maio a 17 de junho de 1999
208474791 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 2987/2015
A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), con-

forme deliberação do Conselho Diretivo de 5 de fevereiro de 2015, pretende 
proceder ao preenchimento de um (1) posto de trabalho da carreira de técnico 
superior, por recurso à mobilidade na categoria, para exercício de funções 
no Departamento de Gestão e Administração Geral (DAG) nos termos do 
disposto nos artigos 92.º a 100.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

1 — Caracterização da Oferta:
Tipo de oferta: Mobilidade na categoria.
Carreira e Categoria: Técnico superior.
Número de postos de trabalho: um (1).
Remuneração: igual à que o trabalhador aufere na categoria de origem, 

nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro (LOE 2015).

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
Referência 2015/MI1: 1 posto de trabalho de técnico superior para a 

área de recursos humanos
Atividades: Assegurar o apoio jurídico ao Departamento de Gestão e 

Administração Geral no contexto das suas atribuições, designadamente 
na análise, instrução e acompanhamento das matérias relacionadas com os 
recursos humanos da ACSS, I. P. ao nível das carreiras, vínculos, remune-
rações, sistema de avaliação do desempenho e estatuto disciplinar, análise e 
elaboração de pareceres jurídicos sobre matérias relacionadas com os recursos 
humanos, elaboração de contratos e documentos de cariz técnico -jurídico.

Perfil de competências: Experiência profissional comprovada no 
contexto na Administração Central do Estado nas matérias relacionadas 
com as atividades a desenvolver; conhecimentos de informática na ótica 
do utilizador nas ferramentas de Microsoft Office.

3 — Requisitos gerais de admissão:
3.1 — Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado.
3.2 — Estar integrado na carreira de técnico superior
4 — Requisitos específicos de admissão:
Licenciatura em Direito
5 — Local de trabalho:
Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., Av. João Crisóstomo 

n.os 11 e 14, 1000 -177 Lisboa.
6 — Prazo de apresentação das candidaturas:
10 dias úteis a contar do dia seguinte à publicação do presente aviso 

no Diário da República.
7 — Formalização da candidatura:
As candidaturas devem ser formalizadas, através de requerimento 

dirigido ao Presidente do Conselho Diretivo da ACSS, I. P., com a men-
ção expressa do vínculo, da carreira/categoria que detém, da posição e 
nível remuneratório e a correspondente remuneração mensal, contacto 
telefónico e e -mail.

Deve ser acompanhada de curriculum vitae detalhado e atualizado e 
de fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações literárias.

8 — Apresentação da candidatura:
A candidatura deve ser obrigatoriamente identificada com a menção 

“Recrutamento por Mobilidade na categoria” com indicação expressa 
do n.º do aviso publicado em DR e respetiva referência ou código da 
oferta da BEP. A candidatura deverá ser apresentada até ao termo do 
prazo referido no ponto 6 do presente aviso, pessoalmente na Avenida 
João Crisóstomo n.º 11, 1000 -177 Lisboa ou através de correio registado 
com aviso de receção para a mesma morada ou para o email: recruta-
mentosc@acss.min -saude.pt.

9 — Seleção dos candidatos:
A seleção dos candidatos será efetuada com base na análise do cur-

rículo profissional, complementada por entrevista profissional (apenas 
serão convocados para a realização da entrevista, os candidatos se-
lecionados na avaliação curricular e que preencham os requisitos de 
admissão).

10 — A presente oferta de emprego será publicada na BEP, até ao 
2.º dia útil seguinte à presente publicação e estará disponível na página 
eletrónica da ACSS, I. P.

25 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui 
Santos Ivo.

208473502 
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 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso (extrato) n.º 2988/2015
Por despacho de 19 de fevereiro de 2015 do Vogal do Conselho 

Diretivo desta Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. 
Ponciano Oliveira, na sequência da conclusão do procedimento concur-
sal, aberto pelo aviso n.º 242/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 6, de 9 de janeiro de 2012, e cuja lista de classificação final 
foi homologada, em 23 de janeiro de 2014, foi autorizado proceder -se 
à celebração dos contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com os trabalhadores abaixo identificados, visando 
o exercício de funções correspondentes à categoria de assistente da 
carreira técnica superior de saúde do ramo de engenharia sanitária, nos 
termos dos artigos 6.º, 7.º e do artigo 40.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado ainda com o n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 414/91, 
de 22 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 501/99, de 19 de no-
vembro, sendo posicionados no escalão 1, índice 120 a que corresponde 
a remuneração mensal de 1.623,22 €, (mil seiscentos e vinte e três 
euros e vinte e dois cêntimos), no âmbito do mapa de pessoal desta 
Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., para os locais de 
trabalho a seguir elencados. 

Nomes Locais de Colocação

Maria Gabriela de Sousa Rodrigues Departamento de Saúde Pública
Hugo Miguel Martins Monteiro. . . ACES Grande Porto I — Santo 

Tirso/Trofa

 As referidas contratações ficam sujeitas a um período experimental 
de 240 dias, de acordo com a alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º e 86.º da 
LTFP.

2015/02/24. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208472758 

 Aviso (extrato) n.º 2989/2015
Por despacho de 19 de fevereiro de 2015 do Vogal do Conselho 

Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., Dr. Pon-
ciano Oliveira, e nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 48.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Maria da Conceição 
Costa Gonçalves Simões, concluiu com sucesso o período experimental, 
com a avaliação final de 15,7 valores, na sequência da celebração do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com 
este instituto público, para o desempenho de funções da carreira/categoria 
de assistente técnico.

24/02/2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208472539 

 Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro — Rovisco Pais

Aviso (extrato) n.º 2990/2015

Procedimento concursal, comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho, da carreira e categoria de assistente operacional, no 
mapa de pessoal do Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro -Rovisco Pais.
Para efeito do disposto no n.º 16 do aviso de abertura n.º 14370/2014, 

publicado no Diário da República 2.º série n.º 248 de 24 de dezembro 
de 2014, do procedimento concursal para preenchimento de dois postos 
de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional, existente 
no mapa de pessoal do Centro de Medicina de Reabilitação da Região 
Centro -Rovisco Pais, faz -se público que se encontra afixada no placard 
do serviço de gestão de recursos humanos desta instituição, e publicado 
no site da mesma no endereço www.roviscopais.min -saude.pt, a lista de 
candidatos admitidos e excluídos.

02 de março de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. Victor Manuel Romão Lourenço.

208474686 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2882/2015
O Ministério da Educação e Ciência promove anualmente o Prémio 

de Escola dirigido aos estabelecimentos de ensino públicos — agrupa-
mentos de escolas ou escolas não agrupadas — e privados da educação 
pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, nos termos estipulados 
no Regulamento do Prémio de Escola, aprovado em anexo ao Despacho 
n.º 13346/2012, de 1 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 197, de 11 de outubro de 2012, alterado pelo Despacho 
n.º 12443/2014, de 1 de outubro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 195, de 9 de outubro de 2014.

A atribuição dos Prémios de Escola — Mérito Institucional é da res-
ponsabilidade de um júri pelo que urge proceder à sua designação.

Assim:
Nos termos do artigo 10.º do Regulamento do Prémio de Escola, 

aprovado em anexo ao Despacho n.º 13346/2012, de 1 de outubro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197, de 11 de outubro 
de 2012, alterado pelo Despacho n.º 12443/2014, de 1 de outubro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 9 de outubro 
de 2014, designo o júri para atribuição do Prémio de Escola — 2014, 
composto pelas seguintes individualidades:

a) Guilherme d’ Oliveira Martins, que preside;
b) Lucinda Maria Mendes Ferreira, Paulo Jorge de Sousa Ferreira, 

Margarida Ana Valente Fonseca, Carlos Jorge Pires Percheiro e Telmo 
Eduardo da Costa Marreiros Soares, indicados pelo Conselho das Es-
colas;

c) Rodrigo Queiroz e Melo, indicado pela AEEP — Associação de 
Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo e Valter Joaquim de 
Jesus Branco, indicado pelo MEPEC — Movimento de Escolas Privadas 
com Ensino Público Contratualizado;

d) Hermínio José Corrêa, indicado pela CONFAP — Confederação 
Nacional das Associações de Pais e Luís Garcez, indicado pela CNI-
PE — Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de 
Educação;

e) Maria Elisa de Carvalho Ferraz, João Carlos Vidaurre Pais de Moura, 
Vanessa Silva, Maria Adelaide Lebreiro de Aguiar Marques Teixeira e 
José Manuel Velhinho Amarelinho, indicados pela ANMP — Associação 
Nacional dos Municípios Portugueses.

2 de março de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

208475203 

 Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 2883/2015

A requerimento da Universidade Católica Portuguesa.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 

de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 330, 
a ministrar pela Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Católica 
Portuguesa.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 
330, a ministrar pela Faculdade de Ciências Sociais da Universidade 
Católica Portuguesa.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

9 de fevereiro de 2015. — O Diretor  -Geral, Prof. Doutor João Queiroz.

ANEXO
1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Universidade Católica Portuguesa — Faculdade 

de Ciências Sociais.
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1.2 — Código: 2221.
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 330.

2.2 — Código: 2912.
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 63/2015.

4 — Estrutura curricular:
a) Desenvolvimento da linguagem na criança: 20 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young 

learners): 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 80.
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

Psicologia da Cognição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança . . . 45 55 100 4
Perceção, Memória e Aprendizagem — Módulo I  . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança . . . 45 55 100 4
Perceção, Memória e Aprendizagem — Módulo II . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança . . . 45 55 100 4
Aprendizagem da Leitura e da Escrita — Módulo I  . . . Desenvolvimento da linguagem na criança . . . 30 70 100 4
Aprendizagem da Leitura e da Escrita — Módulo II. . . Desenvolvimento da linguagem na criança . . . 30 70 100 4
TIC no Ensino de Inglês a Crianças — Módulo I  . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . . . . 20 55 75 3
TIC no Ensino de Inglês a Crianças — Módulo II  . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . . . . 15 35 50 2
Temas Contemporâneos do Ensino do Inglês a Crian-

ças — Módulo I.
Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . . . . 30 20 50 2

Temas Contemporâneos do Ensino do Inglês a Crian-
ças — Módulo II.

Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . . . . 25 50 75 3

Notas
Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumulação 

de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

 208472588 
 Despacho n.º 2884/2015

A requerimento do Instituto Politécnico de Bragança;
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 de 

dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 220, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Bragança.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 220, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Bragança.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

12 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor João 
Queiroz.

ANEXO

1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Instituto Politécnico de Bragança — Escola 

Superior de Educação
1.2 — Código: 3042
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 220.

2.2 — Código: 2911
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 65/2015
4 — Estrutura curricular:

a) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young 
learners): 10 créditos;

b) Spoken English (competências da oralidade: speaking e listening, 
de nível C2): 10 créditos;

c) Inglês de nível C2: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 30
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas de trabalho 
totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) = (3) + (4) (6)

Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 180 270 10
English C2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 180 270 10
Didática do Inglês para Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças . . . . . . . . 45 90 135 5
Conceção e Produção de Materiais Didáticos para o 

Ensino do Inglês no 1.º Ciclo.
Didática do inglês para crianças . . . . . . . . 45 90 135 5

Notas
Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumulação 

de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

 208472799 
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 Despacho n.º 2885/2015
A requerimento do Instituto Politécnico de Bragança;
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 de 

dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Bragança.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico 
de Bragança.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

12 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor João 
Queiroz.

ANEXO
1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Instituto Politécnico de Bragança — Escola 

Superior de Educação
1.2 — Código: 3042
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 110.

2.2 — Código: 2910
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 64/2015
4 — Estrutura curricular:
a) Culturas de expressão inglesa: 10 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young 

learners): 10 créditos;
c) Spoken English (competências da oralidade: speaking e listening, 

de nível C2): 10 créditos;
d) Inglês de nível C2: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 30
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas de trabalho
totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5) = (3) + (4) (6)

Culturas de Expressão Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa. . . . . . . . 45 90 135 5
Literatura Infantil de Expressão Inglesa  . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa. . . . . . . . 45 90 135 5
Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 180 270 10
English C2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2 . . . . . . . . . . . . . . . . . 90 180 270 10
Didática do Inglês para Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças . . . . . . 45 90 135 5
Conceção e Produção de Materiais Didáticos para o En-

sino do Inglês no 1.º Ciclo.
Didática do inglês para crianças . . . . . . 45 90 135 5

Notas
Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208472766 

 Despacho n.º 2886/2015
A requerimento do Instituto Politécnico de Bragança;
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 de 

dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação para a 
docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 330, a ministrar pela 
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação para a 
docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 330, a ministrar pela 
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Bragança.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

12 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor João 
Queiroz.

ANEXO

1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Instituto Politécnico de Bragança — Escola 

Superior de Educação
1.2 — Código: 3042
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 330.

2.2 — Código: 2912
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 66/2015
4 — Estrutura curricular:

a) Desenvolvimento da linguagem na criança: 20 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young 

learners): 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 30
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas 
de contacto

Outras horas 
de trabalho

Horas 
de trabalho totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

Desenvolvimento da Linguagem na Criança . . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança 45 90 135 5
Desenvolvimento da Consciência Linguística . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança 45 90 135 5
Psicologia da Relação Educativa . . . . . . . . . . . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança 45 90 135 5
Problemas de Comunicação, Leitura e Escrita  . . . Desenvolvimento da linguagem na criança 45 90 135 5
Didática do Inglês para Crianças . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . 45 90 135 5
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Unidade curricular Componente de formação Horas 
de contacto

Outras horas 
de trabalho

Horas 
de trabalho totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

Conceção e Produção de Materiais Didáticos para 
o Ensino do Inglês no 1.º Ciclo.

Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . 45 90 135 5

Notas
Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 

de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 

de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.
Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acu-

mulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho.

 208472822 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas de Castelo de Vide

Aviso n.º 2991/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d), do ponto 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se publico que, por motivos de 

aposentação cessou a relação jurídica de emprego público do seguinte trabalhador: 

Nome Carreira Escalão/
Pos. Remun.

Índice/
Nível Rem.

Data Publicação
em DR Motivo

António Maria Carrilho Nunes  . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . 8 218 7/11/2014 Aposentação.

 27 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Ana Paula Mateus Travassos.
208472952 

 Agrupamento de Escolas D. Filipa de Lencastre, Lisboa

Aviso n.º 2992/2015
Nos termos do disposto do n.º 1 e 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, torna -se público que se encontra afixada 
a partir da presente data, neste Agrupamento a lista de antiguidade do 
pessoal não docente deste estabelecimento de Ensino reportando -se a 
31 de dezembro de 2014. Nos termos do artigo 96.º do mesmo decreto-
-lei, os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste 
aviso, no Diário da República, para reclamações ao dirigente máximo 
do serviço.

2 de março de 2015. — A Diretora, Maria Gabriela Vieira da Silva.
208473924 

 Agrupamento de Escolas de Monção

Louvor n.º 137/2015
No momento que cessa funções neste Agrupamento de Escolas, por 

motivo de aposentação, apraz -me louvar publicamente a professora 
Ana Maria Peres Dias pelo seu elevado grau de profissionalismo, 
dedicação demonstrados ao longo dos anos no exercício de funções 
docentes e dos demais cargos que desempenhou ao longo da sua 
carreira docente.

A sua qualidade humana, assente num forte caráter, na lealdade e no 
sentido de justiça conquistou a estima e o respeito de toda a comuni-
dade educativa pelo que é, com todo o direito e dever, publicado este 
louvor.

2 de março de 2015. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória do Agrupamento de Escolas de Monção, Eng.º Artur Manuel 
Vieira.

208475122 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização 
da Segurança Social, I. P.

Aviso n.º 2993/2015
Nos termos e para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 3 do ar-

tigo 30.º e n.º 6 do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
notificam -se os candidatos ao procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
tendo em vista a ocupação de sete postos de trabalho (M/F) da carreira e 
categoria de técnico superior, previstos no mapa de pessoal do IGFCSS, 
IP, publicitado pelo Aviso n.º 39/2015, do Diário da República, n.º 2, 
2.ª série, de 5 de janeiro, de que as diversas listas definitivas de candi-
datos admitidos e excluídos, referentes a cada uma das referências de 
postos de trabalho mencionadas no ponto 3. do Aviso em questão, se 
encontram disponíveis para consulta na Sede do IGFCSS, IP, sita na 
Avenida Fernão de Magalhães n.º 1862 (Torre das Antas), 3.º Dtoº, 
bem como na página eletrónica (http://www4.seg -social.pt/gestao -de-
-recursos -humanos).

Os candidatos excluídos por qualquer dos motivos identificados nos 
respetivos projetos de listas, ficam desta forma também notificados, nos 
termos do n.º 1 do artigo 39.º Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na redação introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, de 
que poderão interpor recurso hierárquico ou tutelar.

13 de março de 2015. — O Diretor do Departamento de Apoio à 
Gestão, Pedro Manuel Gomes da Costa Gomes Andrade.

208508016 
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PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 2887/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Doutoramento em História, Estudos de Segurança e Defesa

O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 
nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente 
à atribuição do grau de doutor em História, Estudos de Segurança e 
Defesa que a seguir se publica. Esta alteração foi registada na Direção-
-Geral do Ensino Superior em 22 de agosto de 2014 com o n.º R/A -Ef 
1021/2011/AL01.

Artigo 1.º

Alteração de denominação

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera a denominação 
curso de doutoramento em História, Defesa e Relações Internacionais, 
conducente à atribuição do grau de doutor em História, Defesa e Relações 
Internacionais, para doutoramento em História, Estudos de Segurança e 
Defesa, conducente à atribuição do grau de doutor em História, Estudos 
de Segurança e Defesa.

Artigo 2.º

Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de 
estudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de 
doutor em História, Estudos de Segurança e Defesa, para o plano 
de estudos constante do anexo a este despacho, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 3.º

Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Regula-
mento n.º 313/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 148, 
de 1 de agosto de 2012, concluem o plano em que se inscreveram até 
ao prazo limite de prescrição da matrícula.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . His 132 –
Relações Internacionais . . . . . . . . . . . RI 48 –

Total . . . . . . . . . . . 180 –

 Observações:
Aos alunos que obtenham aproveitamento nas unidades curriculares 

do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos (ECTS), 
é atribuído o Diploma de Estudos Avançados de 3.º Ciclo em História, 
Estudos de Segurança e Defesa (Third Cycle Advanced Postgraduate 
Diploma in History, Studies of Security and Defense). 

Artigo 4.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014-2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Doutoramento em História, Estudos de Segurança e Defesa

(PhD in History, Studies of Security and Defense)
Ciclo de estudos: História, Estudos de Segurança e Defesa (History, 

Studies of Security and Defense).
Grau ou diploma: Doutor.
Área científica predominante do curso: História.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Doutoramento em História,
Estudos de Segurança e Defesa 

 Plano de estudos do Doutoramento em História, Estudos de Segurança e Defesa 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Seminário de 3.º ciclo de história I  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
History seminar I

His Semestral  . . . 150 18 (S=18) 6 —

Seminário de 3.º ciclo de defesa e segurança I  . . . . . . . . .
Defence and Security Seminar I

RI Semestral  . . . 150 18 (S=18) 6 —

Seminário de 3.º ciclo de relações internacionais I  . . . . . .
International relations seminar I

RI Semestral  . . . 150 18 (S=18) 6 —

Ciclo de conferências do doutoramento em história, estudos 
de segurança e defesa I.

Phd conferences cycle in history, studies of security and defense I

RI Semestral  . . . 150 18 (T=18) 6 —

Seminário de preparação de projeto de doutoramento em 
história, estudos de segurança e defesa I.

Project seminar in history, studies of security and defense I

RI Semestral  . . . 150 18 (S=18) 6 —

Seminário de 3.º ciclo de história II. . . . . . . . . . . . . . . . . .
History seminar II

His Semestral  . . . 150 18 (S=18) 6 —

Seminário de 3.º ciclo de defesa e segurança II. . . . . . . . .
Defence and security seminar II

RI Semestral  . . . 150 18 (S=18) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Seminário de 3.º ciclo de relações internacionais II  . . . . .
International relations seminar II

RI Semestral  . . . 150 18 (S=18) 6 —

Ciclo de conferências do doutoramento em história, estudos 
de segurança e defesa II.

Phd conferences cycle in history, studies of security and defense II

RI Semestral  . . . 150 18 (T=18) 6 —

Seminário de preparação de projeto de doutoramento em 
história, estudos de segurança e defesa II.

Project seminar in history, studies of security and defense II

RI Semestral  . . . 150 18 (S=18) 6 —

2.º e 3.º anos
Tese em história, estudos de segurança e defesa  . . . . . . . .
Phd thesis in history, studies of security and defense

His Bianual . . . . . 3000 72 (S:36, OT: 36) 120 —

 208485726 

 Despacho n.º 2888/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Contabilidade
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lis-

boa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de se-
tembro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de 
estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Contabilidade 
que a seguir se publicam. Esta alteração foi registada na Direção -Geral 
do Ensino Superior em 02 de setembro de 2014 com o n.º R/A -Ef 
3376/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de es-
tudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre 
em Contabilidade, para o plano de estudos constante do anexo a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despacho 
n.º 13517/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 
10 de outubro de 2011, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 27 de março de 2014.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cont 105 –
Econometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ecot 3 –
Optativas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total . . . . . . . . . . . . 108 12

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Contabilidade

(Master in Accounting)
Ciclo de estudos: Contabilidade (Accounting).
Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Contabilidade.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica,
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Contabilidade 

 Observações
1 — Os créditos opcionais são obtidos escolhendo unidades curricula-

res constantes de um elenco para o efeito fixado pela Comissão Científica 
da Contabilidade, de acordo com critérios anualmente definidos pela 
mesma Comissão.

2 — Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades 
curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 2.º Ciclo 
em Contabilidade (Second Cycle Postgraduate Diploma in Accounting). 

 Plano de estudos do Mestrado em Contabilidade 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Contabilidade de gestão avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Advanced management accounting

Cont Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Reporte empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Corporate report

Cont Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —
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 208488237 

 Despacho n.º 2889/2015

Alteração de Ciclo de Estudos — Doutoramento em Economia
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de doutor em Economia que a seguir se publica. Esta 
alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 22 de 
agosto de 2014 com o n.º R/A -Ef 1012/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de doutor em 
Economia, para o plano de estudos constante do anexo I a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Regula-
mento n.º 305/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 147, 
de 31 de julho de 2012, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 13 de fevereiro de 2014, e constantes do anexo II a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Doutoramento em Economia

(PhD in Economics)
Ciclo de estudos: Economia (Economics).
Grau ou diploma: Doutor.
Área científica predominante do curso: Economia.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 180 ECTS.
Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Doutoramento em Economia 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Contabilidade financeira avançada  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Advanced financial accounting

Cont Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Fiscalidade empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Business taxation

Cont Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Análise da informação contabilística . . . . . . . . . . . . . . . .
Accounting information analysis

Cont Semestral  . . . 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Métodos quantitativos aplicados à contabilidade  . . . . . .
Applied Quantitative Methods in Accounting

Ecot Semestral  . . . 75 16 (TP=15;OT=1) 3 —

Sistemas de gestão de custos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Cost management systems

Cont Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Concentração de empresas e consolidação de contas  . . .
Business combinations and consolidation

Cont Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Auditoria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Financial audit

Cont Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Optativa 1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective 1

n.e. Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 OPT; tempo médio
de contacto 

Optativa 2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective 2

n.e. Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 OPT; tempo médio
de contacto 

2.º ano

Seminário de investigação em contabilidade. . . . . . . . . .
Research seminar in accounting 

Cont Semestral  . . . 150 15 (S= 15) 6 —

Trabalho de projecto em contabilidade  . . . . . . . . . . . . . .
Master project in accounting
Ou/or
Dissertação em contabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Master dissertation in accounting

} Cont Semestral  . . . 1350 7 (OT=7) 54 —

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 150 –
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 30

Total. . . . . . . . . . 150 30

 Observações:
Aos alunos que concluam com aproveitamento todas as unidades 

curriculares do 1.º ano do doutoramento, correspondentes a 60 créditos 
é atribuído um Diploma de Estudos Avançados em Economia (Third 
Cycle Advanced Postgraduate Diploma in Economics).
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Plano de estudos do Doutoramento em Economia 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Seminário de investigação em economia. . . . . . . . . . . . . . .
Research seminar in economics

Econ Semestral  . . . 150 31 (S=30; OT=1) 6 —

Projeto de investigação em economia  . . . . . . . . . . . . . . . . .
Research project in economics

Econ Anual  . . . . . . 600 50 (TP=48; OT=2) 24 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e. Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e. Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e. Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e Semestral  . . . 150 25 (TP=24; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e Semestral  . . . 150 25 (TP=24, OT=1) 6 —

2.º e 3.º anos
Tese em economia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Phd thesis in economics

Eco Bianual . . . . . 3000 36 (S=12; OT=24) 120 CH

 ANEXO II

Regime de transição
Esta alteração ao plano de estudos entra em vigor no ano letivo 2014 -2015 em todos os anos curriculares, tendo em consideração a tabela de 

equivalências e substituições abaixo.

Tabela de equivalências (E) ou substituições (S) 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

E ou S
Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Seminário de Investigação em Macroeconomia  . . . .
Ou
Seminário de Investigação em Microeconomia. . . . .
Ou
Seminário de Investigação em Econometria  . . . . . . .
Ou
Seminário de Investigação em Economia Política. . .

} 6 Seminário de Investigação em Economia  . . . . . 6 S

 208473779 

 Despacho n.º 2890/2015

Alteração de ciclo de estudos — Licenciatura em Psicologia
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de licenciado em Psicologia que a seguir se publica. 
Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Superior em 
12 de agosto de 2014 com o n.º R/A -Ef 1036/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de licenciado em 
Psicologia, para o plano de estudos constante do anexo I a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despacho 
n.º 8691/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 

28 de junho de 2011, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 23 de janeiro de 2014, e constantes do anexo II a este despacho, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Licenciatura em Psicologia

(Bachelor in Psychology)
Ciclo de estudos: Psicologia (Psychology).
Grau ou diploma: Licenciado.
Área científica predominante do curso: Psicologia.
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Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-
rência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
180 ECTS.

Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se 
aplica.

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular da licenciatura em Psicologia 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psi 132 18
Estatística e Análise de Dados . . . . . EAD  18 –

 Observações:
1 — Os créditos opcionais em «competências transversais» (6 cré-

ditos) são obtidos escolhendo, de acordo com critérios anualmente 
definidos pela Comissão Científica de Psicologia, unidades curriculares 
constantes de um elenco para o efeito fixado pelo Laboratório de Com-
petências Transversais do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa.

2 — Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades 
curriculares dos dois primeiros anos deste ciclo de estudos, no total de 
120 créditos (ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Superiores de 
1.º Ciclo em Psicologia (First Cycle Diploma in Psychology). 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Competências Transversais  . . . . . . . CT –  6
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . n.e. –  6

Total. . . . . . . . . . 150 30

 Plano de estudos da licenciatura em Psicologia 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Aprendizagem, motivação e emoção . . . . . . . . 
Learning, motivation and emotion

Psi Semestral  . . . 150 25 (TP=24;OT=1) 6 —

Competências académicas I . . . . . . . . . . . . . . . 
Academic competencies I

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=18; PL=18;OT=1) 6 —

Estatística e análise de dados I. . . . . . . . . . . . . 
Statistics and data analysis I

EAD Semestral  . . . 150 46 (TP=36; PL=9; OT=1) 6 —

Métodos de investigação qualitativos  . . . . . . . 
Qualitative research methods

Psi Semestral  . . . 150 40 (T12; TP=18; PL=9; OT=1) 6 —

Métodos e áreas de aplicação da psicologia . . . 
Methods and application areas of Psychology

Psi Semestral  . . . 150 25 (TP=24;OT=1) 6 —

Perceção, atenção e memória. . . . . . . . . . . . . . 
Perception, attention and memory

Psi Semestral  . . . 150 46 (T=21; TP=15; PL=9; OT=1) 6 —

Psicofisiologia e genética. . . . . . . . . . . . . . . . . 
Psychophysiology and genetics

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=12; TP=18; PL=9; OT=1) 6 —

Psicologia do desenvolvimento da criança e do 
adolescente.

Developmental psychology of child and adolescent

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=15; TP=15; PL=9; OT=1) 6 —

Psicologia social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Social psychology

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=15; TP=15; PL=9; OT=1) 6 —

Raciocínio e linguagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Reasoning and language

Psi Semestral  . . . 150 25 (TP=24;OT=1) 6 —

2.º ano

História da psicologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
History of psychology

Psi Semestral  . . . 150 25 (TP=24;OT=1) 6 —

Psicologia do desenvolvimento do adulto  . . . . 
Developmental psychology of adult

Psi Semestral  . . . 150 25 (TP=24;OT=1) 6 —

Psicologia das organizações e do trabalho. . . . 
Work and organizational psychology

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 —

Neuropsicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Neuropsychology

Psi Semestral  . . . 150 25 (TP=24;OT=1) 6 —

Optativa em competências transversais . . . . . . 
Optional — transversal skills

CT Semestral  . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 OPT — Tempo 
médio

de con tacto
Métodos de investigação quantitativos  . . . . . . 
Quantitative research methods

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=12; TP=18; PL=9; OT=1) 6 —

Epistemologia e fundamentos do pensamento 
crítico.

Epistemology and foundations of critical thinking

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 —

Estatística e análise de dados II . . . . . . . . . . . . 
Statistics and data analysis II

EAD Semestral  . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 —

Psicologia da personalidade. . . . . . . . . . . . . . . 
Personality psychology

Psi Semestral  . . . 150 25 (TP=24;OT=1) 6 —

Optativa em psicologia social  . . . . . . . . . . . . . 
Optional course in social psychology

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=12; TP=18; PL=9; OT=1) 6 OPT — Tempo 
médio

de contacto
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

3.º ano
Psicometria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Psychometrics

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=18; PL=18; OT=1) 6 —

Psicopatologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Psychopathology

Psi Semestral  . . . 150 25 (TP=24;OT=1) 6 —

Estatística e análise de dados III  . . . . . . . . . . . 
Statistics and data analysis III

EAD Semestral  . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 —

Optativa em psicologia social ou optativa em 
psicologia organizacional e do trabalho.

Optional course in social psychology or optional 
course in organizational and work psychology

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 OPT — Tempo 
médio

de contacto

Optativa (fora da Psicologia) . . . . . . . . . . . . . . 
Optional (outside of Psychology)

n.e Semestral  . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 OPT — Tempo 
médio

de contacto
Avaliação psicológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Psychological assessment

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=15; TP=15; PL=9; OT=1) 6 —

Psicologia da educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Educational psychology

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=12; TP=18; PL=9; OT=1) 6 —

Psicologia da saúde e clínica  . . . . . . . . . . . . . . 
Health and clinical psychology

Psi Semestral  . . . 150 46 (T=21; TP=15; PL=9; OT=1) 6 —

Competências académicas II  . . . . . . . . . . . . . . 
Academic competencies II

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=18; PL=18;OT=1) 6 —

Optativa em psicologia social ou optativa em 
psicologia organizacional e do trabalho.

Optional course in social psychology or optional 
course in organizational and work psychology

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=36;OT=1) 6 OPT — Tempo 
médio

de contacto

Optativa em psicologia social
Atitudes e mudança de atitudes  . . . . . . . . . . . . 
Attitudes and attitude change

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=12; TP=18; PL=9; OT=1) 6 OPT

Perceção de pessoas e relações interpessoais  . . 
Person perception and interpersonal relations

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=12; TP=18; PL=9; OT=1) 6 OPT

Grupos e relações entre grupos  . . . . . . . . . . . . 
Groups and inter -group relations

Psi Semestral  . . . 150 40 (T=12; TP=18; PL=9; OT=1) 6 OPT

Optativa em psicologia organizacional
e do trabalho

Liderança nas equipas de trabalho e nas orga-
nizações.

Leadership in work teams and organizations

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT

Comportamento organizacional: processos in-
dividuais.

Organizational behaviour: individual processes

Psi Semestral  . . . 150 37 (TP=36; OT=1) 6 OPT

 ANEXO II

Regime de transição
Esta alteração ao plano de estudos entra em vigor no ano letivo 2014/2015 em todos os anos curriculares, tendo em consideração a seguinte 

tabela de substituições:

Tabela de equivalências (E) ou substituições (S) 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

E ou S
Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Diagnóstico e Intervenção em Grupos 6 Aprendizagem, motivação e emoção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa — bloco A . . . . . . . . . . . . . 6 Neuropsicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa — bloco A . . . . . . . . . . . . . 6 Optativa em psicologia social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa — bloco B . . . . . . . . . . . . . 6 Optativa em psicologia social ou optativa em psicologia organiza-

cional e do trabalho.
6

Optativa — bloco C . . . . . . . . . . . . . 6 Optativa em psicologia social ou optativa em psicologia organiza-
cional e do trabalho.

6 S

Optativa — bloco C . . . . . . . . . . . . . 6 Psicologia da personalidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa — bloco D. . . . . . . . . . . . . 6 Psicologia das organizações e do trabalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa — bloco D. . . . . . . . . . . . . 6 Psicologia do desenvolvimento do adulto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Optativa — bloco D. . . . . . . . . . . . . 6 Raciocínio e linguagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

 208485807 
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 Despacho n.º 2891/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Arquitetura dos Territórios 
Metropolitanos Contemporâneos

O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de 
Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeada-
mente o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 
14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração 
ao ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Arquitetura dos Territórios Metropolitanos Contemporâneos que a 
seguir se publicam. Esta alteração foi registada na Direção -Geral 
do Ensino Superior em 8 de setembro de 2014 com o n.º R/A -Ef 
1042/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de es-
tudos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre 
em Arquitetura dos Territórios Metropolitanos Contemporâneos, para 
o plano de estudos constante do anexo a este despacho, do qual faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despacho 
n.º 13520/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 194, de 
10 de outubro de 2011 concluem o plano em que se inscreveram até ao 
limite de prescrição da matrícula.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Arquitetura   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ARQ 78 –
Teoria e História da Arquitetura e do 

Urbanismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . THAU 24 –
Tecnologias da Arquitetura . . . . . . . . TA 6 –
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total. . . . . . . . . . . 108 12

 Observações:
Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades cur-

riculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 2.º Ciclo 
em Arquitetura dos Territórios Metropolitanos Contemporâneos (Se-
cond Cycle Postgraduate Diploma in Architecture of Contemporary 
Metropolitan Territories). 

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Arquitetura dos Territórios Metropolitanos Contemporâneos

(Master in Architecture of Contemporary Metropolitan Territories)
Ciclo de estudos: Arquitetura dos Territórios Metropolitanos Contem-

porâneos (Architecture of Contemporary Metropolitan Territories).
Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Arquitetura.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica,
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Arquitetura
dos Territórios Metropolitanos Contemporâneos 

 Plano de estudos do Mestrado em Arquitetura dos Territórios Metropolitanos Contemporâneos 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Projeto de investigação em arquitetura dos territórios metro-
politanos contemporâneos.

Research project in architecture of contemporary metropo-
litan territories

ARQ Semestral  . . . 300 38 (PL=36;OT=2) 12 —

Cultura metropolitana contemporânea. . . . . . . . . . . . . . . . .
Contemporary metropolitan culture

THAU Semestral  . . . 225 20 (T=18;OT=2) 9 —

Metodologias de investigação em arquitetura dos territórios 
metropolitanos contemporâneos.

Research methods in architecture of contemporary metro-
politan territories

THAU Semestral  . . . 150 20 (T=12;TC=6;OT=2) 6 —

Espaço público contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Contemporary public space

THAU Anual  . . . . . . 225 20 (T=18;OT=2) 9 —

Metodologias de gestão e produção de projeto  . . . . . . . . . .
Methods of managment and project production

TA Semestral  . . . 150 20 (T=12; TC= 6;OT=2) 6 —

Seminário de investigação orientado em arquitetura dos ter-
ritórios metropolitanos contemporâneos.

Research seminar in architecture of contemporary metro-
politan territories

ARQ Semestral  . . . 450 48 (S=36;OT=12) 18 —

2.º ano

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free optional course

n.e. Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Optativa livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Free optional course

n.e. Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação em arquitetura dos territórios metropolitanos 
contemporâneos.

Dissertation in architecture of contemporary metropolitan 
territories

ou/or
Trabalho de projeto em arquitetura dos territórios metropo-

litanos contemporâneos.
Project dissertation in architecture of contemporary metro-

politan territories

} ARQ Anual  . . . . . . 1200 63 (S:36;OT:27) 48 —

 208488278 

 Despacho n.º 2892/2015

Alteração de ciclo de estudos

Mestrado em Gestão de Recursos Humanos

O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lis-
boa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de se-
tembro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de 
estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Gestão de Re-
cursos Humanos que a seguir se publicam. Esta alteração foi registada 
na Direção -Geral do Ensino Superior em 12 de agosto de 2014 com 
o n.º R/A -Cr 28/2010/AL01.

Artigo 1.º

Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Gestão 
de Recursos Humanos, para o plano de estudos constante do anexo a 
este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despacho 
n.º 13601/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 
11 de outubro de 2011, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 27 de março de 2014.

Artigo 3.º

Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Recursos Humanos. . . . . . . . . . . . . . . RH 96 –
Gestão Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GG 6 –
Estatística e Análise de Dados . . . . . . EAD 6 –
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . . n.e – 12

Total. . . . . . . . . . . 108 12

 Observações
1. Os créditos opcionais são obtidos escolhendo três unidades cur-

riculares constantes de um elenco para o efeito fixado pela Comissão 
Científica da Recursos Humanos e Comportamento Organizacional, de 
acordo com critérios anualmente definidos pela mesma Comissão

2. Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades 
curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 2.º Ciclo 
em Gestão de Recursos Humanos (Second Cycle Postgraduate Diploma 
in Human Resources Management). 

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Gestão de Recursos Humanos

(Master in Human Resources Management)
Ciclo de estudos: Gestão de Recursos Humanos (Human Resources 

Management)
Grau ou diploma: Mestre
Área científica predominante do curso: Recursos Humanos
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres)
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica,
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Gestão
de Recursos Humanos 

 Plano de estudos do Mestrado em Gestão de Recursos Humanos 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Gestão de pessoas e desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . .
Personal management and development

RH Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 —

Gestão estratégica de recursos humanos  . . . . . . . . . . . .
Strategic human resource management

RH Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 —
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Gestão do capital humano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Human capital management

RH Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 —

Gestão avançada de sistemas de recursos humanos. . . .
Advanced management of human resources systems

RH Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 —

Métodos quantitativos aplicados  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Applied quantitative methods

EAD Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 —

Stress, saúde e qualidade de vida no trabalho  . . . . . . . .
Stress, health and well -being

RH Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 —

Consultoria de gestão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Management consulting

GG Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 —

Liderança e comunicação organizacional  . . . . . . . . . . .
Leadership and organizational communication

RH Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 —

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e. Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 OPT; Tempo
médio

de contacto
Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e. Semestral  . . . . 150 31(TP=30;OT=1) 6 OPT; Tempo
médio

de contacto

2.º ano

Seminário de investigação em gestão de recursos hu-
manos.

Research seminar in human resource management

RH Semestral  . . . . 150 15 (S= 15) 6 —

Dissertação em gestão de recursos humanos . . . . . . . . .
Master dissertation in human resources management
Ou
Trabalho de projeto em gestão de recursos humanos . . . .
Master project in human resources management

} RH Semestral  . . . . 1350 7 (OT=7) 54 —

 208488723 

 Despacho n.º 2893/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Finanças
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de 

Lisboa, nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente 
o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de 
setembro e 115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de 
estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Finanças que 
a seguir se publicam. Esta alteração foi registada na Direção -Geral 
do Ensino Superior em 20 de agosto de 2014 com o n.º R/A -Cr 
42/2012/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Finanças, para o plano de estudos constante do anexo a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despacho 
n.º 12601/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, de 
26 de setembro de 2012, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 27 de março de 2014.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Finanças

(Master in Finance)
Ciclo de estudos: Finanças (Finance).
Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Finanças.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica,
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Finanças 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Finanças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fin 90 12
Econometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ecot 6 –
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total  . . . . . . . . . 96 24

 Observações:
Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades cur-

riculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós  -Graduados de 2.º Ciclo 
em Finanças (Second Cycle Postgraduate Diploma in Finance) 
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 Plano de estudos do Mestrado em Finanças 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Finanças empresariais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Corporate finance

Fin Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Futuros, forwards e swaps  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Futures, forwards e swaps

Fin Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Opções financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Financial options

Fin Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Investments

Fin Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Métodos quantitativos para finanças  . . . . . . . . . . . .
Quantitative methods for finance

Ecot Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Análise e avaliação de empresas  . . . . . . . . . . . . . . .
Corporate valuation

Fin Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 —

Optativa em finanças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective in finance

Fin Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 OPT — Tempo médio 
de contacto.

Optativa em finanças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective in finance

Fin Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 OPT — Tempo médio 
de contacto.

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e. Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 OPT — Tempo médio 
de contacto.

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Elective

n.e. Semestral  . . . 150 31 (TP=30;OT=1) 6 OPT — Tempo médio 
de contacto.

2.º ano
Seminário de projeto em finanças  . . . . . . . . . . . . . .
Seminars in finance projects

Fin Semestral  . . . 150 16 (S=15; OT=1) 6 —

Dissertação em finanças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Master dissertation in finance
ou/or
Trabalho de projeto em finanças  . . . . . . . . . . . . . . .
Master project in finance

} Fin Semestral  . . . 1350 7 (OT=7) 54 —

 208488683 

 Despacho n.º 2894/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Estudos Africanos
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de mestre em Estudos Africanos que a seguir se pu-
blica. Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior 
em 1 de setembro de 2014 com o n.º R/A -Ef 1058/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Estudos Africanos, para o plano de estudos constante do anexo I a este 
despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Des-
pacho n.º 17976/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 149, de 4 de agosto de 2009, retificado pela Declaração de retificação 
n.º 1335/2011, pulicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 
25 de agosto de 2011 são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 23 de janeiro de 2014, e constantes do anexo II a este despacho, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014 -2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Estudos Africanos

(Master in African Studies)
Ciclo de estudos: Estudos Africanos (African Studies)
Grau ou diploma: Mestre
Área científica predominante do curso: Estudos Africanos
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável):
Estado, Política e Relações Internacionais (State, Politics, and Inter-

national Relations)
Gestão do Desenvolvimento Social e Económico (Management of 

Socio -Economic Development)
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Estudos Africanos

Áreas de especialização: Estado, Política e Relações Internacionais 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos Africanos  . . . . . . . . . . . . . EA 90 –
Ciência Política  . . . . . . . . . . . . . . . CP 6 –
Relações Internacionais . . . . . . . . . RI 6 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 6 –
Métodos de Pesquisa Social. . . . . . MPS – 0 – 12
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estatística e Análise de Dados . . . . EAD – 0 – 6
Não específicada  . . . . . . . . . . . . . . n.e – 0 – 6

Total  . . . . . . . . . 108 12

 Áreas de especialização: Gestão do Desenvolvimento
Social e Económico 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos Africanos  . . . . . . . . . . . . . EA 84 –
Gestão Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . GG 6 –

 Observações:
Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades cur-

riculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 2.º Ciclo 
em Estudos Africanos (Second Cycle Postgraduate Diploma in African 
Studies), com indicação da respetiva área de especialização. 

 Plano de estudos do Mestrado em Estudos Africanos 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano

Tronco Comum

Antropologia de África  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Anthropology of Africa

EA Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Economia de África . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Economy of Africa

EA Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Teorias e políticas do desenvolvimento . . . . . . . . . 
Theories and policies of development

Soc Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Optativa em técnicas especializadas de pesquisa  . . . 
Research methods option

MPS/EAD Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 Optativa — Tempo 
médio de contacto

Sociologia de África  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Sociology of Africa

EA Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Métodos de pesquisa em ciências sociais — estudos 
africanos.

Research methods in social sciences — african studies
ou or
Optativa livre
Free option

} MPS ou n.e. Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6

Escolha condicionada
à concordância
do coordenador

do curso, em função
do currículo

do mestrando
Cooperação internacional em África . . . . . . . . . . . 
International cooperation in Africa

RI Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Áreas de especialização: Estado, Política
e Relações Internacionais

História de África. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
History of Africa

EA Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Estado e política em África  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
State and politics in Africa

CP Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Globalização e relações internacionais em África. . . 
Globalization and international relations in Africa

EA Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Áreas de especialização: Gestão
do Desenvolvimento Social e Económico

Planeamento, gestão e avaliação de programas e de 
projetos.

Planning, management and evaluation of programs 
and projects

PP Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Educação e cultura em África  . . . . . . . . . . . . . . . . 
Education and culture in Africa

EA Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Gestão de organizações com e sem fins lucrativos
Management of profit and nonprofit organizations

GG Semestral  . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . . . PP 6 –
Relações Internacionais . . . . . . . . . RI 6 –
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc 6 –
Métodos de Pesquisa Social. . . . . . MPS – 0 – 12
Estatística e Análise de Dados . . . . EAD – 0 – 6
Não específicada  . . . . . . . . . . . . . . n.e – 0 – 6

Total  . . . . . . . . . 108 12
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

2.º ano

Áreas de especialização: Estado, Política
e Relações Internacionais

Dissertação em estudos africanos: ramo estado, po-
lítica e relações internacionais.

Master dissertation in african studies: state, politics, 
and international relations track

ou or
Trabalho de projeto em estudos africanos: ramo es-

tado, política e relações internacionais.
Master project in african studies: state, politics, and 

international relations track

} EA Anual  . . . . . . 1500 29 (S=24;OT=5) 60 —

Áreas de especialização: Gestão
do Desenvolvimento Social e Económico

Dissertação em estudos africanos: ramo gestão do 
desenvolvimento social e económico.

Master dissertation in african studies: management 
of socio -economic development track

ou or
Trabalho de projeto em estudos africanos: ramo 

gestão do desenvolvimento social e económico.
Master project in african studies: management of 

socio -economic development track

} EA Anual  . . . . . . 1500 29 (S=24;OT=5) 60 —

 ANEXO II

Regime de transição

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano letivo 2014/2015, em todos os anos curriculares, para os alunos da área de 
especialização em Gestão do Desenvolvimento Social e Económico, de acordo com a tabela abaixo:

Tabela de equivalências (E) ou substituições (S) 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

E ou S
Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Ética e Cooperação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 Educação e cultura em Africa  . . . . . . . . . . . . . . . . 6 S

 208488504 

 Despacho n.º 2895/2015

Alteração de ciclo de estudos

Mestrado em Empreendedorismo e Estudos da Cultura
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de mestre em Empreendedorismo e Estudos da Cultura 
que a seguir se publica. Esta alteração foi registada na Direção -Geral do 
Ensino Superior em 21 de agosto de 2014 com o n.º R/A -Cr 36/2012/AL01.

Artigo 1.º
Alteração de denominação

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera a denominação 
curso de mestrado em Gestão e Estudos da Cultura, conducente à atri-
buição do grau de mestre em Gestão e Estudos da Cultura, para mestrado 
em Empreendedorismo e Estudos da Cultura, conducente à atribuição 
do grau de mestre em Empreendedorismo e Estudos da Cultura.

Artigo 2.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em Em-
preendedorismo e Estudos da Cultura, para o plano de estudos constante 
do anexo a este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despacho 
n.º 12600/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 187, de 
26 de setembro de 2012, concluem o plano em que se inscreveram até 
ao limite de prescrição da matrícula.

Artigo 4.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.
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ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Empreendedorismo e Estudos da Cultura

(Master in Entrepreneurship and Studies of Culture)
Ciclo de estudos: Empreendedorismo e Estudos da Cultura (Entre-

preneurship and Studies of Culture)
Grau ou diploma: Mestre
Área científica predominante do curso: Estudos da Cultura
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável):
Gestão Cultural (Cultural Management)
Museologia (Museology)
Património e Projetos Culturais (Heritage and Cultural Project)
Entretenimento e Indústrias Criativas (Entertainment and Creative 

Industries)

Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 
do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Empreendedorismo
e Estudos da Cultura

Área de especialização: Gestão Cultural 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos de Cultura . . . . . . . . . . . . . EC  48 –
Gestão Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . GG  12 –
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . His  12 0-6
Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . Con  12 –
Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mkt  6 –
Métodos de Pesquisa Social. . . . . . MPS  6 0-6
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc  6 –
Estatística e Análise de Dados . . . . EAD – 0-6
Não Especificada . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total  . . . . . . . . . 102 18

 Área de especialização: Museologia 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos de Cultura . . . . . . . . . . . . . EC  48 –
Gestão Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . GG  6 –

 Área de especialização: Património e Projetos Culturais 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos de Cultura . . . . . . . . . . . . . EC  48 –
Gestão Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . GG  6 –
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . His  36 0-6
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc  6 –
Métodos de Pesquisa Social. . . . . . MPS  6 0-6
Estatística e Análise de Dados . . . . EAD – 0-6
Não Especificada . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total  . . . . . . . . . 102 18

 Área de especialização: Entretenimento e Indústrias Criativas 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Estudos de Cultura . . . . . . . . . . . . . EC  54 –
Gestão Geral. . . . . . . . . . . . . . . . . . GG  6 –
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . His  12 0-6
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc  12 –
Ciências e Tecnologias da Informação CTI  6 –
Políticas Públicas . . . . . . . . . . . . . . PP  6 –
Métodos de Pesquisa Social. . . . . . MPS  6 0-6
Estatística e Análise de Dados . . . . EAD – 0-6
Não Especificada . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total  . . . . . . . . . 102 18

 Observações:
Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades cur-

riculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós-Graduados de 2.º Ciclo 
em Empreendedorismo e Estudos da Cultura (Second Cycle Postgraduate 
Diploma in Entrepreneurship and Studies of Culture), com referência à 
respetiva área de especialização. 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . His  18 0-6
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soc  6 –
Estudos de Museologia  . . . . . . . . . EM  18 –
Métodos de Pesquisa Social. . . . . . MPS  6 0-6
Estatística e Análise de Dados . . . . EAD – 0-6
Não Especificada . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 12

Total  . . . . . . . . . 102 18

 Plano de estudos do Mestrado em Empreendedorismo e Estudos da Cultura 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Tronco Comum

Gestão cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Cultural management.

GG Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Receção, fruição e públicos da cultura  . . . . . . . . . . . . 
Cultural audiences, consumptions and fruitions.

Soc Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Teorias da cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Cultural theories.

His Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Option.

n.e. Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT; Tempo médio 
de contacto.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Desenho da pesquisa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Research design.

MPS Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

História da arte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Art history.

His Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Option.

n.e. Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT; Tempo médio 
de contacto.

Área de especialização: Gestão Cultural
Contabilidade e finanças para organizações culturais
Accountability and finances for cultural organizations

Cont Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Controlo de gestão para organizações culturais. . . . . . 
Management control for cultural organizations.

Cont Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Marketing cultural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Cultural marketing.

Mkt Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Área de especialização: Museologia
Conservação e manutenção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Conservation and collections management.

EM Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Questões de museologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Introduction to museum studies.

EM Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Estudo de coleções. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Collections studies.

EM Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Área de especialização: Património e Projetos Culturais
Inventário e interpretação patrimonial . . . . . . . . . . . . . 
Inventory and analysis of the urban heritage

His Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Cultura portuguesa contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . 
Portuguese contemporary culture.

His Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Projetos culturais de património  . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Heritage cultural projects.

His Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Área de especialização: Entretenimento
e Indústrias Criativas

Narrativas digitais e entretenimento transmedia  . . . . . 
Digital storytelling and transmedia entertainment.

EC Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Organizações, profissões e criatividade . . . . . . . . . . . . 
Organizations, professions and creativity.

Soc Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Políticas públicas da cultura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Public policies of culture.

PP Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

2.º ano

Tronco Comum
Optativa em técnicas especializadas de pesquisa. . . . . 
Research methods option.

His/MPS/
EAD

Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 OPT; Tempo médio 
de contacto.

Dissertação em empreendedorismo e estudos da cultura
Master dissertation in entrepreneurship and studies of 

culture.
Ou/or
Trabalho de projeto em empreendedorismo e estudos 

da cultura.
Master project in entrepreneurship and studies of culture

EC Anual  . . . . . . 1200 29 (S=24; OT= 5) 48 —

Área de especialização: Gestão Cultural
Empreendedorismo em cultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Cultural entrepreneurship.

GG Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Área de especialização: Museologia

Museus e história contemporânea  . . . . . . . . . . . . . . . . 
Contemporary history and museums.

His Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Área de especialização: Património e Projetos Culturais

Turismo e património. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Heritage and tourism.

His Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

Área de especialização: Entretenimento
e Indústrias Criativas

Globalização, arte e cultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Globalization, art and culture.

CTI Semestral  . . . 150 21 (TP=20; OT=1) 6 —

 208488456 

}
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 Despacho n.º 2896/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Economia e Políticas Públicas
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 
115/2013, de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos 
conducente à atribuição do grau de mestre em Economia e Políticas 
Públicas que a seguir se publicam. Esta alteração foi registada na 
Direção -Geral do Ensino Superior em 1 de setembro de 2014 com o 
n.º R/A -Ef 1052/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Economia e Políticas Públicas, para o plano de estudos constante do 
anexo a este despacho, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despacho 
n.º 13610/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 
11 de outubro de 2011, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 23 de janeiro de 2014.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 90 18 -24
Estatística e Análise de Dados . . . . . . EAD – 0 -6
Não Especificada . . . . . . . . . . . . . . . . n.e – 6

Total. . . . . . . . . . . 90 30

 Observações
1 — Os créditos opcionais são obtidos escolhendo unidades curri-

culares constantes de um elenco para o efeito fixado pela Comissão 
Científica de Economia, de acordo com critérios anualmente definidos 
pela mesma Comissão.

2 — Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades 
curriculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós  -Graduados de 2.º Ciclo 
em Economia e Políticas Públicas (Second Cycle Postgraduate Diploma 
in Economics and Public Policies). 

ANEXO

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Economia e Políticas Públicas
(Master in Economics and Public Policies)

Ciclo de estudos: Economia e Políticas Públicas (Economics and 
Public Policies).

Grau ou diploma: Mestre.
Área científica predominante do curso: Economia.
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres).
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica.
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Economia 
e Políticas Públicas 

 Plano de estudos do Mestrado em Economia e Políticas Públicas 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Estado, economia e políticas públicas . . . . . . 
State, economy and public policies

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Globalização, território e políticas de compe-
titividade.

Globalization, territory and competitiveness 
policies

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Economia e políticas europeias  . . . . . . . . . . . 
Economy and european policies

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (T=16;TP=4;OT=1) 6 —

Optativa especializada . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Optional specialized course

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Estatística e Análise de dados ou Temas e fontes 
de investigação em economia.

Statistics and Data analysis or Research topics 
and data in economics

EAD/Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=10; PL=10;OT=1) 6 Optativa condicio-
nada.

Experiências de governança. . . . . . . . . . . . . . 
Governance cases

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=6; S=14; OT=1) 6 —

Planeamento, programação e avaliação de po-
líticas.

Policies planning, programming and asses-
sment

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 —

Optativa especializada *  . . . . . . . . . . . . . . . . 
Optional specialized course

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Optativa especializada *  . . . . . . . . . . . . . . . . 
Optional specialized course

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Optativa Livre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Free optional course

n.e. Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT — Tempo mé-
dio de contacto.
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

2.º ano
Dissertação em economia e políticas públicas
Master dissertation in economics and public 

policies
Ou Or
Trabalho de projeto em economia e políticas 

públicas
Project in economics and public policies

Econ Annual  . . . . . . . . 1500 39 (S=32; OT=7) 60 —

Optativas Especializadas*
Direito, economia e políticas públicas . . . . . . 
Law, economics and public policies

EconP Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Políticas sociais e o futuro do welfare state  . . . 
Social policies and the future of the welfare 

state

ED Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Políticas macroeconómicas  . . . . . . . . . . . . . . 
Macroeconomic policies

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Política regional e das cidades . . . . . . . . . . . . 
Regional and city policies

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Inovação e território. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Innovation and territory

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Políticas europeias de coesão social e territorial
European policies for social and territorial 

cohesion

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Economia do conhecimento e política de ino-
vação.

Economics of knowledge and innovation policy

Econ Semestral  . . . . . . 150 21 (TP=20;OT=1) 6 OPT

Estágio em políticas territoriais . . . . . . . . . . . 
Internship in territorial policies

EconP Semestral  . . . . . . 150 105 (S=20;E=80;OT=5) 6 OPT

* Lista indicativa aprovada anualmente pela respetiva comissão científica.

 208488415 

 Despacho n.º 2897/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Mestrado em Economia
O Conselho Científico do ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa, 

nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente o Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março de 2006, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, aprovou a alteração ao ciclo de estudos conducente à 
atribuição do grau de mestre em Economia que a seguir se publicam. 
Esta alteração foi registada na Direção -Geral do Ensino Superior em 1 
de setembro de 2014 com o n.º R/A -Ef 1050/2011/AL01.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

O ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa altera o plano de estu-
dos do ciclo de estudos conducente à atribuição do grau de mestre em 
Economia, para o plano de estudos constante do anexo I a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de transição

Os alunos que frequentam o plano de estudos aprovado pelo Despacho 
n.º 13605/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 
11 de outubro de 2011, são integrados no plano de estudos fixado neste 
despacho de acordo com as regras aprovadas pelo Conselho Científico 
em 13 de fevereiro de 2014, e constantes do anexo II a este despacho, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação

Esta alteração do plano de estudos produz efeitos a partir do ano 
letivo 2014/2015.

16 de dezembro de 2014. — O Reitor, Luís Antero Reto.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos

Mestrado em Economia

(Master in Economics)
Ciclo de estudos: Economia (Economics)
Grau ou diploma: Mestre
Área científica predominante do curso: Economia
Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de 

créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS
Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres)
Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alter-

nativos em que o curso se estruture (se aplicável): não se aplica,
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma:

Estrutura curricular do Mestrado em Economia 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Econ 84 6
Economia Política  . . . . . . . . . . . . . . EconP – 12
Econometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ecot 6 6
Não especificada  . . . . . . . . . . . . . . . n.e. – 6

Total . . . . . . . . . . . . 90 30

 Observações:

Aos alunos que obtenham aproveitamento em todas as unidades cur-
riculares do primeiro ano deste ciclo de estudos, no total de 60 créditos 
(ECTS), é atribuído o Diploma de Estudos Pós -Graduados de 2.º Ciclo 
em Economia (Second Cycle Postgraduate Diploma in Economics). 

}
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 Plano de estudos do Mestrado em Economia 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

1.º ano
Macroeconomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Macroeconomics

Econ Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 —

Microeconomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Microeconomics

Econ Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 —

Métodos econométricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Econometric methods

Ecot Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 —

Teoria dos jogos e dos contratos  . . . . . . . . . . . . 
Games and contract theory 

Econ Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 —

Crescimento económico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Economic growth

Econ Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 —

Optativa condicionada* . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Conditioned elective*

Ecot Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 —

Optativa em economia política  . . . . . . . . . . . . . 
Elective in political economics

EconP Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 Opt — Tempo médio 
de contato.

Optativa em economia política  . . . . . . . . . . . . . 
Elective in political economics

EconP Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 Opt — Tempo médio 
de contato.

Optativa em economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Elective in economics

Econ Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 Opt — Tempo médio 
de contato.

Optativa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Elective

n.e. Semestral  . . . 150 31 (TP=30; OT=1) 6 Opt — Tempo médio 
de contato.

2.º ano
Seminário de investigação em Economia  . . . . . 
Research Seminar in Economics 

Econ Semestral  . . . 150 31 (S=30; OT=1) 6 —

Dissertação em Economia  . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Master dissertation in Economics 

Econ Anual  . . . . . . 1350 7(OT=7) 54 —

 ANEXO II

Regime de transição
Esta alteração ao plano de estudos entra em vigor no ano letivo 2014 -2015 em todos os anos curriculares, tendo em consideração a tabela de 

equivalências e substituições abaixo:

Tabela de equivalências (E) ou substituições (S) 

Anterior plano de estudos Novo plano de estudos

E ou S
Unidade curricular Créditos Unidade curricular Créditos

Seminário de Investigação em Macroeconomia  . . . . . . . . . .
Ou
Seminário de Investigação em Microeconomia. . . . . . . . . . .
Ou
Seminário de Investigação em Econometria  . . . . . . . . . . . . .
Ou
Seminário de Investigação em Economia Política. . . . . . . . .

6 Seminário de Investigação em Economia  . . . . . 6 S

 208488318 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso (extrato) n.º 2994/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que Cirila Gabriela Costa 
Gago Nunes, assistente técnica da Universidade do Algarve, cessou fun-
ções por motivo de aposentação, com efeitos a 1 de março de 2015.

2 de março de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, 
Sílvia Cabrita.

208474589 

 Aviso (extrato) n.º 2995/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que António José 

Marreiros Pinheiro e Rosa, assistente técnico da Universidade do Al-
garve, cessou funções por motivo de aposentação, com efeitos a 1 de 
março de 2015.

2 de março de 2015. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, 
Sílvia Cabrita.

208474548 

 Contrato (extrato) n.º 187/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 29 de agosto de 

2014 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com o Doutor Paulo Jorge Travessa Gavaia, na categoria 
de professor auxiliar convidado, em regime de acumulação a 10 %, para 
o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da Universidade do 
Algarve, no período de 3 de setembro de 2014 a 2 de setembro de 2015, 

}
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auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

3 de setembro de 2014. — A Diretora dos Serviços de Recursos 
Humanos, Sílvia Cabrita.

208462113 

 Contrato (extrato) n.º 188/2015
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve de 27 de janeiro 

de 2015 foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o mestre Ricardo Filipe Barreiros Mexia, na 
categoria de assistente convidado, em regime de acumulação a 35 %, para 
o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da Universidade 
do Algarve, no período de 2 de fevereiro de 2015 a 1 de julho de 2015, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

2 de fevereiro de 2015. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208474904 

 Despacho n.º 2898/2015

Nomeação do Administrador dos Serviços de Ação Social
Considerando que a função de Administrador dos Serviços de Ação 

Social se revela fundamental para a garantia da execução da política de 
ação social definida e considerando os poderes que me são conferidos 
por força do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 3 do artigo 128.º do 
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, aprovado pela 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, na alínea h) do n.º 1 do artigo 33.º 
e nos n.os 2 e 4 do artigo 58.º dos Estatutos da Universidade do Algarve, 
publicados no Diário da República, 2.ª série — N.º 246 - 22 de dezembro 
de 2008 e do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 129/93 de 22 de abril 
(diploma que estabelece as bases do sistema de ação social no âmbito 
das instituições de ensino superior), nomeio como Administrador dos 
Serviços de Ação Social o licenciado António Joaquim Godinho Cabe-
cinha, técnico superior da Universidade do Algarve, considerando que o 
mesmo é titular de uma reconhecida e confirmada experiência em gestão 
e de um perfil adequado ao exercício do cargo, conforme demonstra a 
síntese curricular a seguir.

Nota curricular
Dados Biográficos
Nome: António Joaquim Godinho Cabecinha
Data de Nascimento: 20 de fevereiro de 1968

Formação Académica:
Curso de Especialização do Mestrado em Ciências Económicas e 

Empresariais da Universidade do Algarve
Licenciatura em Gestão de Empresas (Ramo Organização e Gestão) 

pela Universidade de Évora

Currículo Profissional
De 1 de junho de 2014 até à presente data, técnico superior em regime 

de mobilidade interna na Direção Regional de Agricultura e Pescas
De 1 de abril de 2014 até 31 de maio de 2014, técnico superior na 

Universidade do Algarve
De 17 de maio de 2010 até 31 de março de 2014 -Coordenador Técnico 

(equiparado a Diretor de Serviços) na Unidade de Apoio à Investigação 
Cientifica e Formação Pós -graduada da Universidade do Algarve

De 30 de agosto de 2008 até 16 de maio de 2010, Assessor Principal/
Técnico Superior — Serviços de Estudo e Planeamento da Universidade 
do Algarve

De 1 de janeiro de 2007 até 29 de agosto de 2008 -Assessor — Res
ponsável dos Serviços de Estudos e Planeamento da Universidade do 
Algarve

De 1 de janeiro de 2001 até 31 de dezembro de 2006 — Secretário 
(equiparado a Diretor de Serviços) da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade do Algarve

Formação Profissional
Curso”Gestão e Controlo de Dinheiros Públicos”, ministrado pela 

Universidade do Algarve, num total de 14 horas, 2008;
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, ministrado 

pelo Instituto Nacional de Administração, num total de 120 horas, 2006;
Curso”Contabilidade Analítica” ministrado pela Universidade do 

Algarve, num total de 24 horas, 2006;

Curso”Saber definir objetivos na avaliação do desempenho”, minis-
trado pela Universidade do Algarve, num total de 12 horas, 2006;

Curso “Auditoria e Controlo Interno na Administração Pública”, 
com a duração de 14 horas, promovido pelo Instituto Nacional de Ad-
ministração, 2003;

Curso “Estruturação e Elaboração de Planos e Relatórios de Ativi-
dades”, com a duração de 30 horas, promovido pelo Instituto Nacional 
de Administração, 2002.

A nomeação tem efeitos ao dia 1 de março de 2015.
27 de fevereiro de 2015. — O Reitor, António Branco.

208474118 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 2899/2015
Por despacho de 25 de fevereiro de 2015 do Reitor da Universidade 

da Beira Interior, foi autorizada a renovação da comissão de serviço, 
para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, com a designação de 
Secretária da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Mestre 
Maria Manuela da Costa Campos Duarte, por um período de três anos, 
com efeitos a 2 de abril de 2015.

02/03/15. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda Emília 
Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208475017 

 Despacho (extrato) n.º 2900/2015
Por despacho de 13 de fevereiro de 2015 do Reitor da Universidade 

da Beira Interior, foi autorizada a renovação da comissão de serviço, 
para o cargo de direção intermédia de 2.º grau, com a designação de 
Secretário da Faculdade de Ciências da Saúde, do licenciado António 
Pedro Tenreiro Cabral, por um período de três anos, com efeitos a 2 de 
abril de 2015.

02/03/15. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Alda Emília 
Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro.

208475099 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 2996/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de quatro 
postos de trabalho (Perfil 1 - 1 posto de trabalho; Perfil 2 — 3 postos 
de trabalho) da carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa de 
pessoal da Universidade de Coimbra, mediante a constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado publicado sob 
o Aviso n.º 4447/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 64, de 1/04/2014, homologada por despacho do Senhor Vice -Reitor 
da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Mene-
zes, exarado a 17/02/2015, proferido por delegação de competências, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 02 de janeiro, 
através do Despacho n.º 16/2014, foi afixada nas instalações do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração desta Universidade, sitas no piso 1 do Edifício da Fa-
culdade de Medicina, Polo I da Universidade de Coimbra, Rua Larga, 
3004 -504 Coimbra, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(url: www.uc.pt/drh).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista 
de ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), 
do n.º 3, do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção.

02/03/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208474159 

 Aviso n.º 2997/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
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Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista 
unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do 
procedimento concursal comum destinado ao recrutamento para ocu-
pação de dois postos de trabalho (Perfil 1 — 1 posto de trabalho, Perfil 
2 — 1 posto de trabalho) da carreira e categoria Técnico Superior, do 
mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, mediante a constituição 
de vínculo de emprego público por tempo indeterminado, publicado 
sob o Aviso n.º 4358/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 63, de 31/03/2014, homologada por despacho Senhor Vice -Reitor 
da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Mene-
zes, exarado a 19/02/2015, proferido por delegação de competências, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 02 de janeiro, 
através do Despacho n.º 16/2014, foi afixada nas instalações do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração desta Universidade, sitas no piso 1 do Edifício da Fa-
culdade de Medicina, Polo I da Universidade de Coimbra, Rua Larga, 
3004 -504 Coimbra, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(url: www.uc.pt/drh).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista de 
ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), do n.º 3, 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo os que 
tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção.

02/03/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208474183 

 Aviso n.º 2998/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de 1 posto 
de trabalho da carreira e categoria de Assistente Técnico, do mapa de 
pessoal da Universidade de Coimbra, mediante a constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado publicado sob 
o Aviso n.º 4355/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 63, de 31/03/2014, homologada por despacho do Senhor Vice -Reitor 
da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Mene-
zes, exarado a 20/02/2015, proferido por delegação de competências, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 02 de janeiro, 
através do Despacho n.º 16/2014, foi afixada nas instalações do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração desta Universidade, sitas no piso 1 do Edifício da Fa-
culdade de Medicina, Polo I da Universidade de Coimbra, Rua Larga, 
3004 -504 Coimbra, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(url: www.uc.pt/drh).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista 
de ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), 
do n.º 3, do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção.

02/03/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208474361 

 Aviso n.º 2999/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, no âmbito do procedimento 
concursal comum destinado ao recrutamento para ocupação de dois 
postos de trabalho da carreira e categoria Técnico Superior, do mapa 
de pessoal da Universidade de Coimbra, mediante a constituição de 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado publicado sob 
o Aviso n.º 4449/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 64, de 01/04/2014, homologada por despacho Senhor Vice -Reitor 
da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Mene-
zes, exarado a 19/02/2015, proferido por delegação de competências, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 02 de janeiro, 
através do Despacho n.º 16/2014, foi afixada nas instalações do Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração desta Universidade, sitas no piso 1 do Edifício da Fa-
culdade de Medicina, Polo I da Universidade de Coimbra, Rua Larga, 
3004 -504 Coimbra, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(url: www.uc.pt/drh).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista 
de ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d), 
do n.º 3, do artigo 30.º do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo 
os que tenham sido excluídos no decurso da aplicação dos métodos de 
seleção.

02/03/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208474297 

 Aviso n.º 3000/2015
Nos termos do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 

alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna-
-se público que, por despacho do Vice -Reitor, Prof. Doutor Luís Filipe 
Menezes, de 20/02/2015, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis 
contados a partir da data de publicação do presente Aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para ocupação de um posto 
de trabalho da categoria de Técnico Superior, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, do mapa de 
pessoal da Universidade de Coimbra.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Lei 
83 -C/2013, de 31 de dezembro; Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho; Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro; Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro e Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

2 — Local de trabalho — Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra.

3 — Referência do procedimento  -P048 -15 -1584
4 — Caraterização do posto de trabalho: Funções consultivas, de 

estudo, programação avaliação e aplicação de métodos e processos de 
natureza científica e técnica, a exercer com responsabilidade e autonomia 
técnica ainda que com enquadramento superior qualificado, nomea-
damente: gestão financeira e orçamental (planificação, orçamentação 
e monitorização; consolidação financeira das contas da Faculdade; 
elaboração de informação de apoio à gestão; elaboração de projeto 
de orçamento anual; cabimentação, execução e controlo da despesa; 
constituição, reconstituição e reposição de fundo maneio; previsão, 
cobrança e controlo da receita; acompanhamento financeiro de projetos 
de investigação; análise financeira dos pontos fortes e fracos da Facul-
dade e proposta de medidas de contenção da despesa e de majoração 
da receita; organização financeira de congressos e eventos similares; e 
ainda, desenvolvimento de atividades financeiras inerentes a pessoal 
docente, não docente e discente, quotas de pessoal, mapas de pessoal, 
Tribunal de Contas e tarefas conexas.

5 — Requisitos de admissão — Os constantes do artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante designada LTFP:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções, e
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatórias.

6 — Em cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 30.º, da LTFP, 
o presente procedimento concursal é restrito aos trabalhadores com 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida.

7  — Tendo em conta os princípios da eficácia, celeridade e apro-
veitamento de atos, e respeitadas as prioridades legais dos vínculos 
de emprego público, em cumprimento dos dispostos nos n. 4.º, n.º 5 
ou n.º 6, do artigo 30.º, da LTFP, foi autorizada a abertura do presente 
procedimento concursal a trabalhadores com vínculo de emprego público 
a termo ou sem vínculo de emprego público.

8 — Não podem ser admitidos os candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal acima referido idênticos aos postos de trabalho a 
ocupar com o presente procedimento, nos termos da alínea l) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011.

9 — Habilitações literárias: Licenciatura em contabilidade, auditoria 
ou gestão.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — É adotado o formulário tipo de candidatura a procedimento 

concursal, conforme o disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 e pelo 
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Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, a utilizar obrigatoriamente pelos 
candidatos e que se encontra disponível na página online da Adminis-
tração da UC, no endereço http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pes-
soal_naodocente/forms.

Neste formulário deverá ser indicado, obrigatoriamente e de forma 
visível, a referência do presente procedimento concursal, indicado no 
ponto 3.

10.2 — Documentos a anexar:
10.2.1 — Cada candidato deverá anexar ao formulário os seguintes 

documentos:
Anexo 1 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilita-

ções literárias;
Anexo 2 — Curriculum Vitae datado e assinado.
Anexo 3 — Fotocópias dos certificados das ações de formação fre-

quentadas, relacionadas com a área funcional do lugar para que se 
candidata.

10.2.2 — Além dos documentos referidos no ponto 10.2.1., os can-
didatos titulares de um vínculo de emprego público, excetuando os 
trabalhadores pertencentes à U.C. no momento da candidatura, deverão, 
ainda, apresentar:

Anexo 4 — Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
que comprove a categoria que detém, a carreira em que se encontra 
integrado, a posição remuneratória, a natureza do vínculo de emprego 
público de que é titular, a respetiva antiguidade, bem como as menções 
qualitativas e quantitativas obtidas nas avaliações de desempenho rela-
tivas aos últimos 3 anos;

Anexo 5 — Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem, 
contendo a atribuição, competência ou atividade caracterizadora do 
conteúdo funcional correspondente ao posto de trabalho que o candi-
dato ocupa.

10.2.3 — Os candidatos com deficiência, para efeitos de admissão 
ao procedimento concursal devem ainda apresentar, juntamente com 
os documentos previstos no ponto 10.2.1. e, quando seja o caso, no 
ponto 10.2.2.

Anexo 6 — Declaração, sob compromisso de honra, do respetivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, e do artigos 23.º e 24.º da Lei 7/2009, de 12 de fevereiro, na 
sua redação atual, aplicável por via do artigo 4.º, n.º 1, alínea c) da LTFP.

10.3 — A não apresentação dos documentos exigidos, em conformi-
dade com o ponto 10.2, determina a exclusão do procedimento. Determina, 
ainda, a exclusão do procedimento a não entrega ou preenchimento incor-
reto e ou não assinado do formulário obrigatório previsto no ponto 10.1.

10.4 — O formulário devidamente preenchido, confirmado e assinado, 
bem como os documentos referidos no ponto 10.2 deverão, até ao termo 
do prazo fixado, ser remetidos diretamente pelos interessados por correio 
registado com aviso de receção para a Administração da Universidade de 
Coimbra — Polo I da UC, Rua Larga, Edifício da Faculdade de Medi-
cina, 1.º andar, 3004 -504 Coimbra. As candidaturas poderão igualmente 
ser entregues pessoalmente, no prazo acima referido, na Unidade de 
Atendimento da Administração da Universidade de Coimbra — Polo I 
da UC, Rua Larga, Edifício da Faculdade de Medicina, 1.º andar, durante 
o respetivo horário de funcionamento (informação disponível através 
do endereço: http://www.uc.pt/drh/ca).

10.5 — Não serão admitidas candidaturas remetidas por via eletrónica.
10.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 

nos termos da lei.
11 — Métodos de seleção: Nos termos previstos no artigo 36.º da 

LTFP, da alínea b) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 6.º e no n.º 1 do ar-
tigo 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011:

11.1 — Para os candidatos identificados no n.º 3, do art.º 30.º, da 
LTFP, serão utilizados os seguintes métodos de seleção:

I. Método de seleção: avaliação curricular (AC);
II. Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de seleção (EPS).

11.2 — Para os candidatos identificados nos n.os 4.º, 5.º ou 6.º do ar-
tigo 30.º da LTFP, serão utilizados os seguintes métodos de seleção:.

I. Métodos de seleção: avaliação curricular (AC);
II. Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de seleção (EPS).

12 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

13 — A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados para realização 
dos métodos de avaliação nos termos previstos no n.º 1 do artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, com 
indicação do local, data e horário em que os mesmos devam ter lugar.

15 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 20 
valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação das seguintes fórmulas, respetivamente:

CF = (AC x 70 %) + (EPS x 30 %).

16 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior 9,5 valores num dos métodos ou fases não lhe 
sendo aplicado o método ou fase seguintes bem como, os candidatos que 
a eles não tenham comparecido ou deles tenham desistido.

17 — Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos se-
rão adotados os critérios de ordenação preferencial previstos no ar-
tigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011.

18 — As atas das reuniões do Júri onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, 
serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

19 — Além das comunicações aos candidatos, previstas na legislação 
em vigor, a lista dos candidatos com os resultados obtidos em cada 
método de seleção intercalar e a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos serão publicitadas na página online da Administração da U.C., 
no seguinte endereço: http://www.uc.pt/drh/rm/pconcursais/pessoal_na-
odocente/comuns, e afixadas nas instalações da Administração.

20 — Atendendo às necessidades funcionais do Serviço e à impor-
tância que assume o célere suprimento das mesmas para o seu regular 
funcionamento, considera -se que o recrutamento tem caráter urgente 
pelo que, a utilização dos métodos de seleção será efetuada em tranches 
de sete candidatos nos termos do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011.

21 — Nos termos do n.º 7, do artigo 38.º, da LTFP, da alínea c) do 
n.º 2 do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, a posição remuneratória de referência é a 
2.ª posição remuneratória, da carreira e categoria Técnico Superior, a que 
corresponde o nível remuneratório 15 e o montante de 1.201,48€.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

23 — Júri:
Presidente — Prof. Doutor Pedro Canastra Azevedo Maia, Profes-

sor Auxiliar e Subdiretor da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra;

Vogais efetivos — Prof. Doutor José Manuel Gonçalves Santos Que-
lhas, Professor Auxiliar da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra e Dr.ª Laura Maria Ramos Lopes, Coordenadora Executiva 
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra;

Vogais suplentes — Dr.ª Maria Isabel Sousa Vicente, Técnica Supe-
rior da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e Dr.ª Isabel 
Correia da Costa Vieira, Técnica Superior da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal efetivo indicado em primeiro lugar.

02/03/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208474807 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Declaração de retificação n.º 196/2015
Por ter saído com inexatidão o despacho (extrato) n.º 1873/2015 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36 de 20 de fevereiro 
de 2015, na página 4604, retifica -se que onde se lê:

«Dra. Glória Maria Lages Portela Nunes da Silva…
Dra. Maria de Fátima Nunes Duarte…
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Dr. José Filipe da Purificação Monteiro…
Dra. Maria Paula Cidrais Dentes Campos…»

deve ler -se:
«Dra. Glória Maria Lages Portela Nunes da Silva…
Dra. Maria de Fátima Nunes Duarte…
Dra. Maria Paula Cidrais Dentes Campos…»

17 de fevereiro de 2015. — O Diretor Executivo, Dr. Luís Pereira.
208474604 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 3001/2015
Por despacho de 25 de fevereiro de 2015, do Presidente do Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Mestre Stella Margarida de Oliveira António Bettencourt da Câmara, 

Assistente do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade de Lisboa, autorizada, nos termos da alínea d) do n.º 3 do 
artigo 10.º do Regime Transitório do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de 
agosto -ECDU, a prorrogação do contrato até à defesa da dissertação de 
doutoramento, produzindo efeitos a 17 -05 -2015. (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas)

2 de março de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 
Santos.

208475139 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extrato) n.º 2901/2015
Por despacho de 03.02.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Carlos Alberto Afonso Pires, autorizada prorrogação da mobilidade 

interna intercategorias, na Categoria de Encarregado Operacional, da 
carreira de Assistente Operacional, até de 31 de dezembro de 2015. 
(Isento de Fiscalização prévia do TC)

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

208474418 

 Despacho (extrato) n.º 2902/2015
Por despacho de 03.02.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Licenciados Amândio Antunes Gomes Silva e José Rui Pereira Go-

mes, autorizada prorrogação da mobilidade interna intercarreiras, na 
Categoria de Especialista de Informática Grau 1, Nível 2, da carreira 
de Especialista de Informática, até de 31 de dezembro de 2015. (Isento 
de Fiscalização prévia do TC)

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

208474475 

 Despacho (extrato) n.º 2903/2015
Por despacho de 21.07.2014, do Reitor da Universidade do Minho:
Doutora Maria Paula Trigueiros da Silva Cunha — celebrado contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com um perí-
odo experimental de cinco anos, como Professora Auxiliar, com efeitos 
a partir de 01.09.2014, com direito à remuneração base de 3 191,82€ 
correspondente ao índice 195, escalão 1, da respetiva categoria, nos 
termos da lei vigente aplicável. (Isento de Fiscalização Prévia do TC).

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

208474556 

 Despacho (extrato) n.º 2904/2015
Por despacho de 18.06.2014 do Reitor da Universidade do Minho:
Doutor Ronaldo Gomes de Sousa — celebrado contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, com um período expe-
rimental de cinco anos, na categoria de Professor Auxiliar, com efeitos 
a partir de 01.10.2014, com direito à remuneração base de 3.191,82 €, 

correspondente ao índice 195, escalão 1, da respetiva categoria, nos 
termos da lei vigente aplicável. (Isento de Fiscalização Prévia do TC).

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-
reira Fernandes.

208474531 

 Despacho (extrato) n.º 2905/2015
Por despacho de 03.02.2015, do Reitor da Universidade do Minho:
Maria Emília Leite Ferreira e José Silva Gonçalves, autorizada a pror-

rogação da mobilidade interna intercarreiras, na Categoria de Assistente 
Técnico, da carreira de Assistente Técnico, até 31.12.2015.

(Isento de Fiscalização prévia do TC)
27 de fevereiro de 2015. — O Diretor de Serviços, Luís Carlos Fer-

reira Fernandes.
208474515 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.º 3002/2015
Faz-se público que o Instituto de Higiene e Medicina Tropical da 

Universidade Nova de Lisboa pretende recrutar um trabalhador, na 
carreira e categoria de Técnico Superior, para exercer funções na Divi-
são de Gestão de Recursos Humanos, mediante acordo de mobilidade 
interna, nos termos do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral 
de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), publicada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

A oferta terá as seguintes características:
1 — Tipo de oferta: Mobilidade interna;
2 — Carreira/Categoria: Técnico Superior;
3 — Número de postos de trabalho: 1 (um) posto de trabalho.
4 — Prazo de candidatura: 10 (dez) dias úteis a contar da data da 

publicação da presente oferta de mobilidade no Diário da República;
5 — Remuneração:
5.1 — Na situação de mobilidade interna na categoria, a remuneração 

correspondente à posição e nível remuneratório detidos na categoria 
de origem, em conformidade com o disposto na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo as condi-
ções de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os 
trabalhadores da Administração Pública central do Estado, ou,

5.2 — Na situação de mobilidade intercarreiras, quando a primeira 
posição remuneratória da categoria correspondente à função que o 
trabalhador vai exercer for superior ao nível remuneratório da primeira 
posição daquele de que é titular, a remuneração do trabalhador poderá 
ser acrescida para o nível remuneratório superior mais próximo daquele 
que corresponde ao seu posicionamento na categoria de que é titular, 
nos termos do n.º 3 do artigo 153.º da LTFP, conjugada com o n.º 3 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro;

5.3 — O trabalhador em mobilidade intercarreiras ou categorias nunca 
poderá auferir uma remuneração inferior à que corresponde à categoria 
de que é titular, nos termos do n.º 2 do artigo 153.º da LTFP.

6 — Caraterização do posto de trabalho: O trabalhador a recrutar 
destina -se a desenvolver atividade na Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, cujas compe-
tências são as previstas no artigo 5.º do Regulamento de Serviços de 
Apoio Geral do IHMT publicado em anexo ao Despacho n.º 7767/2011, 
no Diário da República n.º 103, de 27.05.2011.

O posto de trabalho a concurso tem o conteúdo funcional correspon-
dente à carreira/categoria de Técnico Superior, como definido no mapa 
anexo à LTFP, cabendo -lhe designadamente:

Elaborar informações conducentes à tomada de decisão superior, 
designadamente em matéria de renovação de contratos;

Responder a inquéritos, designadamente SIOE, Balanço Social e 
outros;

Tramitar procedimentos concursais;
Elaborar e acompanhamento o Plano de Formação;
Tramitar processos dos bolseiros de investigação científica;
Submeter pedidos de aposentação;
Colaborar no processamento de remunerações, abonos e descontos;
Colaborar no registo da assiduidade e pontualidade.

7 — Requisitos de Admissão: Possuir licenciatura e ser titular 
de relação jurídica de emprego público titulada por contrato de tra-
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balho em funções públicas por tempo indeterminado, previamente 
constituída.

8 — Perfil Pretendido: Pretende -se recrutar um trabalhador com ex-
periência na área de recursos humanos.

Constitui condição preferencial, não eliminatória, possuir conhe-
cimento da aplicação informática SIAG — módulo RH, experiência 
na elaboração de resposta ao SIOE e demais inquéritos estatísticos, 
processamento de vencimentos e envio de ficheiros de descontos para 
as entidades devidas.

9 — Local de trabalho: Instituto de Higiene e Medicina Tropical, sito 
na Rua da Junqueira, n.º 100, em Lisboa.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Diretor do Instituto de Higiene e Medicina Tropical, 
com a menção expressa da modalidade de relação jurídica que detém, 
a categoria, a posição e nível remuneratórios e o respetivo montante 
remuneratório.

10.2 — O requerimento de candidatura deverá, preferencialmente, 
utilizar o formulário aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, e 
disponível na página eletrónica do IHMT, no endereço http://www.ihmt.
unl.pt/images/uploaded/news/FormulariodeCandidatura.pdf.

10.3 — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente nas insta-
lações deste Instituto ou remetida por correio registado para: Instituto de 
Higiene e Medicina Tropical, Rua da Junqueira, n.º 100, 1349 -008 Lisboa, 
ou por correio eletrónico para recursos@ihmt.unl.pt.

Em caso de envio pelo correio, deverá no exterior do envelope se 
indicada a referência: “Concurso p/ Técnico Superior RH, em RMI”.

10.4 — Documentos que devem acompanhar o formulário de can-
didatura:

a) Curriculum vitae atualizado, datado e assinado, detalhado, na área 
de atividade pretendida;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Outros documentos que o candidato considere relevante para a 

apreciação do seu mérito;
d) Fotocópia do Cartão do Cidadão ou do Bilhete de Identidade e 

cartão de contribuinte.

11 — Métodos de seleção: Avaliação curricular e entrevista profis-
sional de seleção.

A Avaliação curricular será feita com base na análise do curriculum 
vitae, com caráter eliminatório, complementada com entrevista profis-
sional de seleção.

Apenas serão convocados para a realização de entrevista, os candi-
datos selecionados na avaliação curricular, que preencham os requisitos 
de admissão.

12 — Em caso de seleção, previamente ao recrutamento, o candidato 
será notificado e deverá entregar:

a) Declaração emitida pelo serviço a que pertence, devidamente 
atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego 
público, a antiguidade, com a indicação da posição e nível remuneratório 
correspondente à remuneração auferida;

b) Declaração do serviço de origem, que ateste a inexistência de 
condenação em sanção disciplinar ou procedimento desta natureza a 
correr contra o candidato.

27 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Instituto de Higiene e Me-
dicina Tropical, Professor Doutor Paulo Ferrinho.

208473276 

PARTE G

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 2906/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da EP — Estradas de Portugal, S. A., e a necessi-
dade de elaboração de um Projeto de Execução da “EM 12 — km 
019+510 — Ponte Luíz I sobre o Rio Douro — Reabilitação e Reforço 
do Tabuleiro Inferior”, localizada no distrito do Porto;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela EP — Estradas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos;

1 — O Conselho de Administração da EP — Estradas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CA n.º 394/08/2015, de 
19 de fevereiro de 2015, proceder ao lançamento do procedimento 
pré -contratual necessário à contratação do referido serviço, com a 
designação “EM 12 — km 019+510 — Ponte Luíz I sobre o Rio 
Douro — Reabilitação e Reforço do Tabuleiro Inferior”, autorizando 
o lançamento da aquisição de serviços por Ajuste Direto, com um 
valor base de 74.900,00 €, a que acresce o IVA à taxa legal em vi-
gor, e autorizou assunção do respetivo compromisso plurianual, que 
envolve a despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano 2015 — 63.060,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016 — 11.840,00 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 365/2015
Por deliberação de 2 de fevereiro de 2015, do Conselho de Adminis-

tração da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:
Jorge Augusto Faria Vilhena Monteiro, Assistente Graduado de Me-

dicina Geral e Familiar, da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, 
EPE — Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de Castelo Bran-
co — Autorizada a redução do seu horário semanal (de 39 horas para 
38 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, sucessivamente alterado e aplicável por força 
do disposto na alínea a) do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 
04/08, alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31/12 e Circular Informativa n.º 6/2010, da ACSS, de 6/06/2010, com 
efeitos a 1 de março de 2015.

Otília Gonçalves Mendes Cardoso Freire, Assistente Graduada de 
Medicina Geral e Familiar, da Unidade Local de Saúde de Castelo 
Branco, EPE — Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados de 
Castelo Branco — Autorizada a redução do seu horário semanal (de 
42 horas para 41 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do 
Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, sucessivamente alterado e apli-
cável por força do disposto na alínea a) do artigo 36.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 04/08, alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31/12 e Circular Informativa n.º 6/2010, da ACSS, 
de 6/06/2010, com efeitos a 1 de março de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
16 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, Dr. António Vieira Pires.
208472611 

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A..

19 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Serrano Gordo. — A Vogal do Conselho de Admi-
nistração, Vanda Nogueira.

208472571 
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALMADA

Aviso (extrato) n.º 3003/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que por despachos proferidos, 

em 04 -12 -2014 e 09 -01 -2015, pelo Senhor Presidente desta Câmara 
Municipal foram nomeados, em regime de substituição, nos seguintes 
cargos:

Diretora do Departamento de Salubridade, Espaços Verdes e Transpor-
tes, a Lic. Olinda Maria Martins Gonçalves a partir de 01 -12 -2014;

Chefe da Divisão de Habitação, a Lic. Maria Amélia Violante Ricardo 
a partir de 01 -12 -2014;

Chefe do Serviço Municipal de Proteção Civil, o Lic. António Simões 
Guerra Godinho a partir de 01 -01 -2015.

26 -02 -2015. — O Vereador dos Serviços Municipais de Recursos 
Humanos e Saúde Ocupacional, Lic. José Manuel Raposo Gon-
çalves.

308473016 

 MUNICÍPIO DE BEJA

Aviso n.º 3004/2015
Torna -se público que, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 38.º 

da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, em conjugação com o n.º 1 do 
artigo 112.º do Código do Procedimento Administrativo, por de-
liberações da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal, de 
04/02/2015 e 23/02/2015, respetivamente, decorrente da reavaliação 
das necessidades de pessoal, no âmbito da reestruturação dos serviços 
ocorrida no ano anterior, foi determinada a extinção do procedimento 
concursal comum para ocupação de um posto de trabalho na Divi-
são Financeira/Serviço de Contabilidade, da carreira e categoria de 
técnico superior (contabilidade/gestão), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto 
pelo aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 197 de 
13/10/2011.

24 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
João Rocha.

308462705 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Anúncio n.º 51/2015

Classificação do Núcleo Edificado da Agolada de Cima
como Conjunto de Interesse Municipal

Francisco Silvestre de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal 
de Coruche, torna público, nos termos e para os efeitos previstos no 
n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 de 23 de outubro, que 
foi aprovado pelo executivo municipal, em reunião ordinária de 11 de 
fevereiro de 2015, a decisão final de Classificação do Núcleo Edificado 
da Agolada de Cima como Conjunto de Interesse Municipal, situado na 
União de Freguesias de Coruche, Fajarda e Erra, concelho de Coruche, 
distrito de Santarém, ao abrigo da competência prevista na alínea t) do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro conjugado com o n.º 6 
do artigo 15.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

As coordenadas geográficas, no Sistema Hayford Gauss, no Datum 73, 
com origem no Ponto Central, do conjunto edificado são as seguintes: 
Latitude:  -36757.88 N; Longitude:  -73548.82.

O núcleo edificado da Agolada de Cima apresenta as seguintes ca-
racterísticas:

Designação: Núcleo edificado da Herdade da Agolada de Cima
Categoria: Conjunto
Classificação: Interesse Municipal
Localização: Herdade da Agolada De Cima
Acesso: EN 114, Caminho de acesso à Herdade da Agolada de Cima
Proteção: Classificado; Deliberação de 11/02/2015
Enquadramento: Herdade da Agolada De Cima, Rural, Isolado
Descrição: A casa principal “palácio” foi construída dentro de uma 

composição tradicional, herdeira dos modelos portugueses do sec. XVIII, 
vulgarmente designados de pombalinos, incorporando alguns materiais 
pouco comuns a este modelo tais como madeiras importadas, bem como 
instalações sanitárias equipadas com aparelhos e dispositivos já próprios 
de tipologias habitacionais do século XIX/XX.

O seu exterior é simples, paralelepipédico, com coberturas de quatro 
águas, com beirado “à portuguesa”, sendo alguns vãos emoldurados 
com cantarias de pedra calcária e os restantes vãos emoldurados com 
reboco caiado de ocre, acabamento também existente nos socos e nas 
pilastras.

De notar os pormenores das caixilharias e portadas, na melhor tradição 
do século XVIII.

A capela não tem relevância arquitetónica, é de reduzida dimensão, 
com uma nave e torre sineira lateral.

Todas as outras construções habitacionais e cómodos agrícolas são 
construções de alvenaria de tijolo ou adobe, rebocadas e caiadas de 
branco, com os mesmos acabamentos referidos em portas, janelas e 
outros.

Utilização Inicial: Habitacional, religiosa e apoio à atividade agrícola 
e florestal

Utilização Atual: Habitacional, religiosa, turística e apoio à atividade 
agrícola e florestal

Propriedade: Privada
Época de Construção: Século XVIII/XX
Estado de Conservação: Bom

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco Sil-
vestre de Oliveira.

308457465 

 Aviso (extrato) n.º 3005/2015
Para os devidos efeitos e em conformidade com o artigo 12.ª do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, o artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, conjugado com o artigo 42.º n.º 1, alínea a), torna -se 
público que foi designado pelo Presidente da Câmara, em comissão de 
serviço, nos termos dos artigos 42.º e 43.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, por despacho de 9 de fevereiro de 2015 e com efeitos 
a partir da mesma data:

Dr.ª Susana Gaspar Ribeiro da Cruz, Adjunto do Gabinete de Apoio 
à Presidência

Nota curricular
Data de Nascimento: 18 de outubro de 1976
Nacionalidade: Portuguesa
Habilitações Académicas:

1998 — Licenciatura em Economia, pela Universidade de Évora, 
tendo frequentado disciplinas de contabilidade Geral

Experiência profissional:

É técnica Oficial de Contas.
Entre os anos de 1998 e março de 2009 desenvolveu tarefas em 

empresa na área de contabilidade e estudos de mercado, efetuando 
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designadamente tarefas como Análise e Elaboração de Projetos de 
Investimentos e outros Estudos de Viabilidade Económico -Financeira, 
Execução de candidaturas aos Programas de Incentivos Comunitários 
e Nacionais, acompanhamento e assessoria das empresas desde o 
contacto comercial à execução e controlo financeiro do projeto de 
investimento.

Em abril de 2009 exerceu funções como secretária da vereação na 
Câmara Municipal de Coruche, tendo como principais tarefas a relação 
entre o município e as entidades externas com competências ao nível 
dos fundos comunitários.

De 1 de outubro de 2010 a 30 de setembro de 2012 — coordenou a 
EEC PROVERE “O Montado de Sobro e Cortiça”, tendo como principais 
responsabilidades a dinamização, acompanhamento e coordenação do 
consórcio e de todo o trabalho desenvolvida pela equipa técnica da EEC 
PROVERE “O Montado de Sobro e Cortiça”.

Desde 1 de outubro de 2010 é técnica superior no Município de Co-
ruche, tendo como principais tarefas a realização de estudos, pesquisas 
e levantamentos de programas comunitários e da administração central; 
Instrução, gestão e acompanhamento de processos de candidaturas a 
financiamentos de programas comunitários e nacionais; desenvolvimento 
de estudos e análise de dados económicos. Acompanha a dinâmica de 
desenvolvimento das zonas industriais municipais; presta apoio aos 
micro -empresários localizados no Município; Manutenção e gestão 
do Portal do Investidor e Gestão e dinamização do Observatório do 
Sobreiro e da Cortiça.

A quem compete o exercício das seguintes funções:

Prestar o competente apoio técnico -político.
Organizar, coordenar e executar todas as atividades inerentes à 

assessoria e protocolos da Presidência assim como assessorar a in-
terligação entre o Presidente e os diversos órgãos autárquicos do 
município.

Assessorar o Presidente da Câmara nos domínios da preparação da 
sua atuação política e administrativa, recolhendo e tratando a informação 
a isso necessária.

Proceder aos estudos e elaborar as informações ou pareceres neces-
sários à tomada das decisões que caibam no âmbito da competência 
própria ou delegada do Presidente da Câmara, bem como à formulação 
das propostas a submeter à Câmara ou a outros órgãos nos quais o Pre-
sidente da Câmara tenha assento por atribuição legal ou representação 
institucional do Município ou do Executivo.

Assegurar a representação do Presidente nos atos que este deter-
minar. Organizar e acompanhar as receções promovidas pelos órgãos 
autárquicos.

A remuneração do adjunto é de 2197,76 Euros, correspondente a 
80 % da remuneração base do vereador a tempo inteiro, em regime de 
exclusividade (de acordo com o n.º 2 do artigo 43.º do anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro), sendo -lhe aplicável as reduções remu-
neratórias previstas no Orçamento do Estado para 2015 e na legislação 
que lhe suceda e bem assim todas as demais reduções remuneratórias 
que lhe sejam aplicáveis.

12 de fevereiro de 2015. — A Vereadora com competência delegada, 
Dr.ª Célia Maria Arsénio Barroso da Cruz Ramalho.

308456014 

pelo Aviso n.º 12771/2014, na 2.ª série do Diário da República, de 14 de 
novembro de 2014, a qual, após submissão e apreciação pública nos 
termos legais, se considera aprovada de forma definitiva.

A Alteração ao Regulamento Municipal de Taxas, Tarifas e Outras 
Receitas Municipais e Tabela de Taxas, Tarifas e Outras Receitas Mu-
nicipais entra em vigor no dia seguinte à publicação do presente edital 
no Diário da República, e encontra -se agora disponível, na sua versão 
final, no site da Câmara Municipal da Golegã em www.cm -golega.pt 
onde poderá ser consultado e descarregado.

Para constar se publica o presente Edital e outros de igual teor, que 
vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

2 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Manuel Lince Singeis Medinas Duarte, Eng.º

Nota Justificativa
Com as alterações introduzidas pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece 
o regime jurídico das autarquias locais, pela alteração ao Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de 
abril, que simplifica o regime de acesso e de exercício de diversas ativi-
dades económicas, no contexto da iniciativa designada «Licenciamento 
Zero», urge a necessidade da presente alteração.

O legislador veio consagrar, de uma forma expressa, diversos prin-
cípios que constituem a estrutura matricial de uma qualquer relação 
jurídico tributária e que há muito já haviam sido acolhidos pela dou-
trina, atento o enquadramento de natureza constitucional atualmente 
vigente, designadamente os princípios da justa repartição dos encargos 
e da equivalência jurídica, sempre sob o enfoque conformador do 
princípio da proporcionalidade. Face a esta plasmação o valor das 
taxas, tarifas e outras receitas municipais deve ser fixado segundo 
o princípio da proporcionalidade, tendo como premissas o custo da 
atividade pública local e o benefício auferido pelo particular, sempre 
norteados pela prossecução do interesse público local e a satisfação 
das necessidades financeiras das autarquias locais, maximize no que 
concerne à promoção de finalidades sociais e de qualificação ur-
banística, territorial e ambiental. O novo regime das taxas, tarifas 
e outras receitas municipais das autarquias locais consagra, ainda, 
regras especificamente orientadas para a realidade tributária local, ao 
regulamentar as incidências objetivas e subjetivas dos vários tributos, 
com o consequente reforço das garantias dos sujeitos passivos das 
respetivas relações jurídico -tributárias.

No âmbito do Programa Simplex, foi publicado o Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril, que simplifica o regime de acesso e de exer-
cício de diversas atividades económicas, no contexto da iniciativa de-
signada «Licenciamento Zero».

Este diploma visa a desmaterialização e a simplificação do regime 
de licenciamento de diversas atividades económicas que, pela sua im-
portância, se revelam nas seguintes medidas:

Elimina o regime de licenciamento de exercício de atividade de 
venda de bilhetes para espetáculos públicos em estabelecimentos 
comerciais e o exercício da atividade de realização de leilões em 
lugares públicos;

Cria um regime simplificado para a instalação e a modificação de 
estabelecimentos de restauração ou de bebidas, de comércio de bens, 
de prestação de serviços ou de armazenagem;

Simplifica ou elimina licenciamentos habitualmente conexos com 
aquele tipo de atividades económicas e fundamentais ao seu exercício, 
concentrando eventuais obrigações de mera comunicação prévia no 
«Balcão do empreendedor» — tais como os relativos a:

1) Utilização privativa do domínio público municipal para determina-
dos fins (nomeadamente, a instalação de um toldo, de um expositor ou 
de outro suporte informativo ou a colocação de uma floreira);

2) Horário de funcionamento, suas alterações e respetivo mapa; e,
3) Afixação e inscrição de mensagens publicitárias de natureza comer-

cial, em determinados casos relacionados com a atividade do estabele-
cimento, sem prejuízo das regras sobre ocupação do domínio público.

Com vista a cumprir o objetivo apontado, o diploma define um mo-
delo que se processará basicamente on -line, via eletrónica, através de 
um Balcão Único Eletrónico, designado «Balcão do empreendedor», 
criado pela Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril.

 MUNICÍPIO DA GOLEGÃ

Regulamento n.º 133/2015

Regulamento Municipal de Taxas, Tarifas e Outras
Receitas Municipais

e Tabela de Taxas, Tarifas e Outras Receitas Municipais

O Eng.º Rui Manuel Lince Medinas Duarte, na qualidade de Presidente 
da Câmara Municipal de Golegã, torna público, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
no uso das competências que lhe são conferidas nos termos da alínea t) do 
n.º 1 do artigo 35.º da mesma lei, que foi aprovado em sessão Ordinária 
da Assembleia Municipal, realizada em 27 de fevereiro de 2015, sob 
proposta da Câmara Municipal de 3 de novembro de 2014, publicado 



Diário da República, 2.ª série — N.º 56 — 20 de março de 2015  6979

Neste sentido, importa, por isso, adequar o Regulamento e Tabela 
Geral de Taxas do Município de Santarém, integrando as alterações 
previstas pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, aproveitando -se 
esta oportunidade para retificar algumas imprecisões constantes do 
aludido Regulamento.

Assim, no uso da competência regulamentar prevista nos artigos 112.º 
n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa e ao abrigo dos 
artigos 114.º a 118.º do Código do Procedimento Administrativo; das 
alíneas b), c) e g) do n.º 1 do artigo 25.º e da alínea k) do n.º 1 do 
artigo 33.º, todos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; dos artigos 
14.º, 15.º, 16.º e 20.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro; no artigo 3.
º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação; 
no Regulamento Geral da Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto 
n.º 38382, de 7 de agosto de 1951, na sua atual redação; no n.º 3 do 
artigo 106.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, na sua atual redação; 
na lei geral tributária e no Código de Procedimento e de Processo Tri-
butário; no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, na sua atual redação; no 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril e nas Portarias n.º 131/2001 e 
n.º 239/2011, de 4 de abril e 21 de junho, respetivamente, elaborou -se 
o presente Projeto de Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e outras 
Receitas Municipais para o Município da Golegã, a vigorar com a sua 
aprovação.

Disposições Regulamentares

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e outras Receitas 
Municipais tem como leis habilitantes o artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, as alíneas b) e g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e 
a Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro.

Artigo 2.º

Âmbito territorial

O presente Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e outras Receitas 
Municipais aplica -se em todo o Município às relações jurídico tributárias 
geradoras da obrigação do pagamento de taxas, tarifas e outras receitas 
municipais a este último, sem prejuízo da aplicabilidade de outros re-
gulamentos específicos.

Artigo 3.º

Incidência objetiva

As Taxas, Tarifas e outras Receitas Municipais incidem sobre as 
utilidades prestadas aos particulares ou geradas pela atividade do Mu-
nicípio e reportam -se aos:

a) Serviços diversos e comuns;
b) Edificação e urbanização;
c) Ocupação de Espaços Públicos e Publicidade;
d) Veículos;
e) Higiene e Salubridade
f) Cemitérios;
g) Ambiente e espaços verdes;
h) Atividades económicas;
i) Licenças e Serviços Diversos;
j) Abastecimento de águas, Saneamento e Resíduos Sólidos;
k) Prestação de serviços;
l) Cultura;
m) Desporto;
n) Turismo.

Artigo 4.º

Incidência subjetiva

1 — O sujeito ativo da relação jurídico tributária geradora da obri-
gação de pagamento das taxas, tarifas e outras receitas municipais é o 
Município da Golegã.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras 
entidades legalmente equiparadas que, nos termos da lei e do pre-
sente Regulamento, esteja vinculado ao cumprimento da prestação 
tributária.

3 — Estão sujeitos ao pagamento das presentes taxas, tarifas e outras 
receitas municipais, o Estado, as regiões autónomas, as autarquias locais, 
os fundos autónomos e as entidades que integram o setor empresarial 
do Estado e das autarquias locais.

Artigo 5.º

Isenções e reduções de taxas

1 — Estão isentas do pagamento das taxas, tarifas e outras receitas 
municipais previstas na Tabela anexa as entidades a quem a lei confira 
tal isenção.

2 — A Câmara Municipal, mediante fundamentação, pode, oficio-
samente ou quando requerido, conceder isenções e reduções, totais ou 
parciais.

3 — As isenções e reduções referidas no número anterior não dis-
pensam os interessados de requererem à Câmara Municipal as neces-
sárias licenças, quando exigidas, nos termos da lei e dos regulamentos 
municipais.

4 — Os funcionários da Câmara Municipal da Golegã gozam de uma 
redução de 50 % nas taxas referentes à utilização dos equipamentos 
culturais e desportivos.

5 — Os portadores de cartão -jovem e os maiores de 65 anos fruem de 
uma redução de 50 % nas taxas referentes à utilização dos equipamentos 
culturais e desportivos.

6 — As associações ou fundações culturais, sociais, religiosas, despor-
tivas, ou recreativas, com sede no concelho da Golegã, gozarão, quando 
requerido e após informação fundamentada, de isenção ou redução das 
taxas, exclusivamente aos atos e fatos que se destinem à direta e imediata 
realização do seu objeto social.

7 — Até 2017 a construção, a reabilitação e reconstrução para primeira 
habitação própria e permanente serão isentas do pagamento das taxas 
previstas no Capítulo II.

8 — Até 2017 a ocupação da via pública com esplanadas, desde que 
devidamente licenciadas estão isentas do pagamento da taxa prevista 
no n.º 5 do artigo 20.º, exceto na freguesia da Golegã durante o período 
da realização da EXPOÉGUA e FNC.

Artigo 6.º

Valor das taxas

1 — O valor das taxas a cobrar pelo Município é o constante da pre-
sente Tabela de Taxas, Tarifas e outras Receitas Municipais.

2 — Em relação aos documentos de interesse particular, tais como 
certidões, fotocópias e segundas vias, cuja emissão seja requerida com 
caráter de urgência, cobrar -se -á o dobro das taxas fixadas na tabela, desde 
que o pedido seja satisfeito no prazo de três dias após a apresentação 
do requerimento ou da data do despacho deste, conforme a satisfação 
do pedido dependa ou não desta última formalidade.

Artigo 7.º

Regras relativas à liquidação

1 — No caso do cálculo das taxas estarem indexas ao ano, mês, 
semana ou dia, o valor a liquidar apurar -se -á em função do calendário, 
considerando -se o ano o período de 365 dias seguidos, mês o período 
de 30 dias seguidos e semana o período de 7 dias seguidos.

2 — A falta de pagamento das taxas suspende os atos subsequentes, 
salvo nos casos expressamente permitidos na lei.

Artigo 8.º

Liquidação no caso de deferimento tácito

São aplicáveis, no caso de deferimento tácito as taxas previstas para 
o deferimento expresso.

Artigo 9.º

Erro de liquidação

1 — Quando se verifique ter ocorrido liquidação de taxas por valor 
inferior ao devido, os serviços promoverão, de imediato, a liquidação 
adicional, notificando o devedor, por correio registado, para no prazo 
de 15 dias pagar a importância em dívida.
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2 — Da notificação deverá constar os fundamentos da liquidação 
adicional, o montante, o prazo para pagar e ainda que o não pagamento, 
findo aquele prazo, implica a cobrança coerciva nos termos do artigo 14.º 
deste Regulamento.

3 — Quando se verifique ter havido erro de cobrança por excesso e 
não tenham decorridos 5 anos sobre o pagamento, deverão os serviços, 
independentemente de reclamação do interessado, promover a restituição 
da importância indevidamente paga.

Artigo 10.º

Cobrança das taxas e prazos

1 — As taxas são pagas na Tesouraria Municipal no dia da liquida-
ção, antes da prática ou execução do ato ou serviço, a que respeitem, 
excetuando -se situações previstas em regime especial ou as que en-
volvam a emissão de aviso de pagamento, caso em que o limite de 
pagamento é fixado no próprio aviso.

2 — As taxas são pagas em moeda corrente, por cheque, por débito 
em conta, transferência bancária, vale postal ou por outros meios utili-
zados pelos serviços dos correios ou pelas instituições de crédito que a 
lei expressamente autorize.

3 — As taxas podem ainda ser pagas por dação em cumprimento 
ou por compensação, quando tal seja legal e compatível com o in-
teresse público. A forma de pagamento destas taxas depende de 
deliberação da Câmara Municipal, da qual conste a avaliação dos 
bens em causa.

4 — Quando a liquidação dependa da organização de processo es-
pecial ou prévia informação, o pagamento das taxas, ou outras receitas 
municipais, deve ser efetuado no prazo de 30 dias a contar da data do 
aviso postal de deferimento do pedido, se outro não estiver fixado em 
disposições legais.

5 — Os prazos para pagamento contam -se de forma contínua. O prazo 
que termine em sábado, domingo, feriado, encerramento de serviços 
por greve e tolerância de ponto, transfere -se para o primeiro dia útil 
imediatamente seguinte.

6 — Findo o prazo de pagamento voluntário começa a vencer -se 
juros de mora.

Artigo 11.º

Pagamento em prestações

1 — Mediante requerimento fundamentado, poderá a Câmara Mu-
nicipal autorizar o pagamento das taxas, tarifas e receitas municipais 
previstas no presente Regulamento e Tabela em prestações mensais.

2 — Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, o número 
de prestações mensais não poderá ser superior a dois anos.

3 — A falta de pagamento de qualquer prestação implica o venci-
mento imediato das seguintes, assegurando -se a execução fiscal da 
dívida remanescente mediante a extração da respetiva certidão de dívida.

Artigo 12.º

Extinção do procedimento

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o não pagamento 
das taxas, tarifas e outras receitas municipais no prazo estabelecido para 
o efeito implica a extinção do procedimento.

2 — Poderá o interessado obstar à extinção do procedimento, desde 
que efetue o pagamento da quantia liquidada nos 15 dias seguintes ao 
termo do prazo de pagamento respetivo.

Artigo 13.º

Cobrança coerciva

1 — Consideram -se em débito todas as taxas, tarifas e outras receitas 
municipais, relativamente às quais o interessado usufruiu de facto, do 
serviço ou do benefício, sem o respetivo pagamento.

2 — Ao não pagamento das taxas e outras receitas municipais aplica-
-se, com as devidas adaptações, o Código do Processo Tributário e 
legislação subsidiária.

3 — A extração das respetivas certidões de dívida será enviada aos 
serviços de execução fiscal da Autarquia.

Artigo 14.º

Garantias

À reclamação graciosa ou impugnação judicial da liquidação e co-
brança de taxas, tarifas e receitas municipais, aplicam -se as normas do 
Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais e, com as necessárias 
adaptações, da lei geral tributária e do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário.

Artigo 15.º

Atualização

1 — As taxas, tarifas e receitas municipais previstas na tabela anexa 
são atualizadas todos os anos, no início do ano civil, mediante a apli-
cação do índice de preços ao consumidor publicado pelo Instituto 
Nacional de Estatística e relativo aos doze meses do ano anterior, 
salvo disposição legal ou regulamentar que estabeleça um início de 
atualização diferente.

2 — Quando as taxas, tarifas e receitas municipais resultem de quanti-
tativos fixados por disposição legal, serão atualizadas com os coeficientes 
aplicáveis às receitas do Estado.

3 — A atualização prevista no número anterior será arredondada para 
a casa centesimal 0 ou 5.

4 — No cálculo para o ano seguinte será sempre utilizado o valor 
sem arredondamento

5 — Quando as taxas, tarifas e receitas municipais resultem de quanti-
tativos fixados por disposição legal, serão atualizadas com os coeficientes 
aplicáveis às receitas do Estado.

Artigo 16.º

Período de validade das licenças

1 — As licenças têm o prazo de validade nelas constante.
2 — Nas licenças com validade por período de tempo certo deverá 

constar sempre a referência ao último dia desse período.
3 — As licenças anuais caducam no último dia do ano para que foram 

concedidas, podendo a sua renovação ser requerida durante os meses 
de janeiro e fevereiro seguintes, salvo se, por lei ou regulamento, for 
estabelecido prazo certo para a respetiva revalidação, caso em que 
terminam no último dia para a renovação.

4 — Os pedidos de renovação das licenças com prazo inferior a um 
ano são apresentados até ao último dia da sua validade.

5 — Os prazos das licenças contam -se nos termos da alínea c) do 
artigo 279.º do Código Civil, e a sua validade não poderá exceder o 
período de um ano, salvo se por lei for estabelecido outro prazo.

Artigo 17.º

Transformação em receitas virtuais

1 — Os títulos comprovativos das receitas provenientes das taxas 
previstas na tabela anexa cuja natureza o justifique poderão, mediante 
deliberação da Câmara Municipal, ser debitados ao tesoureiro.

2 — Seguir -se -ão, para o efeito, as regras estabelecidas para a co-
brança das receitas virtuais com as necessárias adaptações.

3 — Quando as taxas, tarifas e receitas municipais cobradas forem 
de quantitativos uniformes, deverá a guia de receita (conhecimento 
de cobrança) ser escriturada com individualização, mencionando -se 
o seu número e valor unitário e o valor total de cobrança em cada 
dia.

Artigo 18.º

Direito subsidiário

Em tudo o que não estiver especialmente previsto no presente Regu-
lamento aplica -se subsidiariamente o disposto na Lei Geral Tributaria 
e no Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais.

Artigo 19.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas e Receias Mu-
nicipais entram em vigor no dia imediatamente após a sua publicação 
nos termos legais, e revoga qualquer outro que tenha vigorado até à 
sua entrada em vigor. 
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CAPÍTULO I

Serviços diversos e comuns

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos

1. Afixações de editais relativos a prestações que não sejam de interesse público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
2. Alvarás não contemplados na tabela (exceto nomeação e exoneração) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,00
3. Apreciação de decisões de indeferimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 21,50
4. Atestados ou documentos análogos e suas confirmações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50
5. Autos ou termos de qualquer espécie. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 21,50
6. Averbamentos que não estejam especialmente previstos na Tabela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
7. Buscas, por cada ano, excetuando o corrente ou aquele que expressamente indique, ainda que não se encontre 

o objeto de busca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
8. Certidões narrativas, por cada lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
9. Certidões de teor, por cada lauda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 30,00
10. Cópias autenticadas:
10.1 Não excedendo uma lauda ou face. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
10.2 Por cada lauda ou face, além da primeira, ainda que incompleta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,50
11. Conferir e autenticar documentos apresentados por particulares, por folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,75
12. Fotocópias avulsas, não autenticadas: 0,00

12.1 Folha A4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,65
12.2 Folha A3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,10
12.3 Frente e verso — o dobro dos valores acima indicados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
12.4 Formato superior, por metro quadrado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 11,00
13. Declarações:
13.1 Sobre capacidade e idoneidade para realizar empreitadas, uso de explosivos e situações semelhantes . . . . . 4 52,50
13.2 Outras declarações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
14. Documentos de abertura de concursos de empreitada, de fornecimento e outros, incluindo aviso de abertura 

do concurso, caderno de encargos e programa do concurso:
14.1 Por cada folha A4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,10
14.2 Por cada folha A3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,60
14.3 Por cada projeto, planta ou peça desenhada incluída nos documentos:

14.3.1 Folha A4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,75
14.3.2 Folha A3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,25
14.3.3 Tamanho superior a A3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 7,50
14.4 Por cada hora de trabalho dispendido na reprodução e compilação dos documentos a fornecer aos interessados 1 15,00
15. Duplicado ou substituição de documentos extraviados ou em mau estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,50
16. Envio de documentos via postal, a pedido do interessado, não incluindo portes de correio . . . . . . . . . . . . . . 1 3,75
17. Início de procedimento administrativo sujeito a deliberação ou decisão municipal, sem taxa especialmente 

prevista na Tabela (preparo). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
18. Impressos normalizados, a pedido dos interessados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,50
19. Pareceres emitidos pelo Município:
19.1 Sobre compropriedade de prédio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 105,00
19.2 Sobre outros assuntos não especialmente previstos na Tabela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
20. Pedidos de desistência de pretensões formuladas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
21. Queixas ou participações contra terceiros que não impliquem a realização de vistoria para averiguação dos 

fatos, e que visem a defesa de direito ou interesse do queixoso (a restituir, se se verificar o interesse público 
da matéria em causa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00

22. Registo de declaração de responsabilidade técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 8,00
23. Registo de minas e de nascentes de águas mineromedicinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
24. Registo de requerimentos verbais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,50
25. Regulamentos municipais — cada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,50
26. Segunda-via de documento, não especialmente prevista na Tabela. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
27. Termo de abertura e encerramento em livros sujeitos a esta formalidade — cada livro . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3,00
28. Termo de entrega de documentos juntos a processos, cuja restituição haja sido autorizada, exceto nos casos 

em que a lei preveja a devolução dos documentos
29. Termo de responsabilidade, idoneidade e justificação administrativa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,50
30  Caução de confiança de processos requerida, mesmo que verbalmente, por advogados para exame no seu 

escritório, pelo período máximo de três dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
31 Passagem de declarações ou certidões para fins judiciais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 17,50
32 Outros serviços ou atos não especialmente previstos nesta tabela ou legislação especial  . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
33 Placa Identificativa dos estabelecimentos de alojamento local de material acrílico cristal transparente, extru-

dito e polido, com 10 mm de espessura, dimensão de 20 mm x 20 mm, tipo de letra Arial 200, de cor azul 
escura (pantone 280), aplicação com distância de 50 mm de parede, através de parafusos de aço inox em 
cada canto, com 8 mm de diâmetro e 60 mm de comprimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,50

34 Atribuição de número de polícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50
34.1 Certidão de localização, quando se verifica alteração da designação toponímica e da numeração de polícia, 

bem como da passagem de lote para numeração de polícia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
35 Emissão de certificado de registo de cidadãos da EU

35.1 De acordo com a Lei n.º 37/2006 e demais legislação aplicável
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CAPÍTULO II

Edificação e urbanização

SECÇÃO I

Procedimentos

Artigo 2.º
Direito à informação

1. Pedidos apresentados no âmbito do artigo 110.º do RJUE, ou outros não especificados  . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00

Artigo 3.º
Informação prévia

1. Início de procedimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
2. Edificações:
2.1 Edificação em geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 125,00
2.2 Obras com impacte relevante (nos termos dos disposto no n.º 5 do artigo 44.º do RJUE) . . . . . . . . . . . . . . . 4 225,00
3. Loteamentos e obras com impacto semelhante a loteamento, acresce ao montante referido em 1:
3.1 Loteamento — por lote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
3.2 Obra com impacte semelhante a operação de loteamento — por unidade de ocupação (nos termos dos disposto 

no n.º 5 do artigo 57.º do RJUE)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
4. Pedidos de informação prévia relativos a outras operações urbanísticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 60,00
5. Pedido de informação prévia relativa à construção e alteração de instalações de armazenamento e postos de 

abastecimento de combustíveis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
6. Pedido de informação prévia relativo à instalação de estabelecimento industrial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 175,00
7. Pedido de informação prévia relativo à instalação de empreendimento turístico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
8. Início do procedimento previsto no n.º 3 do artigo 17.º do RJUE. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00

Artigo 4.º
Comunicações Prévias e Licenciamentos

1. Os pedidos apresentados no âmbito dos artigos 18.º e 34.º do RJUE, estão sujeitos ao pagamento das seguintes 
taxas:

1.1 Início de procedimento relativo a operações urbanísticas previstas no n.º 2 e n.º 4 do artigo 4.º do RJUE  . . 4 125,00
1.2 Início de procedimento relativo a outras operações urbanísticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00

Artigo 5.º
Títulos referentes a Comunicações Prévias e Licenciamentos

1. Os pedidos de emissão de alvará relativos a obras sujeitas a licenciamento e o início de obras objeto de co-
municação prévia, nos termos previstos no RJUE, estão sujeitos ao pagamento das seguintes taxas:

1.1. Pedido de emissão do alvará de licença de comunicação prévia de loteamento:
1.1.1 Emissão do alvará da licença ou da comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750,00
1.1.2 Acresce ao montante referido em 1.1:
1.1.3 Por Lote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 70,00
1.1.4 Por Fogo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 35,00
1.1.5 Outras utilizações — por cada m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
1.2 Alteração de alvará — Aditamento ou alteração de comunicação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750,00

1.2.1 Acresce ao montante referido em 1.2:
1.2.1.1 Por lote resultante do aumento autorizado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 70,00
1.2.1.2 Por fogo resultante do aumento autorizado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 35,00

2 Pedido de emissão do alvará ou da comunicação prévia de obras de urbanização:
2.1 Emissão do alvará ou comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
2.2 Acresce ao montante referido no número anterior:

2.2.1 Sobre o valor orçamentado das obras de urbanização a executar — 1 %  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
2.3 Prazo — por cada mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 35,00
3 Pedido de emissão do alvará ou da comunicação prévia de trabalhos de remodelação de terrenos:

3.1 Emissão do alvará ou comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
3.2 Acresce ao montante referido no número anterior:

3.2.1 Até 1.000 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
3.2.2 De 1.001 m2 a 2.000 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250,00
3.2.3 De 2.001 m2 a 5.000 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
3.2.4 De 5.001 m2 a 10.000 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750,00
3.2.5 Mais de 10.000 m2 — acresce ao montante anterior por cada 1000 m2 ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
3.3 Prazo — por cada mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
3.4 Alteração de alvará — Aditamento 
4 Pedido de emissão do alvará ou comunicação prévia para obras de edificação:

4.1 Emissão do alvará da licença ou da comunicação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
4.2 Acresce ao montante referido no número anterior:

4.2.1 Obras de construção, de reconstrução, de ampliação ou de alteração:
4.2.1.1 Para habitação, incluindo anexos e arrecadações — por m2 ou fração:

4.2.1.1.1 Habitação unifamiliar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,25
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4.2.1.1.2 Habitação plurifamiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,50
4.2.1.2 Para comércio, serviços ou outros fins lucrativos, incluindo arrecadações — por m2 ou fração . . . . . . . . . . 4 1,75
4.2.1.3 Para indústria, incluindo armazéns de apoio — por m2 ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
4.2.1.4 Para apoio agrícola, silvicultura ou pecuária, incluindo armazéns de apoio— por m2 ou fração . . . . . . . . . . 4 1,00
4.2.1.5 Para estufas, por m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00

4.2.1.5.1 Até 500 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,25
4.2.1.5.2 De 501 m2 até 2.000 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,15
4.2.1.5.3 De 2001 m2 até 1 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,10
4.2.1.5.4 Mais de 1 ha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,05
4.2.1.6 Para garagens individuais ou coletivas e parqueamentos cobertos — por m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
4.2.1.7 Construção, reconstrução ou alteração de muros de suporte com mais de 2 metros de altura, ou que alterem 

significativamente a topografia do terreno, ou de vedação — por metro linear ou fração:
4.2.1.7.1 Confinantes com a via pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,50
4.2.1.7.2 Não confinantes com a via pública (> 1,80 m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
4.2.1.8 Muros de vedação confinantes com a via pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
4.2.1.9 Construção, reconstrução ou alteração de telheiros, hangares, alpendres, capoeiras, quando do tipo ligeiro, 

por m2 ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
4.2.1.10 Construção, reconstrução ou alteração de terraços ou quando sirvam de cobertura utilizável em logradouro, 

esplanada, etc. — por m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,25
4.2.1.11 Construção de equipamentos privados, designadamente piscinas, campos de ténis ou outros sem fins lucrati-

vos — por m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3,00
4.2.1.12 Modificação de fachadas incluindo a abertura, ampliação ou fechamento de vãos de portas e janelas — por

m2 ou fração da área da fachada correspondente ao piso intervencionado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,00
4.2.1.13 Demolição de edifícios e outras construções, quando integradas em procedimento de licença ou de comuni-

cação prévia para construção nova — por cada 100 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,50
4.2.1.14 Corpos salientes de construções, na parte projetada sobre áreas públicas — taxas a acumular com as dos 

números anteriores — por m2 ou fração:
4.2.1.14.1 Varandas abertas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
4.2.1.14.2 Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da edificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 30,00
4.2.1.15 Taxa geral, em função do prazo de execução — por cada mês ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00

5. Pedido de emissão do alvará ou comunicação prévia de obras de demolição:
5.1 Emissão do alvará ou comunicação prévia de obras de demolição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
5.2 Acresce ao montante referido em 1 — Por cada 100 m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,75

Artigo 6.º
Autorização de Utilização de edifícios e suas frações

1. Pela emissão do alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
2. Aditamento ao alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
3. Apresentação do pedido para fins habitacionais:
3.1 Por cada fogo ou unidade de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 80,00
3.2 Por cada 50 m2 da superfície global dos pisos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,00
4. Apresentação do pedido para fins não habitacionais:
4.1 Superfícies comerciais abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 21/2009 de 19/01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
4.2 Comércio ou armazenagem de produtos alimentares, não alimentares e de prestação de serviços. . . . . . . . . 4 200,00
4.3 Estabelecimentos de Restauração e/ ou Bebidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 205,00
4.4 Estabelecimentos de Restauração e/ ou Bebidas com espaço de dança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 265,00
4.5 Estabelecimentos de Restauração e/ ou Bebidas com fabrico de pastelaria, panificação e gelados . . . . . . . . 4 225,00
4.6 Estabelecimentos turísticos e hoteleiros:

4.6.1 Estabelecimentos hoteleiros, Aldeamentos turísticos ou Apartamentos turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 225,00
4.6.2 Conjuntos turísticos (resorts) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
4.6.3 Empreendimentos de turismo de habitação, Empreendimentos de turismo no espaço rural, Parques de cam-

pismo e de caravanismo, e Empreendimentos de turismo de natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
4.6.4 Alojamento Local. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 80,00
4.6.5 Acresce por cama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6,00
4.7 Recintos de diversão e de espetáculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 125,00
4.8 Instalações desportivas de uso público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 125,00
4.9 Estabelecimento industrial:

4.9.1 Tipo 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 225,00
4.9.2 Tipo 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 175,00
4.9.3 Tipo 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 125,00

5. Acresce, por cada estabelecimento, ao valor definido no ponto anterior:
5.1 Por cada unidade de utilização independente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
5.2 Por cada 10 m2 de área de construção ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 35,00
6. Parques de Campismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
7 Licenciamento provisório de estabelecimentos durante a FNC:

7.1 De restauração e bebidas — entrados até 30 de setembro:
7.1.1 Sem sala de dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 375,00
7.1.2 Com sala de dança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
7.1.3 Por cada 50 m2 da superfície global dos pisos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,00
7.2 De restauração e bebidas — entrados até 15 de outubro:

7.2.1 Sem sala de dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 468,75
7.2.2 Com sala de dança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 625,00
7.2.3 Por cada 50 m2 da superfície global dos pisos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 33,75
7.3 De restauração e bebidas — entrados a partir de 15 de outubro:

7.3.1 Sem sala de dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 562,50
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7.3.2 Com sala de dança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 750,00
7.3.3 Por cada 50 m2 da superfície global dos pisos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 41,96
7.4 De comércio e serviços:

7.4.1 Entrados até 30 de setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200,00
7.4.1.1 Por cada 50 m2 da superfície global dos pisos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 15,00
7.4.2 De comércio entrados até 15 de outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300,00

7.4.2.1 Por cada 50 m2 da superfície global dos pisos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 22,50
7.4.3 De comércio entrados a partir de 15 de outubro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 400,00

7.4.3.1 Por cada 50 m2 da superfície global dos pisos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 30,00
8. Licenciamento provisório de estabelecimentos de restauração, bebidas durante a EXPOÉGUA ou OLÉ 

GOLEGÃ:
8.1 Sem sala de dança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
8.2 Com sala de dança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 175,00
8.3 Por cada 50 m2 da superfície global dos pisos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,00

Artigo 7.º
Mera comunicação prévia e Comunicação prévia com prazo

1. Instalação, modificação e encerramento de estabelecimentos no âmbito do Licenciamento Zero:
1.1 Mera comunicação prévia de instalação de estabelecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
1.2 Comunicação prévia com prazo da dispensa de requisitos de instalação/ funcionamento de estabelecimento 4 35,00
1.3 Comunicação prévia com prazo de serviços de restauração ou de bebidas com caráter não sedentário. . . . . 4 35,00
1.4 Comunicação de alteração do nome/insígnia do estabelecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
1.5 Comunicação de alteração do titular da exploração do estabelecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
1.6 Comunicação de ampliação/redução da área de venda do estabelecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
1.7 Mera comunicação prévia de alteração do ramo de atividade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
1.8 Comunicação do encerramento do estabelecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
2. Mera comunicação prévia de abertura de estabelecimento de alojamento local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 35,00
3. Mera comunicação prévia de abertura de instalações desportivas de uso público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 35,00
4. Mera comunicação prévia de venda de animais de companhia em feira/ mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 35,00
5. Estabelecimentos industriais:
5.1 Mera comunicação prévia para instalação de estabelecimentos industriais incluídos no tipo 3 . . . . . . . . . . . 4 35,00
5.2 Mera comunicação prévia de alteração de estabelecimento industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00

Artigo 8.º
Instalações de armazenamento de produtos de petróleo e postos de abastecimento de combustíveis

1. Instalações de armazenamento de produtos de petróleo e postos de abastecimento de combustíveis sujeitos 
a licenciamento municipal:

1.1 Apreciação do pedido de aprovação do projeto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 125,00
1.2 Quaisquer vistorias e inspeções periódicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250,00
1.3 Emissão do alvará de licença ou de admissão de comunicação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
1.4 Pedido de autorização de utilização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
1.5 Emissão de alvará de utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
2. Instalações de armazenamento de combustíveis sujeitas a licenciamento simplificado:
2.1 Apreciação do projeto de licenciamento:

2.1.1 Instalações Classe A1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
2.1.2 Instalações Classe A2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
2.1.3 Instalações Classe A3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
2.2 Quaisquer vistorias e inspeções periódicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200,00
2.3 Emissão de licença de exploração — Classe A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
3. Instalações de armazenamento de combustíveis não sujeitas a licenciamento:
3.1 Instalações Classe B2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 125,00
4. Averbamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00

Artigo 9.º
Estabelecimentos Industriais

1. Pedido de autorização de instalação de atividade industrial em edifício destinado a habitação/comércio ou 
serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00

1. Pedido de autorização de instalação de atividade industrial em edifício destinado a habitação/comércio ou 
serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00

2. Selagem e desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250,00

SECÇÃO II

Procedimentos especiais

Artigo 10.º
Licença parcial

1. Emissão de licença parcial em caso de construção da estrutura:
1.1 30 % do valor da taxa devida pela emissão do alvará e licença ou comunicação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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Artigo 11.º
Licença ou comunicação prévia relativas a obras inacabadas

1. Pedido de licença especial ou admissão de comunicação prévia para conclusão de obras inacabadas — por
cada mês ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50

1.1 Emissão de licença especial ou admissão de comunicação prévia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00

SECÇÃO III

Outros procedimentos

Artigo 12.º
Prorrogação do prazo

1. Início do procedimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
2. Do prazo de execução das obras de urbanização — por cada mês ou fração:
2.1 Artigo 53.º, n.º 3 do RJUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 37,50
2.2 Artigo 53.º, n.º 4 do RJUE (obras em fase de acabamentos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
3. Do prazo de execução das obras de edificação — por cada mês ou fração:
3.1 Artigo 58.º, n.º 5 do RJUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
3.2 Artigo 58.º, n.º 6 do RJUE (obra em fase de acabamentos). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
3.3 Artigo 58.º, n.º 7 do RJUE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00

Artigo 13.º
Ocupação da via pública por motivo de obras

1. Apresentação do pedido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
2. Pela emissão do alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
3. Acresce à taxa prevista no n.º 2:
3.1 Tapumes ou outros resguardos e andaimes — por mês e por m2 ou fração de área delimitada na base . . . . . 4 3,00
3.2 Gruas, guindastes e similares colocados no espaço público, ou que se projetem sobre o espaço público — por

mês e por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 40,00
3.3 Outras ocupações, fora dos tapumes ou resguardos — por mês e por m2 ou fração: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
3.4 Caldeiras, amassadouros, depósitos de entulhos ou de materiais, silos, bem como outras ocupações autoriza-

das — por mês e por m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
3.5 Estaleiros de apoio às obras e contentores — por mês e por m2 ou fração de área delimitada na base. . . . . . 4 5,00

Artigo 14.º
Auditorias e vistorias

1. Auditoria de classificação e de revisão de classificação de Empreendimentos Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . 4 200,00
2. Verificação do cumprimento dos requisitos — Alojamento Local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
3. Vistoria para autorização de utilização ou suas alterações:
3.1 Por cada fogo, ou unidade de ocupação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
3.2 Acresce à taxa prevista nos pontos anteriores:
3.3 Superfícies comerciais abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 21/2009 de 19/01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250,00
3.4 Comércio ou armazenagem de produtos alimentares, não alimentares e de prestação de serviços. . . . . . . . . 4 100,00
3.5 Estabelecimentos de Restauração e/ ou Bebidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
3.6 Estabelecimentos de Restauração e/ ou Bebidas com espaço de dança. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200,00
3.7 Estabelecimentos de Restauração e/ ou Bebidas com fabrico de pastelaria, panificação e gelados . . . . . . . . 4 200,00
3.8 Estabelecimentos turísticos e hoteleiros:

3.8.1 Estabelecimentos hoteleiros, Aldeamentos turísticos ou Apartamentos turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 275,00
3.8.2 Conjuntos turísticos (resorts) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
3.8.3 Empreendimentos de turismo de habitação, Empreendimentos de turismo no espaço rural, Parques de cam-

pismo e de caravanismo, e Empreendimentos de turismo de natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
3.8.4 Alojamento Local. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
3.8.5 Acresce por cama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
3.9 Recintos de diversão e de espetáculos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200,00
3.10 Instalações desportivas de uso público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
3.11 Estabelecimento industrial:

3.11.1 Tipo 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200,00
3.11.2 Tipo 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 175,00
3.11.3 Tipo 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
3.11.4 Vistorias de conformidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
3.11.5 Vistorias prévias relativas ao procedimento de mera comunicação prévia de estabelecimento industrial para 

exercício de atividade agroalimentar que utilize matéria-prima de origem animal (O montante destinado 
a entidades públicas da administração central que intervenham nos atos de vistoria é definido no anexo V 
do SIR) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 250,00

3.12 Vistoria a realizar para efeitos de emissão de certidão de constituição em regime de propriedade horizontal 4 30,00
3.12.1 Por cada fogo ou unidade independente de utilização, em acumulação com o montante referido em 3.12 . . 4 10,00
3.13 Vistoria a realizar para efeitos de verificação das condições de utilização dos edifícios ou suas frações. . . . 4 75,00
3.14 Vistoria a realizar para efeitos de emissão de certidão em como as edificações foram construídas anteriormente 

à data de aplicação do RGEU . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
3.15 Vistoria para efeitos de receção provisória ou definitiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
3.16 Parques de Campismo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
3.17 Outras Vistorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
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3.18 Receção de obras de urbanização:
3.18.1 Por auto de receção provisória de obras de urbanização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 170,00

3.18.1.1 Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
3.18.2 Por auto de receção definitiva de obras de urbanização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 170,00

3.18.2.1 Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50

Artigo 15.º
Arrendamento e Reabilitação Urbana

1. Pedido de vistoria inicial para determinação do nível de conservação do prédio, por fogo ou fração . . . . . . 4 40,80
2. Pedido de vistoria final para determinação do nível de conservação prédio, por fogo ou fração . . . . . . . . . . 4 61,02
3. Pedido de vistoria inicial de frações (após a primeira) — Por fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,02
4. Pedido de vistoria final de frações (após a primeira) — Por fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 15,03
5. Pedido de relatório para definição das obras necessárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,04

Artigo 16.º
Outros licenciamentos e serviços

1. Licenciamento de antenas de telecomunicações e de energias renováveis
1.1 Apreciação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
1.2 Autorização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1.400,00
1.3 Autorização limitada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1.100,00
1.4 Ocupação do terreno do município ou sob sua jurisdição (por unidade e por mês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
2 Emissão de alvarás diversos:

2.1 Construção de tanques (por m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 21,50
2.2 Construção de depósitos e obras equivalentes (por m3). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 21,50
2.3 Abertura de poços, incluindo construção de resguardos(por cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 21,50
3 Autenticação de projeto de arquitetura ou de especialidade aprovados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00

3.1 Acresce por folha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,50
4. Certidões não especialmente previstas na tabela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
5. Avisos de publicitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
6. Livro de obra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 30,00
7. Certificação de documentos destinados à obtenção de título de registo ou certificado de classificação de 

industrial de construção civil, nomeadamente sobre estimativa do custo de obras e modo como as mesmas 
foram executadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 15,00

8. Fornecimento de alinhamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
9 Fornecimento de cartografia — plantas topográficas de localização (por folha):

9.1 A4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,75
9.2 A3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,25
9.3 Outros formatos e suportes (por m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 7,50
9.4 Em suporte informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
10. Averbamento de novos titulares em processos de obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00

10.1 Outros Averbamentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
11. Certidão de propriedade horizontal:
11.1 Por pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
11.2 Acresce p/ fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 32,50
11.3 Emissão da certidão (por lauda). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
12. Termo de responsabilidade de técnicos, por técnico, por obra e por especialidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,50
13 Termo de responsabilidade de coordenador de projetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,75
14. Depósito e emissão de 2.ª via da ficha técnica de habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
15. Operação de Destaque:
15.1 Apresentação do pedido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 175,00
15.2 Certidão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00

Artigo 17.º
Realização, reforço e manutenção de infraestruturas urbanísticas

1 Loteamentos urbanos e nos edifícios contíguos e funcionalmente entre si nos termos do disposto no n.º 6 do 
artigo 14.º do RMUE

1.1 Valores do K1:
a) Habitação unifamiliar
b) Edifícios coletivos destinados à habitação, e quaisquer outras atividades
c) Armazéns ou industrias em edifícios industriais
d) Anexos

1.1.2 Valores do K2:
Infraestruturas públicas existentes:

a) Nenhumas
b) Uma
c) Duas
d) Três
e) Quatro
f) Cinco
g) Todas
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1.1.3 Valores do K3:
Infraestruturas públicas existentes:

a) Sem área de cedência
b) Com áreas de cedência

1.1.4 Valores do K4:
a) Espaço urbano
b) Espaço urbanizável
c) Espaço Industrial

1.1.5 Valores do K5:
a) Zona urbana de Golegã
b) Zona urbana de Azinhaga e Pombalinho
c) Restantes aglomerados urbanos

2. Edificações não inseridas em loteamentos urbanos nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 14.º do RMUE:
2.1 Valores de K1:

Áreas de construção Zona Valores de K1

Habitação Unifamiliar . . . . . . . . . . . . . . Até 120 m2 . . . . . . . . . . . . . . . A 5,00
B 3,75
C 2,50

Até 400 m2 . . . . . . . . . . . . . . . A 7,50
B 5,00
C 3,75

Acima de 400 m2 . . . . . . . . . . A 10,00
B 7,50
C 5,00

Edifícios coletivos destinados a habitação, 
comércio, escritórios, serviços, armazéns, 
indústrias, ou quaisquer outras atividades

Para qualquer área . . . . . . . . . A
B
C

15,00
10,00
7,50

Armazéns ou indústrias em edifícios de 
tipo industrial.

Para qualquer área . . . . . . . . . A
B

7,50
5,00

C 3,75
Anexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Para qualquer área . . . . . . . . . A 7,50

B 5,00
C 3,75

Zona A — Zona Urbana de Golegã.
Zona B — Zona urbana de Azinhaga e Pombalinho.
Zona C — Restantes aglomerados urbanos e Zona industrial.

2.2 Valores de K2 — Número de infraestruturas públicas existentes e em funcionamento:
a) Nenhuma
b) Uma
c) Duas
d) Três
e) Quatro
f) Todas

2.3 Valores de K3:
a) Zona Urbana de Golegã
b) Zona Urbana de Azinhaga e Pombalinho
c) Restantes Aglomerados Urbanos

4 Realização, reforço e manutenção de infraestruturas Urbanísticas — (RMUE):
4.1 Loteamentos urbanos e nos edifícios contíguos e funcionalmente entre si nos termos do disposto no artigo 31.º 

do RMUE.:
4.1.1 Valores do K3:

a) Sem área de cedência
b) Com áreas de cedência

4.1.2 Valores do K 4:
a) Espaço Urbano
b) Espaço Urbanizáveis
c) Espaço Industrial

4.1.3 Valores do K5:
a) Zona Urbana de Golegã
b) Zona Urbana de Azinhaga e Pombalinho
c) Restantes Aglomerados Urbanos



6988  Diário da República, 2.ª série — N.º 56 — 20 de março de 2015 

  

Artigo Descrição IVA Valor (€)

4.1.4 P (€/m2) — (e)
4.1.5 Valores de K1:

a) Habitação unifamiliar
b) Edifícios coletivos destinados à habitação, e quaisquer outras atividades
c) Armazéns ou industrias em edifícios industriais
d) Anexos

4.1.6 Valores do K2:
Infraestruturas públicas existentes

a) Nenhuma
b) Uma
c) Duas
d) Três
e) Quatro
f) Cinco
g) Todas

4.2 Edificações não inseridas em loteamentos urbanos nos termos do disposto no artigo 32.º do RMUE:
4.2.1 Valores de K1:

Áreas de construção Zona Valores de K1

Habitação Unifamiliar . . . . . . . . . . . . . . Até 120 m2 . . . . . . . . . . . . . . . A 5,00
B 3,75
C 2,50

Até 400 m2 . . . . . . . . . . . . . . . A 7,50
B 5,00
C 3,75

Acima de 400 m2 . . . . . . . . . . A 10,00
B 7,50
C 5,00

Edifícios coletivos destinados a habitação, 
comércio, escritórios, serviços, armazéns, 
indústrias, ou quaisquer outras atividades

Para qualquer área . . . . . . . . . A
B
C

15,00
10,00
7,50

Armazéns ou indústrias em edifícios de 
tipo industrial.

Para qualquer área . . . . . . . . . A
B

7,50
5,00

C 3,75
Anexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Para qualquer área . . . . . . . . . A 7,50

B 5,00
C 3,75

Zona A — Zona Urbana de Golegã.
Zona B — Zona Urbana de Azinhaga e Pombalinho.
Zona C — Restantes aglomerados urbanos e zona industrial.

4.2.2 Valores de K2 — Número de infraestruturas públicas existentes e em funcionamento:
a) Nenhuma
b) Uma
c) Duas
d) Três
e) Quatro
f) Todas

4.2.3 Valores de K3:
a) Zona Urbana de Golegã
b) Zona Urbana de Azinhaga e Pombalinho
c) Restantes Aglomerados Urbanos

4.2.4 P (€/m2) — (e)
4.3 Compensação dos loteamentos nos termos do disposto no artigo 37.º do RMUE

4.3.1 Valores do K1:
a) Zona Urbana de Golegã
b) Zona Urbana de Azinhaga e Pombalinho
c) Restantes aglomerados urbanos e zona industrial

4.3.2 Valores do K2 — Índice de utilização (lu):
a) ≤ 1,50
b) ≤ 0,80
c) ≤ 0,50
d) ≤ 0,30
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CAPÍTULO III

Ocupação de Espaços Públicos e Publicidade

SECÇÃO I

Ocupação do Espaço Público

Artigo 18.º
Procedimentos aplicáveis

1. Licença de ocupação de espaço público:
1.1 Emissão de alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 22,50
1.2 Averbamento de titular. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 22,50
2. Mera Comunicação Prévia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
3. Comunicação Prévia com prazo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 30,00

Artigo 19.º
Ocupação do espaço aéreo da via pública

1. Alpendres fixos ou articulados, palas ou similares, por metro linear e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
2. Toldo e respetiva sanefa, por m2 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
3. Passarelas e outras construções ou ocupações no espaço aéreo, por m2 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 15,00
4. Faixas, fitas anunciadoras ou pendentes, por metro linear e por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00

Artigo 20.º
Instalações no solo

1. Arcas e máquinas de gelados, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,50
2. Bancas, por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,50
3. Contentor para resíduos, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,50
4. Divertimentos públicos:
4.1 Circos, por m2 e por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
4.2 Carrosséis, pistas de automóveis ou outras instalações, por m2 e por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
4.3 Brinquedos mecânicos e equipamentos similares, por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
5. Esplanadas, incluindo mesas, cadeiras, guarda-sóis:
5.1 Fechadas fixas, não integradas nos edifícios, por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,50
5.2 Abertas, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
6. Estrado, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,25
7. Exposição de veículos, por m2 e por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,25
8. Floreiras, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
9. Garrafas de gás, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,50

10. Guarda —ventos, por ml e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
11. Quiosques, pavilhões e outras instalações similares, por m2 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
12. Exposição de artigos no exterior do estabelecimento, por m2 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,25
13. Placa de sinalização direcional publicitária, por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
14. Unidades móveis ou amovíveis (roulottes e veículos-bar), por m2 e por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,25
15. Stands e Escritórios de vendas, por m2 ou fração e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,00
16. Vitrina e expositor, por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
17. Instalação de suporte publicitário ou dispositivo destinado a anúncios, por m2 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
18. Outras construções ou instalações no solo, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,00

Artigo 21.º
Autorização de obras e trabalhos no espaço público

1. Pedido de autorização:
1.1 Autorização de obras e trabalhos no espaço público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
1.2 Emissão de autorização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00

Artigo 22.º
Equipamentos das concessionárias dos serviços públicos

1. Cabina telefónica — por cada e por ano — (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
2. Recetáculo de correspondência ou similares — por cada e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
3. Câmaras ou caixas de visita — por m3 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
4. Tubos, condutas, fios, cabos condutores e semelhantes — por metro linear e por ano: 0,00
4.1 Ocupação aérea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,15
4.2 Ocupação subterrânea com fins agrícolas, domésticos e industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,25
4.3 Outras ocupações subterrâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,30
5. Postos de transformação, cabinas elétricas e semelhantes — por cada e por ano: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
6. Postes, mastros ou equivalentes — por cada e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,50
7. Depósitos — por m3 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
8. Outras construções ou instalações no subsolo —  por m2 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 15,00
9. Armários de distribuição e semelhantes — por m3 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50
10. Contentores subterrâneos de telecomunicações e /ou aéreos — por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1025,00
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Artigo 23.º
Instalações de armazenamento de gás e combustível, e de postos de abastecimento em espaço público

1. Licença de ocupação com depósitos, por m3 ou fração e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 15,00
2.
2.1

Aparelhos de abastecimento de gás e combustível, a acrescer à taxa devida pelas instalações de armazena-
mento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00

2.2 Abastecendo mais de um produto ou suas espécies, acresce ao número anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
3. Aparelhos de abastecimento de água e ar — por cada e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00

SECÇÃO II

Publicidade

Artigo 24.º
Procedimentos aplicáveis

1. Emissão do alvará de licença de publicidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
2. Averbamento de titular. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
3. Publicidade:
3.1 Em suportes publicitários estáticos e sem iluminação:

3.1.1 Toldo, chapa, placa, tabuleta ou bandeira, painel, muppi, por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
3.1.2 Bandeirolas, faixas, pendões e semelhantes, cartazes, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
3.1.3 Outros suportes publicitários, por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
3.2 Anúncios luminosos, iluminados, eletrónicos e similares, ocupando espaço público:

3.2.1 Anúncio luminoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
3.2.2 Anúncio iluminado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
3.2.3 Anúncio eletrónico, por hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
3.3 Publicidade móvel:

3.3.1 Veículos utilizados exclusivamente para o exercício da atividade publicitária, por veículo e por semana. . . 4 27,50
3.3.2 Em transportes coletivos, por viatura e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50
3.3.3 Em táxis, por viatura e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50
3.3.4 Outros veículos, por veículo e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,50
3.4 Blimps, balões, zepelins, insufláveis e semelhantes, por cada e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
3.5 Publicidade sonora — altifalantes ou outros aparelhos fazendo emissões, com fins publicitários, audíveis na 

via pública:
3.5.1 Por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 200,00
3.5.2 Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1000,00
3.6 Campanha de rua de natureza publicitária, por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
3.7 Outros meios de publicidade, por m2 ou ml, e por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50

Artigo 25.º
Publicidade em recintos municipais

1. Recintos cobertos:
1.1 Placas amovíveis, por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
1.2 Placas amovíveis, por m2 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
2. Recintos descobertos:
2.1 Placas amovíveis, por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50
2.2 Placas amovíveis, por m2 e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00

CAPÍTULO IV

Veículos

SECÇÃO I

Transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros

Artigo 26.º
Exercício da atividade de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros

1. Pedido de licenciamento, por veículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 110,00
2. Emissão de segunda-via de licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 15,00
3. Transferência de titularidade da licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 40,00
4. Pedidos de substituição de veículos de aluguer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
5. Pedidos de alteração de local de estacionamento:
5.1 Definitivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
5.2 Temporárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
6. Pedido de averbamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
7. Pedidos de admissão a concurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
8. Pedidos de cancelamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
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Artigo 27.º
Estacionamento

1. Apreciação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
2. Autorização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
3. Colocação de placas de estacionamento privativo por cada e por ano:
4. Deficiente motor pessoal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
5. Cargas e Descargas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
6. Privativo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 150,00
7. Estacionamento em mercados:
7.1 Taxa diária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00
8. Estacionamento em Eventos taxa diária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,00
8.1 a) Ligeiros — (e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00
8.2 b) Pesados — (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
8.3 c) Outros — (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,50

Artigo 28.º
Remoção de veículos

1 Remoção de veículos abandonados e estacionados em situação irregular:
1.1 Remoção de viaturas ligeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 55,00

1.1.1 Acresce por quilómetro percorrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,25
1.1.2 Acresce por dia de recolha em parque municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
1.2 Remoção de viaturas pesadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 110,00

1.2.1 Acresce por quilómetro percorrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,25
1.2.2 Acresce por dia de recolha em parque municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
1.3 Remoção de ciclomotores e outros veículos a motor não previstos nos números anteriores. . . . . . . . . . . . . . 4 22,50

1.3.1 Acresce por quilómetro percorrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
1.3.2 Acresce por dia de recolha em parque municipal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00

CAPÍTULO V

Higiene e Salubridade

Artigo 29.º
Veículos de transporte de produtos alimentares

1. Alvará — por cada veículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 30,00
2. Inspeção a veículos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 37,50

Artigo 30.º
Veículos de transporte de animais

1. Alvará — por cada veículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 30,00
2. Inspeção a veículos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 37,50

Artigo 31.º
Serviço médico-veterinário

1. Taxa de captura e de transporte a pedido do dono:
1.1 1.ª vez  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 22,50
1.2 Em caso de reincidência. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 42,50
2. Taxa de recolha e transporte de animais e ou cadáveres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 11,00
2.1 Acresce por km . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
3. Eutanásia de animais de companhia:
3.1 Animais de peso até 5 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,75
3.2 Animais de peso compreendido entre 5 e 10 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
3.3 Animais de peso compreendido entre 10 e 20 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 22,50
3.4 Animais de peso compreendido entre 20 e 30 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,50
3.5 Animais de peso superior a 30 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 32,50
4. Taxa de destruição de cadáveres:
5. Incineração de animal, por kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,60

Artigo 32.º

Taxa diária de alojamento e alimentação

1. Valor diário de alojamento e alimentação:
1.1 Animais de peso até 5 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,45
1.2 Animais de peso compreendido entre 5 e 10 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,55
1.3 Animais de peso compreendido entre 10 e 20 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,97
1.4 Animais de peso compreendido entre 20 e 30 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3,19
1.5 Animais de peso superior a 30 kg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3,72
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CAPÍTULO VI

Cemitérios

Artigo 33.º
Cemitérios

1. Inumações:
1.1 Sepulturas:

1.1.1 Cadáveres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 57,50
1.1.2 Ossadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 57,50
1.1.3 Cinzas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,50
1.1.4 Para indigentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
1.2 Jazigos particulares:

1.2.1 Cadáveres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 42,50
1.2.2 Ossadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 42,50
1.2.3 Cinzas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 42,50

2. Exumações:
2.1 Exumação em sepulturas:

2.1.1 Exumação e limpeza de ossada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 57,50
3. Trasladações:
3.1 Dentro do mesmo cemitério:

3.1.1 Cadáveres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 110,00
3.1.2 Ossadas ou cinzas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
3.2 Para outros cemitérios:

3.2.1 Cadáveres. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
3.2.2 Ossadas ou cinzas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00

4. Concessão de terrenos:
4.1 Para sepulturas perpétuas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 825,00
4.2 Para jazigos particulares:

4.2.1 Pelos primeiros 3 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1950,00
4.2.2 Cada metro quadrado a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1100,00

5. Averbamentos:
5.1 Averbamento de jazigo particular ou de sepultura perpétua, em nome de sucessível previsto no n.º 1 do 

art. 2133.º do Código Civil:
5.1.1 Jazigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 202,43
5.1.2 Sepulturas perpétuas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 40,60
5.2 Transmissão para outras pessoas:

5.2.1 Jazigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 540,55
5.2.2 Sepulturas perpétuas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 229,36
5.3 Emissão de títulos e 2.as vias de títulos de jazigo particular ou de sepultura perpétua. . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,99
5.4 Emissão de alvará de sepultura perpétua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 27,99
5.5 Emissão de alvará de Jazigo

CAPÍTULO VII
Recintos de espetáculos e de divertimentos públicos

Artigo 34.º
Instalação e funcionamento de Recintos

1. Pedido de licenciamento de recintos itinerantes, por semana:
1.1 Circos ambulantes e instalações culturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
1.2 Carrosséis, pistas de carros de diversão e outros divertimentos mecanizados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
1.3 Praças de touros desmontáveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
1.4 Outras instalações/ recintos itinerantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
2. Pedido de licenciamento de recintos improvisados (tendas, barracões, palanques, estrados e palcos, bancadas 

provisórias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00

CAPÍTULO VIII
Ambiente e espaços verdes

Artigo 35.º
Licenças especiais de ruído

1. Obras de construção civil:
1.1 Até 30 dias (taxa fixa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 26,06
1.2 Superior a 30 dias (por dia além da taxa fixa):
1.3 Dias úteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,30
1.4 Fins de semana e feriados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,94
2. Competições desportivas:
2.1 Nacionais (por dia):

2.1.1 Dias úteis — (e)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
2.1.2 Fins de semana e feriados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
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2.2 Internacionais (por dia):
2.2.1 Dias úteis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
2.2.2 Fins de semana e feriados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis

3 Ensaios e medições acústicas, por iniciativa municipal ou na sequência de reclamações . . . . . . . . . . . . . . . 1 50,00
4 Avaliação de índices de isolamento sonoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275,00
5 Determinação do nível sonoro produzido por equipamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 275,00
6 Medição de exposição pessoal diária ao ruído ou determinação do valor máximo de pico de nível de pressão 

sonora a que um indivíduo está sujeito — por trabalhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 160,00
7 Determinação de tempos de reverberação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 125,00
8 Classificações acústicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100,00

Artigo 36.º
Reposição por danos em espaços ajardinados integrantes do património municipal

1. Relvados, plantas herbáceas anuais ou vivazes por cada m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 16,69
2. Sistema de rega:
2.1 Aspersor — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 56,10
2.2 Pulverizador — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 27,99
2.3 Micro aspersor — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 27,99
2.4 Tomada de água — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 82,91
2.5 Eletroválvula — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166,91
2.6 Válvula eletromagnética — por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 110,91
2.7 Filtro — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 138,90
2.8 Controlador (caixa de controlo) — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166,91
2.9 Unidade de controlo — por unidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 832,36

CAPÍTULO IX
Atividades económicas

SECÇÃO I

Inspeção e fiscalização sanitárias

Artigo 37.º
Vistoria e inspeção sanitárias

1. Pescado e mariscos (Kg):
1.1 (Tabela em vigor da Direção-Geral de Veterinária, nos termos do Decreto-Lei n.º 208/99, de 11 de junho)
2. Estabelecimentos de venda de produtos alimentares (por cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 57,50
3. Viaturas de transporte de produtos alimentares e de animais (por cada). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 37,50
4. Quiosques de venda de produtos alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 37,50
5. Roulottes e viaturas-bar:
5.1 Nas horas normais de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 37,50
5.2 Fora das horas normais de serviço, além da taxa normal anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 55,00
6. Ciclomotores (por cada). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
6. Análise de produtos:
6.1 (Tabela em vigor no Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, de harmonia com o Decreto-Lei 

n.º 3783, de 27 de maio de 1950)

SECÇÃO II

Mercados, feiras e venda ambulante

Artigo 38.º
Mercados, lojas e quiosques municipais

1. Lojas (por m2/mês). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,75
2. Quiosque (por m2/mês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3,25
3. Bancas (Unidades/mês) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 12,50
4. Outros (por m2 /dia)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,75

Artigo 39.º
Atividade de comércio por grosso exercida de forma não sedentária, e feiras grossistas

1. Pedido de autorização de instalação e funcionamento de feira grossista organizada por entidades privadas 4 150,00
1.1 Emissão de autorização para realização de feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
1.2 Ocupação do espaço público municipal — por dia e por m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00

Artigo 40.º
Atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes

1. Espaço de Venda:
1.1 Por m2 e por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,50
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2 Pedido de autorização de instalação e funcionamento de feira a retalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
2.1 Ocupação do espaço público — por m2 e por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00

Artigo 41.º
Atividade de comércio a retalho não sedentária exercida por vendedores ambulantes

1 Venda ambulante em locais fixos
1.1 Ocupação de espaço público destinado a venda ambulante — por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
2 Venda ambulante sem locais fixos:

2.1 Ocupação de espaço público — por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,00
2.2 Unidades móveis afetas ao exercício da atividade, por cada e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00

Artigo 42.º
Certames anuais

1. FNC:
1.1 Terrado (por m2):

1.1.1 Zona A Largo do Arneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 265,48
1.1.2 Zona B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 106,19
1.1.3 Zona C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 33,41
1.1.4 Correeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 33,54
1.1.5 Industriais/comerciantes do concelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 33,54
1.2 Stand até 3,3 kW (un):

1.2.1 Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 888,36
1.2.2 Zona B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 592,23
1.2.3 Zona C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 208,48
1.2.4 Largo da Feira (Arneiro) — Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1327,41
1.2.5 Largo da Feira (Arneiro) — Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1061,92
1.2.6 Largo da Feira (Arneiro) — Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 530,96
1.2.7 Largo da Feira Apoio c/3 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 265,48
1.2.8 Rua Luis de Camões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 179,90
1.2.9 Rua D. Afonso Henriques 3 x 2 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 154,20

1.2.10 De 3,3 kW a 6,6 kW acresce 30 %
1.2.11 De 6,6 kW a 9,9 kW acresce 45 %
1.2.12 Além de 13,2 kW acresce 25 por kW
1.2.13 9,9 kW trifásica acresce 55 %
1.2.14 13,2 kW trifásica acresce 65 %
1.2.15 Além de 13,2 kW trifásica acresce 2,5 % por kW

1.3 Terrado restauração (por m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 64,61
1.4 Terrado Panificação (Pão c/Chouriço):

1.4.1 Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3185,77
1.4.2 Zona B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1858,37
1.5 Farturas:

1.5.1 Zona A Largo do Arneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7710,00
1.5.2 Zona B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2827,00
1.5.3 Zona C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1542,00
1.5.4 Zona D  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 822,40
1.6 Bares:

1.6.1 Zona A Largo do Arneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 6902,51
1.6.2 Zona B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2867,19
1.6.3 Zona C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1592,89
1.6.4 Zona D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 530,96
1.7 Castanhas Assadas:

1.7.1 Zona A Largo do Arneiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2442,43
1.7.2 Zona B Largo do Arneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1486,69
1.7.3 Zona C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 610,61
1.7.4 Zona D . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 265,48
1.8 Carro Cachorros:

1.8.1 Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 371,67
1.8.2 Zona B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 318,58
1.8.3 Zona C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 265,48
1.8.4 Zona D  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 185,84
1.9 Bancadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 179,90

1.10 Divertimentos:
1.10.1 Adultos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 925,20
1.10.2 Infantis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 179,90

2 EXPOÉGUA e outros eventos:
2.1 Terrado (por m2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,62
2.2 Stand (un):

2.2.1 Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 212,38
2.3 Terrado restauração (por m2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,62
2.4 Terrado Panificação (Pão c/Chouriço):

2.4.1 Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 265,48
2.5 Farturas:

2.5.1 Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 265,48
2.6 Bares:

2.6.1 Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 265,48

:
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2.7 Carro Cachorros:
2.7.1 Zona A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 79,65

SECÇÃO III

Outras Atividades

Artigo 43.º
Horário de Funcionamento de estabelecimentos

1 Mera comunicação prévia do Horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços e suas alterações, dentro dos limites regulamentares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento

2 Pedido de alargamento de Horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços, além dos limites regulamentares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 22,50

3 Segundas vias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50
4 Estabelecimentos provisórios durante a FNC . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 35,00

Artigo 44.º
Licenciamento/ Regime do exercício de atividades diversas

1 Guarda-noturno:
1.1 Apreciação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
1.2 Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
1.3 Renovação de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
1.4 Cartão identificativo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 20,00
1.5 Segunda via do cartão identificativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
2 Acampamentos ocasionais:

2.1 Apreciação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
2.2 Emissão de licença, por cada dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
3 Exploração de máquinas de diversão:

3.1 Registo, por cada máquina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100,00
3.2 Segunda via do registo, por cada máquina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
3.3 Comunicação de alteração de proprietário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 60,00
3.4 Comunicação da substituição do tema do jogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 25,00
4 Realização de espetáculos desportivas e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos 

ao ar livre:
4.1 Apreciação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
4.2 Emissão de licença:

4.2.1 Provas/ atividades desportivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
4.2.2 Touradas e garraiadas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,00
4.2.3 Arraiais, romarias, bailes e outros divertimentos públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
4.2.4 Fogueiras Populares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento

5 Realização de Fogueiras e queimadas:
5.1 Apreciação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 7,50
5.2 Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 5,00
6 Lançamento de fogo de artifício — autorização ou parecer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00

CAPÍTULO X
Licenças e Serviços Diversos

Artigo 45.º
Revestimento Vegetal

1 Licença de ação de destruição de revestimento vegetal que não tenha fins agrícolas, regulado pelo Dec. Lei 
n.º 139/89 de 28 de abril:

1.1 Apreciação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
1.2 Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00
2 Licença de ação de aterro ou escavação que conduzam à alteração do relevo natural e das camadas de solo 

arável, regulado pelo Dec. Lei n.º 139/89 de 28 de abril:
2.1 Apreciação do pedido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 75,00
2.2 Emissão de licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 50,00

Artigo 46.º
Exploração de inertes

1 Exploração de inertes — por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500,00
2 Acresce, por tonelada extraída. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,10

Artigo 47.º
Inspeção de ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes

1 De acordo com a delegação de competências efetuada à CILMT
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CAPÍTULO XI

Abastecimento de águas, Saneamento e Residuos Sólidos

Artigo 48.º
Abastecimento de Água

1 Tarifa Fixa (em função do contador instalado):
1.1 Utilizadores Domésticos:

1.1.1 ≤ 25 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,0000
1.1.2 > 25 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,2500
1.1.3 Escalão social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,7500
1.2 Utilizadores Não Domésticos:

1.2.1 Até 20 mm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,2500
>20 mm ≤ 30 mm. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,1250
>30 mm ≤ 50 mm. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,5000
>50 mm ≤ 100 mm. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,1250
>100 mm ≤ 300 mm. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,7500

1.2. Tarifa Variável (em função do volume de água consumida):
1.2.1 Utilizadores Domésticos:

1.2.1.1 1.º escalão (0-5 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,2700
1.2.1.2 2.º escalão (>5 ≤ 15 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,4050
1.2.1.3 3.º escalão (>15 ≤ 25 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,8100
1.2.1.4 4.º escalão (> 25 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,6200
1.2.1.5 Escalão social (≤ 15 m3). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,2025
1.2.1.6 Utilizadores Não Domésticos (≤ 300 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,8100
1.2.1.7 Grandes consumidores (volume > 300 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,3713
1.2.1.8 Município e Juntas de Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento

Instituições particulares de solidariedade social, associações desportivas, culturais e recreativas . . . . . . . . . 2 0,3375
1.3. Tarifa Familiar:

Elementos do agregado familiar
Escalões

1.º 2.º 3.º 4.º

5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 8 m3 > 8 ≤ 18 m3 > 18 ≤ 28 m3 > 28 m3

6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 11 m3 > 11 ≤ 21 m3 > 21 ≤ 31 m3 > 31 m3

7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 14 m3 > 14 ≤ 24 m3 > 24 ≤ 34 m3 > 34 m3

8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 17 m3 > 17 ≤ 27 m3 > 27 ≤ 37 m3 > 37 m3

9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 20 m3 > 20 ≤ 30 m3 > 30 ≤ 40 m3 > 40 m3

10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 23 m3 > 23 ≤ 33 m3 > 33 ≤ 43 m3 > 43 m3

11 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 26 m3 > 26 ≤ 36 m3 > 36 ≤ 46 m3 > 46 m3

12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 29 m3 > 29 ≤ 39 m3 > 39 ≤ 49 m3 > 49 m3

1.4. Ramais:
1.4.1 Em terra:

1.4.1.1 Até 20 m:
1.4.1.1.1 1 “. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 193,26
1.4.1.1.2 1”1/4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 217,94
1.4.1.1.3 1” 1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 242,61
1.4.1.1.4 2” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 263,17
1.4.1.2 > 20m:

1.4.1.2.1 1 “. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 241,58
1.4.1.2.2 1”1/4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 272,42
1.4.1.2.3 1” 1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 303,26
1.4.1.2.4 2” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 328,96
1.4.1.2.5 Acresce por cada metro linear além dos 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00

1.4.2 Em Betuminoso ou calçada:
1.4.2.1 Até 20 m:

1.4.2.1.1 1 “. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 267,28
1.4.2.1.2 1”1/4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 291,952
1.4.2.1.3 1” 1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 316,624
1.4.2.1.4 2” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 341,296
1.4.2.2 > 20 m:

1.4.2.2.1 1 “. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 334,10
1.4.2.2.2 1”1/4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 364,94
1.4.2.2.3 1” 1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 395,78
1.4.2.2.4 2” . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 426,62
1.4.2.2.5 Acresce por cada metro linear além dos 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 22,50

1.5. Taxa de Recursos Hídricos (TRH_Abastecimento) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,0070
1.6. Outras Tarifas:
1.6.1 Realização de vistorias aos sistemas prediais a pedido dos utilizadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 75,00
1.6.2 Suspensão e reinício da ligação do serviço por incumprimento do utilizador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 41,12
1.6.3 Leitura extraordinária de consumos de águas decorrentes de solicitação do utilizador . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
1.6.4 Verificação extraordinária de contador a pedido do utilizador, salvo quando se comprove a respetiva avaria 

por motivo não imputável ao consumidor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 21,54
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1.6.5 Ligação temporária ao sistema público, designadamente para abastecimento a estaleiros e obras e zonas de 
concentração populacional temporária, tais como feiras, festivais e exposições . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 27,50

1.6.6 Informação sobre o sistema público de abastecimento em plantas de localização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00
1.6.7 Fornecimento de água em autotanques, salvo quando justificado por interrupções de fornecimento, designa-

damente em situações em que esteja em risco a saúde pública (m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 0,9000
1.6.8 Outros serviços a pedido do utilizador, nomeadamente, reparações no sistema predial ou domiciliário de 

abastecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 102,80

Artigo 49.º
Saneamento

1 Tarifa Fixa:
1.1 Utilizadores Domésticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,0000
1.2 Escalão Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,5000
1.3 Utilizadores Não-domésticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 3,0000
2 Tarifa variável:

2.1 Utilizadores Domésticos:
2.1.1 1.º escalão (0-5 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,1502
2.1.2 2.º escalão (>5 ≤ 15 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,2298
2.1.3 3.º escalão (>15 ≤ 25 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,4285
2.1.4 4.º escalão (> 25 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,6212
2.1.5 Escalão social (≤ 15 m3). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,1126
2.2 Utilizadores Não Domésticos (≤ 300 m3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,4285

2.2.1 Grandes consumidores (o volume > 300 m3). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,2090
2.2.2 Município e Juntas de Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
2.2.3 Instituições particulares de solidariedade social, associações desportivas, culturais e recreativas . . . . . . . . . 4 0,1900
2.3. Ramais:
2.3.1 Em terra — 200 mm:

2.3.1.1 Até 20 m. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 292,98
2.3.1.2 > 20 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 366,225

2.3.1.2.1 Acresce por metro linear além dos 20 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
2.3.2 Em betuminoso — 200 mm:

2.3.2.1 Até 20 m. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 390,64
2.3.2.2 > 20 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 488,3

2.3.2.2.1 Acresce por metro linear além dos 20 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
2.4. Taxa de Recursos Hídricos (TRH_Saneamento) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,0149
2.5. Outras Tarifas_Saneamento:
2.5.1 Realização de vistorias ou ensaios de sistemas prediais e domiciliários de saneamento a pedido dos utilizadores 1 75,00
2.5.2 Desobstrução de sistemas prediais e domiciliários de saneamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 41,12
2.5.3 Transporte e destino final de águas residuais, recolhidas através de meios móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 148,06
2.5.4 Transporte e destino final de lamas provenientes de fossas séticas, recolhidas através de meios móveis . . . 1 236,89
2.5.5 Informação sobre o sistema público de saneamento em plantas de localização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00

Artigo 50.º
Resíduos Sólidos

1 Tarifa Fixa:
1.1 Utilizadores Domésticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,0000
1.2 Escalão social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 0,7500
1.3 Utilizadores Não-domésticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 1,5000
2 Tarifa Variável (em função do volume de água consumida):

2.5 Município e Juntas de Freguesia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Isento
2.6 Instituições particulares de solidariedade social, associações desportivas, culturais e recreativas . . . . . . . . . 4 0,3218
3 Consumidores com serviço de recolha mas sem contrato de água:

3.1 Tarifa Fixa:
3.1.1 Utilizadores Domésticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 4,9000
3.1.2 Escalão social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2,2125
3.1.3 Utilizadores Não-domésticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 10,3500

CAPÍTULO XII
Prestação de serviços

Artigo 51.º
Valor/hora da mão de obra — Serviços Diversos

1 Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 22,50
2 Coordenador Técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00
3 Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10,00
4 Coordenador Operacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00
5 Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10,00

Artigo 52.º
Utilização do equipamento mecânico municipal

1. Utilização:
1.1 Por hora ou fração:
1.2 Retro escavadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 45,00
1.3 Cilindro vibratório de dois rolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 22,50
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1.4 Niveladora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 85,00
1.5 Dumper . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00
1.6 Cisterna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00
1.7 Trator . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
1.8 Lavadora (alta pressão) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
1.9 Lavadora de Desobstrução de coletores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
1.10 Corta sebes mecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
1.11 Máquina de corte de pavimento betuminoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
1.12 Placa Vibradora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00
1.13 Varredoura Mecânica Ravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 35,00

2. Por dia ou fração:
2.1 Veículos automóveis pesados de mercadorias de 3,5 a 16 t. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 55,00
2.2 Veículos automóveis pesados de mercadorias até 5,5 t . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 27,50
2.3 Veículos Automóveis pesados de Passageiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 60,00
2.4 Veículos automóveis ligeiros de mercadorias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
2.5 Veículos automóveis ligeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 22,50
3. Acresce aos n.os 1 e 2 deste artigo:
3.1 Por km percorrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,60
3.2 Por trabalhador municipal solicitado, além do motorista ou condutor de máquinas e veículos especiais, por 

cada hora ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10,00

Artigo 53.º

Aluguer de material de ornamentação

1. Aluguer de material de ornamentação:
1.1 Bandeiras CMG (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,33
1.2 Bandeiras Nacionais (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,33
1.3 Bandeiras de outros países  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,56
1.4 Outras bandeiras (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,56
1.5 Barreiras (por cada e por dia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,11
1.6 Bases com mastros interior (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6,17
1.7 Cadeiras de plástico (por cada e por dia)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,08
1.8 Cadeiras vips (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,61
1.9 Estrados com 2,5 m x 1 m x 0,1 m (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,46
1.10 Mastros (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6,17
1.11 Mesas de plástico (por cada e por dia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,33
1.12 Mesas de madeira (2,5 m x 0,70 m, por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8,08
1.13 Palco/ tribuna com toldo (por m2 e por dia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,40
1.14 Palco/ tribuna sem toldo (por m2 e por dia)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,45
1.15 Palcos com toldo (por m2 e por dia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,40
1.16 Palcos sem toldo (por m2 e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,45
1.17 Pendão (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,50
1.18 Pavilhão (por m2 e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 6,00
1.19 Toalhas (cada por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
1.20 Chapéus de Sol  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
1.21 Aquecedores a Gás de (Cogumelo sem garrafa de gás). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 16,15
1.22 Saias (cada por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
2. Transporte, carga, descarga, montagem e desmontagem de material de ornamentação . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.1 Palco de 11,00 m x 11,00 m  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 580,36
2.2 Palco de 7,50 m x 5 m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 462,73
2.3 Cadeiras de plástico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,53
2.4 Cadeiras Vips (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,08
2.5 Mesas de plástico (por cada e por dia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,08
2.6 Mesas de madeira (2,5 m x 0,70 m (por cada e por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,69
2.7 Aquecedores a Gás. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,69
3. Aluguer de Palamenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3.1 Prato Sopa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,46
3.2 Prato Raso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,51
3.3 Prato Sobremesa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,31
3.4 Prato c/apoio copo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,62
3.5 Facas/garfos/Colheres sobremesa (dúzia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,26
3.6 Facas/garfos/Colheres mesa (dúzia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,67
3.7 Copo Vinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,62
3.8 Copo Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,62
3.9 Flutes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,72

3.10 Recheaux Chefing Dish . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,70
3.11 Panela de Sopa Eletrica Aço Inox 10lt. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,56
4. Aluguer de espaços:

4.1. Cozinha Sporthotel (dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30,00
4.2. Cozinha Centro Estágio Antigo (dia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
4.3. Cozinha Restaurante Cavalo Branco (dia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 50,00
4.4. Bar Hippos (dia). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
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Artigo Descrição IVA Valor (€)

Artigo 54.º

Limpeza Urbana remoção e destino final de resíduos sólidos
1. Remoção de resíduos sólidos especiais equiparados a urbanos:
1.1 Requisição pelo número verde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
1.2 Sem requisição pelo número verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 12,50
2. Utilização de equipamento (por unidade e por hora):
2.1 Desmatação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30,00
3 Remoção de cartazes e limpeza de inscrições morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 27,50
4 Aplicação de produtos fito ou farmacêuticos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 32,30
5 Remoção de resíduos de construção e remoção (RCD) de obras particulares isenta de licença e não submetidas 

a comunicação prévia (conforme artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 46/2008 de 12 de março) por big-bag . . . 2 53,84

CAPÍTULO XIII

Cultura e desporto

SECÇÃO I

Cultura

Artigo 55.º
Casa Estúdio Carlos Relvas

1. Entrada (normal) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3,60
2. Jovens >12 anos < 25 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,80
3. Cartão jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,80
4. Maiores de 65 anos e reformados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,80
5. Professores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,80
6. Estudantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,80
7. Bilhetes familiares (casal com mais de 2 filhos) — desc. 50 % na entrada de um adulto
8. Grupos superiores a 20 — redução de 10 % da taxa a aplicar:
8.1 Empresas sediadas na Golegã — 25 % de desconto na aquisição de 50 ou mais ingressos
8.2 Empresas não sediadas na Golegã — 25 % de desconto na aquisição de 100 ou mais ingressos
9. Impressões digitais:
9.1 13 x 18 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10,81
9.2 20 x 25 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13,46
9.3 20 x 30 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,07
9.4 24 x 30 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 16,15
9.5 30 x 40 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 24,23
9.6 40 x 50 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 34,99
9.7 50 x 60 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 43,07
9.8 50 x 75 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 48,46
9.9 70 x 100 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 80,76
9.10 Por m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107,68
10. Impressões:
10.1 20 x 25 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13,46
10.2 20 x 30 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,07
10.3 24 x 30 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 16,15
10.4 30 x 40 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 24,23
10.5 40 x 50 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 34,99
10.6 50 x 60 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 43,07
10.7 50 x 75 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 48,46
10.8 75 x 100 cm . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 80,76
10.9 Por m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107,68
11. Utilização — Para fins de publicação

11.1. Taxa por imagem, para cedência até 25 imagens para a mesma publicação:
11.1.1 Tiragem até 5000 exemplares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 26,92
11.1.2 Tiragem entre 5000 e 10000 exemplares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 53,84
11.1.3 Tiragem superior a 10000 exemplares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 80,76
11.2. Taxa por imagem, para cedência entre 25 a 100 imagens para a mesma publicação:
11.2.1 Tiragem até 5000 exemplares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13,46
11.2.2 Tiragem entre 5000 e 10000 exemplares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 21,54
11.2.3 Tiragem superior a 10000 exemplares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 32,30
11.3 Taxa por imagem, para cedência superior a 100 imagens para a mesma publicação:

11.3.1 Tiragem até 5000 exemplares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,39
11.3.2 Tiragem entre 5000 e 10000 exemplares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8,61
11.3.3 Tiragem superior a 10000 exemplares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13,46
11.4. Taxa por imagem, para fins de reimpressão de publicação:
11.4.1 Tiragem até 5000 exemplares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13,46
11.4.2 Tiragem entre 5000 e 10000 exemplares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 21,54
11.4.3 Tiragem superior a 10000 exemplares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 32,30
11.5. Para fins publicitários:
11.5.1 Taxa por imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2691,98
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Artigo Descrição IVA Valor (€)

Artigo 56.º
Palácio do Pelourinho

1 Aluguer de piso/hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 83,99

Artigo 57.º
Equuspolis — Casa das Artes e Museu Municipal Maquina de Escrever

1. Entrada — (normal)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2,06
3. Cartão jovem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,03
4. Maiores de 65 anos e reformados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,03
5. Professores   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,03
6. Estudantes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,03
7. Bilhetes familiares (casal com mais de 2 filhos) — desc. 50 % na entrada de um adulto
8. Grupos superiores a 20 — redução de 10 % da taxa a aplicar
8.1 Empresas sediadas na Golegã — 25 % de desconto na aquisição de 50 ou mais ingressos
8.2 Empresas não sediadas na Golegã — 25 % de desconto na aquisição de 100 ou mais ingressos
9. Aluguer de salas — por hora:

9.1. Auditório:
9.1.1 Simples   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 32,30
9.1.2 Com projeção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 43,07
9.2. Sala Reuniões:
9.2.1 Simples   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 26,92
9.2.2 Com projeção   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 32,30
9.3. Ateliers:
9.3.1 Por hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
9.3.2 Por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 16,15
9.3.3 Por semana   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 53,84
9.3.4 Por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107,68
10. Coffee — Break:
10.1 Por Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,50

Artigo 58.º
Serviços prestados nas Bibliotecas e Arquivo Municipal

1. Fotocópias fornecidas na Biblioteca Municipal:
1.1 Fotocópia A4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,10
1.2 Fotocópia A3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,22
1.3 Acetatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,97
2. Reproduções de documentos (por outros processos que não fotocópias) — informação originária de suporte 

impresso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,53
2.1. Fornecida em formato de imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00

2.1.1 Original A4 e por página a digitalizar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,32
2.1.2 Original A3 e por página a digitalizar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,43
2.2. Fornecida em formato de texto:
2.2.1 Original A4, por página a digitalizar e a converter por OCR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,53
2.2.2 Original A3, por página a digitalizar e a converter por OCR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,65

3. Fornecimento de suportes:
3.1 CD-ROM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,91
4. Cartões de leitor — emissão de 2”s vias e seguintes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,42
5. Taxa de substituição de documentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,18
6. Atrasos na devolução dos documentos:
6.1 Livros, por cada dia de atraso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,31

6.1.1 Documentos audiovisuais, por cada dia de atraso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,18
7 Impressões:

7.1. Em impressora laser:
7.1.1 A4 a preto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,41
7.1.2 A4 a cores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,51
7.1.3 A4 a preto com ilustrações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,62
7.1.4 A4 a cores com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,72
7.1.5 A3 a preto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,93
7.1.6 A3 a preto com ilustrações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,13
7.1.7 A3 a cores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,34
7.1.8 A3 a cores com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,49
7.2. Em impressoras a jato de tinta:
7.2.1 A4 a preto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,17
7.2.2 A4 a cores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,20
7.2.3 A4 a cores com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,23
7.2.4 A4 a preto com ilustrações   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,28
7.2.5 A4 (acetato, modo perfeito), a preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,03
7.2.6 A3 (modo económico), a preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,32
7.2.7 A3 (modo económico), a preto com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,03
7.2.8 A3 (modo económico), a cores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,43
7.2.9 A4 (modo fotográfico), a preto com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,80
7.2.10 A4 (modo fotográfico), a cores com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,34
7.2.11 A4 (acetato, modo perfeito), a preto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,40
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7.2.12 A4 (acetato, qualidade perfeita), a cores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,26
7.2.13 A3 (modo económico), a preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,32
7.2.14 A3 (modo económico), a preto com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,18
7.2.15 A3 (modo económico), a cores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,43
7.2.16 A3 (modo económico), a cores com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,40
7.2.17 A3 (modo normal), a preto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,32
7.2.18 A3 (modo normal), a preto com ilustrações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,51
7.2.19 A3 (modo normal), a cores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,53
7.2.20 A3 (modo normal), a cores com ilustrações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,83
7.2.21 A3 (modo perfeito), a preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,53
7.2.22 A3 (modo perfeito), a preto com ilustrações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,20
7.2.23 A3 (modo perfeito), a cores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,86
7.2.24 A3 (modo perfeito), a cores com ilustrações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,84

SECÇÃO II

Utilização de imóveis do domínio privado municipal

Artigo 59.º
Casa Estúdio Carlos Relvas

1. Filmagens:
1.1 Cinema/Televisão:

1.1.1 Por dia de filmagem ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1345,99
1.1.2 Por dia de preparação ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 672,99
1.2 Publicidade:

1.2.1 Por dia de filmagem ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2315,10
1.2.2 Por dia de preparação ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 942,19

2. Fotografia Publicitária:
2.1 Até duas horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1098,33
2.2 Por hora adicional ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 549,17
3. Outras Utilizações:
3.1 Atelier Fotográfico:

3.1.1 Meio-dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166,91
3.1.2 Dia Inteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 274,58
3.2 Outras Salas, por sala:

3.2.1 Meio-dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 113,06
3.2.2 Dia Inteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 220,74
3.3 Casa Estúdio e Jardins:

3.3.1 Meio-dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 592,23
3.3.2 Dia Inteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834,51

4. Caução, por dia inteiro ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 215,36

Artigo 60.º
Edifícios de valor cultural

1. Filmagens:
1.1 Cinema/Televisão:

1.1.1  Por dia de filmagem ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1098,33
1.1.2 Por dia de preparação ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 549,17
1.2 Publicidade:

1.2.1 Por dia de filmagem ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1669,03
1.2.2 Por dia de preparação ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834,51

2. Fotografia Publicitária:
2.1 Até duas horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1098,33
2.2 Por hora adicional ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 549,17
3. Outras Utilizações:
3.1 Por dia ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834,51
4. Caução, por dia inteiro ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166,91

Artigo 61.º
Edifícios

1. Filmagens:
1.1 Cinema/Televisão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834,51

1.1.1 Por dia de filmagem ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834,51
1.1.2 Por dia de preparação ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 333,80
1.2 Publicidade:

1.2.1 Por dia de filmagem ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834,51
1.2.2 Por dia de preparação ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 333,80

2.  Fotografia Publicitária:
2.1 Até duas horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 549,17
2.2 Por hora adicional ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 274,58
3. Outras Utilizações:
3.1 Por dia ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 549,17
4. Caução, por dia inteiro ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 161,52
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Artigo 62.º
Jardins/Parques de valor cultural

1. Filmagens:
1.1 Cinema/Televisão:

1.1.1  Por dia de filmagem ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834,51
1.1.2 Por dia de preparação ou fração   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 441,48
1.2 Publicidade:

1.2.1 Por dia de filmagem ou fração   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 969,12
1.2.2 Por dia de preparação ou fração   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 592,23

2. Fotografia Publicitária:
2.1 Até duas horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 834,51
2.2 Por hora adicional ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 484,56
3. Outras Utilizações:
3.1 Por dia ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 484,56
4. Caução, por dia inteiro ou fração   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 166,91

SECÇÃO III

Desporto

Artigo 63.º
Pavilhões Desportivos e Outros Equipamentos Desportivos

1. Cedência de Pavilhões para atividades coletivas:
1.1 Desportivas:

1.1.1 Segunda a sexta-feira (por cada hora) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 12,39
1.1.2 Sábados, domingos e feriados (por cada hora) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 19,38
1.1.3 Com entradas pagas (acresce por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 64,61
1.2 Não desportivas:

1.2.1 Segunda a sexta-feira (por cada hora) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 133,53
1.2.2 Sábados, domingos e feriados (por cada hora) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 301,50
1.2.3 Com entradas pagas (acresce por dia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 654,69

2. Cedência de Salas para atividades coletivas (por cada hora):
2.1 Segunda a sexta-feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 12,39
2.2 Sábados, domingos e feriados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 19,38
3. Sala para Artes Marciais, Ginástica de manutenção e outros:
3.1 Por cada hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13,46
4. Salas de Judo:
4.1 Por cada hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13,46
5. Polidesportivo descobertos de pequenos jogos (Andebol, Basquetebol, Voleibol, Futebol de Salão):
5.1 Por cada hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 9,69
6. Courts de Ténis:
6.1 Campo — Por cada hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,26

Artigo 64.º
Estádios municipais

1. Cedência de campos de grandes jogos, por hora:
1.1. Atividades Desportivas:

1.1.1. Coletividades Federadas:
1.1.1.1 De segunda a sexta-feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107,68
1.1.1.2 Sábados, domingos e feriados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 188,44
1.1.2. Estágios:
1.1.2.1 De segunda a sexta-feira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 53,84
1.1.2.2 Sábados, domingos e feriados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107,68
1.1.3. Outros:
1.1.3.1 De segunda a sexta-feira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 161,52
1.1.3.2 Sábados, domingos e feriados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 242,28
1.1.4. Iluminação artificial:
1.1.4.1 De segunda a sexta-feira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 26,92
1.1.4.2 Sábados, domingos e feriados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 37,69

1.2 Atividades não Desportivas:
1.2.1 Utilização do Espaço:

1.2.1.1 De segunda a sexta-feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 538,39
1.2.1.2 Sábados, domingos e feriados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1076,79
1.2.2. Iluminação artificial:
1.2.2.1 De segunda a sexta-feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 107,68
1.2.2.2 Sábados, domingos e feriados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 161,52

2. Cedência da pista de treino, por hora e por atleta:
2.1. Atividades Desportivas:
2.1.1 De segunda a sexta-feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,08
2.1.2 Sábados, domingos e feriados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,61
2.1.3 Mensal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 16,15
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Artigo Descrição IVA Valor (€)

Artigo 65.º
Piscinas Municipais

1. Piscinas Descobertas:
1.1 Utilização — por pessoa:

a) Até aos nove anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
b) Dos nove aos doze . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0,45
c) 1 Entrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,80
d) 10 Entradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 16,15

2. Piscinas cobertas/Ginásio c/ equipamentos:
a) Inscrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 8,38
b) Seguro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5,76
c) Reintegração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 12,05
d) Renovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6,28
e) 2.ª Via  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5,24
f) Atraso no pagamento — agravamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3,14

3. Escola de natação:
3.1 1 aula semanal (valor mensal):

3.1.1 Natação:
3.1.1.1 Dos 24 aos 36 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 15,61
3.1.1.2 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 14,54
3.1.1.3 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 17,77
3.1.1.4 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 14,54
3.1.2 Classes Especiais:

3.1.2.1 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 14,54
3.1.2.2 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 19,92
3.1.2.3 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 16,69

3.2 2 Aulas semanais (valor mensal):
3.2.1 Natação:

3.2.1.1 Dos 24 aos 36 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 22,08
3.2.1.2 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 20,46
3.2.1.3 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 23,69
3.2.1.4 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 20,46
3.2.2 Classes Especiais:

3.2.2.1 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 20,46
3.2.2.2 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 25,85
3.2.2.3 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 22,61

3.3 3 Aulas semanais (valor mensal):
3.3.1 Natação:

3.3.1.1 Dos 24 aos 36 meses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 29,08
3.3.1.2 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 26,92
3.3.1.3 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 30,15
3.3.1.4 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 26,92
3.3.2 Classes Especiais:

3.3.2.1 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 26,92
3.3.2.2 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 32,30
3.3.2.3 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 29,08

3.4 Utilização Livre:
3.4.1 Dos 6 aos 12 anos e Maiores de 56 Anos:

3.4.1.1  Utilização de 1H30m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1,83
3.4.1.2 10 utilizações de 1H30m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 13,47
3.4.1.3 20 utilizações de 1H30m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 22,61
3.4.1.4 Utilização livre mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 30,15
3.4.1.5 Sem cartão de Utente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3,23

3.5 Dos 13 aos 55 anos:
3.5.1 Utilização de 1H30m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2,42
3.5.2 10 utilizações de 1H30m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 18,31
3.5.3 20 utilizações de 1H30m . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 29,08
3.5.4 Utilização livre mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 35,53
3.5.5 Sem cartão de Utente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4,84
3.6 Menos de 6 Anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
3.7 Aluguer:

3.7.1 Clubes Ass. Desportivas com participação no quadro competitivo:
3.7.1.1 Pista 25 m/hora: 3 15,40
3.7.1.2 Espaço/hora (25 m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 74,87
3.7.1.3 Pista 12,5 m/hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 12,21
3.7.1.4 Espaço/hora (12,5 m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 54,16

3.8 Estabelecimentos Oficiais de Ensino p/aluno:
3.8.1 Pista 25 m/hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0,85
3.8.2 Espaço/hora (25 m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 74,87
3.8.3 Pista 12,5 m/hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 0,58
3.8.4 Espaço/hora (12, m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 54,16
3.9 Outras entidades do Concelho:

3.9.1 Pista 25 m/hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 31,33
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3.9.2 Espaço/hora (25 m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 154,51
3.9.3 Pista 12,5 m/hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 24,42
3.9.4 Espaço/hora (12,5 m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 124,25

4. Hidroterapia:
4.1 1 aula semanal (valor mensal):

4.1.1 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 14,51
4.1.2 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 19,93
4.1.3 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 15,99
4.1.4 Aula individual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 20,00
4.2 2 Aulas semanais (valor mensal):

4.2.1 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 19,68
4.2.2 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 25,83
4.2.3 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 22,14
4.2.4 Aula individual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 35,00
4.3 3 Aulas semanais (valor mensal):

4.3.1 Dos 3 aos 12 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 25,83
4.3.2 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 31,98
4.3.3 Maiores de 56 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 29,52
4.3.4 Aula individual. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 50,00

5. Utilização Livre Ginásio:
5.1 Utilização de 1 hora:

5.1.1 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3,23
5.1.2 Maiores de 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2,70
5.2 10 utilizações de 1 hora:

5.2.1 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 21,54
5.2.2 Maiores de 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 16,15
5.3 20 utilizações de 1 hora:

5.3.1 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 32,30
5.3.2 Maiores de 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 26,92
5.4 Utilização livre mensal:

5.4.1 dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 37,69
5.4.2 Maiores de 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 32,30

6. Escola Municipal de Desporto:
6.1 Núcleo de Natação e Pentatlo Moderno:

6.1.1 Inscrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 8,61
6.1.2 Seguro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5,92
6.1.3 Reintegração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 12,38
6.1.4 Renovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 6,46
6.1.5 2.ª Via  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5,38
6.1.6 Atraso no Pagamento — Agravamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3,23
6.1.7 Mensalidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 32,30

7. Pacote Utilização Livre:
7.1 Ginásio + Piscina:

7.1.1 Dos 13 aos 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 34,98
7.1.2 Maiores de 55 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 29,68

CAPÍTULO XIV

Turismo

Artigo 66.º
Centro de Estágio

1 Desportistas federados:
1.1 Pequeno Almoço/Lanche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,37
1.2 Almoço/Jantar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7,10
1.3 Sauna/Banho Turco/hidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
1.4 Dormida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 11,84
1.5 Lavagem Roupa (kg) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
2 Desportistas não federados:

2.1 Pequeno Almoço/Lanche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,70
2.2 Almoço/Jantar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7,21
2.3 Sauna/Banho Turco/hidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,77
2.4 Dormida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 14,75
2.5 Lavagem Roupa (kg) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,31
3 Associações:

3.1 Pequeno Almoço/Lanche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,37
3.2 Almoço/Jantar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7,10
3.3 Sauna/Banho Turco/hidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
3.4 Dormida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 11,84
3.5 Lavagem Roupa (kg) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,23
4 Não Desportistas:

4.1 Pequeno Almoço/Lanche  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,02
4.2 Almoço/Jantar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 9,47
4.3 Sauna/Banho Turco/hidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,31
4.4 Dormida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 17,77
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5 Refeições para funcionários valor estipulado por Portaria
6 Ementa especial aumento de 50 %
7 Utilização individual (dormidas) agravamento de 100 %
8 Utilização dupla (dormidas) agravamento de 50 %
9 Agravamento de 100 % em todas as taxas durante a EXPOÉGUA E FNC.
10 Estadas superiores a 3 noites — 10 % desconto (não acumulável)
11 Grupos superiores a 30 pax — 15 % desconto (não acumulável)
12 Desconto de 50 % nas dormidas do Centro Estágio Antigo

Artigo 67.º
Parque de Campismo

1. Utentes:
1.1 Pessoa:

1.1.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6,14
1.1.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,15
1.2 Criança:

1.2.1 Dos 0-2 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
1.2.2 os 3-12 anos:

1.2.2.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4,31
1.2.2.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,61

2. Tendas, atrelados-tenda (incluindo avançados, toldos e cozinhas):
2.1 Até 4 m2:

2.1.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4,31
2.1.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,61
2.2 De 4 a 12 m2:

2.2.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6,46
2.2.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,15
2.3 De 12 a 25 m2:

2.3.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8,08
2.3.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,23

3 Caravanas:
3.1 Até 4 m:

3.1.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6,46
3.1.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,15
3.2 De 4 a 6 m:

3.2.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8,08
3.2.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,23
3.3 Mais de 6 m:

3.3.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 12,92
3.3.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4,31

4 Autocaravana:
4.1 Até 4 m:

4.1.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 8,08
4.1.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,23
4.2 De 4 — 6 m:

4.2.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 10,76
4.2.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,77
4.3 Mais de 6 m:

4.3.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 11,84
4.3.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4,31

5. Moto:
5.1.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4,31
5.1.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,61

6. Automóvel:
6.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6,46
6.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,15
7. Atrelado:
7.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5,39
7.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,94
8. Eletricidade:
8.1 10 Amp:

8.1.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2,69
8.1.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,08
8.2 16 Amp:

8.2.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,23
8.2.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,30

9. Animal:
9.1 Expoégua/F.N.C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4,84
9.2 Outra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,61
10. Duche Quente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00

10.1 Não Utentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3,25
11. Visitantes pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1,00
12. Material desocupado agravamento de 100 %
13. Descontos (não acumuláveis, nem durante FNC)
13.1 Campistas com ocupação anual — Não sofrem alteração de valores durante FNC
13.2 Estada superior a 7 dias — 10 % equipamento
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13.3 Estada superior a 30 dias — 15 % equipamento
13.4 Grupos (min. 15 pessoas) — 20 %
13.5 Cartão Jovem/Cartão Jovem Golegã — 25 %
13.6 Pensionistas e seniores (+ 65 anos) — 50 %
13.7 Portadores de Deficiência — 50 %
13.8 Escuteiros — 25 %
14. Bungalows (apartamentos Cavalo Branco) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

14.1 Noite (1/2 pax):
14.1.1 03/01a 30/04 e de 01/10 a 27/12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 61,68
14.1.2 01/05 a 30/06 e de 01/09 a 30/09 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 79,67
14.1.3 01/07 a 31/08 e de 28/12 a 02/01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 97,66
14.1.4 EXPOÉGUA/F.N.C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 226,16
14.2 Noite Quarto WC/ Privado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00

14.2.1 03/01a 30/04 e de 01/10 a 27/12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 48,83
14.2.2 01/05 a 30/06 e de 01/09 a 30/09 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 62,71
14.2.3 01/07 a 31/08 e de 28/12 a 02/01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 77,10
14.2.4 EXPOÉGUA/F.N.C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 179,90
14.3 Noite Quarto WC Partilhado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00

14.3.1 03/01a 30/04 e de 01/10 a 27/12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 41,12
14.3.2 01/05 a 30/06 e de 01/09 a 30/09 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 51,40
14.3.3 01/07 a 31/08 e de 28/12 a 02/01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 61,68
14.3.4 EXPOÉGUA/F.N.C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 149,06
14.3.5 a) Cama extra acresce 35 %
14.3.6 b) Estadas superior a 3 noites — 20 % de desconto

15. Bungalows Madeira:
15.1 Noite (1/2 pax):

15.1.1 03/01a 30/04 e de 01/10 a 27/12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5,14
15.1.2 01/05 a 30/06 e de 01/09 a 30/09 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6,17
15.1.3 01/07 a 31/08 e de 28/12 a 02/01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7,20
15.1.4 EXPOÉGUA/F.N.C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30,84
15.2 a) Estadas superior a 3 noites 20 %

Artigo 68.º
Hippos — Centro de Alto Rendimento para Desportos Equestres

1. Instalação de Cavalos:
1.1. Penso de um cavalo, incluindo estabulação e utilização das infraestruturas desportivas:
1.1.1 Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 350,00
1.1.2 Por quinzena  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200,00
1.1.3  Por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100,00
1.1.4 Por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
1.1.5 Para provas por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00

2. Aluguer Equipamento:
2.1 Parque de Obstáculos (saltos-Equitação Trabalho):

2.1.1 Por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100,00
2.1.2 2.º dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
2.1.3 3.º dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
2.1.4 Por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200,00
2.1.5 Obstáculo -por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00
2.2 Carriére de Ensino:

2.2.1 Por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 50,00
2.2.2 2.º dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
2.2.3 3.º dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00
2.2.4 Por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 150,00
2.3 Carriére de Atrelagem:

2.3.1 Por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 60,00
2.3.2 2.º dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 30,00
2.3.3 3.º dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 20,00
2.3.4 Por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200,00
2.4 O aluguer de equipamento está sujeito a marcação prévia e disponibilidade, bem como à prestação de uma 

garantia para pagamento de avarias, ou quebras, no material posto à disposição.
3. Trabalho de manutenção de cavalo à guia, por sessão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00
4. Utilização das pistas exteriores, por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 100,00

4.1 Utilização individual das pistas exteriores, por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10,00
5. Utilização de Paddock (período da manhã ou tarde), por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00
6. Cuidados de limpeza dos equídeos, por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00
7. Apoio a tratamentos médico-veterinários, por hora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8,50
8. Serviços diversos de apoio dentro do Centro, por hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8,50
9. Transporte de cavalos, por km  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,00
10. Acessórios de Estabulação:
10.1 Fardo de Palha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4,00
10.2 Fardo de Feno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5,50
10.3 Ração (saco de 30 kg) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 13,50
11. Pessoal de manutenção por funcionário e por hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8,50
12. Pessoal de Segurança por funcionário e por hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 13,50
13. Estacionamento de viaturas de transporte de cavalos, incluindo água e electricidade, por dia  . . . . . . . . . . . 1 5,00
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14. Apartamento:
14.1 Noite (1/2 pax):

14.1.1 03/01 a 30/04 e de 01/10 a 27/12 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 55,00
14.1.2 01/05 a 30/06 e de 01/09 a 30/09 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 65,00
14.1.3 01/07 a 31/08 e de 28/12 a 02/01 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 75,00
14.1.4 EXPOÉGUA/F.N.C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 150,00
14.2 Cama extra acresce 35 %
14.3 Estadas superior a 3 noites — 20 % de desconto
15. Utilização Livre Ginásio:
15.1 Utilização de 1 hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4,00
15.2 10 utilizações de 1 hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 30,00
15.3 20 utilizações de 1 hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 65,00
15.4 Utilização livre mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 40,00
16. Utilização das instalações para competições internacionais:
16.1 Para prova de 1 dia — Por prova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 750,00
16.2 Para prova de 2 dias — Por prova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1250,00
16.3 Para prova de 3 dias — Por prova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1500,00
16.4 Para provas superiores a 3 dias — acresce por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250,00
17 Utilização das instalações para competições nacionais:

17.1 Para prova de 1 dia — Por prova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 250,00
17.2 Para prova de 2 dias — Por prova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 400,00
17.4 Para prova de 3 dias — Por prova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500,00
17.5 Para provas superiores a 3 dias — acresce por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 75,00

Artigo 69.º
Passeios Turísticos

1. Passeio em carro de cavalos:
1.1 Circuito Turístico/por pessoa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,14
1.2 Criança até aos 6 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Grátis
1.3 Aluguer por hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 41,12
2. Passeios Equestres:
2.1 Passeio de 1 hora (por cavaleiro)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 18,00
2.2 Passeio de 2 horas (por cavaleiro)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 37,00
3. Trote:
3.1 Cartão Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8,00
3.2 Aluguer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,00

3.2.1 Por Hora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00
3.2.2 Por Dia:
3.2.3 Agravamento:

3.2.3.1 Por cada meia hora além do tempo previsto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1,00

Artigo 70.º
Livros

1. Roteiros Informativos pequenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5,00
2. Livros Diversos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 10,00
3. Solar do Cavalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30,00
4. Golegã — Capital do Cavalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 30,00
5. Casa Relvas e a sua Casa Estúdio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 25,00
6. Vila da Golegã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 14,00
7. Desconto 20 % para venda no comércio local . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 71.º
Diversos

1. Caneca de S. Martinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00
2. Porta Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,50
3. Pins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,00
4. T-Shirts. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 10,00
5. TShirts Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 9,00
6. Polos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 15,00
7. Chapéus Chuva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 8,00
8. Corta Vento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 14,00
9,. Pastas Computador. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 9,00
10. Puzzles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,00
11. Canetas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,00
12. Cx Lápis Cor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,00
13. Igreja Matriz/Casa Relvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 14,00
14. Blocos A5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,50
15. Blocos A6. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 3,00
16. Blocos A7. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2,50
17. Calendários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00
18. Postais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 0,70
19 Conjunto Postais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5,00
20 Ímans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4,00
21 Desconto 20 % para venda no comércio local
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Artigo Descrição IVA Valor (€)

Artigo 72.º
TURF

1. Para fins culturais — por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
2. Para outros fins — por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 50,00

Artigo 73.º
Palco — Miradouro

1. Para fins culturais — por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 25,00
2. Para outros fins — por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 50,00

Acresce o valor do IVA à taxa de 23 % 1
Acresce o valor do IVA à taxa de 6 % 2
Isento do IVA 3
Não sujeito ao IVA 4

 208490789 

 MUNICÍPIO DE ÍLHAVO

Aviso (extrato) n.º 3006/2015

Lista unitária de ordenação final
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º do anexo da Portaria 

145 -A/2011, de 06/04, se faz público que a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos que concluíram o procedimento concursal comum 
para contratação de dois postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira 
e categoria de Assistente Operacional (Área de Auxiliar de Ação Edu-
cativa), aberto por aviso publicitado no Diário da República n.º 34, 
2.ª série, de 18/02/2014, se encontra afixada no átrio do Edifício Munici-
pal e disponível para consulta no endereço eletrónico www.cm -ilhavo.pt.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Fidalgo 
Caçoilo.

308463807 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 3007/2015
Para os devidos efeitos se torna público que por despacho da signatária, 

datado de 18 de fevereiro de 2015, foi concedida ao Técnico Superior da 
carreira de Técnico Superior, António Pedro Azevedo Aragão Pontes, a 
prorrogação por tempo indeterminado da licença sem remuneração em 
que se encontra, cujo termo ocorre em 30 de abril de 2015, ao abrigo e 
nos termos do disposto nos artigos 280.º e 281.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

24 de fevereiro de 2015. — A Vereadora (com competências delegadas 
em 21/10/2013), Ana Isabel Encarnação Carvalho Machado.

308470124 

Este período terá início após o quinto dia, contados a partir da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

Os interessados poderão consultar os documentos que constituem 
e acompanham a proposta de revisão do Plano Diretor Municipal, no 
site da Câmara Municipal de Moimenta da Beira (www.cm -moimenta.pt), e 
na Divisão de Planeamento, Obras, Urbanismo e Ambiente da Câmara 
Municipal.

Até ao termo do período de discussão pública, os interessados poderão 
apresentar, por escrito, as suas reclamações, observações, sugestões ou 
pedidos de esclarecimentos mediante o preenchimento de impresso 
próprio disponibilizado no site da Câmara Municipal de Moimenta da 
Beira e nas instalações da Câmara Municipal, todos os dias, entre as 9h 
e as 12h30 m e entre as 14h e as 16h.

16 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Moi-
menta da Beira, José Eduardo Lopes Ferreira.

208509378 

 MUNICÍPIO DE PESO DA RÉGUA

Regulamento n.º 134/2015
Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho Gonçalves, presidente da 

Câmara Municipal do Peso da Régua, torna público, que por deliberação 
do executivo municipal de 05 de fevereiro de 2015 e sessão ordinária 
da Assembleia Municipal de 26 de fevereiro de 2015, foi aprovado 
o regulamento de ocupação do espaço público, mobiliário urbano e 
publicidade do município do Peso da Régua.

11 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal do Peso 
da Régua, Nuno Manuel Sousa Pinto de Carvalho.

Regulamento de Ocupação do Espaço Público, 
Mobiliário Urbano e Publicidade

Nota justificativa
A rápida evolução das práticas comerciais e dos meios de divulga-

ção dos produtos comercializados e dos serviços prestados conduziu 
à criação de uma nova realidade à qual se torna necessário ajustar a 
regulamentação dos meios publicitários e das mensagens comerciais e 
da ocupação do espaço público.

Esta nova realidade assenta ainda em novas formas de transação 
assentes na utilização do espaço público urbano o que obriga a uma 
intervenção disciplinadora do município enquanto garante da correta 
utilização desse espaço bem como da sua fruição, com a devida quali-
dade, por todos os munícipes.

Acresce ainda que, com o acréscimo da atividade turística, é também 
maior a pressão para a utilização dos espaços públicos, quer como veí-
culo de divulgação dos eventos, quer como palco dos mesmos, o que 
obriga a acrescida cautela nas autorizações concedidas para a ocupação 
desses espaços.

Ora, por força das sucessivas alterações normativas que têm ocor-
rido, e mercê das situações de facto em que se verifica a necessidade 
de introdução de melhorias, quer de redação, quer de aplicação prática, 

 MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 3008/2015

Abertura do período de Discussão Pública da proposta de revisão 
do Plano Diretor Municipal de Moimenta da Beira

José Eduardo Lopes Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 
Moimenta da Beira, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º do 
Decreto -Lei n.º 380/2009, de 22 de setembro, com a redação que lhe foi 
dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro (Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial, abreviadamente RJIGT), torna 
público que a Câmara Municipal de Moimenta da Beira deliberou, em 
sua reunião ordinária, realizada em 09 de fevereiro de 2015, dar início 
ao período de discussão pública da proposta de revisão do Plano Diretor 
Municipal, pelo prazo de 30 dias seguidos.
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Artigo 4.º
Definições

Para efeitos deste regulamento, entende -se por:
a) Publicidade: qualquer forma de comunicação feita no âmbito de 

uma atividade económica, com o objetivo, direto ou indireto, de pro-
mover a comercialização ou alienação de quaisquer bens ou serviços, 
bem como qualquer forma de comunicação que vise promover ideias, 
princípios, iniciativas ou instituições, que não tenham natureza política, 
eleitoral ou sindical;

b) Publicidade exterior: todas as formas de comunicação publicitária 
previstas no ponto anterior quando destinadas e visíveis do espaço 
público;

c) Publicidade sonora: a atividade publicitária que utiliza o som como 
elemento de divulgação da mensagem publicitária;

d) Espaço público: toda a área de acesso livre e de uso coletivo afeta 
ao domínio público municipal;

e) Ocupação do espaço público: qualquer implantação, ocupação, 
difusão, instalação, afixação ou inscrição, de equipamento urbano, 
mobiliário urbano, suportes publicitários ou outros meios de utilização 
do espaço público, no solo, espaço aéreo, fachadas, empenas e cober-
turas de edifícios;

f) Espaço público aéreo: as camadas aéreas superiores ao espaço 
público no solo, sendo os seus limites definidos através de uma linha 
vertical e perpendicular ao mesmo;

g) Projeto de ocupação de espaço público: documento que dispõe 
sobre a configuração e o tratamento pretendido para o espaço público, 
integrando e compatibilizando funcional e esteticamente as suas diversas 
componentes, nomeadamente áreas pedonais, de circulação automóvel, 
estacionamento, áreas e elementos verdes, equipamento, sinalização e 
mobiliário urbano, património, infraestruturas técnicas, bem como das 
ações de reconversão ou modificação desse espaço;

h) Equipamento urbano: conjunto de elementos instalados no espaço 
público com função específica de assegurar a gestão das estruturas e 
sistemas urbanos, designadamente sinalização viária, semafórica, ver-
tical, horizontal e informativa (direcional e de pré -aviso), candeeiros 
de iluminação pública, armários técnicos, guardas metálicas e pilaretes;

i) Mobiliário urbano: todo o equipamento instalado, projetado ou 
apoiado no espaço público que permita um uso, preste um serviço ou 
apoie uma atividade, ainda que de modo sazonal ou de caráter precá-
rio, designadamente quiosques, bancas, esplanadas e seus componen-
tes, palas, toldos, alpendres, bancos e abrigos de transportes públicos;

j) Suporte publicitário: meio utilizado para a transmissão de mensa-
gem publicitária, designadamente painel, mupi, anúncio luminoso ou 
não, elétrico, eletrónico ou eletromagnético, reclamo, mastro, bandeira, 
moldura, placa, pala, faixa, bandeirola, pendão, cartaz, toldo, chapéu-
-de -sol, cadeira, mesa, floreira, sanefa, vitrina, relógios termómetro 
e indicadores direcionais de âmbito comercial, letreiros, tabuletas e 
dispositivos afins;

k) Anúncio eletrónico: o sistema computorizado de emissão de men-
sagens e imagens, com possibilidade de ligação a circuitos de TV e 
vídeo e similares;

l) Anúncio iluminado: o suporte publicitário sobre o qual se faça 
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

m) Anúncio luminoso: o suporte publicitário que emita luz própria;
n) Bandeira: o suporte publicitário constituído por material leve, 

mormente plástico, papel ou pano, que permaneça oscilante;
o) Bandeirola: o suporte rígido que permaneça oscilante, afixado em 

poste ou estrutura idêntica;
p) Cartaz: suporte publicitário, não rígido, maioritariamente em ma-

terial reciclável, destinado à divulgação de eventos;
q) Chapa: o suporte não luminoso aplicado ou pintado em paramento 

visível e liso, cuja maior dimensão não excede 0,60 m e a máxima 
saliência não excede 0,05 m;

r) Esplanada: a instalação no espaço público de mesas, cadeiras, 
guarda -ventos, guarda -sóis, estrados, floreiras, tapetes, aquecedores 
verticais e outro mobiliário urbano, sem qualquer tipo de proteção fixa 
ao solo, destinada a apoiar estabelecimentos de restauração ou de bebidas 
e similares ou empreendimentos turísticos;

s) Expositor: a estrutura própria para a apresentação de produtos 
comercializados no interior do estabelecimento comercial, instalada 
no espaço público;

t) Floreira: o vaso ou recetáculo para plantas destinadas ao embele-
zamento, marcação ou proteção do espaço público;

u) Guarda -vento: a armação que protege dos ventos, o espaço ocupado 
por uma esplanada;

v) Letras soltas ou símbolos: a mensagem publicitária não luminosa, 
diretamente aplicada nas fachadas dos edifícios, nas montras, nas portas 
ou janelas;

torna -se necessário proceder à simplificação da matéria compilando -a 
num só regulamento, de par com a sua normalização por forma a adequá-
-la à realidade atual.

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, 
o qual aprovou o denominado Licenciamento Zero, e, nesse âmbito, a 
Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril, diploma através do qual foi criado 
o «Balcão do Empreendedor», foram também introduzidas alterações 
profundas no domínio da publicidade e ocupação do espaço público.

Torna -se assim imperativa a necessária adequação dos instrumentos 
regulamentares municipais, consubstanciada no presente Regulamento 
através da fixação de regras e de critérios que traduzem as opções do 
Município atentas as particularidades do respetivo território, numa 
perspetiva de salvaguarda da qualidade do ambiente urbano e do correto 
uso dos bens públicos.

Esta salvaguarda vem na esteira do que está já instituído como forma 
de proteção ao Património classificado do Alto Douro Vinhateiro (e 
da sua Zona Especial de Proteção), bem que urge preservar, tornando-
-se necessário estender às áreas urbanas, com as devidas adaptações, 
enquanto geradoras de grande parte das atividades com impacto no 
espaço público, os critérios de qualidade visual, enquadramento e de 
intensidade dos meios e suportes de difusão das mensagens publicitárias.

Exclui -se do âmbito de aplicação do presente Regulamento a matéria 
atinente à propaganda política e eleitoral, a qual se continuará a reger 
pelas disposições legais em cada momento aplicáveis.

O presente Regulamento tem ainda de ser articulado com o Regula-
mento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais e Tabela de Taxas 
Anexa, uma vez que aí são reguladas as taxas específicas a aplicar, bem 
como as matérias referentes à sua liquidação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento foi elaborado e aprovado ao abrigo do dis-
posto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, 
na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 75/2013 de 12 de 
setembro, em conjugação com as alíneas b) e g) do n.º 1 do artigo 25.º 
da mesma Lei e, bem assim, na Lei n.º 2110/61, de 19 de agosto, no 
Decreto -Lei n.º 105/98 de 24 de abril, na Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, 
na Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de dezembro, no Código da Publicidade, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 330/90, de 23 de outubro, todos na sua 
atual redação, nos artigos 1.º e 11.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, 
com as alterações vigentes e no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 2.º
Incidência objetiva

1 — O presente Regulamento aplica -se a qualquer forma de publi-
cidade e outras utilizações do espaço público aqui previstas, quando 
afixada, inscrita ou instalada em edifícios, equipamento urbano ou 
suportes publicitários ou quando ocupe ou utilize o espaço público ou 
que deste seja visível ou audível.

2 — Aplica -se ainda a qualquer forma de publicidade difundida, 
inscrita ou instalada em veículos e ou reboques, meios aéreos, designa-
damente aeronaves ou dispositivos publicitários cativos e não cativos.

3 — O presente Regulamento aplica -se também à filmagem ou foto-
grafia independentemente do seu fim, quer no espaço público, quer em 
edifícios e equipamentos municipais.

4 — Excetuam -se do previsto no n.º 1, a indicação de marcas, dos 
preços ou da qualidade, colocados nos artigos à venda no interior dos 
estabelecimentos e neles comercializados.

Artigo 3.º
Incidência subjetiva

1 — O sujeito ativo da relação jurídico -tributária geradora da obri-
gação de pagamento das taxas decorrentes do presente regulamento é o 
Município de Peso da Régua.

2 — O sujeito passivo é a pessoa singular ou coletiva e outras en-
tidades legalmente equiparadas que, nos termos da lei e do presente 
regulamento, esteja vinculada ao cumprimento das obrigações men-
cionadas no artigo anterior.

3 — Salvo disposição legal em contrário, as entidades isentas do 
pagamento de taxas municipais, nos termos fixados no Regulamento 
de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, estão sujeitas aos pro-
cedimentos previstos no presente Regulamento.
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w) Panfletos: suporte publicitário em papel, distribuído em contacto 
direto com o público, destinado a ações de rua, de campanhas publici-
tárias, de caráter efémero e ocasional;

x) Pendão: o suporte não rígido que permaneça oscilante, afixado em 
poste ou estrutura idêntica;

y) Placa: o suporte não luminoso aplicado em paramento visível, 
com ou sem emolduramento, cuja maior dimensão não excede 1,50 m;

z) Quiosque: o elemento de mobiliário urbano de construção aligei-
rada, composto de um modo geral, por base, balcão, corpo e proteção;

aa) Sanefa: o elemento vertical de proteção contra agentes climaté-
ricas, feito de lona ou material similar, colocado transversalmente na 
parte inferior dos toldos, no qual pode estar inserida uma mensagem 
publicitária;

bb) Setas indicativas: suporte publicitário, rígido, indicativo da di-
reção pretendida;

cc) Sinais Distintivos de Comércio: a Marca, a Insígnia, o Nome, 
Logótipo, quando digam respeito exclusivamente ao próprio explorador;

dd) Tabuleta: o suporte não luminoso, afixado perpendicularmente às 
fachadas dos edifícios, que permite a afixação de mensagens publicitárias 
em ambas as faces;

ee) Toldo: o elemento de proteção contra agentes climatéricos, feito 
em lona ou material similar, rebatível, aplicável em qualquer tipo de 
vãos, como montras, janelas ou portas de estabelecimentos comerciais, 
no qual pode estar inserida uma mensagem publicitária;

ff) Vitrina: o mostrador envidraçado ou transparente, embutido ou 
saliente, colocado na fachada dos estabelecimentos comerciais, onde 
se expõe objetos e produtos ou se afixam informações.

Artigo 5.º
Obrigatoriedade do licenciamento ou comunicação

1 — Em caso algum é permitida qualquer tipo de publicidade ou outra 
utilização do espaço público constante deste Regulamento, sem prévio 
licenciamento ou comunicação ao Município ou, consoante os casos, 
de concessão, nos termos legalmente previstos.

2 — Nos casos em que a afixação ou inscrição de mensagens publi-
citárias ou ocupação do espaço público exija a execução de obras de 
construção civil ficam as mesmas cumulativamente sujeitas ao respetivo 
regime legal aplicável, salvo as que sejam consideradas de escassa 
relevância urbanística nos termos do Regulamento Municipal de Urba-
nização e da Edificação.

3 — É proibida a afixação e a inscrição de mensagens publicitárias 
em qualquer bem sem o consentimento dos proprietários, possuidores 
ou detentores dos mesmos.

4 — A competência para a prática dos atos administrativos regulados 
pelo presente regulamento é cometida ao presidente da câmara, com 
faculdade de delegação nos vereadores ou em dirigente municipal.

Artigo 6.º
Exceções

Excluem -se do âmbito de aplicação do presente regulamento:
a) A ocupação e utilização do domínio público municipal por motivo 

de obras e trabalhos no subsolo, objeto de regulamentação autónoma;
b) As mensagens publicitárias de natureza comercial quando afixadas 

ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas possuidoras 
ou detentoras entidades privadas, desde que não visíveis ou audíveis a 
partir do espaço público;

c) As mensagens sem fins comerciais, nomeadamente políticas, elei-
torais e sindicais;

d) Os editais, notificações e demais formas de informação que se 
relacionem, direta ou indiretamente, com o cumprimento de prescrições 
legais ou com a utilização de serviços públicos;

e) A difusão de comunicados, notas oficiosas ou outros esclarecimen-
tos sobre a atividade de órgãos de soberania e da administração central, 
regional ou local;

f) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indicar que nos 
estabelecimentos onde estejam apostos se concedem regalias inerentes 
à utilização de sistemas de débito, crédito ou outros análogos, criados 
com o fim de facilitar o pagamento de serviços;

g) A simples indicação de venda, arrendamento ou trespasse aposta 
nos imóveis, e cujas dimensões não excedam 1 m × 1,5 m, exceto nas 
frações autónomas cuja dimensão máxima será 0,5 m × 0,75 m;

h) Anúncios destinados à identificação de serviços públicos de saúde 
e o símbolo oficial de farmácias, sem identificação de laboratórios ou 
produtos;

i) Simples identificação afixada nos próprios prédios urbanos, do 
domicílio profissional de pessoas singulares ou coletivas que exerçam 
atividades cujo estatuto profissional tipifique as placas de identificação 

apenas como meio de assinalar a sede ou o local de prestação de ser-
viços, desde que estas especifiquem apenas os titulares, os horários de 
funcionamento, e quando for caso disso, a especialização da prestação 
do serviço.

Artigo 7.º

Publicidade isenta de licenciamento, mas sujeita a critérios

1 — Não se encontra sujeita a licenciamento, a publicidade que se 
revista das seguintes características:

a) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são 
afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas 
possuidoras ou detentoras entidades privadas e não são visíveis ou 
audíveis a partir do espaço público;

b) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial são 
afixadas ou inscritas em bens de que são proprietárias ou legítimas 
possuidoras ou detentoras entidades privadas e a mensagem publicita os 
sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo titular 
da exploração ou está relacionada com bens ou serviços comercializados 
no prédio em que se situam, ainda que sejam visíveis ou audíveis a partir 
do espaço público;

c) Quando as mensagens publicitárias de natureza comercial ocupam o 
espaço público contíguo à fachada do estabelecimento e publicitam os si-
nais distintivos do comércio do estabelecimento ou do respetivo titular da 
exploração ou estão relacionadas com bens ou serviços  comercializados 
no estabelecimento.

2 — As isenções previstas nas alíneas b) e c) do número anterior 
apenas produzem efeitos caso o respetivo suporte cumpra com os se-
guintes critérios:

a) Anúncios — até 1 m de comprimento e 0,80 m de altura, com o 
limite de 2 por estabelecimento;

b) Bandeiras — até 1 m de comprimento e 0,50 m de largura;
c) Bandeirolas — até 0,60 m de comprimento e 0,40 m de largura;
d) Pendão — 0,60 m de comprimento e 0,40 m de largura;
e) Setas Indicativas — até 0,40 m de comprimento e 0,20 m de largura;
f) Vinil/Letras Soltas/Símbolos, quando colocados nas montras, não 

devem exceder 40 % da mesma;
g) Vinil/Letras Soltas/Símbolos, quando colocados nas fachadas, até 

0,20 m de comprimento e 0,20 m de largura, por módulo/letra/símbolo.

3 — A publicidade cujo suporte não satisfaça os requisitos definidos 
no número anterior está sujeita a licenciamento, nos termos gerais.

4 — A publicidade a que se reportam as alíneas b) e c) do n.º 1 do 
presente artigo encontra-se ainda sujeita às especificações técnicas 
constantes dos anexos do presente Regulamento, bem como às medidas 
de tutela da legalidade e regime sancionatório, em termos contraorde-
nacionais.

5 — Considera -se como contígua à fachada do estabelecimento, para 
efeitos da alínea c) do n.º 1, a mensagem de publicidade colocada até 
1 m de distância da referida fachada.

Artigo 8.º

Exclusivos

O Município poderá conceder nos locais de domínio público muni-
cipal, mediante concurso ou hasta pública de concessão, exclusivos de 
exploração publicitária, podendo reservar alguns espaços para difusão 
de mensagens relativas a atividades do Município ou apoiadas por ele.

Artigo 9.º

Informação municipal

Nos locais do domínio público ou privado municipal, destinados à 
colocação de publicidade, a Câmara Municipal pode reservar uma área 
própria destinada a difundir informação municipal.

Artigo 10.º

Sinalização direcional

1 — Só é autorizada a colocação no espaço público de setas indica-
tivas de sinalização direcional de âmbito comercial quando resultem de 
autorização municipal.

2 — A sinalização direcional deve obedecer ao modelo definido pela 
Câmara Municipal.
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CAPÍTULO II

Princípios

Artigo 11.º
Princípio geral

O presente Regulamento define os critérios de localização, instalação 
e adequação, formal e funcional, dos diferentes tipos de suportes publici-
tários e outras utilizações do espaço público, relativamente à envolvente 
urbana, numa perspetiva de qualificação do espaço público, de respeito 
pelas componentes ambientais e paisagísticas, atendendo aos valores 
patrimoniais a salvaguardar na área territorial onde o Município está 
inserido, e de melhoria da qualidade de vida, o que implica a observância 
dos critérios constantes dos artigos seguintes, bem como dos previstos 
nos respetivos Anexos.

Artigo 12.º
Segurança de pessoas e bens

1 — Não é permitida a ocupação do espaço público com suportes 
publicitários ou outros meios de utilização do espaço público sempre que:

a) Prejudique a segurança de pessoas e bens, nomeadamente na cir-
culação pedonal, rodoviária e ferroviária;

b) Prejudique a saúde e o bem-estar de pessoas, o seu sossego e 
tranquilidade, nomeadamente por produzir níveis de ruído acima dos 
admissíveis por lei;

c) Prejudique terceiros;
d) Dificulte o acesso dos peões a edifícios, jardins, praças e restan-

tes espaços públicos, bem como a imóveis de propriedade privada;
e) Prejudique, a qualquer título, a acessibilidade de cidadãos porta-

dores de deficiência ou pessoas com mobilidade condicionada tanto a 
edifícios, jardins, praças e restantes espaços públicos como a imóveis 
de propriedade privada;

f) Prejudique a visibilidade dos automobilistas sobre a sinalização 
de trânsito, as curvas, cruzamentos e entroncamentos e no acesso a 
edificações ou a outros espaços;

g) Apresente mecanismos, disposições, formatos ou cores que pos-
sam confundir-se com a sinalização de tráfego e ou possam distrair ou 
provocar o encadeamento dos peões ou automobilistas;

h) Diminua a eficácia da iluminação pública;
i) Prejudique ou dificulte a circulação de veículos de socorro ou 

emergência;
j) Prejudique ou dificulte a visibilidade de e para as vias ferroviárias 

e canais;
k) Contrarie os pareceres de caráter vinculativo emitidos por enti-

dades com tutela sobre as servidões administrativas instituídas para 
cada local;

2 — É interdita a ocupação do espaço público com suportes publi-
citários de qualquer tipo quando se situem em túneis, cruzamentos, 
entroncamentos, curvas, rotundas e outras situações semelhantes, que 
correspondam ao prolongamento visual das faixas de circulação au-
tomóvel, passíveis de se depararem frontalmente aos automobilistas.

3 — Não pode ser licenciada ou objeto de qualquer tipo de comu-
nicação a instalação, afixação ou inscrição de mensagens publicitárias 
sempre que se pretenda colocar em sinais de trânsito, postes públicos e 
candeeiros, placas toponímicas e números de polícia, semáforos, placas 
informativas sobre edifícios com interesse público.

4 — É interdita a instalação ou inscrição de mensagens em equipa-
mento móvel urbano, nomeadamente papeleiras ou outros recipientes 
utilizados para a higiene e limpeza pública.

5 — É, igualmente, interdita a ocupação do espaço público com 
elementos de equilíbrio instável (por exemplo, tripé), com dimensões 
e características que possam por em causa a segurança e as normas de 
acessibilidade.

6 — É interdita a ocupação dos espaços públicos, designadamente 
aqueles destinados a trânsito pedonal, com viaturas publicitárias paradas 
ou estacionadas.

Artigo 13.º
Preservação e valorização dos espaços públicos

Não é permitida a ocupação do espaço público com suportes publi-
citários ou outros meios de utilização do espaço público sempre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, direta ou indiretamente, para a 
degradação da qualidade dos espaços públicos;

b) Possa impedir, restringir ou interferir negativamente no funciona-
mento das atividades urbanas ou de outras utilizações do espaço público 

ou ainda quando dificulte aos utentes a fruição dessas mesmas atividades 
em condições de segurança e conforto;

c) Contribua para o mau estado de conservação e salubridade dos 
espaços públicos;

d) Contribua para a descaracterização da imagem e da identidade dos 
espaços e dos valores urbanos, naturais ou construídos e patrimoniais 
emblemáticos do Concelho;

e) Dificulte o acesso e ação das entidades competentes, às infraes-
truturas existentes no Município, para efeitos da sua manutenção e ou 
conservação.

f) Contrarie os pareceres de caráter vinculativo emitidos por enti-
dades com tutela sobre as servidões administrativas instituídas para 
cada local;

Artigo 14.º
Preservação e valorização dos sistemas de vistas

Não é permitida a ocupação do espaço público com suportes publicitá-
rios ou outros meios de utilização do espaço público sempre que possam 
originar obstruções da perspetiva, intrusões visuais ou concorram para a 
degradação da qualidade da paisagem urbana, nomeadamente quando:

a) Prejudique o aspeto natural da paisagem;
b) Prejudique as panorâmicas das frentes urbanas do rio;
c) Prejudique a visibilidade de placas toponímicas e números de 

polícia;
d) Prejudique a visibilidade ou a leitura ou se sobreponha a cunhais, 

pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de portas e janelas, grade-
amentos e outros elementos com interesse arquitetónico ou decorativo 
de edifícios, monumentos ou locais de interesse histórico ou cultural;

e) Prejudique a beleza, o enquadramento ou a perceção de monumen-
tos nacionais, de edifícios de interesse público ou outros suscetíveis de 
serem classificados pelas entidades públicas, conjuntos urbanos tradi-
cionais e de todas as restantes áreas protegidas patrimonialmente, assim 
como o seu enquadramento orgânico, natural ou construído, definidos 
nos termos da legislação aplicável;

f) Prejudique a visibilidade ou a leitura das linhas arquitetónicas do 
imóvel onde ficar instalada e da sua envolvente;

g) Prejudique a fruição de vistas dos ocupantes dos edifícios.

Artigo 15.º
Valores históricos e patrimoniais

1 — Não é permitida a utilização do espaço público com suportes 
publicitários ou outros meios de utilização do espaço público sempre 
que se refira a:

a) Edifícios, monumentos ou locais de interesse histórico, arqueoló-
gico, cultural, arquitetónico ou paisagístico, igrejas e outros templos, 
cemitérios, centros e núcleos de interesse histórico;

b) Locais em que se sobreponha a cunhais, pilastras, cornijas, dese-
nhos, pinturas, painéis de azulejos, esculturas, emolduramentos de vãos 
de portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com interesse 
arquitetónico ou decorativo;

c) Imóveis classificados ou em vias de classificação;
d) Imóveis onde funcionem serviços públicos, designadamente sedes 

de órgãos de soberania ou de autarquias locais;
e) Todas as restantes áreas protegidas patrimonialmente, assim como 

o seu enquadramento orgânico, natural ou construído, definidos nos 
termos da legislação ou regulamentação aplicável;

f) Contrarie os pareceres de caráter vinculativo emitidos por enti-
dades com tutela sobre as servidões administrativas instituídas para 
cada local.

2 — Quando a mensagem publicitária se circunscreva à identificação 
da atividade exercida e de quem a exerce e desde que não exceda as 
dimensões de 0,20 m × 0,30 m e seja colocada junto à porta principal 
do imóvel, as interdições previstas no número anterior podem não ser 
aplicadas, mediante deliberação expressa da Câmara Municipal e parecer 
do IGESPAR, quando aplicável, excetuando -se as situações previstas 
na alínea i) do artigo 6.º

Artigo 16.º
Preservação e valorização das áreas verdes

1 — Não é permitida a utilização do espaço público com suportes 
publicitários ou outros meios de utilização do espaço público sempre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, direta ou indiretamente, para a 
degradação da qualidade das áreas verdes;

b) Prejudique o aspeto natural da paisagem;
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c) Implique a ocupação ou pisoteio de superfícies ajardinadas e zonas 
interiores dos canteiros;

d) Implique afixação em árvores ou arbustos, designadamente com 
perfuração, amarração ou colagem;

e) Impossibilite ou dificulte a conservação das áreas verdes.

2 — Nas áreas verdes de proteção, áreas verdes de recreio, lazer e 
pedagogia, designadamente parques e jardins públicos só podem ser 
emitidas licenças para afixação ou inscrição de mensagens publicitá-
rias ou outros meios de utilização do espaço público, em resultado de 
contratos de concessão de exploração ou de deliberação camarária, nos 
seguintes casos:

a) Em equipamentos destinados à prestação de serviços coletivos;
b) Em mobiliário municipal e em mobiliário urbano das empresas 

concessionárias de serviços públicos.

3 — Em qualquer dos casos referidos no número anterior, as men-
sagens não podem exceder os limites ou contornos da peça, edifício ou 
elementos construídos.

4 — É completamente vedada a paragem ou o estacionamento de 
viaturas que ostentem mensagens publicitárias nas zonas verdes ou 
ajardinadas, sendo também interdita a circulação automóvel nestas 
mesmas zonas.

Artigo 17.º
Outros limites

1 — São expressamente proibidos:
a) Os letreiros de natureza comercial, diretamente pintados sobre a 

fachada dos imóveis, com exceção de letras pintadas nas fachadas dos 
edifícios, desde que compatíveis com a estética e a envolvente urbana 
e quando as condições de localização dos mesmos não permitam ou 
dificultem outras soluções;

b) As inscrições ou pinturas murais em monumentos nacionais, edi-
fícios religiosos, sedes de autarquias locais, sinais de trânsito, placas de 
trânsito, placas de sinalização rodoviária, interior de repartições ou edi-
fícios públicos ou franqueados ao público, incluindo estabelecimentos;

c) Os «grafitis» de qualquer natureza, independentemente do seu 
conteúdo, exceto nos locais para o efeito definidos pela Câmara Mu-
nicipal;

d) As faixas de pano, plástico, papel ou qualquer outro material aná-
logo, situadas em espaço do domínio público ou domínio privado, ainda 
que autorizadas por outras entidades;

e) Os cartazes ou afins, afixados sem suporte autorizado, através de 
perfuração, colagem ou outros meios semelhantes;

f) A ocupação do espaço público com instalações que perturbem 
a visibilidade das montras dos estabelecimentos comerciais, salvo se 
instalada pelo proprietário dos mesmos;

g) A instalação de publicidade em construções não licenciadas;
h) A publicidade em estabelecimento comercial ou ocupação do espaço 

público solicitada por este, sem que o mesmo se encontre devidamente 
licenciado;

i) A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em viadutos 
rodoviários, ferroviários e passagens superiores para peões.

2 — Deverá ser dada preferência à utilização de materiais biodegra-
dáveis na elaboração, afixação e inscrição de mensagens publicitárias.

Artigo 18.º
Publicidade nas vias municipais

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, a publicidade a 
afixar nas imediações das vias municipais fora das áreas urbanas deve 
obedecer ao disposto nos artigos 68.º a 70.º e 79.º do Regulamento Geral 
das Estradas e Caminhos Municipais, aprovado pela Lei n.º 2110, de 
19 de agosto de 1961, na sua redação atual, designadamente quanto aos 
seguintes condicionamentos:

a) Nas estradas municipais, a publicidade deve ser colocada a uma 
distância mínima de 25 metros do limite exterior da faixa de rodagem;

b) Nos caminhos municipais, a publicidade deve ser colocada a uma 
distância mínima de 20 metros do limite exterior da faixa de rodagem;

c) Em caso de proximidade de cruzamento ou entroncamento com 
outras vias de comunicação ou com vias férreas, a publicidade deve 
ser colocada a uma distância mínima de 50 metros do limite exterior 
da faixa de rodagem.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores, os condiciona-
mentos previstos nas alíneas do n.º 1 do presente artigo não são aplicáveis 
aos meios de publicidade relativos a serviços de interesse público e a 

casos especiais em que se reconheça não ser afetado o interesse público 
da viação, designadamente aos meios de publicidade de interesse cul-
tural ou turístico.

3 — Sem prejuízo do disposto nos artigos anteriores e no n.º 1 do 
presente artigo, é proibida a afixação ou inscrição de mensagens pu-
blicitárias nas rotundas, quer dentro, quer fora das áreas urbanas, com 
exceção da sinalização direcional que venha a ser concedida nos termos 
do disposto no artigo 10.º do presente Regulamento.

Artigo 19.º
Conteúdo da mensagem publicitária

Sem prejuízo do constante na legislação aplicável, designadamente 
o rigoroso cumprimento das disposições do Código da Publicidade, a 
mensagem publicitária deve respeitar a utilização de idiomas de outros 
países só sendo permitida quando o seu conteúdo tenha por destinatários 
exclusivos ou principais os estrangeiros, quando se trate de firmas, nomes 
de estabelecimentos, marcas e insígnias devidamente registadas ou de 
expressões referentes ao produto publicitado.

CAPÍTULO III

Procedimento de informação prévia, de licenciamento 
e de comunicações

SECÇÃO I

Informação prévia

Artigo 20.º
Pedido de informação prévia

1 — Qualquer interessado pode requerer ao Município informação 
sobre os elementos que possam condicionar a afixação ou inscrição de 
mensagens publicitárias ou a ocupação do espaço público, para deter-
minado local, ao abrigo do presente Regulamento.

2 — O requerente deve indicar o local, a previsão temporal, o espaço 
que pretende ocupar e os elementos sobre os quais pretende informação, 
devendo o pedido ser instruído, sem prejuízo de outros elementos que 
entenda aditar, com:

a) Memória descritiva da publicidade bem como o respetivo suporte 
ou ocupação pretendida;

b) Planta de localização à escala 1:1000, com o local devidamente 
assinalado a cor vermelha;

c) Fotografia do local.

3 — Com a apresentação do pedido de informação prévia de pu-
blicidade ou ocupação do espaço público é devida a taxa prevista no 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais do Peso 
da Régua.

4 — A resposta ao requerente deve ser comunicada, através de no-
tificação, no prazo de 20 dias a contar da data de receção do pedido, 
devendo conter a identificação das entidades cujos pareceres podem 
condicionar a decisão final.

SECÇÃO II

Licenciamento e Comunicações

Artigo 21.º
Formulação do pedido de licenciamento

1 — O pedido de licenciamento deve ser efetuado preferencialmente 
por meio de requerimento segundo o modelo uniforme disponibilizado 
na página do Município de Peso da Régua, em www.cm -pesoregua.pt, 
dirigido ao Presidente da Câmara e deve conter os seguintes elementos:

a) A identificação e residência ou sede do requerente, incluindo o 
número de Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão, data e local da 
respetiva emissão, no caso de pessoas singulares nacionais ou número 
e demais dados do respetivo passaporte, no caso de pessoas singulares 
estrangeiras;

b) O número de identificação fiscal da pessoa individual ou coletiva 
e fotocópia do registo comercial, no caso destas últimas;

c) A menção à legitimidade do requerente, designadamente proprie-
tário, possuidor, locatário, mandatário ou titular de outro direito que 
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permita a apresentação do pedido, a qual deve ser devidamente com-
provada;

d) A indicação exata do local a ocupar ou para o qual se pretende 
efetuar o licenciamento;

e) O período de ocupação, utilização, difusão ou visualização pre-
tendido.

2 — Sem prejuízo dos demais elementos a aditar em função dos 
meios de publicitação ou ocupação do espaço públicos específicos, o 
requerimento deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo de que é proprietário, possuidor, lo-
catário, mandatário ou titular de outro direito sobre o bem no qual se 
pretende afixar ou inscrever a mensagem publicitária ou que baseie a 
sua pretensão de ocupação do espaço público;

b) No caso de o requerente não possuir qualquer direito sobre os bens 
a que se refere o pedido de licenciamento, deve juntar autorização do 
respetivo proprietário, bem como documento que prove essa qualidade;

c) Alvará de licença ou de autorização de utilização, quando for 
caso disso;

d) Certidão da conservatória de registo predial, quando o pedido 
incida sobre bens imóveis;

e) No caso de edifícios submetidos ao regime de propriedade horizon-
tal nos termos da lei em vigor, o requerente deve juntar ata de reunião 
do condomínio ou documento equivalente na qual seja autorizada a 
instalação de publicidade e ocupação do espaço aéreo;

f) Memória descritiva do meio de suporte publicitário, textura e cor 
dos materiais a utilizar ou da utilização pretendida para o espaço pú-
blico a ocupar;

g) Planta de localização à escala 1:1000 com indicação do local 
pretendido para utilização e outro meio mais adequado para a sua exata 
localização, quando necessário;

h) Descrição gráfica do meio ou suporte publicitário ou da ocupação 
pretendida, através de plantas, cortes e alçados a escala não inferior 
a 1/50, com indicação do elemento a licenciar, bem como da forma, 
dimensão e balanço de afixação, quando aplicável;

i) Termo de responsabilidade subscrito pelo titular do direito ou con-
trato de seguro de responsabilidade civil celebrado para período compa-
tível com o licenciamento pretendido para meio ou suporte publicitário 
ou para uma ocupação que possa, eventualmente, representar um perigo 
para a segurança das pessoas ou coisas.

j) Termo de responsabilidade do técnico, caso se trate de anúncios 
luminosos, iluminados ou eletrónicos, ou painéis cujas estruturas se 
pretendam instalar acima de 4,00 metros do solo.

3 — Salvo casos devidamente fundamentados pela natureza do evento, 
o pedido de licenciamento deve ser requerido com a antecedência mí-
nima de 30 dias em relação à data pretendida para o início da ocupação 
ou utilização.

4 — Com a apresentação do pedido de licenciamento de publicidade, 
ocupação do espaço público é devido o valor da taxa de apreciação, pre-
vista Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas Municipais do Município de Peso da Régua.

5 — Para instrução do processo de licenciamento, o interessado deverá 
colher previamente os pareceres legal e regulamentarmente exigidos, 
em função do caso concreto.

6 — A formulação do pedido deve, preferencialmente, ser feita pela 
via eletrónica ou em suporte digital.

Artigo 22.º
Formulação do pedido de Mera Comunicação 

Prévia e Comunicação Prévia com Prazo
1 — Desde que cumpridas as condições gerais e especiais previstas 

no anexo I, não se encontra sujeita a licenciamento, mas deve ser objeto 
de mera comunicação prévia ao Município, através do «Balcão do Em-
preendedor», a ocupação do espaço público que se revista das seguintes 
características e a localização do mobiliário urbano que respeitar os 
seguintes limites:

a) No caso dos toldos e das respetivas sanefas, das floreiras, das vitri-
nas, dos expositores, das arcas e máquinas de gelados, dos brinquedos 
mecânicos e dos contentores para resíduos, quando a sua instalação for 
efetuada junto à fachada do estabelecimento;

b) No caso das esplanadas abertas, quando a sua instalação for efe-
tuada em área contígua à fachada do estabelecimento e a ocupação 
transversal da esplanada não exceder a largura da fachada do respetivo 
estabelecimento;

c) No caso dos guarda -ventos, quando a sua instalação for efetuada 
junto das esplanadas, perpendicularmente ao plano marginal da fachada 
e o seu avanço não ultrapassar o da esplanada;

d) No caso dos estrados, quando a sua instalação for efetuada como 
apoio a uma esplanada e não exceder a sua dimensão;

e) No caso dos suportes publicitários — quando a sua instalação for 
efetuada na área contígua à fachada do estabelecimento e não exceder 
a largura da mesma;

f) No caso dos suportes publicitários — quando a mensagem publici-
tária for afixada ou inscrita na fachada ou em mobiliário urbano referido 
nas alíneas anteriores.

2 — A comunicação referida no número anterior, sem prejuízo de 
outros elementos identificados em portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da modernização administrativa, das autarquias 
locais e da economia, deve conter os seguintes dados:

a) A identificação do titular da exploração do estabelecimento, com 
menção do nome ou firma e do número de identificação fiscal;

b) O código de acesso à certidão permanente do registo comercial, 
caso se trate de pessoa coletiva sujeita a registo comercial;

c) Consentimento de consulta da declaração de início ou de alteração 
de atividade, caso se trate de pessoa singular;

d) O endereço da sede da pessoa coletiva ou do empresário em nome 
individual;

e) O endereço do estabelecimento ou armazém e o respetivo nome 
ou insígnia;

f) A identificação das características e da localização do mobiliário 
urbano a colocar, com os elementos genéricos referidos nas alíneas f), 
g), h) n.º 2 do artigo anterior, os elementos específicos constantes dos 
pontos 7, 8, 10, 11 e 12 da alínea j) do artigo 23.º e respeitando as 
especificações técnicas constantes do anexo ao presente Regulamento;

g) Declaração do titular da exploração de que respeita integralmente 
as obrigações legais e regulamentares sobre a ocupação do espaço 
público.

3 — No caso em que o equipamento referido no n.º 1 do presente 
artigo não respeitar as características e limites constantes do mesmo, 
a utilização do espaço público encontra -se sujeita ao procedimento de 
comunicação prévia com prazo a ser submetido a despacho do Presi-
dente da Câmara, nos termos do previsto no Decreto-Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril.

4 — A apresentação da mera comunicação prévia e comunicação 
prévia com prazo pressupõe, em qualquer das suas modalidades, como 
condição de eficácia, a prévia liquidação no balcão do empreendedor 
das taxas especialmente previstas no Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas Municipais do Município de Peso da Régua, bem 
como o seu efetivo pagamento.

5 — A comunicação prévia com prazo referida no n.º 3 do presente 
artigo é instruída com os elementos referidos no n.º 2 do mesmo.

6 — Considera -se como contíguo à fachada do estabelecimento, 
para efeitos da subalínea i) da alínea e) do n.º 1 do presente artigo, o 
suporte de publicidade que tenha contacto, suporte ou apoio permanente 
na sobredita fachada não podendo distar da mesma mais de 1,00 m.

7 — Os contentores para resíduos a que se refere a alínea a) do n.º 1 
do presente artigo abrangem somente os contentores para deposição de 
resíduos provenientes da atividade normal do estabelecimento e não 
incluem os contentores destinados à deposição de resíduos de constru-
ção e demolição.

8 — A ocupação do espaço público a que se reporta os n.os 1 e 3 do 
presente artigo encontra  -se sujeita ao artigo 5.º, artigos 7.º a 10.º, aos 
artigos 24.º a 26.º, 31.º a 38.º, às especificações técnicas constantes dos 
Anexos I e II do presente Regulamento, bem como às medidas de tutela 
da legalidade e regime sancionatório, em termos contraordenacionais.

Artigo 23.º
Elementos específicos

No âmbito da publicidade e sem prejuízo do referido no artigo anterior, 
devem ser juntos ao processo:

a) Para a publicidade com cartazes temporários relativos a eventos: 
Declaração da entidade promotora pela qual a mesma se compromete 
no prazo de 5 dias úteis após o evento, a retirar a publicidade;

b) Para a publicidade exibida em veículos particulares, de empresa 
e transportes públicos: Desenho do meio ou suporte, com indicação da 
forma e dimensões da inscrição ou afixação; fotografia a cores do(s) 
veículo(s) com montagem do grafismo a colocar e com a matrícula 
legível, aposta em folha A4; Fotocópia do registo de propriedade e do 
livrete do veículo; declaração do proprietário do veículo, quando não seja 
o apresentante, autorizando a colocação de publicidade; Comprovativo 
do pagamento do Imposto Único de Circulação;

c) Para a publicidade exibida em reboques: Desenho do meio ou 
suporte aplicado no reboque, com indicação da forma e dimensões da 
inscrição ou afixação, fotografia a cores do(s) mesmo(s) com montagem 
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do grafismo a colocar e com a matrícula do veículo que reboca legível, 
aposta em folha A4; esquema com o percurso do reboque publicitário; 
quando for acompanhado de publicidade sonora, pedido da licença 
especial de ruído. Caso se trate de publicidade em veículos pesados ou 
atrelados/reboques que ultrapassem as medidas normais previstas na 
legislação, é necessário, para além dos elementos referidos nesta alínea, 
cópia da autorização especial de trânsito;

d) Para a publicidade sonora direta na via pública ou para a via pública: 
licença especial de ruído;

e) Para a publicidade em mupis: planta de localização;
f) Para a publicidade em mastros e bandeiras: descrição ou esquema 

da bandeira;
g) Campanha publicitária de rua: Maquete do panfleto ou produto 

a divulgar e desenho do equipamento de apoio, descrição sucinta da 
campanha com indicação da forma, dimensões e balanço de afixação, 
quando for o caso; número de participantes e modo de identificação 
dos mesmos;

h) Para a realização de filmagens ou sessões fotográficas em equi-
pamentos e edifícios municipais: memória descritiva da filmagem;

i) Para a realização de filmagens ou sessões fotográficas em espaço 
público: memória descritiva da filmagem.

j) No âmbito da ocupação de espaços de domínio público sob juris-
dição municipal, sem prejuízo do referido no artigo anterior, devem ser 
juntos ao processo:

1) Ocupação do domínio público aéreo com aparelho de ar condicio-
nado (independentemente do procedimento a que houver lugar no âmbito 
do Regime Jurídico de Urbanização e Edificação, doravante designado 
por RJUE): fotografia, catálogo ou desenho do equipamento;

2) Ocupação do solo com ocupações temporárias ou semelhantes com 
publicidade inscrita: indicação do conteúdo da mensagem publicitária;

3) Ocupação do solo com armários de operadores de televisão, te-
lecomunicações, energia ou outros serviços públicos: projeto tipo do 
operador;

4) Ocupação do solo com quiosques com publicidade: desenho da 
banca a colocar com a indicação das dimensões, do material, cor e 
produto a divulgar;

5) Ocupação do solo com quiosques, pavilhões, roulottes e stands 
destinados à comercialização de imóveis sem publicidade inscrita: Cópia 
autenticada do registo da empresa no INCI — Instituto da Construção 
e do Imobiliário;

6) Ocupação do solo com quiosques, pavilhões, roulottes e stands 
destinados à comercialização de imóveis com publicidade inscrita: Có-
pia autenticada do registo da empresa no INCI, menção da mensagem 
publicitária a divulgar;

7) Ocupação do solo com guarda -ventos e semelhantes: desenho de 
equipamento à escala de 1:10 ou 1:20;

8) Ocupação do solo com esplanadas abertas com ou sem publicidade: 
fotografia, catálogo ou desenho do equipamento amovível a utilizar 
(mesas, cadeiras e chapéus -de -sol), planta de implantação da esplanada 
à escala de 1:50;

9) Ocupação do solo com esplanadas fechadas com ou sem publi-
cidade: a descrição gráfica prevista na alínea h) do n.º 2 do artigo 21.º 
deve abranger não só a área do estabelecimento como toda a área en-
volvente lateral e superiormente; o projeto deve conter ainda desenhos 
de plantas, cortes e alçados do piso e cobertura à escala de 1:50, cotados 
com indicação de cores e materiais incluindo a referência à largura e 
configuração de passeio, localização de passadeiras, árvores, caldeiras, 
candeeiros, bocas -de -incêndio e outros obstáculos existentes; pormeno-
res construtivos à escala adequada; fotografia, catálogo ou desenho do 
equipamento amovível a utilizar (mesas, cadeiras e outros); o projeto 
aqui mencionado deve ser elaborado por técnicos ou outras entidades 
qualificados na área da arquitetura e, se for o caso, também da arquitetura 
paisagista; o pedido deve ser acompanhado de termo de responsabilidade 
de técnico no âmbito da engenharia, caso se trate de estruturas cujas 
características o exijam;

10) Ocupação do solo com estrados: desenho à escala de 1/20 e os 
elementos referidos no número anterior quando aplicáveis;

11) Ocupação do solo com balanças, expositores, ou arcas ou máquinas 
de gelados: fotografia, catálogo ou desenho do equipamento;

12) Ocupação do solo com floreiras: fotografia, catálogo ou desenho 
do equipamento a utilizar indicando, com precisão, as respetivas dimen-
sões e o local da colocação;

13) Ocupação do solo com equipamento de engraxadores manuais 
ou mecânicos: desenho do equipamento à escala 1:20 com os dizeres 
ou publicidade, caso existentes;

14) Ocupação do solo com roulottes ou carrinhas bar: habilitação 
legal para o exercício da atividade;

15) Ocupação do solo com ocupações temporárias (circos, carrosséis, 
instalações de divertimentos, mecânicos ou não, e outras ocupações do 
espaço público com atividades de caráter cultural, social, desportivo e 

religioso): memória descritiva com indicação da área a ocupar, do período 
de utilização e planta topográfica, sem prejuízo de outros elementos 
necessários no âmbito do procedimento de licenciamento do recinto, 
quando for o caso;

16) Ocupação do solo com equipamento para a realização de filmagens 
e sessões fotográficas: planta do local; descrição da filmagem e previsão 
da duração da mesma;

17) Ocupação do solo com cabines telefónicas caso não estejam in-
tegradas na rede de telecomunicações fixa: Projeto -tipo aprovado pela 
operadora de telecomunicações;

18) Ocupação do solo com câmaras, caixas de visita e afins, inde-
pendentemente dos procedimentos a que houver lugar nos termos do 
RJUE, desde que acima do solo: Projeto -tipo aprovado pela respetiva 
operadora, indicação esquemática da ligação à rede pública e licença 
de ocupação do subsolo com a mesma;

19) Ocupação do solo com abrigos de transportes públicos: Projeto-
-tipo municipal ou projeto proposto pelo operador de transportes públicos 
respetivo e aprovado pela Autarquia caso aplicável.

Artigo 24.º
Elementos complementares

1 — Poderá ainda ser exigido, ao requerente, a indicação de outros 
elementos, sempre que se verifiquem necessários para a apreciação do 
pedido, designadamente:

a) Autorização de outros proprietários, possuidores, locatários ou 
outros detentores legítimos que possam vir a sofrer danos com a afi-
xação ou inscrição da publicidade ou ocupação do espaço pretendidas;

b) Estudos de integração visual ou paisagística quando a publicidade 
se revele de grande impacto;

c) Projeto de ocupação de espaço público, quando a ocupação pre-
tendida seja relevante e interfira em áreas pedonais;

2 — O requerente deve juntar os elementos solicitados nos 20 dias 
seguintes à comunicação efetuada pelos serviços, sob pena de, não o 
fazendo, ser o procedimento oficiosamente arquivado.

Artigo 25.º
Suprimento das deficiências do requerimento inicial

1 — Se o pedido de licenciamento não satisfizer o disposto nos ar-
tigos 21.º e 23.º ou caso seja necessária a prestação de informações ou 
a apresentação de provas deve o requerente ser notificado para suprir 
as deficiências existentes, no prazo de 10 dias contados a partir da data 
da notificação, sob pena de, não o fazendo dentro desse prazo, ser o 
procedimento oficiosamente arquivado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, devem os órgãos 
ou agente administrativos, suprir oficiosamente deficiências do requeri-
mento, quando se trate de simples irregularidades ou meras imperfeições 
na formulação do pedido.

3 — Serão liminarmente indeferidos os requerimentos não identifi-
cados e aqueles cujo pedido seja ininteligível.

4 — Havendo rejeição do pedido nos termos do presente artigo, e 
caso seja efetuado novo pedido para o mesmo fim, é dispensada a apre-
sentação dos documentos utilizados anteriormente que se mantenham 
válidos e adequados.

Artigo 26.º
Condições de indeferimento

O pedido é indeferido com base em qualquer dos seguintes funda-
mentos:

a) Não se enquadrar no princípio geral estabelecido no artigo 11.º;
b) Não respeitar as proibições estabelecidas nos artigos 12.º a 19.º;
c) Violar disposições legais e regulamentares e ou normas técnicas ge-

rais e específicas aplicáveis, constantes ou não do presente Regulamento, 
nomeadamente do Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto;

d) Não respeitar os limites impostos pela legislação aplicável a ativi-
dades ruidosas, quando se tratar de licenciamento de publicidade sonora, 
nos termos do Regulamento Geral do Ruído;

e) Não cumprir o estabelecido nos artigos 21.º a 25.º;
f) Desrespeitar as características gerais e regras sobre a instalação do 

mobiliário urbano e dos suportes publicitários;
g) Existir, no mesmo espaço ou local, qualquer mensagem publicitária 

devidamente licenciada, já inscrita ou afixada;
h) Reincidência, no prazo de dois anos, na não remoção dos supor-

tes publicitários, quando a mesma decorra do presente regulamento;
i) Não ter parecer favorável de qualquer entidade em que o mesmo 

seja vinculativo;
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j) Afetar esteticamente o local que se pretende ocupar ou a sua en-
volvente;

k) Se o requerente for devedor à Câmara Municipal de quaisquer 
quantias, salvo se tiver sido deduzida reclamação ou impugnação e 
prestada garantia idónea, nos termos da lei;

l) Quando por motivos imprevistos de ordem objetiva, não concreti-
záveis nem ponderáveis no momento de apresentação do pedido, seja 
manifestamente inviável, atendendo a motivos de ordem jurídica ou 
física, deferir a pretensão.

Artigo 27.º
Audiência prévia

Sem prejuízo do disposto no artigo 103.º do Código de Procedimento 
Administrativo, em caso de informação desfavorável ao pedido de 
licenciamento, deve o direito de audição do requerente ser assegurado.

Artigo 28.º
Decisão

Sem prejuízo de outras menções especialmente exigidas, devem 
constar da decisão proferida pelo órgão instrutor os seguintes elementos:

a) A identificação do requerente (nome ou denominação social do 
requerente consoante se trate de pessoa singular ou pessoa coletiva);

b) A enunciação do pedido formulado;
c) A descrição da situação existente;
d) A discriminação dos pareceres existentes e sua natureza, obrigatória 

ou não e se estes são ou não vinculativos;
e) A exposição dos fundamentos de facto e de direito da decisão 

tomada, quando se decida em contrário à pretensão do requerente;
f) A data em que é proferida a decisão;
g) A identificação do órgão que proferiu a decisão e a menção da 

delegação ou subdelegação de competências, quando exista;
h) Prazo de duração.

Artigo 29.º
Notificação da decisão

1 — A decisão sobre o pedido de licenciamento deve ser notificada 
por escrito ao requerente no prazo de 15 dias, contados a partir da data 
do despacho, podendo seguir, nos casos admitidos a via eletrónica.

2 — No caso de deferimento deve incluir-se na respetiva notificação a 
indicação do prazo para levantamento do alvará da licença e pagamento 
da taxa respetiva, conforme previsto no Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas do Município de Peso da Régua.

3 — Findo o prazo mencionado no número anterior, sem que se 
mostrem pagas as taxas devidas, o pedido de licenciamento caduca nos 
termos do previsto no artigo 40.º do presente Regulamento.

Artigo 30.º
Alvará

A licença especifica as condições a observar pelo titular, nomeada-
mente:

a) A identificação do requerente (nome ou denominação social do 
requerente consoante se trate de pessoa singular ou pessoa coletiva);

b) O objeto do licenciamento, designadamente local e a área;
c) A descrição dos elementos a utilizar;
d) O prazo de duração;

CAPÍTULO IV

Deveres do titular

Artigo 31.º
Obrigações do titular

1 — O titular da licença de publicidade e outras utilizações do espaço 
público fica vinculado às seguintes obrigações:

a) Cumprir as disposições legais e as contidas no presente Regula-
mento;

b) Não proceder à modificação dos elementos tal como aprovados ou 
a alterações da demarcação efetuada;

c) Não proceder à transmissão da licença a outrem, salvo mudança de 
titularidade autorizada nos termos do presente Regulamento;

d) Não proceder à cedência da utilização da licença a outrem, mesmo 
que temporariamente;

e) Retirar a mensagem e o respetivo suporte, bem como os elementos 
de ocupação do espaço público no prazo de 5 dias a contar do termo 
da licença;

f) Repor a situação existente no local, tal como se encontrava à data 
da instalação do suporte, da afixação ou inscrição da mensagem publici-
tária, da utilização com o evento publicitário ou da ocupação do espaço 
público, findo o prazo da licença;

g) À prestação de caução quando, para colocação ou retirada da 
publicidade ou equipamento e pela ocupação do espaço público, esteja 
em causa a realização de intervenções que interfiram com calçadas, 
infraestruturas, revestimento vegetal ou outros elementos naturais ou 
construídos de responsabilidade municipal, compatível com a inter-
venção em causa e em função dos valores constantes no Tabela Anexa 
ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais do 
Município de Peso da Régua;

h) Acatar as determinações da Câmara Municipal de Peso da Régua e 
das autoridades policiais, dadas presencialmente em sede de fiscalização 
ou formalmente comunicadas por notificação, quando exista qualquer 
violação ao teor da licença ou às disposições da lei e do presente Re-
gulamento;

i) Eliminar quaisquer danos em bens públicos resultantes da afixação 
ou inscrição da mensagem publicitária.

2 — A segurança, a vigilância e o bom funcionamento dos suportes 
publicitários e demais equipamentos incumbem ao titular da licença.

3 — As obrigações constantes do presente artigo aplicam-se, com as 
devidas adaptações aos demais procedimentos constantes do presente 
Regulamento que sigam a tramitação de mera comunicação prévia ou 
comunicação prévia com prazo.

Artigo 32.º
Conservação, manutenção e higiene.

1 — O titular da licença deve manter os elementos de mobiliário 
urbano, suportes publicitários e equipamentos de apoio que utiliza nas 
melhores condições de apresentação, higiene e arrumação.

2 — O titular da licença deve proceder, com a periodicidade e pron-
tidão adequadas, à realização de obras de conservação no mobiliário 
urbano, suportes publicitários e equipamentos de apoio, necessitando de 
licenciamento sempre que ocorra alteração das condições estabelecidas 
no licenciamento inicial.

3 — Caso o titular não proceda à realização das obras mencionadas no 
número anterior, a Câmara Municipal pode notificar o titular do alvará 
para que execute os trabalhos necessários à conservação.

4 — Se, decorrido o prazo fixado na notificação referida no nú-
mero anterior, o titular não tiver procedido à execução dos trabalhos 
que lhe tenham sido impostos, caberá aos serviços da Câmara Mu-
nicipal proceder à sua remoção, a expensas do titular do alvará sem 
prejuízo da instauração do competente processo de Contraordenação.

5 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, carece de 
autorização prévia a realização de obras de conservação em elementos 
de mobiliário urbano, suportes publicitários e demais equipamentos de 
apoio propriedade do Município.

6 — Sem prejuízo das obrigações legais, ao nível de comportamen-
tos ambientalmente corretos, que impendem sobre a generalidade dos 
cidadãos relativamente à higiene e limpeza pública, constitui obrigação 
do titular da licença a manutenção das mesmas, no espaço circundante.

7 — As obrigações constantes do presente artigo aplicam -se, com as 
devidas adaptações aos demais procedimentos constantes do presente 
Regulamento que sigam a tramitação de mera comunicação prévia ou 
comunicação prévia com prazo.

Artigo 33.º
Utilização continuada

1 — Sem prejuízo do cumprimento dos limites horários estabelecidos 
para o exercício da atividade, o titular da licença deve fazer dela uma 
utilização continuada, não a podendo suspender por um período superior 
a 30 dias úteis por ano, salvo caso de força maior.

2 — Para tanto, tem que dar início à utilização nos 15 dias seguintes 
à emissão do alvará de licença ou nos 15 dias seguintes ao termo do 
prazo que tenha sido fixado para realização de obras de instalação ou 
de conservação.

3 — No caso de licenças emitidas para período igual ou superior a 
30 dias (seguidos) o titular deve dar início à utilização no prazo de 5 dias 
(seguidos) a contar da data da emissão do alvará.

4 — As suspensões referidas no n.º 1 devem ser previamente 
 comunicadas ao Município através de requerimento próprio, dirigido 
ao Presidente da Câmara, segundo o modelo uniforme disponibilizado 
na página Internet do Município em www.cm -pesoregua.pt.
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5 — As obrigações constantes do presente artigo aplicam-se, com as 
devidas adaptações aos demais procedimentos constantes do presente 
Regulamento que sigam a tramitação de mera comunicação prévia ou 
comunicação prévia com prazo.

Artigo 34.º
Mudança de titularidade

1 — A utilização da licença é exclusiva de pessoa singular ou cole-
tiva e não pode ser cedida a qualquer título, designadamente, através 
de arrendamento, cedência de exploração ou franchising, sendo que, 
nestes casos ou análogos, deverá ser requerido o averbamento na res-
petiva licença;

2 — O pedido referido no número anterior deve ser formalizado em 
requerimento próprio, dirigido ao Presidente da Câmara, segundo o 
modelo uniforme disponibilizado na página Internet do Município em 
www.cm-pesoregua.pt. acompanhado de:

a) Prova documental da legitimidade do interesse e do requerente, 
designadamente os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 1 e 
a) a d) e i) do n.º 2 do artigo 21.º;

b) Cópia do alvará de licença;
c) Declaração em que o requerente assume o pagamento das taxas 

eventualmente vencidas e vincendas referentes ao licenciamento, até 
ao termo do período a que o alvará se reporta, mesmo que em processo 
de execução fiscal;

d) Taxa devida pelo pedido de averbamento, nos termos constantes 
da Tabela Anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 
Municipais do Município de Peso da Régua.

3 — Quando esteja em causa a transmissão de uma licença mortis 
causa aos documentos referidos na alínea a) do número anterior deve 
ser junta a habilitação de herdeiros.

4 — As obrigações constantes do presente artigo aplicam-se, com as 
devidas adaptações aos demais procedimentos constantes do presente 
Regulamento que sigam a tramitação de mera comunicação prévia ou 
comunicação prévia com prazo.

CAPÍTULO V

Suportes Publicitários

Artigo 35.º
Regras gerais

1 — Na conceção dos suportes publicitários, deve optar-se por um 
desenho caracterizado por formas planas, sem arestas vivas, elemen-
tos pontiagudos ou cortantes, constituídos por materiais resistentes 
ao impacto, não comburentes, combustíveis ou corrosivos e, quando 
for caso, um sistema de iluminação estanque e inacessível ao público.

2 — Os suportes publicitários de dimensão horizontal inferior a 4,00 m 
devem, sempre que possível, possuir um único elemento de fixação 
ao solo.

3 — Devem ser utilizados, preferencialmente, vidros antirreflexo e 
materiais sem brilho nos suportes publicitários de forma a não provocar 
o encadeamento dos condutores e peões.

4 — Nos suportes publicitários com iluminação própria, a emissão de 
luz tem de ser inferior a 200 candelas/m2, sempre que estejam instalados 
junto a faixas de rodagem.

5 — Os suportes publicitários com iluminação própria devem possuir, 
preferencialmente, um sistema de iluminação económico, nomeadamente 
painéis fotovoltaicos com aproveitamento de energia solar, de modo a 
promover a utilização racional de energia e a minimização dos impactos 
ambientais associados.

6 — A instalação de um suporte publicitário deve respeitar as se-
guintes condições:

a) Em passeio de largura superior a 1,20 m: deixar livre um espaço 
igual ou superior a 0,90 m em relação ao limite externo do passeio;

b) Em passeios com largura igual ou inferior a 1,20 m não é permitida 
a colocação de suportes publicitários.

7 — Salvo se a mensagem publicitária se circunscrever à identifica-
ção da atividade no imóvel ou daquele que a exerce, não é permitida 
afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em edifícios ou mo-
numentos de interesse histórico, cultural, arquitetónico ou paisagístico, 
designadamente:

a) Os imóveis classificados ou em vias de classificação, nomeada-
mente os de interesse público, nacional ou municipal;

b) Os imóveis contemplados com prémios de arquitetura.

8 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não é permi-
tida sempre que possa causar danos irreparáveis nos materiais de reves-
timento exterior dos edifícios e que os suportes utilizados prejudiquem 
o ambiente, afetem a estética ou a salubridade dos lugares ou causem 
danos a terceiros, nomeadamente quando se trate de:

a) Faixas de pano, plástico, papel ou outro material semelhante;
b) Pintura e colagem ou afixação de cartazes nas fachadas dos edifícios 

ou em qualquer outro mobiliário urbano;
c) Suportes que excedam a frente do estabelecimento.

9 — A publicidade sonora deve respeitar os limites impostos pela 
legislação aplicável a atividades ruidosas.

10 — A afixação ou a inscrição de mensagens publicitárias não pode 
prejudicar a segurança de pessoas e bens, designadamente:

a) Afetar a iluminação pública;
b) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais 

de trânsito;
c) Afetar a circulação de peões, especialmente dos cidadãos com 

mobilidade reduzida.

Artigo 36.º
Regras específicas

As regras específicas constam do Anexo I ao presente Regulamento.

CAPÍTULO VI

Ocupação do Espaço Público

Artigo 37.º
Projetos de utilização do espaço público

1 — A Câmara Municipal pode aprovar projetos de utilização do 
espaço público, estabelecendo os locais passíveis de instalação de ele-
mentos de publicidade e outras utilizações, bem como as características, 
formais e funcionais, a que estes devem obedecer.

2 — As utilizações do espaço público com suportes publicitários, 
que se pretendam efetuar em áreas de intervenção e que venham a ser 
definidas pela Câmara Municipal devem obedecer cumulativamente 
ao disposto no presente Regulamento e às condições técnicas comple-
mentares definidas.

Artigo 38.º
Regras específicas

As regras específicas constam do Anexo II ao presente Regulamento.

CAPÍTULO VII

Revogação e Caducidade

Artigo 39.º
Revogação

1 — O direito de ocupação do espaço público e ou afixação, inscrição 
e difusão de mensagens publicitárias pode ser revogado, a todo o tempo, 
pela Câmara Municipal sempre que:

a) Excecionais razões de interesse público o exijam;
b) Não se proceda à ocupação no tempo devido, tal como definido 

no artigo 33.º do presente Regulamento;
c) O seu titular não cumpra as normas legais e regulamentares a que 

está sujeito;
d) O titular proceda à substituição, alteração ou modificação da 

mensagem publicitária para a qual haja sido concedida licença, mera 
comunicação prévia ou comunicação prévia com prazo;

e) O titular proceda à substituição, alteração ou modificação do objeto 
sobre o qual haja sido concedida a licença, mera comunicação prévia 
ou comunicação prévia com prazo;

f) Se verificar, de facto, que viola direitos ou a segurança de pessoas 
e bens.

2 — A revogação não confere direito a qualquer indemnização.
3 — Verificando -se a revogação prevista neste artigo, aplica-se o 

procedimento previsto no artigo 46.º do presente Regulamento.
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Artigo 40.º
Caducidade

1 — O direito de ocupação do espaço público e ou afixação, inscri-
ção e difusão de mensagens publicitárias, adquirido nos termos dos 
regimes contemplados no presente Regulamento, caduca nas seguintes 
situações:

a) Por morte, declaração de insolvência, falência ou outra forma de 
extinção do titular;

b) Por perda pelo titular do direito ao exercício da atividade a que 
se reporta a licença;

c) Por não ter sido requerida a mudança de titularidade nos termos 
previstos no presente Regulamento;

d) Se o titular comunicar à Câmara Municipal que não pretende a 
sua renovação;

e) Se a Câmara Municipal proferir decisão no sentido da não reno-
vação;

f) Se o titular não proceder ao pagamento das taxas, dentro do prazo 
fixado para o efeito;

g) Por término do prazo solicitado;
h) No caso de renovação automática, pelo não pagamento das res-

petivas taxas.

2 — Verificando -se a caducidade prevista neste artigo aplica-se o 
procedimento previsto no artigo 46.º do presente Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Fiscalização e Medidas de Tutela da Legalidade

SECÇÃO I

Fiscalização

Artigo 41.º
Exercício da atividade de fiscalização

1 — A atividade fiscalizadora é exercida pelos serviços de Fiscalização 
Municipal, pelos técnicos de outras unidades orgânicas afetos à atividade 
de fiscalização, bem como pelas demais autoridades administrativas e 
policiais no âmbito das respetivas atribuições.

2 — Os agentes e outros elementos da Fiscalização municipal e os 
técnicos afetos à fiscalização fazem -se acompanhar de cartão de iden-
tificação, que exibirão sempre que solicitado.

Artigo 42.º
Objeto da fiscalização

A fiscalização da publicidade e ocupação do espaço público, in-
cide sobre a verificação da sua conformidade com as normas legais 
e regulamentares vigentes e com o alvará de licença emitido, quando 
existente, com a mera comunicação prévia ou comunicação prévia com 
prazo, incluindo o cumprimento das normas técnicas aplicáveis, não 
descurando uma ação pedagógica que conduza a uma diminuição dos 
casos de infrações.

SECÇÃO II

Medidas de Tutela da Legalidade

Artigo 43.º
Danos no espaço público

1 — Sem prejuízo dos deveres constantes do Capítulo IV do presente 
Regulamento que forem concretamente aplicáveis, a reparação dos 
danos provocados na ocupação do espaço público, em consequência 
de ações ou omissões decorrentes das atividades objeto da mesma, 
constitui encargo solidário dos seus responsáveis, os quais sem embargo 
da sua comunicação à Câmara Municipal, devem proceder ao início 
da sua reparação no prazo máximo de 48 horas, concluindo -a no mais 
curto prazo possível ou no prazo estabelecido pela Câmara Municipal.

2 — Expirados os prazos estipulados no número anterior, a Câmara 
Municipal no uso das suas competências procede à execução de caução, 
caso exista, e pode substituir  -se ao dono da obra, nos termos do artigo 
anterior, sem necessidade de comunicação prévia.

3 — A Câmara Municipal pode substituir  -se aos responsáveis, atra-
vés dos serviços municipais ou por recurso a entidade exterior, por 
conta daqueles, sendo o custo dos trabalhos debitado aos infratores.

4 — O custo dos trabalhos executados nos termos do número anterior, 
quando não pago voluntariamente no prazo de 20 dias a contar da no-
tificação para o efeito, se outro prazo não decorrer da lei, será cobrado 
em processo de execução fiscal, servindo de título executivo a certidão 
passada pelos serviços competentes.

5 — Ao custo total acresce o imposto sobre o valor acrescentado à 
taxa legal, quando devido.

6 — Quanto à matéria constante dos números anteriores do presente 
artigo, aplica -se subsidiariamente, o disposto no Regulamento Muni-
cipal de Liquidação e Cobrança de Municipais do Município de Peso 
da Régua.

7 — O disposto nos números anteriores não extingue o direito ao 
ressarcimento pelos inerentes prejuízos, nos termos gerais.

Artigo 44.º
Cessação da Utilização

1 — O Presidente da Câmara Municipal pode ordenar a cessação da 
utilização/ocupação nos seguintes casos:

a) Sem que se verifique prévio licenciamento, mera comunicação 
prévia ou comunicação prévia com prazo, consoante os casos;

b) Quando se verifique desconformidade com as condições estabe-
lecidas no licenciamento, mera comunicação prévia ou comunicação 
prévia com prazo;

c) Em violação das regras do presente Regulamento;

2 — Quando os infratores não cessem a utilização/ocupação no prazo 
fixado para o efeito pode o Município executar coercivamente a cessação.

Artigo 45.º
Remoção

1 — A utilização abusiva do espaço público impõe a respetiva re-
moção ou desocupação no prazo de 5 dias, salvo outro especialmente 
previsto para o efeito, sem prejuízo do procedimento contraordenacional.

2 — A remoção deve ser expressamente baseada em razões de inte-
resse público devidamente fundamentadas e nas situações previstas no 
n.º 1 do artigo anterior.

3 — No caso de incumprimento do disposto no n.º 1 ou quando a 
utilização abusiva ponha em causa a segurança de pessoas e bens ou 
outro interesse público, cuja salvaguarda imponha uma atuação ur-
gente, a Câmara Municipal, através dos seus serviços de Fiscalização, 
notifica os infratores para procederem à remoção no prazo de 5 dias.

4 — Caso não seja dado cumprimento à notificação referida no nú-
mero anterior, a Câmara Municipal, através dos seus serviços, pro-
cede à remoção imediata e depósito do bem em armazém municipal.

5 — Sempre que a Câmara Municipal proceda em conformidade com 
o estipulado no número anterior, os infratores são responsáveis por todas 
as despesas efetuadas, referentes à remoção e ao depósito, não sendo a 
Autarquia responsável por qualquer dano ou deterioração do bem, nem 
havendo lugar a qualquer indemnização.

6 — A remoção, depósito do bem e as respetivas despesas são notifi-
cadas, através dos serviços competentes, ao seu titular através de carta 
registada com aviso de receção até 15 dias decorridos sobre a operação, 
devendo constar da mesma a discriminação dos montantes já despendidos 
pela Autarquia e o montante da taxa diária de depósito.

7 — A restituição do bem pode ser expressamente solicitada à Câmara 
Municipal, no prazo de 15 dias, após a notificação prevista no número 
anterior, formalizada através de requerimento próprio, dirigido ao Pre-
sidente da Câmara, segundo o modelo uniforme disponibilizado na 
página Internet do Município em www.cm -pesoregua.pt, sendo pagas 
aquando da apresentação do mesmo, todas as quantias devidas com a 
remoção e o depósito.

8 — Caso o infrator não proceda à diligência referida no número 
anterior dentro do prazo regulamentar, verifica -se a perda do bem a 
favor do Município de Peso da Régua o qual lhe dará, consoante o caso, 
o destino que for mais adequado.

9 — Para ressarcir das dívidas com a remoção e o depósito, caso não 
sejam voluntariamente pagas, aplicam-se os meios coercivos constantes 
do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais do 
Município de Peso da Régua.

10 — Em casos especiais em que a ocupação abusiva do espaço 
público faça perigar pessoas ou bens ou conduzir a degradação física 
ou visual do espaço público, a remoção dos bens que se encontrem 
em contravenção poderá ser imediata, seguindo -se posteriormente os 
procedimentos conducentes à responsabilização do infrator.
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CAPÍTULO IX

Sanções

Artigo 46.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação a violação do disposto no presente 
Regulamento, nomeadamente:

a) A falta de licenciamento ou de mera comunicação prévia, nos termos 
legalmente previstos, conforme o disposto no artigo 5.º;

b) O desrespeito pelas proibições estabelecidas nos artigos 12.º a 
19.º e Anexo III;

c) A violação do disposto no artigo 31.º;
d) A falta de remoção dos suportes publicitários ou outros elementos 

de utilização do espaço público, dentro do prazo de remoção imposto;
e) A falta de conservação e manutenção dos suportes publicitários e 

demais equipamentos, conforme disposto no artigo 32.º;
f) A violação do disposto no artigo 33.º;
g) A ocupação do espaço público com veículos com o objetivo de 

serem transacionados ou para quaisquer outros fins comerciais, através 
de qualquer meio ou indício, designadamente por particulares e stands 
ou oficinas de automóveis e motociclos.

2 — Para além das contraordenações referidas no ponto anterior, 
constituem contraordenações as previstas no artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 47.º
Coimas

1 — A infração ao disposto no presente Regulamento constitui con-
traordenação punível com as seguintes coimas:

a) A contraordenação prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 46.º é 
punível com coima de 500 € a 6.000 €;

b) A contraordenação prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 46.º é 
punível com coima de 600 € a 6.000 €;

c) A contraordenação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 46.º é 
punível com coima de 400 € a 4.000 €;

d) A contraordenação prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo 46.º é 
punível com coima de 100 € a 3.000 €;

e) A contraordenação prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 46.º é 
punível com coima de 50 € a 3.000 €;

f) A contraordenação prevista na alínea f) do n.º 1 do artigo 46.º é 
punível com coima de 50 € a 3.000 €;

g) A contraordenação prevista na alínea g) do n.º 1 do artigo 46.º é 
punível com coima de 250 € a 3.000 €.

2 — Sem prejuízo dos limites legais, sempre que a contraordenação 
for imputável a pessoa coletiva, os valores das coimas acima indicados 
são elevados para o dobro.

3 — A reincidência de qualquer comportamento sancionável elencado 
no presente Regulamento agrava a coima abstratamente aplicável para 
o seu dobro, sem prejuízo dos limites legais.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis, sendo que, nestes casos, 
os limites mínimos acima previstos são reduzidos a metade.

5 — O pagamento das coimas previstas no presente Regulamento não 
dispensa os infratores do dever de reposição da legalidade.

Artigo 48.º
Sanções acessórias

1 — Nos termos do Regime Geral de Contraordenações podem ser 
aplicadas sanções acessórias, designadamente:

a) Perda dos objetos pertencentes ao agente que tenham sido utilizados 
como instrumento na prática da infração;

b) A proibição do exercício no município de Peso da Régua da pro-
fissão ou atividade conexas com a infração praticada;

c) Encerramento do estabelecimento;
d) Privação do direito a subsídios ou benefícios outorgados pela 

Câmara Municipal;
e) Privação do direito de participar em arrematações ou concursos 

públicos que tenham por objeto a empreitada ou concessão de obras 
públicas, fornecimento de bens e serviços, concessão de serviços públicos 
e atribuição de licenças ou alvarás;

f) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a f) do número anterior têm 
a duração máxima de dois anos, contados a partir da decisão condena-
tória definitiva.

3 — A sanção prevista na alínea b) do n.º 1 caso tenha origem em 
infração de normativos atinentes à publicidade só pode ser decretada 
caso o agente tenha praticado a contraordenação com flagrante e grave 
abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação dos 
deveres que lhe são inerentes.

4 — A sanção prevista na alínea c) do n.º 1 caso tenha origem em 
infração de normativos atinentes à publicidade só pode ser decretada 
caso a contraordenação tenha sido praticada por causa do funcionamento 
do estabelecimento.

Artigo 49.º
Processo contraordenacional

1 — A decisão sobre a instauração do processo de contraordenação, 
aplicação das coimas e das sanções acessórias é da competência do 
Presidente da Câmara, sendo delegável e subdelegável, nos termos da lei.

2 — A instrução dos processos de contraordenação referidos no pre-
sente Regulamento, compete ao Presidente da Câmara Municipal, nos 
termos da lei.

3 — O produto das coimas, mesmo quando estas sejam fixadas em 
juízo, constitui receita do Município.

Artigo 50.º
Responsabilidade solidária

São considerados solidariamente responsáveis como arguidos nos 
processos de contraordenação instaurados por violação das normas 
referentes a publicidade previstas neste Regulamento, aquele a quem 
aproveita a publicidade, o titular do meio de difusão ou suporte publi-
citário e ainda o distribuidor de publicidade.

CAPÍTULO X

Disposições finais e transitórias

Artigo 51.º
Taxas

1 — As taxas decorrentes da aplicação do presente Regulamento são 
as que se encontram previstas no Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas Municipais do Município de Peso da Régua e Tabela anexa, as 
quais são divulgadas no portal do Município e, nos casos aplicáveis (ou 
seja, de mera comunicação prévia e de comunicação prévia com prazo) 
no «Balcão do Empreendedor».

2 — O pagamento do valor das taxas no regime de licenciamento é 
efetuado aquando do levantamento da licença ou, no caso de renova-
ção, no prazo fixado para o efeito sob pena de caducidade do respetivo 
direito.

3 — No caso de mera comunicação prévia ou de comunicação prévia 
com prazo a liquidação das taxas é efetuada automaticamente no «Balcão 
do Empreendedor».

4 — As taxas a que respeita o presente regulamento extinguem -se 
através do seu pagamento ou de outras formas de extinção nos termos 
da Lei Geral Tributária;

Artigo 52.º
Referências legislativas

As referências legislativas efetuadas neste Regulamento consideram-
-se tacitamente alteradas com a alteração ou revogação dos respeti-
vos diplomas, atendendo -se sempre à legislação ao tempo em vigor.

Artigo 53.º
Prazos

1 — Salvo disposição expressa em contrário, os prazos constantes do 
presente Regulamento contam -se nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo.

2 — Sem prejuízo do mencionado no ponto anterior, as matérias 
atinentes às taxas, nomeadamente no que aos prazos e sua contagem 
respeita, obedecem ao disposto no Regulamento Municipal de Liquida-
ção e Cobrança de Taxas Municipais do Município de Peso da Régua.
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Artigo 54.º
Aplicação no tempo e regime transitório

1 — O presente Regulamento só é aplicável aos pedidos de licencia-
mento e comunicações que forem registados após a sua entrada em vigor.

2 — O disposto no presente Regulamento não se aplica às situações 
de renovação dos licenciamentos existentes à data da sua entrada em 
vigor, as quais podem ser efetivadas ao abrigo das disposições anterior-
mente vigentes durante o prazo de um ano contado a partir da entrada 
em vigor deste.

3 — Aos detentores de qualquer forma de publicidade e de outras 
utilizações de espaço público não licenciada à data de entrada em vigor 
do presente Regulamento, e que não se enquadrem nas disposições do 
mesmo, é concedido o prazo de 6 (seis) meses a partir da sua entrada 
em vigor, para proceder à sua regularização sob pena de aplicação das 
normas previstas nos Capítulos VIII e IX

Artigo 55.º
Legislação e Regulamentação Subsidiária e Casos Omissos

1 — Fora dos casos previstos no presente Regulamento aplica -se 
subsidiariamente a legislação vigente sobre a matéria, a regulamentação 
municipal estabelecida, nomeadamente nos Regulamentos Municipais 
em vigor e, só na sua insuficiência, os princípios gerais de direito.

2 — Se ainda assim subsistirem dúvidas decorrentes da interpretação 
das normas estatuídas neste Regulamento, assim como omissões, estas 
serão decididas por deliberação da Câmara Municipal, com recurso às 
normas gerais de interpretação e integração previstas na lei civil em vigor.

Artigo 56.º
Norma revogatória

A partir da entrada em vigor do presente Regulamento, consideram-
-se revogadas todas as disposições regulamentares anteriores sobre a 
matéria em vigor no Concelho.

Artigo 57.º
Casos especiais

Qualquer exceção, em vigor, ao regime geral aplicável concedida 
no âmbito do regulamento agora revogado, manter -se -á válida até ser 
revogada nos termos legais.

Artigo 58.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais.

ANEXO I

Condições de instalação de suportes publicitários
 e de afixação, inscrição e difusão de mensagens 

publicitárias

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 1.º
Condições de instalação de um suporte publicitário

1 — A instalação de um suporte publicitário deve respeitar as se-
guintes condições:

a) Em passeio de largura superior a 1,20 m, deixar livre um espaço 
igual ou superior a 0,90 m em relação ao limite externo do passeio;

b) Em passeios com largura igual ou inferior a 1,20 m não é permitida 
a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias.

Artigo 2.º
Condições de afixação ou inscrição de mensagens

publicitárias de natureza comercial em mobiliário urbano
1 — Salvo em locais especialmente destinados para o efeito, não é 

permitida a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza 
comercial em mobiliário urbano.

2 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias de natureza 
comercial numa esplanada deve limitar  -se ao nome comercial do esta-

belecimento, a mensagem comercial relacionada com bens ou serviços 
comercializados no estabelecimento ou ao logótipo da marca comercial, 
desde que afixados ou inscritos nas costas das cadeiras e nas abas pen-
dentes dos guarda -sóis, com as dimensões máximas de 0,20 m × 0,10 m 
por cada nome ou logótipo.

Artigo 3.º
Condições e restrições de difusão de mensagens

publicitárias sonoras
1 — É permitida a difusão de mensagens publicitárias sonoras de 

natureza comercial que possam ser ouvidas dentro dos respetivos es-
tabelecimentos ou na via pública, cujo objetivo imediato seja atrair ou 
reter a atenção do público.

2 — A publicidade sonora deve respeitar os limites impostos pela 
legislação aplicável a atividades ruidosas nomeadamente o Decreto -Lei 
n.º 9/2007, de 17 de janeiro na sua atual redação.

3 — A difusão sonora de mensagens publicitárias de natureza comer-
cial apenas pode ocorrer:

a) No período compreendido entre as 8 e as 20 horas;
b) A uma distância mínima de 300 m de edifícios escolares, durante o 

seu horário de funcionamento, de hospitais, cemitérios e locais de culto.

SECÇÃO II

Regras especiais

Artigo 4.º
Painéis

1 — Os painéis (outdoors) devem ser colocados a uma altura superior 
a 2,20 m contados a partir do solo e estar sempre nivelados.

2 — Os painéis não podem dispor-se em banda contínua, devendo 
deixar entre si espaços livres de dimensão igual ou superior ao do 
comprimento dos painéis requeridos, e nunca inferiores a 8,00 metros.

3 — As superfícies de afixação da publicidade não podem ser sub-
divididas.

4 — A estrutura de suporte dos painéis deve ser metálica e na cor 
que melhor se integre na envolvente não podendo, em caso algum, 
permanecer no local sem mensagem.

5 — Em relação a este tipo de equipamento é obrigatória a prestação 
de caução.

Artigo 5.º
Mupis

1 — O licenciamento da ocupação ou utilização do espaço público 
deste equipamento é precedido de hasta ou concurso público para atri-
buição de locais destinados à instalação dos mesmos.

2 — A largura do pé ou suporte deve ter, no mínimo, 60 % da largura 
máxima do equipamento.

3 — A colocação dos mupis não pode prejudicar a circulação de 
peões, reservando sempre um corredor da largura igual ou superior a 
2,00 m, em relação à maior largura do suporte informativo, contados:

a) A partir do rebordo exterior do lancil, em passeios e caldeiras;
b) A partir do limite interior ou balanço do respetivo elemento mais 

próximo da fachada do estabelecimento, em passeios e caldeiras.

4 — A colocação deve ainda respeitar as seguintes condições:
a) Não pode dificultar o acesso a estabelecimentos ou edifícios em 

geral, localizando -se a uma distância não inferior a 2,00 m das respe-
tivas entradas;

b) Observar uma distância igual ou superior a 2,5 m em relação a 
quaisquer outros elementos existentes na via pública ou no passeio.

5 — Em relação a este tipo de equipamento é obrigatória a prestação 
de caução.

Artigo 6.º
Anúncios

1 — Todos os anúncios devem ser considerados à escala dos edifícios 
onde se pretende que sejam instalados.

2 — Quando emitam luz própria, a espessura dos anúncios não deve 
exceder 0,20 metros; quando não emitam luz própria, a sua espessura 
não deve exceder 0,05 metros.

3 — A distância entre o bordo exterior do elemento e o limite do 
passeio não poderá ser inferior a 0,50 metros, podendo ser fixada uma 
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distância superior sempre que o tráfego automóvel ou a existência ou 
previsão de instalação de equipamento urbano o justifiquem.

4 — O limite inferior dos anúncios de dupla face ou dos anúncios 
que possuam saliência superior a 0,10 metros, não poderá distar menos 
de 2,50 metros do solo.

Artigo 7.º
Anúncio Eletrónico e Eletromagnético

Aplicam-se os critérios constantes do artigo anterior, sendo que, a 
superfície máxima de publicidade permitida é de 1,75 m por 1,20 m, 
excetuando-se destes limites os anúncios de natureza pública instalados 
pelo Município.

Artigo 8.º
Mastro

1 — Devem ser instalados preferencialmente em placas separadoras 
do sentido de tráfego.

2 — A parte inferior da bandeira ou pendão deve distar, pelo menos, 
2,50 m ou 3,00 m do solo, respetivamente.

Artigo 9.º
Bandeira

1 — Não deve ultrapassar, por regra, as dimensões de 2,00 m por 
1,00 m.

2 — As bandeiras só podem ser constituídas por material leve, mor-
mente plástico, papel ou pano.

Artigo 10.º
Bandeirola

1 — Não deve ultrapassar, por regra, as dimensões de 1,20 m por 0,80.
2 — As bandeirolas só podem ser constituídas por material leve, 

mormente plástico, papel ou pano.

Artigo 11.º
Lona/Tela

Na instalação de lonas publicitárias em prédios com obras em curso, 
devem observar  -se as seguintes condições:

a) As lonas têm que ficar avançadas em relação ao andaime ou ta-
pumes de proteção;

b) Salvo casos devidamente fundamentados, as lonas só podem perma-
necer no local enquanto decorrerem os trabalhos, devendo ser removidas 
se os trabalhos forem interrompidos por período superior a 30 dias.

Artigo 12.º
Placa/Tabuleta/Chapa

1 — Em cada edifício, as placas, tabuletas ou chapas devem apresentar 
uma dimensão, cor e materiais similares e alinhamentos adequados à 
estética do edifício, deixando entre si distâncias regulares.

2 — Salvo caso excecional, devidamente justificado, não é permitida 
a instalação de mais de uma placa por cada fração autónoma ou fogo.

3 — Não podem ser colocadas placas, tabuletas ou chapas acima do 
nível do teto do piso ou fração a que digam respeito.

4 — Deverão ter espessura não superior a 0,03 m, com um formato 
máximo de 0,20 × 0,30 m, devendo ser preferencialmente de formato 
inferior.

5 — As placas de proibição de afixação de publicidade são coloca-
das, preferencialmente, nos cunhais dos prédios, mas nunca próximo 
das que designam os arruamentos, não podendo as dimensões exceder 
as atrás referidas.

Artigo 13.º
Palas

1 — As palas quando integradas na edificação estão também sujeitas 
ao RJUE, quando envolvam obras de construção civil.

2 — As palas não podem sobrepor cunhais, pilastras, cornijas, emoldu-
ramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos ou outros elementos 
com interesse arquitetónico ou decorativo.

3 — As palas não podem exceder o limite lateral dos estabelecimen-
tos, nem em caso algum, a vertical do limite do passeio e, sempre que 
possível, não devem ter um balanço de mais que 0,50 m em relação à 
fachada.

4 — A instalação deve fazer  -se a uma distância do solo igual ou 
superior a 2,50 m e nunca acima do nível do teto do estabelecimento 
a que pertençam.

Artigo 14.º
Faixas/Fitas

1 — O licenciamento será autorizado, única e exclusivamente, para 
a divulgação de atividades de interesse público e nos locais destinados 
pela Câmara Municipal para o efeito.

2 — Devem ser colocadas longitudinalmente às vias, a altura superior 
a 4,00 m.

Artigo 15.º
Pendão

1 — Os pendões devem ser colocados a uma altura nunca inferior a 
3,00 m, não devendo, em caso algum, constituir perigo para a circulação 
pedonal e rodoviária.

2 — A fixação deverá ser feita de modo a que os dispositivos perma-
neçam oscilantes e estejam, preferencialmente, orientados para o lado 
interior do passeio.

Artigo 16.º
Cartaz

1 — Só podem ser afixados cartazes nos locais definidos pela Câmara 
Municipal e desde que em suporte autorizado.

2 — As suas dimensões não podem exceder 1,0 m por 0,80 m.
3 — Os cartazes devem ser removidos pelos seus promotores ou 

beneficiários no prazo de cinco dias, contados a partir da data da veri-
ficação do evento, devendo os mesmos proceder à limpeza do espaço 
ou área ocupados por aqueles.

4 — A afixação de cartazes está sujeita à prestação de caução, a qual 
só poderá ser levantada depois de cumprido o estipulado no número 
anterior.

5 — Quando a remoção ou limpeza não sejam efetuadas no prazo 
previsto no n.º 3 do presente artigo, o Município procederá à sua re-
moção, ficando os beneficiários da publicidade sujeitos, para além 
da contraordenação aplicável, ao pagamento das respetivas despesas.

Artigo 17.º
Toldos e sanefas

1 — Na instalação de toldos, que só podem ser instalados ao nível do 
rés do chão dos edifícios, deve ser utilizado, preferencialmente, material 
em lona, de um só plano de cobertura, oblíquo à fachada e a sua estrutura 
deverá ser articulada e de recolher.

2 — Na instalação de toldos e sanefas devem observar-se os seguintes 
limites:

a) Em passeios de largura igual ou superior a 2 metros, a ocupação 
deve deixar livre um espaço não inferior a 0,80 metros em relação ao 
limite exterior do passeio;

b) Em passeios de largura inferior a 2 metros a ocupação deve deixar 
livre um espaço não inferior a 0,50 metros em relação ao limite exterior 
do passeio, podendo ser fixada uma distância superior sempre que o 
tráfego automóvel ou a existência ou previsão da instalação de equipa-
mento urbano o justifiquem;

c) Em caso algum a ocupação pode exceder o balanço de 3 metros 
e, lateralmente, os limites das instalações pertencentes ao respetivo 
estabelecimento;

d) A colocação dos toldos nas fachadas tem de respeitar a altura 
mínima de 2 metros, incluindo a respetiva franja, caso exista, medidos 
desde o pavimento do passeio à margem inferior da ferragem ou sanefa, 
a qual não deve exceder 0,20 metros.

3 — É proibido afixar ou pendurar quaisquer objetos nos toldos e 
sanefas.

4 — Nos casos em que os estabelecimentos estejam inseridos em imó-
veis classificados ou em vias de classificação ou abrangidos por zonas 
de proteção dos mesmos, as únicas referências publicitárias permitidas 
são as respeitantes ao nome do estabelecimento e à atividade do mesmo 
e apenas quando inscritas na aba dos toldos.

Artigo 18.º
Vitrina/Moldura

1 — Apenas são admitidas vitrinas/molduras para exposição de menus 
em estabelecimentos de restauração e bebidas, devendo localizar -se 
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junto à porta de entrada do respetivo estabelecimento, preferencialmente 
encastradas.

2 — Na instalação de vitrinas apostas às fachadas de estabelecimentos 
do ramo alimentar, observam -se os seguintes limites:

a) As dimensões máximas permitidas para as vitrinas são 0,30 metros  × 
× 0,40 metros;

b) Devem ficar a uma altura mínima do solo não inferior a 1,40 metros, 
e máxima não superior a 1,80 metros;

c) A respetiva saliência não poderá exceder 0,10 metros a partir do 
plano marginal do edifício.

Artigo 19.º
Expositor

1 — A exposição de objetos ou artigos comerciais não pode fazer-se 
nas fachadas dos prédios.

2 — Pode, porém, ser autorizada, a título excecional, a exposição de ob-
jetos e artigos tradicionais ou outros, desde que não seja prejudicada a cir-
culação de peões bem como o ambiente e a estética dos respetivos locais.

3 — Fora do horário de funcionamento dos estabelecimentos, todos 
os equipamentos de apoio têm que ser retirados do espaço público.

Artigo 20.º
Relógios termómetro

Aplicam  -se, com as necessárias adaptações, as normas relativas a 
anúncios.

Artigo 21.º
Construções temporárias com publicidade inscrita

Se integradas ou fixas no solo aplica -se o Regime Jurídico de Ur-
banização e Edificação e, ainda, as normas atinentes à tipologia de 
publicidade a exibir.

Artigo 22.º
Sinalização direcional

O licenciamento da ocupação ou utilização do espaço público deste 
equipamento deve ser precedido de hasta ou concurso público para 
atribuição de locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 23.º
Condições de instalação de setas indicativas temporárias

A afixação de setas indicativas temporárias, não inseridas no artigo 
anterior, obedece aos seguintes requisitos:

a) Deverão ser colocadas a uma altura mínima de 2,20 m;
b) Não podem exceder os 0,90 m de comprimento e 0,30 m de altura;
c) A forma das setas não deve apresentar arestas ou pontas, devendo 

as mesmas ser substituídas por formas arredondadas;
d) É completamente interdita a sua colocação em placas centrais de 

rotundas, ilhéus direcionais, cruzamentos e entroncamentos;

Artigo 24.º
Publicidade instalada em telhados, coberturas ou terraços

1 — A instalação de publicidade em telhados, coberturas ou terraços 
só é permitida quando observadas as seguintes condições:

a) Não obstrua o campo visual envolvente, tanto no que se refere a 
elementos naturais, como construídos;

b) As estruturas de suporte dos dispositivos publicitários a instalar 
não assumam uma presença visual diurna ou noturna destacada e esteja 
assegurada a sua sinalização para efeitos de segurança.

2 — A altura máxima dos dispositivos publicitários a instalar em 
telhados, coberturas ou terraços dos edifícios, não pode exceder um 
quarto da altura maior da fachada do edifício e, em qualquer caso, não 
pode ter uma altura superior a 5,00 metros, nem a sua cota máxima 
ultrapassar, em altura, a largura do respetivo arruamento.

3 — Os suportes publicitários instalados em telhados, coberturas ou 
terraços de edifícios devem observar as seguintes distâncias:

a) 2 metros de recuo relativamente ao plano marginal do edifício;
b) 2 metros contados a partir de ambos os limites da fachada em que 

se inserem;
c) 15 metros a janelas de ambos os limites situados no lado oposto 

do arruamento.

4 — Em casos devidamente justificados, a Câmara Municipal pode 
fixar limitações ao horário de funcionamento ou suprimir efeitos lumi-
nosos dos dispositivos.

Artigo 25.º
Publicidade instalada em empenas

A instalação de publicidade em empenas, nomeadamente molduras, 
lonas ou telas, só pode ocorrer quando cumulativamente, forem obser-
vadas as seguintes condições:

a) As mensagens publicitárias e os suportes respetivos não excederem 
os limites físicos das empenas que lhes servem de suporte;

b) O motivo publicitário a instalar seja constituído por um único 
dispositivo, não sendo por isso admitida, mais do que uma licença por 
local ou empena.

Artigo 26.º
Publicidade instalada em fachadas

1 — Só é permitida a instalação de publicidade em fachadas, a enti-
dades localizadas no edifício em causa.

2 — A colocação de dispositivos publicitários referida no número 
anterior só pode conter o logótipo da entidade e ou a indicação da ativi-
dade principal e, excecionalmente, a divulgação de eventos de interesse.

Artigo 27.º
Publicidade móvel

1 — Pode ser licenciada publicidade em veículos que identifique 
a empresa, atividade, produtos, bens, serviços ou outros elementos 
relacionados com o desempenho principal do respetivo proprietário, 
locatário ou usufrutuário.

2 — Pode ainda ser licenciada, excecionalmente, publicidade em 
veículos relativa a empresas, atividades, produtos, bens, serviços ou 
outros elementos não relacionados com o desempenho principal do 
respetivo proprietário, locatário ou usufrutuário.

3 — Quando for utilizada simultaneamente publicidade sonora, esta 
tem também de observar as condições previstas no presente Regulamento 
quanto à matéria.

4 — Não é autorizada a afixação ou inscrição de publicidade nos 
vidros, nem de forma a afetar a sinalização ou identificação do veículo.

5 — Não é autorizado o uso de luzes ou de material refletor para 
fins publicitários.

6 — Só é autorizada a afixação ou inscrição de publicidade em viatu-
ras caso o estabelecimento que publicitem ou a atividade exercida pelo 
mesmo se encontrem devidamente licenciados.

7 — A publicidade inscrita não pode fazer -se através de meios ou 
dispositivos salientes da carroçaria original dos mesmos.

8 — Não é permitida a projeção ou lançamento, a partir dos veículos, 
de panfletos ou de quaisquer outros produtos.

9 — A afixação de publicidade em transportes públicos de passagei-
ros está sujeita ao disposto no presente ponto, bem como a disposições 
fixadas por organismo competente, designadamente o IMT — Instituto 
de Mobilidade e Transportes, IP.

Artigo 28.º
Publicidade Sonora

O exercício da atividade publicitária sonora, sem prejuízo do disposto 
no Regulamento Geral do Ruído, está condicionado ao cumprimento 
das seguintes restrições:

a) Não é permitida a sua emissão antes ou após o período compreen-
dido entre as 8h00 e as 20h00 na proximidade de edifícios de habitação, 
escolas durante o respetivo horário de funcionamento e Hospitais ou 
estabelecimentos similares.

b) As licenças previstas neste ponto só podem ser autorizadas por um 
período não superior a cinco dias úteis, não prorrogável, por trimestre 
e por entidade.

Artigo 29.º
Campanhas Publicitárias de Rua

1 — As campanhas publicitárias de rua, nomeadamente as que ocor-
rem através de distribuição de panfletos, distribuição de produtos, provas 
de degustação, ocupações da via pública com objetos ou equipamentos 
de natureza publicitária ou de apoio ou outras ações promocionais de 
natureza comercial, só podem ocorrer quando observados os princípios 
e as condições dispostas nos números seguintes e no Capítulo II do 
Regulamento.
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2 — Só é autorizada a distribuição dos produtos acima referidos se 
a mesma for feita em mão aos peões e sem prejudicar a sua circulação, 
sendo interdita a sua distribuição nas faixas de circulação rodoviária.

3 — A distribuição não pode ser efetuada por arremesso.
4 — Salvo casos excecionais, o período máximo autorizado para cada 

campanha de distribuição é de 4 dias, não prorrogável, em cada mês e 
para cada entidade.

5 — É obrigatória a remoção de todos os panfletos, invólucros de 
produtos ou quaisquer outros resíduos resultantes de cada campanha, 
abandonados no espaço público, nos termos do disposto no Regula-
mento de Resíduos Sólidos Urbanos do Concelho do Peso da Régua.

6 — Qualquer equipamento de apoio à distribuição de produtos ou 
dispositivos de natureza publicitária, que implique ocupação do espaço 
público, não pode ter uma dimensão superior a 4 metros quadrados.

ANEXO II

Condições de ocupação do espaço público

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 1.º
Características gerais do equipamento e mobiliário urbano

1 — O equipamento e mobiliário urbano, devem apresentar carac-
terísticas que não ponham em risco a integridade física dos utentes, 
devendo utilizar-se materiais nobres, resistentes, não combustíveis, 
corrosivos ou comburentes, bem como na respetiva conceção, optar se 
preferencialmente por um desenho de formas planas, sem arestas vivas, 
elementos pontiagudos ou cortantes.

2 — Na construção das infraestruturas atrás referidas, devem ser 
usados de preferência materiais sem brilho e vidros antirreflexo, de 
forma a evitar o encadeamento de condutores e peões.

3 — Na instalação de qualquer equipamento ou mobiliário urbano em 
espaços públicos em geral, deve ficar um espaço livre para a circulação 
pedonal de, no mínimo, 1,20 m, sem prejuízo do interesse defendido 
pelas normas técnicas constantes no Decreto -Lei n.º 163/2006, de 8 de 
agosto.

4 — Qualquer ocupação do espaço público com equipamento ou 
mobiliário urbano, não pode ultrapassar metade da largura do passeio, 
devendo deixar livre um espaço de circulação de 0,90 m no mínimo, a 
não ser que este espaço tenha largura suficiente para permitir, nos termos 
do definido no número anterior, a circulação pedonal.

5 — O equipamento ou o mobiliário urbano, devem ser instalados na 
zona do passeio mais próximo da via, junto ao lancil, em troços retilíneos 
e implantados perpendicularmente ao sentido do tráfego rodoviário.

6 — A instalação dos componentes atrás referidos, nas diversas vias 
arteriais, deve obedecer às seguintes regras:

a) Nas estradas municipais e rede viária urbana, os afastamentos a 
observar, devem estar de acordo com o estipulado no artigo 68.º da Lei 
n.º 2110/61, de 19 de agosto.

b) Nas estradas nacionais fora dos aglomerados urbanos, os afas-
tamentos a observar, devem ter em conta as distâncias constantes no 
Decreto-Lei n.º 13/71, de 23 de janeiro, com total respeito pelo dis-
posto nos artigos 3.º e 4.º, do Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de abril.

7 — Estas infraestruturas não devem dificultar o acesso a casas de 
espetáculo, pavilhões desportivos, edifícios públicos e privados, bem 
como a visibilidade de montras em estabelecimentos comerciais.

SECÇÃO II

Regras especiais

Artigo 2.º
Ocupação do solo com esplanadas abertas

1 — Entende -se por esplanada aberta aquela que não tem qualquer 
tipo de proteção.

2 — Salvo despacho fundamentado do presidente da câmara, a insta-
lação de esplanadas só é autorizada em espaço contíguo aos respetivos 
estabelecimentos.

3 — A ocupação do espaço público com esplanadas não pode exceder 
a fachada do estabelecimento respetivo nem dificultar o acesso livre e 
direto ao mesmo em toda a largura do vão da porta num espaço não 
inferior a 1,20 m.

4 — Excecionalmente podem ser excedidos os limites previstos no 
n.º 3 quando tal não prejudique o acesso a estabelecimentos e ou prédios 
contíguos devendo para tal, o requerimento inicial ser acompanhado da 
necessária autorização escrita do proprietário ou proprietários em causa.

5 — O mobiliário a instalar nas esplanadas deve apresentar qualidade 
em termos de desenho, materiais e construção, aspetos que serão anali-
sados com maior rigor sempre que se trate de esplanadas integradas em 
imóveis classificados, em vias de classificação ou abrangidos por zonas 
de proteção dos mesmos onde só é autorizada a utilização de material 
em metal ou em madeira.

6 — Fora do horário de funcionamento do estabelecimento de restau-
ração e bebidas o equipamento amovível da respetiva esplanada aberta 
tem que ser retirado do espaço público.

7 — Os proprietários, os concessionários ou os exploradores de es-
tabelecimentos são responsáveis pelo estado de limpeza dos passeios e 
das esplanadas na parte ocupada e na faixa contígua de 3 m.

Artigo 3.º
Restrições de instalação de uma esplanada aberta

1 — O mobiliário urbano utilizado como componente de uma espla-
nada aberta deve cumprir os seguintes requisitos:

a) Ser instalado exclusivamente na área comunicada de ocupação 
da esplanada;

b) Ser próprio para uso no exterior e de uma cor adequada ao ambiente 
urbano em que a esplanada está inserida;

c) Os guarda -sóis serem instalados exclusivamente durante o período 
de funcionamento da esplanada e suportados por uma base que garanta 
a segurança dos utentes;

d) Os aquecedores verticais serem próprios para uso no exterior e 
respeitarem as condições de segurança.

2 — Nos passeios com paragens de veículos de transportes coletivos 
de passageiros não é permitida a instalação de esplanada aberta numa 
zona de 5 m para cada lado da paragem.

3 — A instalação da esplanada deve deixar livre para circulação de 
peões um espaço de passeio nunca inferior a 1,5 m.

Artigo 4.º
Ocupação do solo com esplanadas fechadas

1 — Entende -se por esplanada fechada quando a ocupação é efetuada 
em espaço totalmente coberto, constituído por uma estrutura feita de 
elementos retratáveis ou móveis, de caráter transitório e com licencia-
mento de natureza precária e servindo de apoio a estabelecimentos de 
restauração e bebidas.

2 — As dimensões devem obedecer aos seguintes limites:
a) Largura: mínima de 4,00 m e máxima correspondente à frente 

do estabelecimento se outra restrição não resultar do presente Regu-
lamento.

b) Profundidade: não deve exceder os limites do estabelecimento e 
nunca deverá ser superior ao dobro da dimensão da largura medida na 
perpendicular ao plano marginal do edifício, salvo se existirem obstácu-
los, alinhamentos ou outras situações que justifiquem outra dimensão.

c) Altura: O pé-direito livre no interior da esplanada não deve ser 
inferior a 2,70 m admitindo -se, em casos excecionais, o valor mínimo 
para habitação previsto no Regulamento Geral para as Edificações 
Urbanas (2,40 m). Exteriormente não pode ser ultrapassada a quota de 
pavimento do piso superior.

3 — A instalação da esplanada deve deixar livre para circulação de 
peões um espaço de passeio nunca inferior a 1,5 m.

4 — Não é autorizada a implantação de esplanadas a uma distância 
inferior a 5 m, de cunhais de edifícios, de passadeiras de peões, bem 
como no seu enfiamento.

5 — A implantação de esplanadas junto a outros estabelecimentos ou 
entradas de edifícios só pode fazer -se desde que entre estas e os vãos, 
portas, janelas ou montras, seja garantida uma distância nunca inferior 
ao balanço da esplanada.

6 — No fecho da esplanada não podem ser utilizados materiais e ou 
técnicas construtivas que se incorporem no solo com caráter de perma-
nência, nomeadamente alvenarias de tijolo, pedra e ou betão, admitindo-
-se apenas elementos de caráter precário que valorizem o sítio onde se 
implantam, dando -se preferência às estruturas metálicas com vidro.

7 — A esplanada fechada não pode prejudicar as condições de ilumi-
nação e de ventilação (nos termos do RGEU) dos espaços adjacentes às 
construções associadas.

8 — Os materiais a aplicar devem ser de boa qualidade, principal-
mente no que se refere a perfis, vãos de abertura e de correr, pintura e 
termolacagem.
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9 — O pavimento da esplanada deve ser dotado de um sistema de fácil 
remoção (por exemplo, em módulos amovíveis) devido à necessidade 
de acesso às infraestruturas existentes no subsolo.

10 — A estrutura principal de suporte deverá ser desmontável.
11 — Não é permitida a afixação de toldos ou sanefas nas esplanadas 

fechadas.
12 — Sem prejuízo da ligação física interior/exterior (para a qual de-

vem prever-se elementos construtivos que possibilitem a maior superfície 
possível desse contacto direto, sempre que as condições climatéricas 
assim o justifiquem), deve ficar garantido o conforto térmico do espaço 
afetado, através de sistemas de condicionamento de ar, vidros duplos, 
tetos falsos, etc.

13 — O equipamento de ar condicionado deve ser integrado no interior 
da esplanada fechada.

14 — A esplanada fechada deve prever a abertura de vãos em 50 % 
(mínimo) da superfície das fachadas.

15 — Os proprietários, os concessionários ou os exploradores de 
estabelecimentos são responsáveis pelo estado de limpeza dos passeios 
e das esplanadas abertas na parte ocupada e na faixa contígua de 3 m.

16 — Em relação a este tipo de equipamento é obrigatória a prestação 
de caução.

Artigo 5.º
Condições de instalação de estrados

1 — É permitida a instalação de estrados, como apoio a uma es-
planada, quando o desnível do pavimento ocupado pela esplanada for 
superior a 5 % de inclinação.

2 — Os estrados devem ser amovíveis e construídos, preferencial-
mente, em módulos de madeira.

3 — Os estrados devem garantir a acessibilidade de pessoas com 
mobilidade reduzida, nos termos do Decreto  -Lei n.º 163/2006, de 8 de 
agosto.

4 — Os estrados não podem exceder a cota máxima da soleira da porta 
do estabelecimento respetivo ou 0,25 m de altura face ao pavimento.

5 — Sem prejuízo da observância das demais regras previstas no 
presente regulamento, na instalação de estrados terão de ser salvaguar-
dadas as condições de segurança da circulação pedonal, sobretudo a 
acessibilidade dos cidadãos com mobilidade reduzida, nos termos da 
legislação em vigor.

6 — Os estrados deverão ser retirados durante os períodos em que as 
esplanadas não funcionem.

Artigo 6.º
Condições de instalação de um guarda-vento

1 — O guarda-vento deve ser amovível e instalado exclusivamente 
durante o horário de funcionamento do respetivo estabelecimento.

2 — A instalação de um guarda -vento deve ser feita nas seguintes 
condições:

a) Junto de esplanadas, perpendicularmente ao plano marginal da 
fachada;

b) Não ocultar referências de interesse público, nem prejudicar a 
segurança, salubridade e boa visibilidade local ou as árvores porventura 
existentes;

c) Não exceder 2 m de altura contados a partir do solo;
d) Sem exceder 3,50 m de avanço, nunca podendo exceder o avanço 

da esplanada junto da qual está instalado;
e) Garantir no mínimo 0,05 m de distância do seu plano inferior ao 

pavimento, desde que não tenha ressaltos superiores a 0,02 m;
f) Utilizar vidros inquebráveis, lisos e transparentes, que não excedam 

as seguintes dimensões: altura 1,35 m e largura 1 m;
g) A parte opaca do guarda-vento, quando exista, não pode exceder 

0,60 m contados a partir do solo.

3 — Na instalação de um guarda-vento deve ainda respeitar-se as 
seguintes condições:

a) 0,80 m entre o guarda-vento e outros estabelecimentos, montras 
e acessos;

b) 2 m entre o guarda-vento e outro mobiliário urbano;

Artigo 7.º
Condições de instalação e manutenção

de um toldo e respetiva sanefa
1 — A instalação de um toldo e da respetiva sanefa deve respeitar as 

seguintes condições:
a) Em passeio de largura superior a 2 m, deixar livre um espaço igual 

ou superior a 0,80 m em relação ao limite externo do passeio;

b) Em passeio de largura inferior a 2 m, deixar livre um espaço igual 
ou superior a 0,50 m em relação ao limite externo do passeio;

c) Observar uma distância do solo igual ou superior a 2,50 m, mas 
nunca acima do nível do teto do estabelecimento comercial a que per-
tença;

d) Não exceder um avanço superior a 3 m;
e) Não exceder os limites laterais das instalações pertencentes ao 

respetivo estabelecimento;
f) O limite inferior de uma sanefa deve observar uma distância do 

solo igual ou superior a 2,50 m;
g) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de 

vãos de portas e janelas e outros elementos com interesse arquitetónico 
ou decorativo.

2 — O toldo e a respetiva sanefa não podem ser utilizados para pen-
durar ou afixar qualquer tipo de objetos.

3 — O titular do estabelecimento é responsável pelo bom estado de 
conservação e limpeza do toldo e da respetiva sanefa.

Artigo 8.º
Condições de instalação de uma vitrina

Na instalação de uma vitrina devem respeitar -se as seguintes con-
dições:

a) Não se sobrepor a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos 
de vãos de portas e janelas ou a outros elementos com interesse arqui-
tetónico e decorativo;

b) A altura da vitrina em relação ao solo deve ser igual ou superior 
a 1,40 m;

c) Não exceder 0,10 m de balanço em relação ao plano da fachada 
do edifício.

Artigo 9.º
Condições de instalação de um expositor

1 — Por cada estabelecimento é permitido apenas um expositor, 
instalado exclusivamente durante o seu horário de funcionamento.

2 — O expositor apenas pode ser instalado em passeios com largura 
igual ou superior a 2 m, devendo respeitar as seguintes condições de 
instalação:

a) Ser contíguo ao respetivo estabelecimento;
b) Reservar um corredor de circulação de peões igual ou superior a 

1,50 m entre o limite exterior do passeio e o prédio;
c) Não prejudicar o acesso aos edifícios contíguos;
d) Não exceder 1,50 m de altura a partir do solo;
e) Reservar uma altura mínima de 0,20 m contados a partir do plano 

inferior do expositor ao solo ou 0,40 m quando se trate de um expositor 
de produtos alimentares.

Artigo 10.º
Condições de instalação de uma arca ou máquina de gelados
Na instalação de uma arca ou máquina de gelados devem respeitar-se 

as seguintes condições de instalação:
a) Ser contígua à fachada do estabelecimento, preferencialmente 

junto à sua entrada;
b) Não exceder 1 m de avanço, contado a partir do plano da fachada 

do edifício;
c) Deixar livre um corredor no passeio com uma largura não inferior 

a 1,50 m.

Artigo 11.º
Condições de instalação de um brinquedo

mecânico e equipamento similar
1 — Por cada estabelecimento é permitido apenas um brinquedo 

mecânico e equipamento similar, servindo exclusivamente como apoio 
ao estabelecimento.

2 — A instalação de um brinquedo mecânico ou de um equipamento 
similar deve ainda respeitar as seguintes condições:

a) Ser contígua à fachada do estabelecimento, preferencialmente 
junto à sua entrada;

b) Não exceder 1 m de avanço, contado a partir do plano da fachada 
do edifício;

c) Deixar livre um corredor no passeio com uma largura não inferior 
a 1,50 m.



7024  Diário da República, 2.ª série — N.º 56 — 20 de março de 2015 

Artigo 12.º
Condições de instalação e manutenção de uma floreira

1 — A floreira deve ser instalada junto à fachada do respetivo esta-
belecimento.

2 — As floreiras devem apresentar qualidade ao nível do desenho e 
dos materiais.

3 — As plantas utilizadas nas floreiras não podem ter espinhos ou 
bagas venenosas.

4 — O titular do estabelecimento a que a floreira pertença deve 
proceder à sua limpeza, rega e substituição das plantas, sempre que 
necessário.

Artigo 13.º
Equipamento de engraxadores manuais ou mecânicos

O exercício da atividade de engraxador em espaço público, deve, 
em princípio, ser efetuado nos locais definidos para tal pela Câmara 
Municipal.

Artigo 14.º
Ocupação do solo com quiosques, roulottes e stands

(designadamente os destinados à comercialização de imóveis)
1 — Devem ser instalados em espaços amplos, praças, largos e jar-

dins, sendo de evitar a sua colocação em locais de largura inferior a 
6 metros.

2 — Em relação a este tipo de equipamento é obrigatória a prestação 
de caução.

Artigo 15.º
Ocupação do solo com unidades móveis para prestação de serviços 

de restauração ou de bebidas com caráter não sedentário
1 — Exceto nas situações em que a instalação decorra de convite 

especial feito pelo Município, por ocasião de eventos ou festivida-
des, a ocupação de solo com unidades para prestação de serviços de 
restauração ou de bebidas com caráter não sedentário fica sujeita aos 
seguintes requisitos:

a) Devem ser instalados em espaços amplos, praças, largos e jar-
dins, sendo de evitar a sua colocação em locais de largura inferior a 
6 metros;

b) Não podem localizar  -se a menos de 150 metros de hospitais, 
casas de saúde, monumentos e estabelecimentos fixos com o mesmo 
ramo de comércio;

c) Salvo decisão expressa em sentido diverso, por parte da Câmara 
Municipal, com faculdade de delegação no seu presidente, só é permitida 
a atividade nos períodos compreendidos entre as 20h00 e as 6h00 às 
sextas, sábados e vésperas de feriado e entre as 16h00 e as 24h00 aos 
domingos e feriados, sendo aceite o alargamento destes horários quando 
as circunstâncias o justifiquem como é o caso de festas tradicionais ou 
eventos de relevante interesse público;

d) Não podem impedir ou dificultar o normal trânsito pedonal ou de 
veículos nos locais onde se pretendam instalar, nem impedir o acesso 
aos transportes públicos;

e) Durante e finda a utilização e em cada período, o local de venda e 
a área envolvente terá de manter -se limpo e asseado;

f) Durante o período de funcionamento terá de ser assegurada a instala-
ção no local de equipamento destinado a recolha e deposição de resíduos 
sólidos urbanos e de óleos de frituras que terão de ser posteriormente 
conduzidos a deposição em ecocentro.

2 — Excecionalmente, poderá ser autorizada localização que confli-
tue com o acima preceituado, desde que ocorra por motivo de especial 
aglomeração de público;

3 — As disposições constantes dos números anteriores aplicam —se 
com as necessárias adaptações à instalação de unidades móveis ou 
amovíveis localizadas em espaços privados de acesso público, sem 
prejuízo destas carecerem também de licenciamento para ocupação do 
solo ao abrigo do RJUE.

4 — Em relação a este tipo de equipamento é obrigatória a prestação 
de caução.

Artigo 16.º
Ocupações temporárias (circos, carrosséis, instalações 

de divertimentos, mecânicos ou não, e outras ocupações do 
espaço público com atividades de caráter cultural, social, 
desportivo e religioso).

1 — A ocupação do espaço com instalação de circos, carrosséis e 
similares, em domínio público ou afeto, só é possível em locais a apro-

var pela Câmara Municipal, por um período máximo de 30 dias, por 
semestre, acrescido do período de tempo necessário à montagem e des-
montagem das correspondentes estruturas, que será fixado caso a caso.

2 — Durante o período de ocupação, o titular da licença fica sujeito 
ao cumprimento da regulamentação existente sobre a emissão de ruído, 
resíduos, publicidade, e licenciamento de recintos.

3 — A emissão da licença condiciona:
a) À limpeza da zona licenciada;
b) Ao alojamento dos animais em local próprio e seguro, em condições 

de higiene e salubridade adequadas, fora do alcance do público, de acordo 
com a legislação em vigor sobre a proteção de animais;

c) À arrumação de carros e viaturas de apoio dentro da área licenciada 
para a ocupação.

4 — Sempre que esta seja feita simultaneamente com a venda de 
produtos ou objetos, serão aplicáveis as regras do Regulamento da 
Atividade de Comércio a Retalho não sedentária exercida por Feirantes 
e Vendedores Ambulantes.

Artigo 17.º
Abrigos de transportes públicos, cabines

telefónicas e marcos de correio
1 — A ocupação do espaço público com este tipo de equipamentos, 

bem como a publicidade aí colocada está dependente de concurso pú-
blico de concessão.

2 — A condição de afixação de publicidade nestes equipamentos 
respeitará as normas constantes dos procedimentos para atribuição de 
exploração e ou colocação dos mesmos e, na sua falta, as disposições 
deste Regulamento.

Artigo 18.º
Condições de instalação e manutenção

de um contentor para resíduos
1 — O contentor para resíduos deve ser instalado contiguamente ao 

respetivo estabelecimento, servindo exclusivamente para seu apoio.
2 — O contentor não pode ter uma dimensão superior a 50 litros.
3 — Sempre que o contentor para resíduos se encontre cheio deve 

ser imediatamente limpo ou substituído.
4 — A instalação de um contentor para resíduos no espaço público 

não pode causar qualquer perigo para a higiene e limpeza do espaço.
5 — O contentor para resíduos deve estar sempre em bom estado 

de conservação, nomeadamente no que respeita a pintura, higiene e 
limpeza.

Artigo 19.º
Ocupações ocasionais do espaço público

1 — Ocupações ocasionais do espaço público são ocupações temporá-
rias, para o exercício de atividades de natureza didática ou cultural, não 
especialmente previstas neste anexo, podendo para o efeito ser utilizadas 
tendas, pavilhões ou outras estruturas de exposição.

2 — As ocupações ocasionais do espaço público só podem ter lugar 
durante o tempo e no espaço concedido pela Autarquia.

3 — O requerente durante o período de ocupação está sujeito ao 
cumprimento da regulamentação em vigor no Município sobre recolha 
de lixos, limpeza do local, ruídos e situações análogas.

4 — Sempre que haja animais, estes devem encontrar-se em locais 
próprios e fora do alcance do público.

5 — As viaturas de apoio a estas atividades devem estar estaciona-
das na área circunscrita ao desenvolvimento das respetivas atividades.

ANEXO III

Critérios específicos fixados por outras entidades

Artigo 1.º
Estradas de Portugal, S. A.

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias na proxi-
midade da rede de estradas nacionais e regionais abrangidas pelo n.º 3 
do artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, deverá obedecer aos 
seguintes critérios adicionais:

a) A mensagem ou os seus suportes não poderão ocupar a zona da 
estrada que constitui domínio público rodoviário;

b) A ocupação temporária da zona da estrada para instalação ou 
manutenção das mensagens ou dos seus suportes está sujeita ao prévio 
licenciamento da EP;
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c) A mensagem ou os seus suportes não deverão interferir com as 
normais condições de visibilidade da estrada e ou com os equipamentos 
de sinalização e segurança;

d) A mensagem ou os seus suportes não deverão constituir obstáculos 
rígidos em locais que se encontrem na direção expectável de despiste 
de veículos;

e) A mensagem ou os seus suportes não deverão possuir qualquer 
fonte de iluminação direcionada para a estrada capaz de provocar en-
cadeamento;

f) A luminosidade das mensagens publicitárias não deverá ultrapassar 
as 4 candeias por m2;

g) Não deverão ser inscritas ou afixadas quaisquer mensagens nos 
equipamentos de sinalização e segurança da estrada;

h) A afixação ou inscrição das mensagens publicitárias não poderá 
obstruir os órgãos de drenagem ou condicionar de qualquer forma o 
livre escoamento das águas pluviais;

i) Deverá ser garantida a circulação de peões em segurança, nome-
adamente os de mobilidade reduzida; para tal, a zona de circulação 
pedonal livre de qualquer mensagem ou suporte publicitário não deverá 
ser inferior a 1,5 m.

2 — Toda a publicidade que não caiba na definição do n.º 3 do ar-
tigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, está sujeita a prévia autorização 
da EP, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do mesmo diploma.

3 — A publicidade instalada fora do aglomerado urbano, visível das 
estradas nacionais, está sujeita às restrições impostas pelo Decreto -Lei 
n.º 105/98, de 24 de abril na sua atual redação.

Artigo 2.º
REFER, E. P. E.

Relativamente à afixação ou inscrição de mensagens publicitárias 
abrangidas pelo n.º 3 do artigo 1.º da Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, às 
regras adicionais definidas no Anexo IV do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 
1 de abril, acrescem os seguintes critérios:

1 — A afixação ou inscrição de qualquer mensagem publicitária dentro 
de espaço do domínio público ferroviário carece de autorização formal 
por parte da Rede Ferroviária Nacional, E. P. E. (REFER);

2 — De acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 276/2003, em prédios confinantes ou vizinhos das linhas férreas ou 
ramais ou de outras instalações ferroviárias é proibido utilizar elemen-
tos luminosos ou refletores que, pela sua cor, natureza ou intensidade, 
possam prejudicar ou dificultar a observação da sinalização ferroviária 
ou da própria via ou, ainda, assemelhar-se a esta de tal forma que possa 
produzir perigo para a circulação ferroviária;

3 — Por questões de segurança das circulações e da infraestrutura 
ferroviária (n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 276/2003) não poderá 
ser efetuada a afixação de mensagens publicitárias sem autorização 
expressa da REFER (nomeadamente com altura superior a 1,8 metros) 
em zonas próximas da via-férrea (faixa mínima de 10 metros, de acordo 
com o artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 276/2003);

4 — De acordo com o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 568/99, a fim de 
assegurar a manutenção das condições de visibilidade mínima junto às 
passagens de nível, os proprietários ou possuidores dos terrenos não 
podem praticar quaisquer atos que prejudiquem a visibilidade sem que 
a entidade gestora da infraestrutura ferroviária dê parecer favorável.
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 MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA

Regulamento n.º 135/2015

Regulamento Municipal de Abastecimento de Água e Drenagem 
de Águas Residuais do Município de Ponta Delgada

José Manuel Dias Bolieiro, Presidente da Câmara Municipal de Ponta 
Delgada, torna público que, por deliberação tomada pela Assembleia 
Municipal de Ponta Delgada, na sua sessão de 27 de fevereiro de 2015, 
foi aprovado o Regulamento Municipal de Abastecimento de Água e 
Drenagem de Águas Residuais do Município de Ponta Delgada.

16 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, José Manuel Dias 
Bolieiro.

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, o Decreto Legislativo 

Regional n.º 18/2009/A, de 19 de outubro, a Portaria da Secretaria Re-
gional do Ambiente e do Mar n.º 93/2011 de 28 de novembro vieram 
impor a adequação do Regulamento Municipal de Abastecimento de 

Água e de Águas Residuais, atendendo especialmente às exigências de 
funcionamento dos Serviços Municipalizados do Município de Ponta 
Delgada (SMASPDL), às condicionantes técnicas no exercício da sua 
atividade e às necessidades dos utilizadores.

Este Regulamento Municipal tem como legislação habilitante, o ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, a Lei n.º 75/2013 — 
Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, de 12 de 
setembro, Lei da Água, n.º 58/2005, de 19 de dezembro e demais 
legislação complementar, o Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de 
maio, o Decreto Legislativo Regional 18/2009 -A, de 19 de outubro, 
o Decreto -Lei n.º 152/97, de 19 de junho, Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto, Decreto -Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, 
a Lei n.º 23/96, de 26 de julho e respetivas alterações, o artigo 21.º da 
Lei n.º 73/2013 — Regime Financeiro das Autarquias Locais, de 03 de 
setembro, com respeito pela exigência constante da Lei n.º 50/2012, de 
31 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, na sua 
versão atual.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Legislação habilitante

O presente Regulamento tem suporte legal no Decreto -Lei n.º 194/2009, 
de 20 de agosto, na Portaria n.º 93/2011, de 28 de novembro, e no Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 agosto, conjugado com a alínea d) do ar-
tigo 14.º, e alíneas a) do n.º 3, do artigo 21.º, ambas da Lei n.º 73/2013, de 
23 setembro, com respeito pelas exigências constantes da Lei n.º 23/96, 
de 26 de julho e da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto estabelecer:
1 — As regras do serviço público de abastecimento de água aos 

diferentes tipos de utilizadores no município de Ponta Delgada, onde 
os sistemas públicos e prediais de distribuição de água, construídos ou 
a construir e sua interligação e utilização, devem garantir o seu bom 
funcionamento global, preservando -se a segurança, a saúde pública e 
o conforto dos utentes.

2 — As regras e as condições a que devem obedecer os sistemas pú-
blicos e prediais de drenagem de águas residuais, na área do município 
de Ponta Delgada e a sua interligação e sua utilização, nomeadamente 
quanto às condições administrativas e técnicas da recolha, drenagem e 
tratamento das águas residuais e à manutenção e utilização das redes 
públicas e prediais, de forma que seja assegurado o seu bom funciona-
mento global, preservando -se a segurança, a saúde pública e o conforto 
dos utentes.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área de atuação dos SMAS-
PDL e às atividades de conceção, projeto, construção e exploração dos 
sistemas públicos e prediais de abastecimento de água e de saneamento 
de águas residuais urbanas.

Artigo 4.º
Legislação aplicável

1 — Em tudo quanto for omisso neste Regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais em vigor respeitantes aos sistemas públicos e 
prediais de distribuição de água e de águas residuais, designadamente, 
as constantes do Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, do Decreto 
Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e do Decreto -Lei n.º 306/2007, 
de 27 de agosto.

2 — A conceção e o dimensionamento das redes de distribuição pú-
blica de água e das redes de distribuição interior, dimensionamento dos 
sistemas públicos e prediais de drenagem de águas residuais e residuais 
pluviais, bem como a apresentação dos projetos, execução das respetivas 
obras e sua fiscalização, devem cumprir integralmente o estipulado nas 
disposições legais em vigor, designadamente as do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto.

3 — Os projetos, a instalação, a localização, o diâmetro nominal e 
outros aspetos relativos à instalação dos dispositivos destinados à uti-
lização de água para combate aos incêndios em edifícios de habitação 
e estabelecimentos hoteleiros e similares estão sujeitos às disposições 
legais em vigor, designadamente, no Decreto -Lei n.º 39/2008, de 7 de 
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março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 228/2009, de 14 de setembro, e no 
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro.

4 — O fornecimento de água e a drenagem de águas residuais assegu-
rados no concelho de Ponta Delgada obedecem às regras de prestação de 
serviços públicos essenciais destinadas à proteção dos utilizadores que 
estejam consignadas na legislação em vigor, designadamente, as cons-
tantes da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, da Lei n.º 24/96, de 31 de julho, 
do Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de julho, e do Despacho n.º 4186/2000 
(2.ª série), de 22 de fevereiro, com todas as alterações que lhes sejam 
introduzidas.

5 — A qualidade da água destinada ao consumo humano fornecida 
pelas redes de distribuição pública de água aos utilizadores obedece 
às disposições legais em vigor, designadamente as do Decreto -Lei 
n.º 306/2007, de 27 de agosto.

6 — Decreto Legislativo Regional n.º 18/2009/A, de 19 de outubro, 
no que respeita aos sistemas de drenagem pública de águas residuais 
que descarreguem nos meios aquáticos e à descarga de águas residuais 
industriais em sistemas de drenagem.

7 — Em matéria de procedimento contraordenacional, são aplicáveis, 
para além das normas especiais, estatuídas no Capítulo IX do presente 
Regulamento e no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, as cons-
tantes do Regime Geral das Contraordenações e Coimas (Decreto -Lei 
n.º 433/82, de 27 de outubro, na redação em vigor.

Artigo 5.º
Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento em matéria de abasteci-
mento de água, consideram -se as seguintes definições:

a) Entidade Gestora — Entidade a quem compete a gestão dos siste-
mas de distribuição pública de água e de drenagem de águas residuais, 
nos termos estabelecidos na legislação aplicável, adiante designada 
por EG;

b) SMASPDL — Serviços Municipalizados de Água e Saneamento 
do Município de Ponta Delgada;

c) ERSARA — Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Re-
síduos dos Açores;

d) Contrato — Documento celebrado entre a EG e qualquer pessoa, 
singular ou coletiva, pública ou privada, pelo qual é estabelecida entre as 
partes uma relação de prestação, por tempo indeterminado ou temporário, 
do serviço nos termos e condições do presente Regulamento;

e) Estrutura tarifária — Conjunto de valores unitários e outros parâ-
metros e regras de cálculo que permitam determinar o montante exato a 
pagar pelo utilizador à EG em contrapartida do serviço prestado;

f) Tarifa — Valor ou conjunto de valores unitários aplicáveis em 
função do nível de utilização, em cada intervalo temporal, visando 
remunerar a EG pelos custos incorridos com a prestação do serviço. 
Será determinada através da soma das parcelas do produto do volume 
consumido por cada escalão, com parâmetros definidos, pelo preço 
unitário respetivo;

g) Serviços auxiliares — Os serviços prestados que pela sua natu-
reza, nomeadamente pelo facto de serem prestados pontualmente por 
solicitação do utilizador ou de terceiro, ou de resultarem de incumpri-
mento contratual por parte do utilizador, devem ser objeto de faturação 
específica;

h) Obras de alteração — Obras de que resulte a modificação das 
características físicas de uma edificação existente ou sua fração, designa-
damente a respetiva estrutura resistente, o número de fogos ou divisões 
interiores, ou a natureza e cor dos materiais de revestimento exterior, sem 
aumento da área de pavimento ou de implantação ou da cércea;

i) Obras de ampliação — Obras de que resulte o aumento da área de 
pavimento ou de implantação, da cércea ou do volume de uma edifi-
cação existente;

j) Obras de conservação — Obras destinadas a manter uma edificação 
nas condições existentes à data da sua construção, reconstrução, am-
pliação ou alteração, designadamente as obras de restauro, reparação 
ou limpeza;

k) Obras de construção — Obras de criação de novas edificações;
l) Obras de reconstrução: Obras de construção subsequentes à de-

molição total ou parcial de uma edificação existente, das quais resulte 
a reconstituição da cércea e do número de pisos;

m) Inspeção — Atividade conduzida por trabalhadores da EG, ou 
por esta acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas todas 
as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo em regra, 
elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados regista-
dos de forma a permitir aos SMASPDL avaliar a operacionalidade das 
infraestruturas e tomar medidas corretivas apropriadas;

n) Titular do contrato — Qualquer pessoa individual ou coletiva, pú-
blica ou privada, que celebra com a EG um contrato, também designada 
na legislação aplicável em vigor por utilizador ou utilizadores;

o) Utilizadores — Pessoas singulares ou coletivas, públicas ou priva-
das, a quem sejam assegurados de forma continuada serviços de águas e 
saneamento e que não tenham como objeto da sua atividade a prestação 
desses mesmos serviços a terceiros;

p) Utilizadores domésticos — Aqueles que utilizem o fornecimento 
de água para fins habitacionais e os condomínios maioritariamente 
constituídos por utilizadores domésticos;

q) Utilizadores não -domésticos — Aqueles que utilizem o forneci-
mento de água para fins não habitacionais e os condomínios maiorita-
riamente constituídos por utilizadores não -domésticos. Os consumos 
não -domésticos dividem -se nas seguintes categorias:

i) Comércio e serviços — Abrange as unidades comerciais, restauração 
e hotelaria e similares;

ii) Indústria;
iii) Navegação — Abrange as atividades portuárias;
iv) Agrícola — Abrange os prédios rústicos ou mistos cuja atividade 

é a agricultura e ou a pecuária;
v) Obras — Abrange todas as intervenções de construção civil le-

galmente autorizadas e para as quais seja necessário o fornecimento de 
água durante o período da intervenção;

vi) Associações e Instituições sociais sem fins lucrativos — Abrange 
todas as instituições legalmente constituídas, com sede na área do mu-
nicípio, cujos estatutos as integrem nesta categoria;

vii) Estado — Administração Central e Regional;
viii) Administração Local;

r) Água destinada ao consumo humano — Toda a água no seu es-
tado original, ou após tratamento, destinada a ser bebida, a cozinhar, a 
preparação de alimentos, a higiene pessoal ou a outros fins domésticos, 
independentemente da sua origem e de ser fornecida a partir de uma 
rede de distribuição.

Toda a água utilizada numa empresa da indústria alimentar para fa-
brico, transformação, conservação ou comercialização de produtos ou 
substâncias destinadas ao consumo humano, assim como a utilizada na 
limpeza de superfícies, objetos e materiais que podem estar em contacto 
com os alimentos, exceto quando a utilização dessa água não afeta a 
salubridade do género alimentício na sua forma acabada;

s) Contador — Instrumento concebido para medir, totalizar e indicar 
o volume, nas condições da medição, da água que passa através do 
transdutor de medição;

t) Ramal de ligação de água — Troço de canalização destinado ao ser-
viço de abastecimento de um prédio compreendido entre a rede pública 
em que estiver inserido e o limite da propriedade a alimentar;

u) Reservatórios públicos — Unidades de reserva que fazem parte dos 
sistemas de abastecimento de água para consumo humano e têm como 
finalidade armazenar água, servir de volante de regularização, constituir 
reserva para assegurar a distribuição e equilibrar as pressões na rede, 
cuja exploração é da exclusiva responsabilidade da EG;

v) Inspeção — Atividade conduzida por trabalhadores da EG, ou 
por esta acreditados, que visa verificar se estão a ser cumpridas todas 
as obrigações decorrentes do presente Regulamento, sendo em regra, 
elaborado um relatório escrito da mesma, ficando os resultados regista-
dos de forma a permitir aos SMASPDL avaliar a operacionalidade das 
infraestruturas e tomar medidas corretivas apropriadas;

w) Rede ou sistema predial de distribuição de água — Conjunto de 
dispositivos sanitários e canalizações existentes no interior do prédio, 
até ao ramal de ligação, também designado por instalação interior ou 
rede predial de distribuição;

x) Sistema público de abastecimento de água ou rede pública — sis-
tema de canalizações, órgãos e equipamentos, destinados à captação, 
tratamento e distribuição de água para consumo humano, instalado, em 
regra, na via pública, em terrenos da EG ou em outros, cuja ocupação 
seja do interesse público, incluindo os ramais de ligação às redes prediais;

y) Águas residuais pluviais — Águas que resultam da precipitação, 
originadas quer em áreas urbanas quer em áreas industriais e apresentam 
geralmente menores quantidades de matéria poluente, particularmente de 
origem orgânica. Consideram -se equiparadas a águas residuais pluviais 
as provenientes de regas de jardim e espaços verdes, de lavagem de 
arruamentos, passeios, pátios e parques de estacionamento, normalmente 
recolhidas por sarjetas, sumidouros e ralos;

z) Águas residuais domésticas — Águas de instalações residenciais 
provenientes de instalações sanitárias, cozinhas e zonas de lavagem 
de roupas e caracterizam -se por conterem quantidades apreciáveis de 
matéria orgânica, serem facilmente biodegradáveis e manterem relativa 
constância das suas características no tempo;

aa) Águas residuais industriais — Águas que sejam suscetíveis de 
descarga em coletores municipais e que resultem especificamente das 
atividades que não sejam de origem doméstica;

ab) Águas residuais urbanas — Águas residuais domésticas ou águas 
resultantes da mistura destas com águas residuais industriais e ou com 
águas residuais pluviais;
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ac) Câmara de ramal de ligação — Dispositivo através do qual se 
estabelece a ligação entre o sistema predial e o respetivo ramal, devendo 
localizar -se junto ao limite da propriedade e em zonas de fácil acesso 
e cabendo a responsabilidade pela respetiva manutenção à EG quando 
localizada na via pública ou aos utilizadores nas situações em que a 
câmara de ramal ainda se situa no interior da propriedade privada;

ad) Pré -tratamento das águas residuais — Processo, a cargo do utili-
zador, destinado à redução da carga poluente, à redução ou eliminação 
de certos poluentes específicos, ou à regularização de caudais, de forma 
a tornar essas águas residuais aptas a serem rejeitadas nos sistemas 
públicos de drenagem;

ae) Ramal de ligação de águas residuais pluviais  — Ligação entre 
a rede de águas residuais pluviais do prédio até à a valeta ou linha de 
água do arruamento sob o passeio;

af) Ramal de ligação de águas residuais domésticas — Ligação entre 
o sistema predial de drenagem e a rede pública de drenagem de águas 
residuais domésticas, constituído pela câmara de ramal de ligação, situ-
ada na via pública junto ao prédio, e pelo tubo de ligação à rede pública;

ag) Sistemas públicos de drenagem de águas residuais ou rede pú-
blica — Sistemas de canalizações, órgãos e equipamentos destinados 
à recolha, transporte e destino final adequado das águas residuais, em 
condições que permitam garantir a qualidade do meio recetor, instalado, 
em regra, na via pública, em terrenos da EG, ou em outros, cuja ocupação 
seja do interesse público, incluindo ramais de ligação às redes prediais, 
classificados em:

i) Mistos — Sistemas constituídos pela conjugação dos dois tipos 
anteriores em que parte da rede de coletores funciona como sistema 
unitário e a restante como sistema separativo;

ii) Separativos — Sistemas constituídos por duas redes de coletores 
distintas, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais e 
outra à drenagem das águas residuais pluviais ou similares;

iii) Unitários — Sistemas constituídos por uma única rede de cole-
tores onde são admitidas conjuntamente as águas residuais domésticas, 
industriais e residuais pluviais;

ah) Sistema predial de drenagem de águas residuais — Conjunto de 
instalações e equipamentos privativos de determinado prédio, destinados 
à evacuação das águas residuais. Integram o sistema predial as instala-
ções e equipamentos existentes no prédio, até ao limite da propriedade, 
abrangendo designadamente os aparelhos sanitários, sifões, ramais de 
descarga, tubos de queda e rede de ventilação. Também designado por 
rede predial de drenagem de águas residuais.

Artigo 6.º
Simbologia e unidades

1 — A simbologia dos sistemas públicos e prediais a utilizar, enquanto 
não for aprovada a respetiva normalização portuguesa, é a indicada nos 
anexos I, II, III, e XIII do Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de 
agosto.

2 — As unidades em que são expressas as diversas grandezas devem 
observar a legislação portuguesa.

Artigo 7.º
Normas técnicas

A conceção, o projeto, a construção e a exploração do sistema público 
e dos sistemas prediais referidos no presente Regulamento, em tudo o que 
não contrarie o disposto no Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, 
obedecem às normas técnicas constantes do Decreto Regulamentar 
n.º 23/95, de 23 de agosto, até à aprovação do Decreto Regulamentar 
previsto no artigo 74.º daquele decreto -lei.

Artigo 8.º
Entidade titular e entidade gestora — Suas competências

1 — O município de Ponta Delgada é a entidade titular do sistema 
municipal de fornecimento de água e do serviço de águas residuais no 
território do município.

2 — Na área do município de Ponta Delgada a EG do fornecimento 
de água e do serviço de águas residuais são os SMASPDL.

3 — À EG compete a conceção, projeto, construção e exploração dos 
sistemas públicos de distribuição de água e de águas residuais domés-
ticas, bem como a verificação e a fiscalização dos sistemas prediais, 
designadamente:

a) Promover a elaboração de um plano geral de distribuição de água 
e de recolha de águas residuais;

b) Providenciar a elaboração dos estudos e projetos dos sistemas 
públicos;

c) Promover o estabelecimento e manter em bom estado de funcio-
namento e conservação os sistemas públicos de distribuição de água e 
de drenagem de águas residuais domésticas;

d) Submeter os componentes dos sistemas de distribuição de água e 
de drenagem de águas residuais, antes de entrarem em serviço, a ensaios 
que assegurem a perfeição do trabalho executado;

e) Garantir que a água distribuída para consumo doméstico, em qual-
quer momento, possua as características que a definam como água 
potável, tal como são fixadas na legislação em vigor;

f) Garantir a continuidade do serviço, exceto por razões de obras 
programadas, ou em casos fortuitos em que devem ser tomadas medidas 
imediatas para resolver a situação;

g) Tomar as medidas necessárias para evitar danos nos sistemas pre-
diais resultantes de pressão excessiva ou variação brusca de pressão na 
rede pública de distribuição de água;

h) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais de 
ligação aos sistemas;

i) Definir, para a recolha de águas residuais industriais, os parâmetros 
de poluição aceitáveis pelo sistema.

Artigo 9.º
Princípios gerais

Serviços municipais de abastecimento público de água e de drenagem 
de águas residuais domésticas são prestados de acordo com os seguintes 
princípios:

a) Da universalidade e da igualdade no acesso;
b) Da garantia da qualidade do serviço e da proteção dos interesses 

dos utilizadores;
c) Da transparência na prestação dos serviços;
d) Da proteção da saúde pública e do ambiente;
e) Da garantia da eficiência e melhoria contínua na utilização dos 

recursos afetos, respondendo à evolução das exigências técnicas e às 
melhores técnicas ambientais disponíveis;

f) Da promoção da qualidade de vida das populações, do correto 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional;

g) Os sistemas públicos de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais domésticas terão a sua sustentabilidade económico-
-financeira garantida pela conjugação de um sistema tarifário progres-
sivo, compatível com a capacidade económica e financeira dos utili-
zadores, que tendencialmente garanta um crescente grau de cobertura 
dos custos, apoiado na cobertura do eventual défice pelo orçamento 
municipal, tendo em consideração as suas atribuições no princípio da 
autonomia da entidade titular.

Artigo 10.º
Notificações

1 — As comunicações aos interessados, previstas neste regulamento, 
são notificadas pessoalmente ou por via postal de correio registado 
simples, ou via eletrónica, que atesta a deposição das notificações ao 
utilizador.

2 — A notificação considera -se efetuada na data em que for assinado 
o protocolo no caso de notificação presencial ou aviso de registo se a 
notificação for efetuada por via postal.

3 — No caso do registo ser devolvido e não se comprovar que o utili-
zador comunicou à EG a alteração do seu domicílio fiscal, a notificação 
é efetuada nos 15 dias seguintes à devolução, por nova carta registada, 
presumindo -se feita a notificação se a carta não tiver sido recebida, sem 
prejuízo de o notificando poder provar justo impedimento ou a impos-
sibilidade de comunicação da mudança de residência no prazo legal.

4 — No caso de recusa de recebimento a notificação presume -se 
feita nessa data.

CAPÍTULO II

Deveres e direitos

Artigo 11.º
Deveres da entidade gestora

1 — Promover a elaboração de um plano geral de distribuição de água 
e do sistema público de drenagem de águas residuais domésticas.

2 — Providenciar a elaboração dos estudos e projetos dos sistemas 
públicos.

3 — Promover o estabelecimento e manter em bom estado de fun-
cionamento e de conservação os sistemas públicos de distribuição de 
água e os sistemas de drenagem, tratamento e destino final de águas 
residuais domésticas, bem como o tratamento e destino final das lamas 
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provenientes das estações de tratamento de águas residuais (ETAR) à 
sua responsabilidade.

4 — Submeter os componentes dos sistemas de distribuição de água 
e de drenagem de águas residuais domésticas, antes de entrarem em 
serviço, a ensaios e vistorias que assegurem a perfeição do trabalho 
executado.

5 — Garantir que a água distribuída para consumo doméstico, em 
qualquer momento, possua as características que a definam como água 
potável, tal como são fixadas na legislação em vigor.

6 — Fornecer, de forma contínua e eficiente, e prioritariamente para 
utilização doméstica, água nas condições constantes da legislação em 
vigor, estabelecendo os devidos contratos de fornecimento de água, 
salvo casos excecionais expressamente previstos neste Regulamento e 
na legislação em vigor.

7 — Recolher e transportar a destino adequado as águas residuais 
domésticas produzidas pelos utilizadores, assim como as lamas das 
fossas séticas existentes na sua área de intervenção.

8 — Fornecer, instalar e manter em condições de utilização os conta-
dores, a válvula a montante e os filtros de proteção aos mesmos.

9 — Assumir a responsabilidade da elaboração dos estudos e projetos 
necessários à implantação do sistema público de distribuição de água e 
de drenagem de águas residuais de acordo com a legislação em vigor.

10 — Promover o estabelecimento e manter em bom estado de fun-
cionamento e conservação os sistemas públicos de distribuição de água 
e de drenagem de águas residuais à sua responsabilidade.

11 — Tomar as medidas necessárias para evitar danos nos sistemas 
prediais resultantes de pressão excessiva ou variação brusca de pressão 
na rede pública de distribuição de água.

12 — Submeter os componentes dos sistemas públicos de distribui-
ção de água, antes de entrarem em serviço, a ensaios que assegurem a 
perfeição do trabalho executado no cumprimento da legislação em vigor.

13 — Promover a instalação, substituição ou renovação dos ramais 
de ligação aos sistemas, sempre que necessário.

14 — Proceder a ensaios e vistorias nos termos previstos no presente 
regulamento e de acordo com a legislação em vigor.

15 — Garantir a continuidade do serviço, exceto por:
a) Deterioração na qualidade da água distribuída ou previsibilidade 

da sua ocorrência;
b) Ausência de condições de salubridade no sistema predial;
c) Trabalho de reparação ou substituição de ramais de ligação, quando 

não seja possível recorrer a ligações temporárias;
d) Trabalhos de reparação ou substituição no sistema público ou 

predial, sempre que exijam essa suspensão;
e) Anomalias ou irregularidades no sistema predial detetadas pela EG 

no âmbito de inspeções ao mesmo;
f) Determinação da autoridade de saúde e/ou da autoridade competente;
g) Casos fortuitos ou de força maior;
h) Outras razões imputáveis ao utilizador;
i) Deteção de ligações clandestinas ao sistema público, uma vez decor-

rido prazo razoável definido pela EG para a regularização da situação;
j) Verificação de descargas com características de qualidade em viola-

ção dos parâmetros legais e regulamentares aplicáveis, uma vez decorrido 
prazo definido pela EG para a regularização da situação;

k) Mora do utilizador no pagamento da utilização do serviço mediante 
aviso prévio, nos termos previstos da legislação aplicável.

16 — Garantir a qualidade do serviço.
17 — Definir os parâmetros de qualidade das águas residuais in-

dustriais para efeito da admissão nos sistemas de drenagem de águas 
residuais domésticas.

18 — Proceder, de forma sistemática, e nos termos da legislação 
em vigor, à colheita de amostras para controlo da qualidade das águas 
residuais.

19 — Promover a atualização anual do tarifário.
20 — Proceder em tempo útil à emissão e ao envio das faturas cor-

respondentes aos serviços prestados e à respetiva cobrança.
21 — Comunicar aos utilizadores com uma antecedência mínima de 

48 horas qualquer interrupção programada no abastecimento de água.
22 — Disponibilizar pelos meios ao seu dispor informação essencial 

sobre a prestação de serviço e a sua atividade, nomeadamente:
a) Identificação, atribuições e âmbito de atuação;
b) Regulamento Municipal de Abastecimento de Água e de Drenagem 

de Águas Residuais de Ponta Delgada;
c) Tarifários;
d) Informações sobre interrupções do serviço;
e) Contactos e horários de atendimento;
f) Qualidade de água fornecida.

23 — Dispor de serviços de atendimento aos utilizadores direciona-
dos para a resolução dos seus problemas relacionados com o serviço 

público de abastecimento de água, e de drenagem de águas residuais 
nomeadamente:

a) Modalidades e facilidades de pagamento e procedimentos a adotar;
b) Esclarecimentos relativos a faturação;
c) Outras informações úteis.

24 — Manter um registo atualizado dos processos das reclamações 
dos utilizadores e garantir a sua resposta no prazo legal.

25 — Dispor de cadastro do sistema, mantendo o mesmo atualizado.
26 — Fazer cumprir o presente Regulamento.
27 — Outros deveres decorrentes da legislação que lhe é aplicável e 

cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento.
28 — Emitir declaração de autorização de descarga de águas residuais 

na rede pública desde que cumpridas as normas de descarga patenteadas 
em anexo ao presente Regulamento.

Artigo 12.º
Direitos dos utilizadores

Sem prejuízo dos que resultam das disposições legais em vigor apli-
cáveis e deste Regulamento, os utilizadores dispõem dos seguintes 
direitos:

a) Direito à qualidade da água para consumo humano;
b) Direito à regularidade e continuidade do fornecimento de água nas 

condições previstas neste Regulamento e no contrato;
c) Direito à prestação do serviço, sempre que a rede geral de drenagem 

de águas residuais esteja localizada a uma distância igual ou inferior a 
20 metros do limite da propriedade;

d) Nas situações não abrangidas pela alínea anterior o utilizador tem 
o direito de solicitar à EG a recolha e transporte das lamas da respetiva 
fossa sética individual mediante pagamento da devida contrapartida;

e) Qualquer utilizador cujo local de consumo se insira na área de 
influência da EG tem direito à prestação do serviço de abastecimento 
público de água, sempre que o mesmo esteja disponível, prioritariamente 
para utilização doméstica;

f) Para efeitos do presente Regulamento, considera -se área de in-
fluência da EG sempre que a rede geral de distribuição de água esteja 
localizada a uma distância igual ou inferior a 20 metros do limite da 
propriedade;

g) Direito à informação de forma clara pela EG das condições em que 
o serviço é prestado, em especial no que respeita aos tarifários aplicá-
veis, através de editais, do atendimento presencial, sítio da Internet e 
informações na fatura, entre outros;

h) Direito a ser informado, com o mínimo de 48 horas de antecedência, 
sobre qualquer interrupção programada no abastecimento de água;

i) Direito a solicitar inspeções, vistorias e ações de fiscalização;
j) Direito à Reclamação;
k) Quaisquer outros direitos que lhe sejam conferidos pela lei e não 

previstos no presente Regulamento.

Artigo 13.º
Deveres dos utilizadores

Compete aos utilizadores:
a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e normas com-

plementares, na parte que lhes é aplicável e respeitar as instruções e 
recomendações da EG;

b) Pagar no tempo devido os montantes a que estão obrigados, nos 
termos do presente Regulamento e do contrato e até ao termo deste;

c) Denunciar o contrato com a EG no caso de existir transmissão da 
posição de utilizador;

d) Não fazer uso indevido dos sistemas públicos de abastecimento de 
água, nem dos sistemas de drenagem públicos e não danificar qualquer 
das suas partes componentes;

e) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 
a sua conservação e manutenção;

f) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar o normal funcio-
namento dos sistemas públicos de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais;

g) Não alterar o ramal de ligação;
h) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem 

autorização da EG.
i) Manter em bom estado de conservação e funcionamento os aparelhos 

sanitários e os dispositivos de utilização;
j) Cooperar com a EG para garantir o bom funcionamento dos sistemas 

de abastecimento de água.
k) Avisar a EG de eventuais anomalias nos sistemas e nos aparelhos 

de medição.
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l) Permitir o acesso ao sistema predial por pessoal credenciado da EG, 
tendo em vista a realização de ações de verificação e fiscalização.

Artigo 14.º
Deveres dos proprietários

Compete aos proprietários dos prédios ou de outros titulares de direitos 
reais de edifícios servidos por sistemas públicos de abastecimento de 
água e ou de drenagem de águas residuais:

a) Cumprir as disposições do presente Regulamento e demais dis-
posições legais, bem como respeitar as instruções e recomendações 
emanadas pela EG com base neste Regulamento;

b) Quando o contrato não esteja em nome do proprietário comunicar 
à EG no prazo de 30 dias a saída e a entrada dos arrendatários, caso 
existam, sob pena de lhes ser imputáveis os valores que entretanto 
forem devidos à EG;

c) Requerer a ligação do prédio aos sistemas públicos de abastecimento 
de água e drenagem de águas residuais, logo que reunidas as condições 
que a viabilizem ou logo que intimados para o efeito, nos termos deste 
Regulamento;

d) Proceder à realização do contrato em seu nome no prazo de 30 dias 
após a obtenção da titularidade do prédio;

e) Não proceder a alterações nas redes prediais sem prévia concordân-
cia da EG, quando tal seja exigível nos termos da legislação em vigor, 
ou cause impacto nas condições de descarga existentes;

f) Abster -se de praticar atos que possam prejudicar a regularidade do 
funcionamento dos sistemas públicos de abastecimento de água e de 
drenagem de águas residuais;

g) Não alterar o ramal de ligação;
h) Não fazer uso indevido ou danificar as redes prediais e assegurar 

a sua conservação e manutenção;
i) Não proceder à execução de ligações ao sistema público sem au-

torização da EG;
j) Manter em boas condições de conservação e funcionamento os 

respetivos sistemas prediais de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais;

k) Cooperar com a EG para o bom funcionamento dos sistemas.

CAPÍTULO III

Sistema público de distribuição de água
e drenagem de águas residuais

SECÇÃO I

Condições de fornecimento de água

Artigo 15.º
Prioridades de fornecimento

A EG, face às disponibilidades de cada momento, procede ao for-
necimento de água atendendo preferencialmente às exigências do con-
sumo humano e das instalações médico/hospitalares na área da sua 
intervenção.

Artigo 16.º
Exclusão de responsabilidade

A EG não é responsável pelos danos que os utilizadores possam 
sofrer, decorrentes de avarias e perturbações nas canalizações das redes 
de distribuição pública de água, bem como de interrupções ou restrições 
ao fornecimento de água, desde que resultem de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;
b) Execução, pela EG ou pelo Município de Ponta Delgada, de obras 

devidamente programadas, desde que os utilizadores tenham sido expres-
samente avisados com uma antecedência mínima de 48 horas;

c) Atos dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais;

Artigo 17.º
Interrupção ou restrição no abastecimento de água

1 — Para além das interrupções de abastecimento definidas no pre-
sente Regulamento, a EG reserva -se o direito de suspender o forneci-
mento de água para o abastecimento de piscinas, indústrias não alimen-
tares e a instalações com finalidade agrícola em período de dificuldade 
de abastecimento.

2 — Nas situações descritas no número anterior o fornecimento de 
água pode ser restringido em termos quantitativos.

3 — Quando ocorrer qualquer interrupção não programada no abas-
tecimento de água aos utilizadores, a EG deve informar os utilizadores 
que o solicitem, da duração estimada da interrupção, sem prejuízo da 
disponibilização desta informação no respetivo sítio da Internet e da 
utilização de meios de comunicação social, e, no caso de utilizadores 
especiais, tais como hospitais, tomar diligências específicas no sentido 
de mitigar o impacte dessa interrupção.

4 — Em qualquer caso, a EG deve mobilizar todos os meios adequados 
à reposição do serviço no menor período de tempo possível e tomar todas 
as medidas que estiverem ao seu alcance para minimizar os inconvenien-
tes e os incómodos causados aos utilizadores dos serviços.

5 — Nas situações em que estiver em risco a saúde humana e que for 
determinada a interrupção do abastecimento pela autoridade de saúde, a 
EG providencia uma alternativa de água para consumo humano, desde 
que a interrupção se mantenha por mais de 24 horas.

Artigo 18.º

Interrupção do abastecimento de água por facto
imputável ao utilizador

1 — A EG pode suspender o abastecimento de água, por motivos 
imputáveis ao utilizador, nas seguintes situações:

a) Quando o utilizador não seja o titular do contrato de fornecimento 
de água e não apresente evidencias de estar autorizado pelo mesmo a 
utilizar o serviço;

b) Quando não seja possível o acesso ao sistema predial para ins-
peção ou, tendo sido realizada inspeção e determinada a necessidade 
de realização de reparações, em auto de vistoria, aquelas não sejam 
efetuadas dentro do prazo fixado, em ambos os casos desde que haja 
perigo de contaminação, poluição ou suspeita de fraude que justifiquem 
a suspensão;

c) Mora do utilizador no pagamento dos serviços prestados;
d) Quando seja recusada a entrada no local de consumo para inspeção 

das redes e para leitura, verificação, substituição ou levantamento do 
contador;

e) Quando o contador for encontrado viciado, o selo danificado ou for 
empregue qualquer meio fraudulento para consumir água;

f) Quando o sistema predial tiver sido modificado e altere as condições 
de fornecimento;

g) Em outros casos previstos na lei.

2 — A interrupção do abastecimento, com fundamento em causas 
imputáveis ao utilizador, não priva a EG de recorrer às entidades judiciais 
ou administrativas, para garantir o exercício dos seus direitos ou para 
assegurar o recebimento das importâncias devidas e à instauração dos 
devidos processos de contraordenação.

3 — A interrupção do abastecimento de água com base nas alíneas a), 
b), c), d), f) e g) do n.º 1 só pode ocorrer após a notificação ao utilizador, 
por escrito, com a antecedência mínima de dez dias relativamente à data 
que venha a ter lugar.

4 — Na situação prevista na alínea e) do n.º 1, a interrupção pode 
ser feita imediatamente, devendo, no entanto, ser depositado no local 
da instalação documento justificativo da razão daquela interrupção de 
fornecimento.

5 — Não devem ser realizadas interrupções do serviço em datas 
que impossibilitem a regularização da situação pelo utilizador no dia 
imediatamente seguinte, quando o restabelecimento dependa dessa 
regularização.

6 — A interrupção do serviço nos termos do presente artigo não 
impede a cobrança da tarifa fixa.

Artigo 19.º

Restabelecimento do fornecimento

1 — O restabelecimento do fornecimento na sequência da interrupção 
por motivo imputável ao utilizador depende da correção da situação 
que lhe deu origem.

2 — No caso da mora no pagamento dos consumos, o restabelecimento 
depende da prévia liquidação de todos os montantes em dívida, incluindo 
o pagamento da tarifa de restabelecimento.

3 — Satisfeitas as respetivas condições, a EG deve proceder ao rei-
nício do fornecimento no primeiro dia útil subsequente.

4 — O restabelecimento do fornecimento urgente, antes de decorrido 
o prazo definido no número anterior, implica o pagamento da tarifa de 
restabelecimento de urgência.
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SECÇÃO II

Condições de recolha de águas residuais urbanas

Artigo 20.º
Condições de ligação à rede geral de saneamento

1 — São admissíveis, nos sistemas de drenagem de águas residuais, 
as seguintes categorias de águas residuais:

a) Águas residuais domésticas;
b) Águas residuais industriais com características apropriadas.

2 — Só podem ser recolhidas, tratadas e conduzidas a destino final, 
através dos sistemas de drenagem, as águas residuais com características 
qualitativas e quantitativas admissíveis.

3 — A admissibilidade referida no número anterior será definida 
pela EG, tendo em conta as características do sistema de drenagem 
pública.

4 — As características apropriadas para a admissão de águas residuais 
industriais são as definidas no Anexo I.

Artigo 21.º
Obrigação de ligação à rede geral de saneamento

1 — Sempre que o serviço público de saneamento se considere 
disponível, os proprietários dos prédios existentes ou a construir são 
obrigados a:

a) Instalar, por sua conta, a rede de drenagem predial;
b) Solicitar a ligação à rede pública de saneamento.

2 — A obrigatoriedade de ligação à rede pública abrange todas as 
edificações, qualquer que seja a sua utilização, sem prejuízo do disposto 
no artigo 22.º

3 — Os usufrutuários, comodatários e arrendatários, mediante auto-
rização dos proprietários, podem requerer a ligação dos prédios por eles 
habitados à rede pública.

4 — As notificações aos proprietários dos prédios para cumprimento 
das disposições dos números anteriores são efetuadas pela EG nos 
termos da lei, sendo -lhes fixado, para o efeito, um prazo nunca inferior 
a 30 dias.

5 — Após a entrada em funcionamento da ligação da rede predial à 
rede pública, os proprietários dos prédios que disponham de sistemas 
próprios de tratamento de águas residuais devem proceder à sua desa-
tivação no prazo máximo de 30 dias, sem prejuízo de prazo diferente 
fixado em legislação ou licença específica.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior, as fossas devem ser 
desconectadas, totalmente esvaziadas, desinfetadas e aterradas.

7 — A EG comunica à autoridade ambiental competente as áreas 
servidas pela respetiva rede pública na sequência da sua entrada em 
funcionamento.

Artigo 22.º
Dispensa de ligação

1 — Estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao sistema público 
de saneamento:

a) Os edifícios que disponham de sistemas próprios de tratamento 
de águas residuais devidamente licenciados, nos termos da legislação 
aplicável, designadamente unidades industriais;

b) Os edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa do ponto 
de vista técnico ou económico para o utilizador e que disponham de 
soluções individuais que assegurem adequadas condições de salvaguarda 
da saúde pública e proteção ambiental;

c) Os edifícios ou fogos cujo mau estado de conservação ou ruína os 
torne inabitáveis e estejam de facto permanentemente desabitados;

d) Os edifícios em vias de expropriação ou demolição.

2 — A isenção é requerida pelo interessado, podendo a EG solicitar 
documentos comprovativos da situação dos prédios a isentar.

Artigo 23.º
Exclusão da responsabilidade

A EG não é responsável por danos que possam sofrer os utilizado-
res, decorrentes de avarias e perturbações ocorridas na rede pública de 
saneamento, desde que resultantes de:

a) Casos fortuitos ou de força maior;

b) Execução, pela EG, de obras previamente programadas, desde que 
os utilizadores tenham sido expressamente avisados com uma antece-
dência mínima de 48 horas;

c) Atos, dolosos ou negligentes praticados pelos utilizadores, assim 
como por defeitos ou avarias nas instalações prediais.

SECÇÃO III

Sistemas públicos de distribuição de água
e drenagem de águas residuais

Artigo 24.º
Propriedade

Os sistemas públicos de distribuição de água e de drenagem de águas 
residuais, são propriedade do Município de Ponta Delgada, mesmo 
quando a sua instalação seja feita por e ou a expensas de outrem.

Artigo 25.º
Sistemas de drenagem de águas residuais

1 — Os sistemas de drenagem são fundamentalmente constituídos 
pelos emissários, estações de tratamento de águas residuais (ETAR), 
estações elevatórias (E.E.), exutores e redes de drenagem ou redes de 
coletores, nas quais se incluem, além destes, os ramais de ligação, as 
câmaras e caixas de visita, sarjetas, assim como obras e instalações, 
como sejam as bacias de retenção, câmaras de correntes de varrer, 
descarregadores de tempestade.

2 — Os sistemas de drenagem públicos de águas residuais, devem 
evoluir para o tipo separativo, isto é, constituído por duas redes de cole-
tores distintas, uma destinada às águas residuais domésticas e industriais 
e outra à drenagem de águas residuais pluviais ou similares.

3 — Todas as redes de drenagem pública a construir deverão ser 
separativas.

4 — As redes unitárias e mistas existentes devem evoluir para redes 
separativas.

Artigo 26.º
Construção, ampliação ou remodelação das redes de distribuição

de água e de drenagem de águas residuais domésticas
1 — A construção, remodelação, ampliação, conservação e reparação 

das redes cabe à EG.
2 — Sempre que, no âmbito de processos de construção de novas 

edificações, de reconstrução de edifícios existentes, de loteamentos e 
obras de urbanização, haja a necessidade de promover a construção de 
novas redes ou a remodelação da rede existente para dotá -la de capa-
cidade de abastecimento e de recolha de águas residuais, os custos são 
suportados pelos interessados.

3 — Todos os edifícios novos, remodelados ou ampliados têm obri-
gatoriamente de prever redes prediais de abastecimento de água e de 
drenagem de águas residuais, independentemente da existência de redes 
públicas no local.

4 — Dentro da área abrangida pela rede pública de distribuição de 
água e de drenagem de águas residuais os utilizadores são obrigados a 
requerer os ramais de ligação às redes públicas.

5 — A instalação da rede pública de drenagem de águas residuais 
no âmbito de novos loteamentos, pode ficar a cargo do promotor, nos 
termos previstos nas normas legais relativas ao licenciamento urbanís-
tico, devendo a respetiva conceção e dimensionamento, assim como a 
apresentação dos projetos e a execução das respetivas obras cumprir 
integralmente o estipulado na legislação em vigor, designadamente 
o disposto no Decreto Regulamentar n.º 23/95, de 23 de agosto, e no 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, bem como as normas mu-
nicipais aplicáveis e outras orientações da EG.

6 — A execução de infraestruturas em obras de urbanização, loteamen-
tos e arranjos exteriores a edifícios é da responsabilidade das entidades 
promotoras, sob fiscalização do Município de Ponta Delgada.

7 — As obras referidas no número anterior são, após receção provi-
sória, integradas no sistema público municipal.

8 — Durante o período de garantia os encargos por reparações de-
correntes de anomalias detetadas são da responsabilidade das entidades 
promotoras.

9 — Os proprietários dos prédios, que depois de notificados não 
derem cumprimento às obrigações impostas no presente artigo, ficam 
sujeitos ao pagamento da correspondente coima, sendo realizadas as 
respetivas ligações pelos serviços da EG, com a obrigação daqueles 
suportarem o pagamento das despesas realizadas no prazo de 40 dias 
após a notificação da conta, findo o qual se procederá à cobrança coerciva 
da importância em divida.
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Artigo 27.º
Fiscalização dos sistemas públicos de distribuição

de água e recolha de águas residuais
A execução de obras por terceiros, estão sujeitas a ações de fiscali-

zação, nomeadamente à realização de ensaios de estanquidade, a cargo 
do construtor, antes do fecho das valas.

Artigo 28.º
Acessos interditos

Apenas a EG pode aceder aos sistemas públicos de abastecimento 
de água e de drenagem de águas residuais, sendo proibido o acesso ou 
intervenção por parte de pessoas estranhas àquela entidade.

Artigo 29.º
Conceção e projeto

1 — A conceção e o dimensionamento dos sistemas, a apresentação 
dos projetos e a execução das respetivas obras devem cumprir integral-
mente o disposto na legislação em vigor, sendo instruídos, nomeada-
mente, com os seguintes elementos mínimos:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários;

b) Orçamento discriminado do custo pela realização da obra, com a 
descrição dos trabalhos a realizar, indicação das quantidades, preços 
unitários e totais;

c) Caderno de encargos, com as condições técnicas especiais de 
execução da obra;

d) Peças desenhadas:
d.1) Planta geral à escala 1:500 ou 1:1000, com implantação do 

traçado das redes, diâmetros nominais, dispositivos de utilização de 
acessórios;

d.2) Mapa ou esquema com a caracterização dos vários nós das redes, 
com indicação de todos os órgãos que os compõem;

d.3) Pormenores construtivos.

2 — No que concerne à elaboração dos projetos respeitantes a infra-
estruturas em obras de urbanização, loteamentos, ou arranjos exteriores 
a edifícios, a responsabilidade é das entidades promotoras, devendo 
os projetos cumprir as exigências definidas no número anterior e ser 
entregues no Município de Ponta Delgada, para apreciação técnica, de 
acordo com o regime jurídico da urbanização e da edificação e regula-
mentos municipais em vigor.

3 — Não são permitidas, sem prévia autorização da EG, quaisquer 
modificações dos traçados anteriormente aprovados, com exceção da-
quelas que apenas constituam meros ajustamentos em obra, de acordo 
com o regime jurídico da urbanização e da edificação em vigor.

4 — Terminada a execução das obras referidas nos números anteriores, 
devem ser entregues no Município de Ponta Delgada as telas finais em 
formato digital, georreferenciadas.

5 — Os materiais a empregar nas redes de distribuição são, no caso 
das tubagens, preferencialmente em PVC, PEAD, Ferro Fundido dúctil 
ou outro material devidamente homologado e no caso dos acessórios 
em Ferro Fundido ou em PEAD ou outro material devidamente homo-
logado, sem prejuízo da aprovação dos mesmos por parte do Município 
de Ponta Delgada.

6 — Sempre que os materiais referidos no número anterior sejam 
suscetíveis de ataque interno ou externo, deve prever -se a sua conve-
niente proteção de acordo com a natureza do agente agressivo, através 
da utilização de produtos que não afetem a potabilidade da água.

7 — Sempre que a EG o exija é obrigatória a colocação de fita si-
nalizadora sobre a rede de distribuição, na cor azul, 30 cm acima do 
extradorso da tubagem.

Artigo 30.º
Válvulas de seccionamento e seu manuseamento

1 — Cada ramal de ligação de abastecimento deve ter, pelo menos, 
uma válvula de seccionamento, que permita a suspensão do respetivo 
abastecimento, preferencialmente colocado no passeio ou na via pública.

2 — As válvulas de seccionamento só podem ser manuseadas pelo 
pessoal afeto à EG.

Artigo 31.º
Diâmetro mínimo dos ramais de ligação à rede de abastecimento

de água e de drenagem de águas residuais.
1 — O diâmetro mínimo admitido para ramais de ligação à rede de 

abastecimento é de 20 mm.

2 — Quando se tenha de assegurar simultaneamente o serviço de 
combate a incêndios sem reservatório de regularização, tal diâmetro 
não deve ser inferior a 50 mm.

3 — O diâmetro mínimo admitido para ramais de ligação à rede de 
drenagem de águas residuais domésticas é de 125 mm.

Artigo 32.º

Profundidade mínima dos ramais de ligação

A profundidade mínima de assentamento dos ramais de ligação é 
de 0,80 metros, que pode ser reduzida para 0,50 metros nas zonas não 
sujeitas a circulação viária.

Artigo 33.º

Implantação de coletores

1 — A profundidade de assentamento dos coletores não deve ser 
inferior a 1 m, medida entre o seu extradorso e a superfície do terreno 
ou via.

2 — Os coletores devem ser implantados, sempre que possível, num 
plano inferior ao da rede de distribuição de água a uma distância não 
inferior a 1 m, de forma a garantir proteção eficaz contra possível con-
taminação, devendo ser adotadas proteções especiais em caso de im-
possibilidade no cumprimento daquela disposição.

3 — Não é permitida, em regra, a construção de quaisquer edificações 
sobre coletores, quer públicos quer privados. Em caso de impossibili-
dade, devem adotar -se disposições adequadas, de forma a garantir o 
seu bom funcionamento e a torná -los acessíveis em toda a extensão do 
atravessamento.

4 — Sempre que a EG o exija é obrigatória a colocação de fita si-
nalizadora sobre a rede de coletores, na cor castanha, 30 cm acima do 
extradorso da tubagem.

Artigo 34.º

Estações elevatórias

A localização e implantação das estações elevatórias devem obedecer 
às normas constantes da legislação em vigor, sem prejuízo de acolhi-
mento de outras orientações da EG.

Artigo 35.º

Combate a incêndios

1 — Os projetos, instalação, localização, calibres e outros aspetos 
construtivos dos dispositivos destinados à utilização da água para com-
bate a incêndios devem, além do disposto no presente Regulamento, 
obedecer à legislação nacional em vigor.

2 — A conceção dos hidrantes deve garantir a sua utilização exclu-
siva pelas corporações de bombeiros e pessoal do Município de Ponta 
Delgada ou da EG.

3 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios 
deve ser objeto de medição ou estimativa para efeitos de avaliação do 
balanço hídrico dos sistemas.

4 — É expressamente proibida a utilização dos hidrantes por outras 
entidades que não a EG, para outros fins que não o combate a incêndios.

5 — A utilização dos hidrantes deve ser comunicada à EG num prazo 
máximo de 48 horas após a sua ocorrência.

6 — O abastecimento a marcos e às bocas de incêndio é feito por 
ramal independente.

7 — Em qualquer dos casos referidos no número anterior, pode ser 
instalado contador se assim a EG entender.

SECÇÃO IV

Uso eficiente da água

Artigo 36.º

Objetivos e medidas gerais

A EG promove o uso eficiente da água de modo a minimizar os riscos 
de escassez hídrica e a melhorar as condições ambientais nos meios 
hídricos, com especial cuidado nos períodos de seca, designadamente 
através de:

a) Ações de sensibilização e informação;
b) Iniciativas de formação, apoio técnico e divulgação de documen-

tação técnica.
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Artigo 37.º
Rede pública de distribuição de água

Ao nível da rede pública de distribuição de água, a EG promove 
medidas do uso eficiente da água, designadamente:

a) Otimização de procedimentos e oportunidades para o uso eficiente 
da água;

b) Redução de perdas nas redes públicas de distribuição de água;
c) Otimização das pressões nas redes públicas de distribuição de 

água;
d) Utilização de um sistema tarifário adequado que, sem prejuízo 

de garantir o direito à água compatível com a capacidade económica e 
financeira dos utilizadores, contribua para o uso eficiente da água.

Artigo 38.º
Rede de distribuição predial

Ao nível da rede de distribuição predial de água, os proprietários e 
os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, designa-
damente:

a) Eliminação das perdas nas redes de distribuição predial de água;
b) Redução dos consumos através da adoção de dispositivos eficientes;
c) Isolamento térmico das redes de distribuição de água quente;

Artigo 39.º
Usos em instalações residenciais e coletivas

Ao nível dos usos em instalações residenciais e coletivas, os proprie-
tários e os utilizadores promovem medidas do uso eficiente da água, 
designadamente:

a) Generalização do uso de dispositivos e equipamentos eficientes;
b) Atuação na redução de perdas e desperdícios.

CAPÍTULO IV

Sistemas prediais de distribuição água
e de drenagem de águas residuais

Artigo 40.º
Responsabilidade

1 — Em todos os prédios, construídos ou a construir servidos pelo 
sistema público de distribuição de água e ou de drenagem de águas 
residuais, é obrigatório executar os sistemas prediais de distribuição 
e de drenagem e ligar essas instalações à rede pública, nos termos do 
presente Regulamento.

2 — Compete aos proprietários ou titulares de qualquer outro di-
reito legítimo, executar todas as obras necessárias ao estabelecimento, 
remodelação ou reconstrução dos sistemas prediais de distribuição e 
de drenagem de águas residuais, podendo, nos prédios já existentes à 
data da instalação dos sistemas públicos de distribuição sem instalações 
interiores, serem aceites soluções técnicas simplificadas, sem prejuízo 
das condições mínimas de salubridade.

3 — Compete ainda aos proprietários ou outros titulares de direitos 
reais executar sistemas adequados ao abastecimento de água e de dre-
nagem de águas residuais do prédio, sempre que este se situe em local 
não servido por rede pública.

Artigo 41.º
Instalações interiores mínimas

A rede predial de distribuição interior deve compreender, no mínimo, 
dispositivos de utilização que permitam assegurar o abastecimento das 
cozinhas e instalações sanitárias do prédio, nos termos do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas e tendo em conta as regras de dimensio-
namento legalmente previstas.

Artigo 42.º
Constituição

As redes prediais de distribuição de água são constituídas pelas se-
guintes partes:

a) Ramal de introdução coletivo: canalização compreendida entre 
o limite da propriedade e os ramais de introdução individuais dos uti-
lizadores;

b) Ramal de introdução individual: canalização compreendida entre 
o ramal de introdução coletivo e os contadores individuais dos utiliza-

dores, ou entre o limite predial e o contador, no caso de se destinar à 
alimentação de uma só instalação;

c) Ramal de distribuição: canalização compreendida entre os conta-
dores individuais e os ramais de alimentação;

d) Ramal de alimentação: canalização destinada a alimentar os dife-
rentes dispositivos de utilização instalados;

e) Coluna: canalização de prumada de um ramal de introdução ou de 
um ramal de distribuição.

Artigo 43.º
Independência das redes prediais de distribuição interior

1 — A rede predial de distribuição deve ser completamente inde-
pendente de qualquer sistema de distribuição de águas particulares, 
nomeadamente furos, poços ou minas e, também, de qualquer sistema 
de drenagem de águas residuais que possa permitir o retrocesso das 
águas residuais nas canalizações daquele sistema, nos termos da legis-
lação aplicável.

2 — A rede de distribuição não deve estar em ligação com depósitos 
de água eventualmente existentes em qualquer prédio, salvo nos casos 
especiais em que tal solução se imponha por razões técnicas e que sejam 
prévia e expressamente autorizados pela ERSARA.

3 — A autorização prevista no número anterior só é dada quando 
estiver assegurada a potabilidade da água.

4 — A rede predial de distribuição para alimentação de piscinas pode 
ser completamente independente da rede predial de distribuição para 
alimentação da edificação.

Artigo 44.º
Projeto da rede predial

1 — É da responsabilidade do autor do projeto das redes prediais a 
recolha de elementos de base para a elaboração dos projetos, devendo a 
EG fornecer toda a informação de interesse, designadamente a existência 
ou não de redes públicas, a localização e a profundidade da soleira da 
câmara de ramal de ligação, nos termos da legislação em vigor.

2 — O projeto da rede de drenagem predial está sujeito a consulta 
da EG, para efeitos de parecer ou aprovação nos termos do artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi 
conferida pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, apenas nas 
situações em que o mesmo não se faça acompanhar por um termo de 
responsabilidade subscrito por um técnico autor do projeto legalmente 
habilitado que ateste o cumprimento das normas legais e regulamentares 
aplicáveis.

3 — O projeto deve ser elaborado com observância dos requisitos 
previstos, nos termos da lei em vigor.

4 — Sem prejuízo do cumprimento das disposições legais em vigor, 
o projeto da rede predial compreende peças escritas e desenhadas, con-
forme disposto no presente artigo.

5 — O projeto da rede de águas deve ser elaborado com observância 
dos requisitos previstos nos termos da lei em vigor, sendo exigido:

a) Memória descritiva e justificativa, incluindo cálculo hidráulico e 
dimensionamento de todos os órgãos necessários;

b) Peças desenhadas:
i) Planta de localização à escala 1:2000, com implantação do projeto, 

fornecida e informada pela CMPD, a pedido do interessado;
ii) Planta de implantação à escala 1:500 (nos casos em que as edi-

ficações não ocupem a totalidade dos prédios e a área sobrante seja 
constituída como logradouro) com traçado da rede, diâmetros nominais, 
dispositivos de utilização e válvulas de segurança, na parte exterior à 
edificação;

iii) Planta dos pisos à escala 1:100 (no mínimo), com implantação 
do traçado de rede, diâmetros nominais, dispositivos de utilização e 
válvulas de segurança;

iv) Corte esquemático ou outro que permita uma completa visuali-
zação da rede;

6 — O projeto da rede de águas residuais deve ser elaborado com 
observância dos requisitos previstos nos termos da lei em vigor, sendo 
exigido:

a) As peças escritas que instruem o projeto da rede de águas residuais 
são:

i) Memória descritiva e justificativa, onde constem a indicação dos 
aparelhos sanitários a instalar e as suas características, a natureza de 
todos os materiais e acessórios, os tipos de juntas e as condições de 
assentamento das canalizações;

ii) Dimensionamento dos sistemas, incluindo cálculos hidráulicos, 
indicação dos diâmetros e inclinações a utilizar e características geomé-
tricas do ramal de ligação a executar ou a verificar, caso já exista;
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iii) Caderno de encargos, contendo especificamente as condições 
teóricas de execução da obra;

iv) Termo de responsabilidade do projeto da obra, assinado pelo 
respetivo autor;

v) Outros julgados necessários;

b) São as seguintes as peças desenhadas:
i) Planta de localização à escala apropriada;
ii) Planta de cadastro;
iii) Planta e corte do esquema geral dos sistemas, incluindo ramal de 

ligação, na escala mínima de 1:100;
iv) Planta e corte das compartimentações sanitárias e de cozinhas na 

escala mínima de 1:20, no que respeita ao abastecimento de água e à 
caracterização dos respetivos ramais;

v) Planta de implantação, na escala mínima de 1:200;
vi) Outros pormenores julgados necessários à boa interpretação do 

projeto na fase da obra.

Artigo 45.º
Materiais a aplicar

Os materiais a aplicar nos sistemas prediais de drenagem de águas 
residuais são sempre adequados ao fim a que se destinam, de forma 
a garantir a sua resistência aos efeitos de corrosão interna e externa 
e desgaste decorrente da sua utilização, tendo em conta as normas e 
especificações técnicas em vigor.

Artigo 46.º
Fiscalização dos sistemas prediais de distribuição

de água e de águas residuais
1 — A execução da rede predial de distribuição e de drenagem de 

águas residuais deve ficar sujeita à fiscalização da EG.
2 — O técnico responsável da obra deve notificar por escrito a EG do 

início da mesma, com uma antecedência de três dias e a sua conclusão 
logo que verificada.

3 — Após concluída a obra, a EG pode proceder à vistoria e eventual 
ensaio das canalizações, podendo exigir a presença do técnico respon-
sável pela obra.

4 — A EG notifica ao requerente as desconformidades que verificar 
nas obras executadas e o prazo para serem corrigidas.

5 — Nos casos previstos no número anterior, deve ser requerida nova 
vistoria, sob pena de o processo de ligação ser considerado extinto.

Artigo 47.º
Ensaio e vistoria

1 — Os sistemas prediais ficam sujeitos a ações de vistoria da EG 
sempre que haja reclamações de utilizadores, perigos de contaminação 
ou poluição ou suspeita de fraude.

2 — Para efeitos do previsto no número anterior, o utilizador deve 
permitir o livre acesso da EG desde que avisado, por carta registada ou 
outro meio equivalente, com uma antecedência mínima de dez dias, da 
data da inspeção e com a determinação do horário previsto não podendo 
o mesmo exceder duas horas.

3 — O respetivo auto de vistoria deve ser comunicado aos respon-
sáveis pelas anomalias ou irregularidades, fixando prazo para a sua 
correção.

4 — O incumprimento do prazo atrás referido, pode obrigar a EG a 
providenciar a eliminação de tais anomalias ou irregularidades à custa 
do interessado, podendo determinar a suspensão do serviço, nos termos 
da legislação em vigor.

5 — Em função da natureza das circunstâncias referidas no n.º 1, a 
EG pode determinar a suspensão do fornecimento de água.

Artigo 48.º
Obras de conservação, reparação e remodelação

1 — É da responsabilidade dos proprietários ou outros detentores de 
direitos reais sobre os prédios, a boa conservação, reparação e remode-
lação da rede de distribuição interior e rede de drenagem interior.

2 — Qualquer que seja a intervenção no ramal de introdução coletivo 
ou individual, a mesma deve ser sempre acompanhada da fiscalização 
da EG.

3 — Qualquer intervenção após o contador, desde que a mesma altere 
o traçado existente ou os diâmetros, implica a entrega, no Município de 
Ponta Delgada, do respetivo projeto de alteração ou tela final.

4 — Por razões de salubridade a EG poderá executar, independen-
temente da solicitação ou autorização do proprietário ou usufrutuário, 
as obras que se tornem necessárias para restabelecer o normal funcio-

namento dos sistemas, correndo as despesas que daí vierem a resultar 
por conta destes.

Artigo 49.º
Avaria no ramal de introdução coletivo, ou individual, ou coluna

Em caso de rotura ou avaria no ramal de introdução coletivo, ou 
individual ou coluna de um prédio destinado a mais de um fogo ou 
domicílio, os ocupantes do prédio devem avisar imediatamente a EG 
para que esta interrompa o fornecimento de água, fechando a torneira 
de passagem do ramal de ligação, até à reparação da avaria.

Artigo 50.º
Responsabilidade por danos nos sistemas prediais

A EG não assume qualquer responsabilidade por danos que os uti-
lizadores possam sofrer em consequência de perturbações ocorridas 
nos sistemas públicos que ocasionem interrupções no serviço, desde 
que resultem de casos fortuitos ou de força maior ou de execução de 
obras previamente programadas, quando avisados com a antecedência 
de 48 horas.

CAPÍTULO V

Ligação da rede predial à rede pública
de distribuição de água

e de drenagem de águas residuais domésticas

Artigo 51.º
Ramais de Ligação

1 — Os ramais de ligação são partes integrantes do sistema público 
de distribuição e de drenagem, competindo à EG a sua construção, 
conservação e substituição ou renovação, sem prejuízo do disposto no 
artigo 26.º

2 — Dentro das zonas servidas por sistemas públicos de distribui-
ção de água e ou de drenagem, os proprietários ou outros titulares de 
direitos reais de prédios construídos ou a construir, são obrigados a 
instalar, às suas expensas, as redes de distribuição predial e a requerer 
à EG, a execução dos ramais de ligação à rede geral de distribuição e 
de drenagem.

3 — A execução de ramais de ligação aos sistemas públicos ou alte-
ração dos existentes compete à EG no raio de 20 m entre a rede geral de 
distribuição ou a rede de drenagem e o limite da propriedade, podendo, 
a título excecional, ser executada por terceiros, sob fiscalização da EG, 
desde que o requerente apresente autorização da Câmara Municipal para 
intervenção no domínio público, assumindo todas as responsabilidades 
e custos inerentes.

4 — Quando a construção, substituição ou renovação de ramais ocor-
rer em zonas consolidadas, deve assegurar -se, sempre que possível a 
repavimentação a toda a largura da faixa de rodagem numa extensão de 
1,0 m para cada lado, medida a partir do limite superior da vala.

Artigo 52.º
Ligação à rede pública

1 — É obrigatório proceder à ligação ao sistema público de distri-
buição de água e de drenagem, de acordo com o exposto na legislação 
em vigor.

2 — Nenhum sistema de distribuição predial pode ser ligado ao sis-
tema público de distribuição de água ou de drenagem sem que satisfaça 
todas as condições regulamentares.

3 — A ligação só pode ser concedida, depois de executados os ramais 
de ligação, nos termos do presente Regulamento e desde que previamente 
liquidados e pagos os respetivos encargos.

4 — A EG deve, com uma antecedência mínima de 30 dias, notificar 
os proprietários ou titulares de qualquer outro direito legítimo sobre os 
edifícios abrangidos pelo sistema público de distribuição de água ou 
de drenagem das datas previstas para início e conclusão das obras dos 
ramais de ligação para a disponibilização do respetivo serviço.

5 — Quando não tenha sido requerida a ligação à rede geral de distri-
buição ou de drenagem e depois de notificados os proprietários ou outros 
titulares de direitos reais para o fazer, se mantenha o incumprimento e ou 
estejam em causa razões de salubridade pública, a EG deverá desencadear 
o processo sancionatório de coima previsto na lei.

6 — Dentro das zonas servidas por sistemas públicos de abastecimento 
de água ou de drenagem, apenas estão isentos da obrigatoriedade de 
ligação ao sistema público de distribuição e de drenagem, os prédios, 
cujo mau estado de conservação ou manifesta ruína os torne inabitáveis 
e estejam, de facto, permanente e totalmente desabitados.



7034  Diário da República, 2.ª série — N.º 56 — 20 de março de 2015 

7 — No caso dos edifícios cuja ligação se revele demasiado onerosa 
do ponto de vista técnico ou económico para o utilizador e que dispo-
nham de soluções individuais que assegurem adequadas condições de 
salvaguarda da saúde pública e proteção ambiental e ainda no caso dos 
edifícios em vias de expropriação ou demolição, pode ser dispensada de 
ligação, mediante a apresentação de requerimento fundamentado.

8 — Os arrendatários dos prédios que requeiram a ligação dos pré-
dios por eles habitados ao sistema público de distribuição ou drenagem 
assumem todos os encargos da instalação, nos termos em que seriam 
suportados pelos proprietários, pagando o seu custo nos prazos e con-
dições que forem definidas.

9 — Os proprietários ou outros titulares de direitos reais sobre os 
edifícios, devidamente autorizados para o efeito, podem requerer modi-
ficações, devidamente justificadas, à EG, nomeadamente do traçado ou 
diâmetro dos ramais, podendo a EG dar deferimento, se assim o enten-
der, desde que aqueles tomem a seu cargo o suplemento das respetivas 
despesas, quando as houver.

10 — O pagamento dos encargos atrás referidos deve ser efetuado no 
prazo de 30 dias, após execução dos trabalhos e notificação do mesmo, 
sob pena de cobrança coerciva da importância devida.

11 — Logo que a ligação ao sistema público de drenagem de águas 
residuais entre em funcionamento, os proprietários ou quaisquer outros 
utilizadores dos prédios onde existam fossas, depósitos ou poços ab-
sorventes para despejo de águas residuais são obrigados a entulhá -los 
dentro de noventa dias, depois de esvaziados e desinfetados, devendo 
ser -lhes dado um destino adequado sem colocar em causa as condições 
mínimas de salubridade prevista na lei em vigor.

12 — É proibido construir quaisquer instalações de tratamento e de 
destino final, nomeadamente fossas e poços absorventes, nas zonas 
servidas por sistema público de drenagem de águas residuais.

Artigo 53.º
Condições de ligação à rede pública de ramais de drenagem

1 — A montante das câmaras de ramal de ligação, é obrigatória a 
separação dos sistemas de drenagem de águas residuais domésticas dos 
sistemas de águas residuais pluviais.

2 — Todas as águas residuais recolhidas acima ou ao mesmo nível 
do arruamento, onde estão instalados os sistemas de drenagem em que 
vão descarregar, devem ser conduzidas à câmara de ramal de ligação, 
por meio da ação da gravidade.

3 — As águas residuais domésticas e industriais, coletadas abaixo do 
nível do arruamento, como é o caso de caves, devem obrigatoriamente 
ser elevadas para um nível igual ou superior ao do arruamento, que 
permita a ligação por gravidade ao coletor público.

4 — A ligação à rede pública de drenagem é executada pela EG.

Artigo 54.º
Prédios não abrangidos pelo sistema público de distribuição

1 — Para os prédios situados fora dos perímetros urbanos, definidos 
no Plano Diretor Municipal (PDM) de Ponta Delgada, onde o sistema 
público de distribuição ou de drenagem não se encontre disponível, a 
EG analisa a viabilidade da ligação, tendo em consideração os aspetos 
técnicos, urbanísticos e financeiros inerentes e o interesse das partes 
envolvidas, não sendo autorizadas ligações cujo comprimento entre a 
rede geral de distribuição e o limite da propriedade seja superior a 20 m, 
podendo contudo os interessados propor a antecipação do prolongamento 
das redes, a expensas suas, em condições a acordar com a EG.

2 — Dentro dos perímetros urbanos definidos no PDM e sempre que 
no âmbito de uma operação urbanística se verifique que a execução desta 
implique, comprovadamente, uma sobrecarga incomportável para as 
infraestruturas existentes, é o pedido objeto de indeferimento, podendo 
o mesmo ser revisto, desde que o interessado assuma a execução de tais 
trabalhos ou encargos inerentes à sua execução.

3 — Se forem vários os interessados que, nas condições do artigo 
anterior, requeiram determinada extensão ou reforço do sistema público 
de drenagem, o respetivo custo é distribuído por todos os requerentes 
proporcionalmente ao número de ramais a instalar e à extensão da 
referida rede.

4 — As redes estabelecidas nos termos deste artigo são propriedade 
exclusiva da EG, mesmo no caso da sua instalação ter sido feita a ex-
pensas dos interessados, sendo exclusivamente colocadas e reparadas 
pelos serviços da EG.

5 — No caso do prolongamento das redes vir a ser utilizado por outros 
prédios dentro do prazo de três anos da data de entrada em serviço da 
extensão, a EG fixará a indemnização a conceder ao interessado ou inte-
ressados que custearam a sua instalação, caso seja requerido, calculada 
em função da distância e do n.º de prédios a servir.

6 — Após a receção dos trabalhos pela EG, a extensão da rede pode 
ser usada por novos utilizadores, desde que assumam os custos de 
ligação.

Artigo 55.º
Ramais coletivos de água em domínio particular

1 — No prédio em regime de condomínio fechado, detentores de 
acesso comum por arruamento ou caminho próprio, o fornecimento de 
água aos diferentes prédios ou frações pode ser efetuado por um único 
ramal de ligação, de calibre calculado para o efeito, do qual derivam 
as ramificações.

2 — Nos casos previstos no número anterior, é opção prioritária 
a instalação de um instrumento de medição totalizador no limite do 
domínio público, de um instrumento de medição por cada prédio ou 
fração e, ainda, de um instrumento por dispositivo ou conjunto de dis-
positivos de utilização comum, nomeadamente dos destinados a regas, 
lavagens e piscinas.

3 — Sem prejuízo do definido no número anterior a EG pode optar 
por exigir ligações autónomas.

Artigo 56.º
Admissão de águas residuais

1 — São admissíveis, nos sistemas de drenagem de águas residuais, 
as seguintes categorias de águas residuais:

a) Águas residuais domésticas;
b) Águas residuais industriais com características apropriadas.

2 — Só podem ser recolhidas, tratadas e conduzidas a destino final, 
através dos sistemas de drenagem, as águas residuais com as caracte-
rísticas qualitativas e quantitativas admissíveis.

3 — A admissibilidade referida no número anterior será decidida 
pela EG, tendo em conta as características do sistema de drenagem 
pública.

4 — As características apropriadas para admissão de águas industriais 
são as que se determinam nos artigos 57.º e 58.º

Artigo 57.º
Parâmetros de qualidade para admissão de águas residuais

industriais em sistemas de drenagem
1 — Os parâmetros de qualidade para admissão de águas residuais 

industriais em sistemas de drenagem estão definidos no Anexo I.
2 — Os parâmetros de qualidade definidos no artigo anterior entendem-

-se como obrigatórios na autorização de ligação aos sistemas de dre-
nagem.

3 — Em caso de omissão, os parâmetros devem obedecer aos limites 
de descarga constantes do anexo XVIII do Decreto -Lei n.º 236/98, de 
1 de agosto.

Artigo 58.º
Parâmetros quantitativos para admissão de águas residuais

industriais em sistemas de drenagem
1 — Os caudais de ponta das águas residuais industriais deverão ser 

drenados pelos sistemas sem quaisquer problemas de natureza hidráulica 
ou sanitária.

2 — A flutuação dos caudais, diária ou sazonal, não deve causar 
perturbações nos sistemas de drenagem nem nas estações de tratamento.

3 — A EG decidirá, em cada caso, sobre a admissibilidade de natureza 
quantitativa materializada nos n.os 1 e 2 anteriores.

Artigo 59.º
Lançamentos interditos

Nas redes públicas de drenagem de águas residuais domésticas não 
podem ser descarregadas:

a) Matérias radioativas em concentrações consideradas inaceitáveis 
pelas entidades competentes e efluentes que pela sua natureza química 
ou microbiológica constituam um elevado riscam para a saúde pública 
ou para a conservação de tubagens;

b) Águas residuais pluviais;
c) Águas de circuitos de refrigeração;
d) Gasolina, benzeno, nafta, gasóleo, ou outros líquidos, sólidos ou 

gases venosos, tóxicos ou radioativos;
e) Lamas e resíduos sólidos;
f) Águas com propriedades corrosivas capazes de danificarem ou 

porem em perigo os sistemas públicos de drenagem;
g) Substâncias sólidas ou viscosas em quantidades ou de dimensões 

tais que possam causar obstruções ou qualquer outra interferência com 
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o funcionamento das redes tais como, entulho, cimento, cinzas, escó-
rias, areias, lamas, palha, resíduos triturados ou não, sangue, estrume, 
cabelos, peles, vísceras de animais e, ainda, pratos, copos e embalagens 
de papel, entre outras;

h) Águas residuais que contenham substâncias que, por si ou mesmo 
por interação com outras, solidifiquem ou se tornem apreciavelmente 
viscosas entre 0° e 65°C;

i) Águas residuais que contenham óleos e gorduras de origem vegetal 
e animal cujos teores excedam 250 mg/L de matéria solúvel em éter;

j) Águas residuais que contenham concentrações superiores a 
2.000 mg/L de sulfatos, em SO4;

k) Matérias explosivas ou inflamáveis;
l) Quaisquer outras substâncias que, de uma maneira geral, possam 

obstruir e ou danificar as canalizações e seus acessórios, ou causar danos, 
retardando ou paralisando os processos transformativos nas instalações 
complementares.

Artigo 60.º
Autorização de descarga de águas residuais no coletor

público para efeitos de licenciamento ambiental
1 — Poderão ser emitidas declarações de descarga aos consumidores 

domésticos ou equiparados a domésticos e aos consumidores industriais 
mediante pedido de emissão por parte do consumidor.

a) Os consumidores domésticos são aqueles cujos contratos de utili-
zação de água e saneamento são classificados como domésticos;

b) Os consumidores equiparados a domésticos são aqueles cujos 
contratos de utilização de água e saneamento não são classificados 
como domésticos mas cuja produção de águas residuais é estritamente 
doméstica, ou seja, os efluentes provêm, exclusivamente, de instalações 
sanitárias e de pequenos refeitórios para um número de funcionários 
inferior ou igual a 10;

c) Nos termos do articulado no n.º 3 do artigo 56.º, excluem -se das 
alíneas anteriores as atividades relacionadas com restauração e hotelaria, 
sendo estas consideradas, para os devidos efeitos, como consumidores 
industriais;

d) Os consumidores industriais são todos os consumidores cujos 
contratos são diferentes dos referidos nas alíneas a) e b);

e) Os consumidores serão classificados como equiparados a domés-
ticos mediante vistoria ao local.

2 — Após apreciação do pedido, pode a EG:
a) Emitir declaração de autorização de descarga de águas residuais no 

coletor público, nos casos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 1;
b) Emitir declaração de autorização de descarga de águas residuais 

no coletor público nos restantes casos, fazendo -a depender de condições 
específicas de pré -tratamento e das demais condições, a serem cumpridas 
no decurso de um determinado período de tempo, para que as águas 
residuais industriais possam ser descarregadas no coletor público com 
as características mínimas exigidas no Anexo I;

c) Condicionar a sua decisão à verificação das características e efi-
ciências do pré -tratamento existente e à apresentação de análises de 
controlo;

d) Não autorizar a ligação ao sistema público de drenagem de águas 
residuais, se considerar que existe risco para a proteção da saúde do 
pessoal que os opera e ou se considerar que põe em causa o tratamento 
coletivo das águas residuais nas suas ETAR.

e) Não autorizar a ligação de efluentes de consumidores industriais 
ao sistema público de drenagem de águas residuais caso os caudais ou 
características dos efluentes ponham em causa a capacidade ou carac-
terísticas do sistema público de drenagem.

3 — Os termos da autorização serão elaborados em conformidade 
com o modelo existente na EG e serão devidamente fundamentados, 
especificando entre outras, as seguintes condições:

a) Local de ligação;
b) Processo de autocontrolo;
c) Realização de ações de fiscalização;
d) Instalação de medidores de caudal e caixas para efeitos de medi-

ções e colheitas;
e) Valores máximos admissíveis de parâmetros.

4 — As declarações terão a validade de um ano a contar da data de 
emissão.

5 — Os pedidos de renovação seguem os mesmos trâmites do pedido 
inicial.

6 — Tanto os consumidores domésticos como os equiparados a do-
mésticos estão isentos da monitorização dos parâmetros definidos no 
Anexo I.

7 — No decorrer da vigência da declaração emitida, os consumido-
res industriais comprometem -se a apresentar o resultado das análises 
aos parâmetros definidos no Anexo I, a efetuar a uma amostra de água 
residual, colhida na caixa de saída a montante do coletor municipal, em 
dois períodos distintos: no primeiro e no segundo semestre do período 
definido.

a) Poderá ser exigido um procedimento de autocontrolo específico;
b) As análises deverão ser colhidas e realizadas por um laboratório 

acreditado;
c) O não cumprimento do valor máximo admissível para qualquer 

um dos parâmetros definidos no Anexo I, poderá conduzir ou à sus-
pensão temporária da validade da declaração ou à suspensão definitiva 
da mesma;

d) Cabe à EG, mediante a gravidade do incumprimento, decidir pelo 
tipo de suspensão definida na alínea anterior;

e) A suspensão temporária tem a duração de três meses, sendo que 
após este período o consumidor poderá reaver a validade da declaração 
desde que demonstre voltar a cumprir com as normas de descarga;

f) Mantendo -se o incumprimento após o prazo estipulado para a sus-
pensão temporária, ou no caso de suspensão definitiva, o consumidor 
deverá devolver a declaração original em vigor à EG e esta última deverá 
comunicar a situação à entidade competente na área do ambiente;

8 — A EG reserva -se o direito de realizar análises ao efluente bruto 
dos consumidores ligados à rede pública de coletores de drenagem.

a) Em caso de não cumprimento do valor máximo admissível para 
qualquer um dos parâmetros definidos no Anexo I, a EG suspenderá 
imediatamente a validade da declaração, aplicando -se o disposto na 
alínea f) do n.º 7.

Artigo 61.º
Utilização de fossas séticas

1 — Em zonas não servidas por rede pública de drenagem, é obri-
gatória a construção de fossas séticas bem como a manutenção das 
mesmas, sendo os utilizadores responsáveis pela sua construção, estado 
de conservação, manutenção e limpeza.

2 — É proibido construir fossas séticas, poços absorventes ou de 
infiltração, trincheiras filtrantes, drenos ou outros órgãos similares, caso 
exista rede pública de drenagem de águas residuais disponível a menos 
de 20 m do limite da propriedade.

3 — As fossas séticas existentes em locais servidos pela rede pública 
de drenagem devem ser desativadas no prazo de 90 dias a contar da data 
de conclusão do ramal de ligação, sendo o proprietário obrigado a aterrá-
-las depois de desconectadas, esvaziadas e desinfetadas e a assegurar 
um destino adequado às matérias retiradas da fossa.

Artigo 62.º
Conceção e construção de fossas séticas

1 — A conceção e o dimensionamento de fossas séticas, a apre-
sentação dos projetos e a execução da respetiva obra devem cumprir 
integralmente o disposto na legislação em vigor e demais disposições 
regulamentares.

2 — As fossas séticas devem ser reservatórios estanques, concebi-
dos, dimensionados e construídos de acordo com critérios adequados, 
tendo em conta o número de habitantes a servir e respeitando, além da 
legislação em vigor, os seguintes aspetos:

a) Podem ser construídas in situ ou prefabricadas, com elevada inte-
gridade estrutural e completa estanquidade de modo a garantir a proteção 
da saúde pública e ambiental;

b) Devem ser compartimentadas, de forma a minimizar perturbações 
no compartimento de saída resultante da libertação de gases e de turbu-
lência provocada pelos caudais afluentes;

c) Devem permitir o acesso seguro a todos os compartimentos para 
inspeção e limpeza;

d) Devem ser equipadas com defletores à entrada, para limitar a tur-
bulência causada pelo caudal de entrada e não perturbar a sedimentação 
das lamas, bem como à saída, para reduzir a possibilidade de resuspensão 
de sólidos e evitar a saída de materiais flutuantes.

3 — A implantação de órgãos complementares a jusante da fossa 
sética, nomeadamente do tipo poço absorvente, drenos ou trincheiras 
filtrantes, será, obrigatoriamente, precedida de um estudo de ensaio 
no terreno para avaliação da sua permeabilidade ou capacidade de 
infiltração.

4 — No caso do terreno não possuir capacidade de infiltração, deve 
o proprietário proceder periodicamente ao seu despejo de acordo com 
estipulado no artigo 56.º
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5 — O utilizador deve requerer licença para descarga de águas resi-
duais à entidade competente, nos termos da legislação aplicável para a 
utilização do domínio hídrico.

Artigo 63.º
Limpeza e despejo de fossas séticas

1 — A responsabilidade pela manutenção das fossas séticas é dos 
seus utilizadores, de acordo com procedimentos adequados, tendo no-
meadamente em conta a necessidade de recolha periódica e de destino 
final das lamas produzidas.

2 — A limpeza das fossas séticas poderá ser efetuada pela EG, me-
diante requerimento e respetivo pagamento, ou por empresas que de-
senvolvam a atividade de limpeza e despejo de fossas, a pedido dos 
interessados, utilizando para tal os meios mecânicos de sucção, transporte 
e destino final adequados.

3 — Terminado o serviço deve o utilizador obter junto do prestador, 
o original do modelo A — Guia de Acompanhamento de Resíduos, em 
vigor, devidamente preenchido.

4 — Os pedidos de limpeza de fossa dirigidos aos SMASPDL devem 
ser feitos com duas semanas de antecedência relativamente ao momento 
em que o nível das lamas diste menos de 30cm da saída da fossa.

5 — Os despejos são realizados na presença dos serviços municipais, 
devendo ser -lhes entregues as restantes cópias do modelo A — Guia de 
Acompanhamento de Resíduos, em vigor, devidamente preenchidas.

6 — É expressamente proibido o lançamento das lamas de fossas 
séticas diretamente na via pública ou em terrenos públicos ou particu-
lares em situações que possam por em causa as adequadas condições 
de salubridade e de saúde pública.

CAPÍTULO VI

Instrumentos de medição

Artigo 64.º
Contadores de água

1 — Os contadores a empregar são dos tipos e calibres autorizados 
para serem utilizados na medição de água, nos termos da legislação 
vigente sobre metrologia.

2 — Os contadores destinados à medição do consumo de água são 
propriedade da EG, que é responsável pela respetiva instalação, manu-
tenção e substituição.

3 — Deve existir um contador para medição do consumo de água em 
cada local de consumo, incluindo as partes comuns dos condomínios 
quando nelas existam dispositivos de utilização.

4 — O diâmetro nominal e o intervalo de medição, nos termos do 
MID, dos contadores são fixados pela EG tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de distribuição predial;
b) A pressão de serviço máxima admissível;
c) A perda de carga.

5 — Os utilizadores domésticos podem requerer a instalação de um 
segundo contador para usos que não deem origem a águas residuais re-
colhidas pelo sistema público de drenagem de águas residuais, devendo 
ser aplicadas ao consumo desse contador as tarifas de abastecimento 
previstas para os utilizadores não -domésticos, e não devendo servir o 
correspondente consumo para o cômputo das tarifas de saneamento e 
resíduos, quando exista tal indexação.

6 — As instalações interiores de abastecimento de piscinas, caso 
sejam independentes da restante rede interior de abastecimento devem 
ser providas de contador próprio.

7 — A água fornecida através de fontanários ligados à rede pública de 
abastecimento de água deve igualmente ser objeto de medição.

Artigo 65.º
Medidores de caudal de águas residuais

1 — A pedido do utilizador não -doméstico, ou por iniciativa da EG 
pode ser instalado um medidor de caudal, desde que isso se revele técnica 
e economicamente viável.

2 — Os medidores de caudal são fornecidos e instalados pela EG, a 
expensas do utilizador não -doméstico.

3 — A instalação dos medidores pode ser efetuada pelo utilizador 
não -doméstico desde que devidamente autorizada pela EG.

4 — Os medidores de caudal são instalados em recintos vedados e 
de fácil acesso, ficando os proprietários responsáveis pela sua proteção 
e respetiva segurança.

5 — Quando não exista medidor o volume de águas residuais re-
colhidas é estimado e faturado nos termos previstos no presente Re-
gulamento.

Artigo 66.º
Instalação e Localização dos contadores

1 — Nenhum contador pode ser instalado, nem deve ser mantido em 
serviço, sem o controlo metrológico previsto na legislação em vigor.

2 — Os contadores são colocados em caixas executadas ou montadas 
pelos proprietários dos prédios, em local confinante com a via pública 
e nos edifícios com logradouros privados, as caixas devem localizar -se 
no logradouro junto à zona contígua com a via pública que permita uma 
fácil leitura do consumo pelo exterior.

3 — No caso de empreendimentos turísticos, edificações de impacte 
semelhante a loteamento, ou outros contratos especiais, correspondendo 
a mais do que um utilizador, deve ser instalado no ramal de ligação à 
rede pública um contador totalizador e, quando tecnicamente viável, 
uma bateria de contadores no limite da propriedade, ou ser adotado 
outro modelo de leitura, de acordo com instruções da EG.

4 — Em casos especiais pode a EG definir outra localização.
5 — Os contadores devem ser instalados obrigatoriamente em caixa 

de proteção apropriada, com visor para permitir a leitura a partir do 
exterior, e que deve ter as seguintes dimensões mínimas para o caso 
comum de contadores de 15 mm e de 20 mm: largura 48 cm; altura 
32 cm e profundidade 18 cm.

6 — Para contadores de maior calibre, as medidas da caixa são defi-
nidas caso a caso pela EG.

7 — Os contadores são selados e instalados com os suportes e pro-
teção adequados, de forma a garantir a sua conservação e normal fun-
cionamento.

8 — Imediatamente a montante e a jusante dos contadores são insta-
ladas torneiras de segurança.

Artigo 67.º
Localização e tipo de medidores de caudal

1 — A EG define a localização e o tipo de medidores de caudal, 
tendo em conta:

a) O caudal de cálculo previsto na rede de drenagem predial;
b) As características físicas e químicas das águas residuais.

2 — Os medidores podem ter associados equipamentos e ou sistemas 
tecnológicos que permitam à EG a medição dos níveis de utilização por 
telecontagem.

Artigo 68.º
Responsabilidade pelos contadores

1 — Todo o contador fica sob o controlo e responsabilidade imediata 
do utilizador respetivo, o qual avisa a EG, logo que reconheça que este 
apresente qualquer tipo de anomalia.

2 — Os utilizadores devem avisar a EG de eventuais anomalias de 
medição que detetem no contador de água tendo direito à sua verificação 
extraordinária em instalações de ensaio devidamente credenciadas.

3 — O utilizador responde por todos os danos, deterioração ou perda 
ou furto do contador.

4 — A responsabilidade do utilizador não abrange os danos resultantes 
do seu uso normal e desde que dê conhecimento imediato à EG.

5 — O utilizador responde também pelos danos causados pelo em-
prego de qualquer meio ou artifício capaz de influir no funcionamento 
ou marcação do contador, sem prejuízo da responsabilidade criminal 
que ao caso couber.

6 — Os consumidores são obrigados a permitir e facilitar a inspeção 
dos contadores de consumo de água aos trabalhadores devidamente 
identificados, para tal designados pela EG.

7 — Os custos relativos à reparação ou substituição de contadores por 
danos causados pelos utilizadores são da responsabilidade destes.

Artigo 69.º
Verificação do contador

1 — O utilizador pode solicitar a aferição extraordinária do contador 
em instalações de ensaio devidamente credenciadas, sendo que a mesma 
só se realiza depois de o interessado efetuar o pagamento da tarifa de 
aferição a qual é restituída no caso de se verificar o mau funcionamento 
do contador.

2 — A EG, sempre que julgue conveniente, pode mandar proceder 
à aferição do contador, à sua reparação ou substituição, ou ainda, à co-
locação provisória de um contador testemunha, sem qualquer encargo 
para o consumidor.
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3 — Nas verificações dos contadores, os erros admissíveis serão os 
previstos na legislação em vigor sobre controlo metrológico dos conta-
dores para água potável fria.

4 — O utilizador receberá cópia do respetivo boletim/relatório de 
verificação do contador.

5 — Quando a aferição do contador implicar a correção do con-
sumo, a EG notifica o utilizador, por escrito, tendo em vista o acerto 
de contas.

Artigo 70.º
Substituição de contadores

1 — A EG poderá proceder à substituição ou ainda a colocação pro-
visória de um outro contador sempre que o entenda conveniente, sem 
qualquer encargo para o utilizador.

2 — A EG deve ainda proceder à substituição do contador se:
a) Este atingir o termo de vida útil;
b) Tiver conhecimento de qualquer anomalia, por razões de exploração 

e controlo metrológico.

3 — A EG deve avisar o utilizador da data e da hora prevista, a qual 
não deverá iniciar -se com atraso superior a duas horas.

4 — Na data da substituição deve ser entregue ao utilizador um do-
cumento onde constem as leituras registadas pelo contador substituído 
e pelo contador que a partir desse momento passa a registar o consumo 
de água.

5 — A EG é responsável pelo pagamento dos custos com a substi-
tuição ou reparação dos equipamentos de medição por anomalia não 
imputável ao utilizador.

Artigo 71.º
Leitura dos contadores

1 — Os valores lidos devem ser arredondados para o número inteiro 
e anterior ao volume efetivamente medido.

2 — As perdas e fugas de água registadas nas redes de distribuição 
interiores e seus dispositivos de utilização são havidas como consumos 
e como tal faturadas.

3 — Em caso de derrame oculto na rede de distribuição predial, 
devidamente comprovado pelos serviços técnicos, a requerimento do 
interessado será aplicado, na fatura do mês em que ocorreu o derrame 
e na do mês imediatamente a seguir, a tarifa do 1.º escalão de consumo 
doméstico a todo o consumo que exceder a média da instalação.

4 — O deferimento do pedido a que se refere o número anterior, inibe 
o consumidor de, no período de 2 anos contados a partir do mês em 
que foi detetado o derrame, requerer nova retificação de fatura devido 
a derrame oculto.

5 — Para efeitos de liquidação, a EG deve proceder à leitura real dos 
instrumentos de medição por intermédio de trabalhadores devidamente 
credenciados, com uma frequência mínima de duas vezes por ano e 
com um distanciamento máximo entre duas leituras consecutivas de 
oito meses.

6 — O utilizador deve facultar o acesso dos trabalhadores da EG, ao 
instrumento de medição, com periodicidade a que se refere o número 
anterior, quando este se encontre localizado no interior do prédio servido, 
ou sempre que se julgue conveniente.

7 — Sempre que por indisponibilidade do utilizador se revele por duas 
vezes impossível o acesso ao contador de água, o utilizador é avisado 
por carta registada ou meio equivalente, da data e intervalo horário, com 
amplitude máxima de duas horas, da terceira deslocação a fazer para 
o efeito, assim como da cominação da suspensão do fornecimento no 
caso de não ser possível a leitura.

8 — Sem prejuízo da suspensão do serviço, o prazo de caducidade 
das dívidas relativas aos consumos reais não começa a correr enquanto 
não puder ser realizada a leitura por parte da EG por motivos imputáveis 
ao utilizador.

9 — O utilizador pode fornecer aos serviços, a leitura efetiva do 
contador por mensagem eletrónica, serviços postais, por telefone, ou por 
quaisquer outros meios que a EG possa disponibilizar aos utilizadores 
para facilitar a sua comunicação.

Artigo 72.º
Correção e avaliação dos valores de consumo

Nos períodos em que não haja leitura, o consumo é estimado nos 
termos da legislação em vigor, nomeadamente:

1 — Quando, por motivo de irregularidade de funcionamento do 
contador devidamente comprovada, a leitura deste não deva ser consi-
derada, o consumo será avaliado:

a) Pelo consumo médio de um intervalo de 30 dias apurado dos 
últimos 12 meses;

b) Pelo consumo de equivalente período do ano anterior quando não 
existir a média referida na alínea a);

c) Pela média do consumo apurado nas duas leituras subsequentes 
aos elementos referidos nas alíneas a) e b).

2 — O disposto no número anterior aplicar -se -á também quando se 
verifique que o contador não funciona, ou por motivo imputável ao 
consumidor não tenha sido efetuada a leitura e, bem assim, nos casos 
em que essa mesma leitura não se realize, nos termos do n.º 7 do artigo 
anterior.

3 — As diferenças de consumo, por defeito ou por excesso, verificadas 
nos casos previstos na parte final do número anterior, serão regularizadas 
no período imediato, logo que sejam do conhecimento da EG.

CAPÍTULO VII

Contratos de fornecimento de água
e de drenagem de águas residuais

Artigo 73.º
Contrato de fornecimento

1 — Salvo os contratos que forem objeto de cláusulas especiais, os 
serviços de abastecimento de água e drenagem de águas residuais são 
objeto de um único contrato, celebrado entre a EG e os utilizadores que 
disponham de título válido para a ocupação do imóvel.

2 — Para efeitos do número anterior, deve considerar -se indissociável 
da contratação do serviço de abastecimento, a contratação do serviço 
de saneamento desde que este esteja disponível através das redes fixas, 
podendo a sua contratação igualmente ocorrer por solicitação do uti-
lizador em casos em que o serviço de abastecimento não se encontre 
disponível ou o serviço de saneamento só venha a ser disponibilizado 
em data posterior à da celebração do contrato de abastecimento.

3 — A celebração do contrato implica a adesão dos futuros utilizadores 
às prescrições do presente Regulamento.

4 — Os contratos são elaborados em impressos de modelo próprio da 
EG e instruídos em conformidade com as disposições legais em vigor 
à data da sua celebração.

5 — O requerente instrui o seu pedido com documentos que provem 
a qualidade em que pretende contratar e a sua legitimidade de ocupação 
do local.

6 — O contrato é posto gratuitamente à disposição dos utilizadores 
pela EG, dele devendo constar necessariamente:

a) A identificação do utilizador e a qualidade em que contrata;
b) A identificação do local de consumo, incluindo a indicação do 

artigo matricial do prédio ou fração ou, quando omisso, cópia da de-
claração para inscrição na matriz predial e do alvará de utilização ou 
documento equivalente;

c) A modalidade de pagamento.

7 — A EG, no momento da celebração do contrato, entrega ao utili-
zador o duplicado do contrato, bem como as condições contratuais da 
prestação do serviço, incluindo informação clara e precisa acerca dos 
principais direitos e obrigações dos utilizadores e da EG.

8 — A EG inicia o fornecimento de água e a recolha de efluentes no 
prazo de cinco dias a contar da data da receção do pedido de contrato 
de fornecimento com ressalva das situações de força maior.

9 — Todos os utilizadores que disponham de título válido para ocupa-
ção do edifício devem efetuar a mudança de titularidade dos contratos de 
fornecimento sempre que estes não estejam em seu nome e sempre que 
os contadores registem a primeira contagem de consumo, no prazo de 15 
dias, contados da data de verificação do facto, sob pena da interrupção 
de fornecimento de água.

10 — Caso não seja dado cumprimento ao número anterior ou sempre 
que ocorra a rescisão de contrato, por parte do anterior utilizador, o 
restabelecimento do fornecimento fica dependente da celebração de um 
novo contrato com a EG, nos termos do presente Regulamento.

11 — Sempre que o último titular ativo do contrato e o requerente do 
novo contrato coincidirem na mesma pessoa, deve aplicar -se o regime 
de “Suspensão e Reinicio do Contrato”.

12 — O titular do contrato considera -se domiciliado na morada por 
si fornecida, podendo indicar endereço eletrónico para efeito da receção 
de toda a correspondência relativa à prestação do serviço, comunicando 
à EG, no prazo de 15 dias, qualquer alteração ao domicílio convencio-
nado.



7038  Diário da República, 2.ª série — N.º 56 — 20 de março de 2015 

13 — A cessação do contrato de fornecimento de água ocorre por 
denúncia, nos termos do artigo 80.º, e por caducidade nos termos do 
artigo 81.º

14 — A alteração do utilizador pode ser feita por transmissão da po-
sição contratual ou através da substituição do contrato de fornecimento 
de água e de drenagem de águas residuais.

15 — O contrato, por morte do contratante, poderá ser averbado em 
nome do cônjuge ou de legítimo herdeiro, mediante a apresentação de 
documentação comprovativa legal.

Artigo 74.º
Componentes do contrato

1 — Os contratos de fornecimento de água e de recolha de águas 
residuais devem mencionar o nome e o endereço do titular do contrato, o 
tipo de consumo, o calibre do contador, os procedimentos de leitura desse 
instrumento, a periodicidade da faturação e a forma de pagamento.

2 — Os contratos referidos no número anterior identificam o endereço 
postal e eletrónico, e os números de telefone da EG responsável pelo 
serviço, tendo em vista a comunicação de avarias, ruturas e deficiências 
de fornecimento, o pagamento de faturas e a requisição de serviços.

3 — A EG, disponibilizará aos utilizadores, por escrito, e no momento 
da celebração do contrato, as condições contratuais da prestação do 
serviço, incluindo informação clara, e precisa, acerca dos principais 
direitos e obrigações dos utilizadores e da EG, nomeadamente, quanto 
à medição, faturação, cobrança, condições de suspensão do serviço, 
tarifário, reclamações e resolução de conflitos.

4 — De acordo com o estipulado no presente artigo é expressamente 
proibida a manutenção do contrato de abastecimento de água em nome 
do utilizador que não possua título válido e suficiente para ocupação do 
imóvel a que o contrato se refere.

Artigo 75.º
Aplicação no tempo

1 — Nos contratos de fornecimento de água celebrados antes da en-
trada em vigor do presente regulamento, considerar -se -á que o respetivo 
objeto abrange igualmente os serviços de drenagem de águas residuais, 
salvo oposição expressa dos consumidores, a apresentar dentro do prazo 
de 6 meses, contados a partir da sua entrada em vigor.

2 — Verificando -se a oposição a que alude o número anterior, será 
celebrado com o utilizador em causa contrato(s) autónomo(s) de dre-
nagem de águas residuais.

Artigo 76.º
Requisitos da celebração do contrato

1 — Os utilizadores que disponham de título válido e suficiente (ser 
proprietário, comodatário, usufrutuário, ou arrendatário e existir alvará 
de utilização de imóvel ou documento que o substitua) podem solicitar 
a contratualização dos serviços de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais.

2 — A celebração do contrato depende do pagamento pelos requeren-
tes do custo do ensaio e vistoria da rede de distribuição interior, quando 
a esta haja lugar nos termos do presente Regulamento.

3 — Com a celebração do contrato, deve o utilizador efetuar o paga-
mento de todas as suas dívidas, caso existam, referentes ao serviço de 
fornecimento de água e de drenagem de águas residuais.

4 — Não pode ser recusada celebração de contratos de fornecimento 
com novo utilizador com base na existência de dívidas emergentes de 
contrato distinto com outro utilizador que tenha anteriormente ocupado 
o mesmo imóvel, salvo quando seja manifesto que a alteração do titular 
do contrato visa o não pagamento do débito.

Artigo 77.º
Contratos especiais

1 — São objeto de contratos especiais, com o clausulado adequado, 
os serviços de fornecimento de água ou de drenagem de águas residuais 
que, devido ao seu elevado impacto na rede de distribuição, devam 
ter um tratamento específico, ou quando as águas residuais devam ter 
um tratamento específico, reservando -se a EG o direito de proceder às 
medições de caudal e à recolha das amostras que considerar necessárias 
para controlo.

2 — Podem ainda ser inseridas condições especiais para os contra-
tos relativos a fornecimentos temporários ou sazonais de água, zonas 
de concentração de população ou atividades com caráter temporário, 
tais como obras, feiras, circos, vendedores ambulantes, exposições e 
equipamentos de diversão.

3 — Quando as águas residuais a recolher possuam características 
agressivas ou perturbadoras dos sistemas públicos de drenagem, os 
contratos devem incluir a exigência de pré -tratamento das águas residuais 
industriais, antes da sua ligação ao sistema público de drenagem.

4 — Na recolha de águas residuais devem ser claramente definidos 
os parâmetros de poluição que não devem exceder os limites aceitáveis 
pelo sistema público de drenagem.

5 — Os limites superiores dos parâmetros referidos no ponto anterior 
são publicados em anexo.

6 — Mesmo que o estabelecimento em causa não utilize água distri-
buída pela EG este prestará serviços de drenagem por contrato especial 
sendo o caudal quantificado através de equipamento de medição a instalar 
pelo utilizador, mediante instruções da EG.

7 — Podem ser ainda celebrados contratos especiais no caso de litígio 
entre os titulares do direito à celebração do contrato, desde que, por 
fundadas razões sociais, mereça tutela a posição do possuidor.

8 — Os contratos especiais são elaborados tendo em conta as carac-
terísticas do fornecimento de água e a drenagem de águas residuais, 
acautelando -se o interesse da generalidade dos utilizadores e o justo 
equilíbrio da exploração dos sistemas públicos, a nível da qualidade 
e quantidade.

Artigo 78.º
Vigência do contrato

1 — O contrato entra em vigor a partir da data do início do forneci-
mento de água.

2 — O contrato terá a duração de um mês, sucessivamente renovável, 
a contar da data do início do fornecimento de água, ou da data em que o 
ramal de ligação à rede geral de drenagem de águas residuais se encontra 
pronto para entrar em funcionamento.

Artigo 79.º
Suspensão e reinício do contrato

1 — Os utilizadores podem solicitar, por escrito, e com uma antece-
dência mínima de 10 dias, a interrupção do serviço de abastecimento 
de água, por motivo de desocupação temporária do imóvel, pelo prazo 
máximo de 12 meses consecutivos.

2 — A interrupção do fornecimento prevista no número anterior de-
pende do pagamento da respetiva tarifa e implica o acerto da faturação 
emitida até à data da interrupção, tendo ainda por efeito a suspensão 
do contrato e da faturação e cobrança das tarifas mensais associadas à 
normal prestação do serviço a partir da data da interrupção.

3 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
drenagem de águas residuais e do serviço de abastecimento de água, 
o contrato de drenagem de águas residuais suspende -se quando seja 
solicitada a suspensão do serviço de fornecimento de água e é retomado 
na mesma data que este.

4 — Nas situações não abrangidas pelo número anterior o contrato 
pode ser suspenso mediante prova da desocupação do imóvel, soli-
citando, por escrito, e com uma antecedência mínima de 10 dias, a 
suspensão do contrato de drenagem de águas residuais.

5 — O serviço é retomado no prazo máximo de 5 dias contados da 
apresentação do pedido pelo utilizador nesse sentido, havendo lugar ao 
pagamento da tarifa de reinício do fornecimento de água.

6 — Se durante o período de suspensão forem registadas leituras no 
contador, o consumidor incorre no pagamento de coimas, sem prejuízo 
da cobrança da componente fixa mensal relativa ao período de suspensão, 
bem como dos consumos registados.

Artigo 80.º
Denúncia do contrato

1 — Os utilizadores podem denunciar a todo o tempo os contratos 
de fornecimento que tenham celebrado por motivo de desocupação 
do local de consumo, desde que o comuniquem por escrito à EG por 
carta registada com aviso de receção, nos próprios serviços ou correio 
eletrónico, com antecedência mínima de 30 dias.

2 — Quando o utilizador disponha simultaneamente do serviço de 
drenagem de águas residuais e do serviço de abastecimento de água, o 
contrato de drenagem de águas residuais é denunciado quando ocorrer 
a denúncia do contrato de abastecimento de água.

3 — Nos 15 dias subsequentes à comunicação referenciada no número 
anterior os utilizadores devem facultar a leitura dos instrumentos de 
medição instalados, produzindo a denúncia efeitos a partir dessa data e 
da boa cobrança dos valores em dívida.

4 — Não sendo possível a leitura no prazo referido no número anterior 
por motivo imputável ao utilizador, este mantém -se responsável pelos 
encargos entretanto decorrentes.
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5 — A EG denuncia o contrato caso, na sequência da interrupção 
do serviço por mora no pagamento, o utilizador não proceda ao paga-
mento em dívida com vista ao restabelecimento do serviço no prazo 
de 30 dias.

Artigo 81.º

Caducidade

1 — Nos contratos celebrados com base em títulos sujeitos a termo, 
a caducidade ocorre no termo do prazo respetivo.

2 — Os contratos referidos no número anterior podem não caducar no 
termo do respetivo prazo, desde que o utilizador prove que se mantêm 
os pressupostos que levaram à sua celebração.

3 — No caso de obras e estaleiro de obras estabelecer -se -á a data 
do termo do contrato em conformidade com a data da caducidade da 
respetiva licença de obras.

4 — Concluída a obra a que se reporta o ponto anterior, o contrato 
converte -se automaticamente a definitivo mediante a apresentação de 
cópia do alvará de utilização e da declaração para apresentação do 
prédio na matriz predial.

5 — A caducidade tem como consequência a retirada imediata dos 
respetivos contadores e a interrupção do fornecimento de água.

Artigo 82.º

Liquidação dos contratos denunciados e caducados

1 — Cessado o contrato por efeito da sua denúncia nos termos do 
artigo 80.º e caducidade nos termos do artigo 81.º, a EG faz o apuramento 
do montante total em dívida.

2 — Na sequência da notificação do montante dos valores referidos 
no número anterior, deve o utilizador proceder ao respetivo pagamento 
no prazo de 10 dias.

Artigo 83.º

Saída de inquilinos

1 — Os proprietários ou usufrutuários dos prédios ligados à rede 
geral de distribuição e de drenagem de águas residuais, cujo contrato de 
fornecimento de água e de drenagem de águas residuais não se encontre 
celebrado em seu nome, são obrigados a comunicar à EG, por escrito, 
no prazo de 30 dias, a saída ou entrada de novos inquilinos

2 — O não cumprimento do estipulado no número anterior implica a 
responsabilidade solidária do proprietário ou usufrutuário pelos débitos 
contratuais ou regulamentares relativos ao prédio em questão.

Artigo 84.º

Caução

1 — Poderá ser exigida caução aos utilizadores domésticos nas si-
tuações de restabelecimento do serviço, na sequência de interrupção 
decorrente de incumprimento imputável ao utilizador.

2 — Será exigida caução para contratos não -domésticos e contratos 
temporários ou sazonais, na vigência do contrato a qual será reem-
bolsada desde que estejam liquidadas todas as faturas emitidas até ao 
termo do mesmo.

3 — O montante da caução a prestar, nos casos previstos no n.º 1, 
bem como o seu reembolso, serão apurados e realizados de acordo com 
as disposições legais em vigor.

4 — O montante da caução a prestar, nos casos previstos no n.º 2, 
será fixado pela EG.

CAPÍTULO VIII

Estrutura tarifária e faturação dos serviços

SECÇÃO I

Estrutura tarifária

Artigo 85.º

Incidência

Estão sujeitos a tarifas relativas ao serviço de abastecimento de água 
e de drenagem de águas residuais todos os utilizadores finais que dis-
ponham de contrato, sendo as tarifas devidas a partir da data do início 
da respetiva vigência.

Artigo 86.º
Tipos de Consumo

1 — A distribuição pública de água e a drenagem de águas residuais 
abrange os consumos domésticos e não -domésticos.

2 — A categoria consumos domésticos refere -se ao consumo de água 
em edifícios com fins habitacionais, desde que legalmente consideradas 
como tal e que e o contratante seja pessoa singular.

3 — Os consumos não -domésticos referem -se ao consumo de água em 
todos os que não se inserem no disposto no número anterior, dividindo-
-se nas seguintes categorias:

a) Comércio, indústria e serviços — todas as instalações destinadas ao 
exercício de atividades comerciais, industriais ou de serviços, incluindo 
as das empresas públicas e das profissões liberais, bem como as que 
tenham consumos registados por contadores em nome de quaisquer 
sociedades;

b) Agrícolas — todas as instalações de prédios rústicos utilizados 
para fins essencialmente agrícolas;

c) Navegação — todas as instalações destinadas ao abastecimento 
de navios;

d) Administração central e regional — as instalações de todos os 
órgãos e serviços da administração central e regional e de todas as pes-
soas coletivas de direito público, com exceção das empresas públicas 
e autarquias;

e) Instituições e agremiações particulares de fins não lucrativos — to-
das as instalações exclusivamente afetas ao exercício de atividades de 
beneficência, culturais, recreativas, desportivas ou outras consideradas 
de interesse público;

f) Administração local — todas as instalações de órgãos e serviços 
das autarquias;

g) Bebedouros — todas as instalações destinadas ao abastecimento 
de bebedouros para animais;

h) Provisórios — todas as instalações destinadas a utilização tem-
porária.

4 — Os consumos em frações de prédios ou em prédios destinados a 
garagens, arrecadações ou outras instalações subsidiárias serão sempre 
considerados como consumos próprios da natureza da ocupação desses 
prédios ou frações de prédios.

Artigo 87.º
Estrutura tarifária

1 — As tarifas a praticar pela EG deverão assegurar o equilíbrio 
económico -financeiro do serviço, com um nível de atendimento ade-
quado.

2 — O valor das tarifas será fixado anualmente por deliberação da 
Câmara Municipal de Ponta Delgada, sob proposta do Conselho de 
Administração.

3 — Possibilidade de existência de eventual défice tarifário, de na-
tureza transitória, cujo valor se deve manter em patamares sustentáveis 
para o orçamento municipal, a quem caberá a compensação em caso 
da sua verificação.

4 — Pela prestação do serviço de fornecimento de água e serviço de 
drenagem de águas residuais são faturadas aos utilizadores:

a) A tarifa fixa:
i) De abastecimento de água, devida em função do intervalo temporal 

objeto de faturação e do diâmetro do caudal e da tipologia dos consu-
midores, sendo expressa em euros por cada trinta dias;

ii) De drenagem e tratamento de águas residuais, devida em função 
do intervalo temporal objeto de faturação e da existência ou não ligação 
ao sistema de abastecimento de água dos consumidores, sendo expressa 
em euros por cada trinta dias;

b) A tarifa variável:
i) De abastecimento de água, devida em função do volume de água 

fornecido durante o período objeto de faturação, sendo diferenciada de 
forma progressiva de acordo com escalões de consumo para os utiliza-
dores domésticos, expressos em m3 de água por cada trinta dias;

ii) De drenagem e tratamento de águas residuais, devida em função 
do volume de água fornecido durante o período objeto de faturação, 
sendo diferenciada de forma progressiva de acordo com escalões de 
consumo para os utilizadores domésticos, expressos em m3 de água 
por cada trinta dias.

5 — As tarifas, previstas no número anterior, englobam a prestação 
dos seguintes serviços:

a) De fornecimento de água:
i) Fornecimento de água;
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ii) Celebração ou alteração de contrato de fornecimento de água;
iii) Disponibilização e instalação de contador individual;
iv) Disponibilização e instalação de contador totalizador por inicia-

tiva da EG;
v) Leituras periódicas programadas e verificação periódica do con-

tador;
vi) Reparação ou substituição de contador, torneira de segurança ou 

de válvula de corte, salvo se por motivo imputável ao utilizador;

b) De drenagem de águas residuais:
i) Recolha e encaminhamento de águas residuais;
ii) Celebração ou alteração de contrato de drenagem de águas resi-

duais;
iii) Conservação de ramal de ligação e sua reparação, salvo se por 

motivo imputável ao utilizador;
iv) Instalação de medidor de caudal individual, quando a EG a tenha 

reconhecido técnica e economicamente justificável, e sua substituição 
e manutenção, salvo por motivo imputável ao utilizador.

6 — Para além das tarifas referidas no número anterior são cobradas 
pela EG tarifas em contrapartida de serviços auxiliares:

a) Ligação do sistema predial ao sistema público;
b) Execução de ramais de ligação nas situações previstas no presente 

regulamento;
c) Realização de vistorias aos sistemas prediais a pedido dos utili-

zadores;
d) Restabelecimento da ligação do serviço por incumprimento do 

utilizador;
e) Restabelecimento urgente da ligação do serviço por incumprimento 

do utilizador;
f) Interrupção e restabelecimento da ligação do serviço a pedido do 

utilizador;
g) Ligação do serviço de caráter urgente;
h) Leitura extraordinária de consumos de água e ou de caudais re-

jeitados;
i) Verificação extraordinária de contador a pedido do utilizador, salvo 

quando se comprove a respetiva avaria por motivo não imputável ao 
utilizador;

j) Ligação temporária ao sistema público, designadamente para abas-
tecimento de zonas de concentração populacional temporária, ou para 
obras e estaleiros;

k) Informação sobre o sistema público de abastecimento em plantas 
de localização;

l) Fornecimento de água em autotanques, salvo quando justificado 
por interrupções de fornecimento, designadamente em situações em que 
esteja em risco a saúde pública;

m) Recolha, transporte e destino final de lamas provenientes de fossas 
séticas, recolhidas através de meios móveis, exceto nas situações em que 
o consumidor paga as tarifas de saneamento e para as quais o serviço 
de limpeza de fossa é gratuito;

n) Reparação ou substituição de contador, válvula de corte ou tor-
neira de segurança a montante do contador por motivo imputável ao 
utilizador;

o) Mudança de local do contador a pedido do utilizador.
p) Outros serviços a pedido do utilizador.

Artigo 88.º
Escalões domésticos

1 — Os escalões para os consumidores domésticos são definidos nos 
seguintes intervalos:

1.º Escalão — 0 -5 m 3;
2.º Escalão — 6 -15 m 3;
3.º Escalão — 16 -25 m 3;
4.º Escalão — > 25 m 3

2 — Para os consumidores não -domésticos é definido um único es-
calão.

Artigo 89.º
Tarifa fixa

1 — A tarifa fixa de fornecimento de água é diferenciada de forma 
progressiva em função do diâmetro nominal do contador instalado e em 
função da tipologia do consumidor.

2 — Para os consumidores domésticos o diâmetro nominal dos con-
tadores é classificado de acordo com os seguintes escalões, a que cor-
responde a variação da tarifa fixa:

a) <=25 mm;
b) > 25 mm; <= 30 mm;

c) > 30 mm; <= 50 mm;
d) > 50 mm; <= 100 mm;
e) > 100 mm.

3 — Para os consumidores não -domésticos o diâmetro nominal dos 
contadores é classificado de acordo com os seguintes escalões, a que 
corresponde a variação da tarifa fixa:

a) <=20 mm;
b) > 20mm; <= 30 mm;
c) > 30mm; <= 50 mm;
d) > 50 mm; <= 100 mm;
e) > 100mm; <= 300 mm.

Artigo 90.º
Tarifa Variável

1 — A tarifa variável pelo abastecimento de água aplicável aos utili-
zadores domésticos é diferenciada de forma progressiva de acordo com 
os escalões de consumo definidos no artigo 89.º, expressos em m3 de 
água por cada trinta dias:

2 — O valor final da componente variável do serviço devida pelos 
utilizadores domésticos é calculado pela soma das parcelas correspon-
dentes a cada escalão.

3 — A tarifa variável pelo serviço de drenagem e tratamento de águas 
residuais aplicável aos utilizadores domésticos corresponde a uma per-
centagem do valor da componente variável do abastecimento de água 
com um limite máximo de 90 %.

4 — A tarifa variável para os consumidores não -domésticos é calcu-
lada por escalão único.

Artigo 91.º
Tarifas Especiais

1 — Os consumidores domésticos podem beneficiar das seguintes 
tarifas especiais:

a) Tarifa social no caso do rendimento médio mensal do agregado 
familiar ser igual ou inferior a 1,5 vezes o valor do indexante de apoios 
sociais (IAS), vigente à data do requerimento, e nos termos do regu-
lamento próprio.

i) A tarifa social, definida no ponto anterior, consiste na aplicação da 
tarifa variável apenas a partir do 2.º escalão.

b) Tarifa familiar para famílias numerosas em que o limite superior 
de cada escalão é incrementado em 4 m3 por cada membro do agregado 
familiar a partir do 5.º membro, e nos termos do regulamento próprio.

2 — Os consumidores não -domésticos podem beneficiar das seguintes 
tarifas especiais:

a) Instituições de natureza social ou organizações não -governamentais 
sem fins lucrativos, ou outras entidades de reconhecida utilidade pública 
beneficiam do tarifário social na componente variável que corresponde 
a 80 % da tarifa variável definida para o 3.º escalão dos consumidores 
domésticos;

b) Os consumidores não -domésticos da administração local beneficiam 
do tarifário na componente variável que corresponde a 70 % da tarifa 
variável definida para o 3.º escalão dos consumidores domésticos;

c) Os consumidores não -domésticos cuja atividade consista na trans-
formação de produtos do ramo alimentar para consumos anuais supe-
riores a 50.000 m3 beneficiam do tarifário na componente variável que 
corresponde a 90 % da tarifa variável definida para o 3.º escalão dos 
consumidores domésticos;

d) Os consumidores não -domésticos classificados na agricultura e 
bebedouros beneficiam do tarifário na componente variável que corres-
ponde a um máximo de 60 % da tarifa variável definida para o 3.º escalão 
dos consumidores domésticos.

Artigo 92.º
Tarifas de serviços auxiliares

As tarifas dos serviços auxiliares definidos no n.º 6 do artigo 88.º 
são objeto de definição em tarifário próprio, devendo o seu cálculo 
corresponder ao custo do serviço prestado.

Artigo 93.º
Taxas para entidades terceiras

Por imposição da ERSARA serão repercutidas pelos consumidores as 
taxas cobradas à EG por entidades terceiras, nomeadamente a Taxa de 
Controlo da Qualidade de Água e a Taxa de Recursos Hídricos.
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Artigo 94.º
Água para combate a incêndios

1 — Não são aplicadas tarifas fixas no que respeita ao serviço de 
fornecimento de água destinada ao combate direto a incêndios.

2 — O abastecimento de água destinada ao combate direto a incêndios 
deve ser objeto de medição, ou, não sendo possível, de estimativa, para 
efeitos de avaliação do balanço hídrico dos sistemas de abastecimento.

3 — A água medida nos contadores associados ao combate a incên-
dios é objeto de aplicação da tarifa variável aplicável aos utilizadores 
não -domésticos, de tipo social

Artigo 95.º
Aprovação dos tarifários

1 — O tarifário do serviço de abastecimento de água e de drenagem 
de águas residuais é aprovado pela câmara municipal até ao final do 
ano civil anterior àquele que respeite.

2 — O tarifário produz efeitos relativamente aos utilizadores finais 
15 dias depois da sua publicação, sendo que a sua alteração acompanha 
a primeira fatura subsequente.

SECÇÃO II

Faturação

Artigo 96.º
Periodicidade e requisitos da faturação

1 — A periodicidade de emissão das faturas pela EG é mensal e 
engloba os serviços de abastecimento de água, drenagem e gestão de 
resíduos urbanos.

2 — As faturas emitidas discriminam detalhadamente os serviços 
prestados, as correspondentes tarifas e os volumes que dão origem 
aos valores faturados, podendo ser baseadas em leituras reais ou em 
estimativas de consumo, nos termos do artigo 64.º bem como das taxas 
legalmente exigíveis.

3 — As faturas deverão ainda informar qual a data limite do seu 
pagamento.

4 — A reclamação do consumidor contra a faturação apresentada não 
o exime da obrigação do seu pagamento, sem prejuízo da restituição das 
diferenças que posteriormente se verifique que venha a ter direito.

5 — A apresentação de reclamação escrita alegando erros de medição 
do consumo de água suspende o prazo de pagamento da respetiva fatura 
caso o utilizador solicite a verificação extraordinária do contador após 
ter sido informado da tarifa aplicável.

Artigo 97.º
Prazo, forma e local de pagamento

1 — Os pagamentos das faturas de fornecimentos emitidas pela EG 
devem ser efetuados até à data limite fixada na fatura/recibo, pela forma 
e ou nos locais de cobrança postos à disposição dos utilizadores pela EG.

2 — Expirado o prazo a que alude o número anterior, o pagamento 
pode ser efetuado pelos mesmos meios que no prazo de pagamento nor-
mal, vencendo -se contudo juros de mora que serão debitados e somados 
aos valores em dívida na fatura seguinte.

3 — O prazo, a forma e o local de pagamento das tarifas avulsas, são 
os fixados no respetivo aviso ou fatura.

4 — O atraso no pagamento, implica a cobrança de juros de mora à 
taxa legal em vigor.

5 — No caso da falta de pagamento da fatura nos termos dos números 
anteriores, a EG pode proceder a cobrança coerciva e à suspensão do 
serviço de fornecimento de água desde que o utilizador seja notificado 
com uma antecedência mínima de 10 dias relativamente à data em que 
venha a ocorrer, nos termos do artigo 10.º do presente Regulamento.

6 — O aviso prévio de suspensão do serviço, referido no número 
anterior, é enviado por correio registado, por via eletrónica, ou outro 
meio equivalente, podendo o respetivo custo ser imputado ao utilizador 
em mora, cujo conteúdo deve conter:

a) Justificação da suspensão;
b) Os meios de que dispõe para evitar a suspensão do fornecimento;
c) Os meios de que dispõe para que seja restabelecido o forneci-

mento.

7 — Decorrido o prazo atrás referido a EG suspenderá imediatamente 
o fornecimento de água, dispondo o consumidor de 60 dias para solicitar 
o restabelecimento da ligação e pagar as quantias em dívida, findo o qual 
a EG acionará a execução da dívida nos termos legais.

Artigo 98.º
Pagamento em Prestações

1 — Pode ser facultado aos utilizadores o pagamento dos débitos 
em prestações mensais, iguais e sucessivas, mediante requerimento 
fundamentado.

2 — O número de prestações mensais referidas em 1 não pode, em 
regra, ser superior a 12.

3 — Nos casos referidos nos números anteriores, a primeira prestação 
vencer -se -á no prazo de 30 dias a contar da notificação do deferimento, 
vencendo -se as seguintes em intervalos iguais e sucessivos de 30 dias.

4 — A falta de pagamento de uma prestação implica o vencimento 
de todas as outras, sendo aplicado o disposto nos números 5 e 6 do 
artigo anterior.

5 — O pagamento em prestações permite a cobrança de juros à taxa 
legal em vigor.

6 — A deliberação quanto ao pedido de pagamento em prestações é 
compete ao Conselho de Administração da EG.

Artigo 99.º
Prescrição e caducidade

1 — O direito ao recebimento do serviço prestado prescreve no prazo 
de seis meses após a sua prestação.

2 — Se, por qualquer motivo, incluindo o erro da EG tiver sido paga 
importância inferior à que corresponde ao consumo efetuado, o direito 
do prestador ao recebimento da diferença caduca no prazo de seis meses, 
após aquele pagamento.

3 — O prazo de caducidade para a realização de acertos de fatu-
ração, relativas aos consumos reais, não começa a correr enquanto a 
EG não puder realizar a leitura do contador por motivos imputáveis 
ao utilizador.

Artigo 100.º
Arredondamento dos valores a pagar

1 — As tarifas são aprovadas com quatro casas decimais.
2 — Apenas o valor final da fatura, com IVA incluído, é objeto de 

arredondamento, feito aos cêntimos de euro em respeito pelas exigências 
do Decreto -Lei n.º 57/2008, de 26 de março.

Artigo 101.º
Acertos de faturação

1 — Os acertos de faturação do serviço de água são efetuados:
a) Quando a EG proceda a uma leitura, efetuando -se o acerto relati-

vamente ao período em que esta não se processou;
b) Quando se confirme, através de controlo metrológico, uma anomalia 

no volume de águas medido.

2 — Quando a fatura resulte em crédito a favor do utilizador final a EG 
procede à respetiva compensação no período de faturação subsequente. 
Caso não se verifique essa possibilidade, o utilizador pode receber esse 
valor autonomamente.

CAPÍTULO IX

Sanções

Artigo 102.º
Regime aplicável

1 — As infrações às disposições do presente Regulamento consti-
tuem contraordenações puníveis com as coimas indicadas nos artigos 
seguintes.

2 — O regime legal das contraordenações obedece ao disposto no 
Decreto -Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto e ao Decreto -Lei n.º 433/82, 
de 27 de outubro, na sua atual redação e respetiva legislação comple-
mentar.

Artigo 103.º
Contraordenações em especial

1 — Constitui contraordenação, punível com coima de € 1 500 a 
€ 3.740, no caso de pessoas singulares, e de € 7 500 a € 44 890, no caso 
de pessoas coletivas, a prática dos seguintes atos ou omissões por parte 
dos proprietários de edifícios abrangidos por sistemas públicos ou dos 
utilizadores dos serviços:

a) O incumprimento da obrigação de ligação dos sistemas prediais aos 
sistemas públicos, quando tal resulte do disposto no artigo 48.º;
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b) Execução de ligações aos sistemas públicos ou alteração das exis-
tentes;

c) Uso indevido ou dano a qualquer obra ou equipamento dos siste-
mas públicos;

d) Modificar a posição do contador ou violar os respetivos selos do 
contador ou ramais, ou consentir que outrem o faça, sem prejuízo de 
lhe ser interrompido o fornecimento de água.

2 — Constitui contraordenação punível com coima de € 150 a € 2.500, 
no caso de pessoas singulares e do dobro no caso de pessoas coletivas 
as seguintes infrações:

a) Contaminação da água existente em qualquer elemento da rede 
geral;

b) Interligação de redes ou depósitos com origem em captações pró-
prias a redes abastecidas pela rede geral;

c) Execução de redes de distribuição interiores sem que o seu projeto 
tenha sido aprovado nos termos regulamentares;

d) Inobservância das regras sobre natureza e qualidade dos mate-
riais aplicados nas redes de distribuição e drenagem, com violação do 
artigo 25.º;

e) Ligação e abastecimento de água a terceiros, quando não autori-
zados pela EG;

f) Ligação de interditos no sistema de drenagem;
g) Descargas de águas residuais industriais em sistemas públicos de 

drenagem com violação do disposto no presente Regulamento;
h) A existência de prédios localizados em zonas servidas por sistemas 

públicos de águas residuais sem ligação da rede de drenagem predial 
à rede pública;

i) Prédios localizados em zonas não servidas por rede pública que não 
disponham de sistema de tratamento de águas residuais adequado;

j) Prédios localizados em zonas servidas por rede pública de drenagem 
que não tenham desativado as fossas existentes;

k) A falta de operação de manutenção e vigilância das instalações 
de pré -tratamento;

l) Falta de conservação e limpeza de fossas séticas;
m) A titularidade de contrato sem legitimidade de ocupação do imóvel 

a que respeita o contrato;
n) Impedimento ilícito de trabalhadores da EG, na fiscalização do 

cumprimento deste Regulamento e de outras normas em vigor;
o) A não apresentação de telas finais;
p) Se durante o período de suspensão forem registadas leituras.

Artigo 104.º
Violação de normas não previstas no presente regulamento

A violação de qualquer norma deste Regulamento que não esteja 
especialmente prevista no artigo anterior, é punida com uma coima a 
fixar entre o mínimo de € 150,00 (cento e cinquenta euros) e o máximo 
de € 3.740,00 (três mil, setecentos e quarenta euros), sendo aqueles 
montantes elevados para o dobro, quando o infrator for uma pessoa 
coletiva.

Artigo 105.º
Responsabilidade civil e criminal

1 — A aplicação de sanções acima referidas não isenta o infrator da 
responsabilidade civil e criminal emergente dos atos praticados.

2 — O infrator é obrigado a executar os trabalhos que lhe forem 
indicados, dentro do prazo que para o efeito lhe for fixado, e a ele são 
imputadas todas as despesas feitas e os danos que da infração resultarem 
para a EG.

Artigo 106.º
Negligência

Todas as contraordenações previstas nos artigos anteriores são puní-
veis a título de negligência.

Artigo 107.º
Reincidência

Em caso de reincidência todas as coimas, previstas para as situações 
tipificadas nos artigos anteriores são elevadas para o dobro no seu mon-
tante mínimo permanecendo inalterado o seu montante máximo.

Artigo 108.º
Competência para aplicação e graduação das coimas

1 — A competência para a instrução dos processos de contraordena-
ção, em resultado de auto de notícia emitido pela EG, e para a graduação 

e aplicação das coimas previstas neste Regulamento é do Presidente da 
Câmara Municipal ou a quem este delegar.

2 — A graduação das coimas tem em conta a gravidade da contra-
ordenação, o grau de culpa do agente e a sua situação económica, e 
considerando os seguintes fatores:

a) O perigo que envolva para as pessoas, a saúde pública, o ambiente 
e o património público ou privado;

b) O benefício económico obtido pelo agente com a prática da con-
traordenação.

3 — Na graduação das coimas deve ainda atender -se ao tempo durante 
o qual se manteve a situação infracional, se for continuada.

Artigo 109.º
Produto das coimas

O produto das coimas constitui receita e é repartido em partes iguais 
entre a CMPD e a EG.

Artigo 110.º
Aplicação das coimas

Nos termos da lei a aplicação das coimas cabe à Câmara Municipal 
de Ponta Delgada

Artigo 111.º
Recurso da decisão de aplicação de coima

A decisão que aplique uma coima é suscetível de impugnação judicial, 
nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO X

Reclamações e recursos

Artigo 112.º
Reclamações e recursos

1 — A qualquer interessado assiste o direito de reclamar, por qualquer 
meio, para os SMASPDL contra qualquer ato ou omissão deste ou dos 
respetivos serviços ou agentes, que tenha lesado os seus direitos ou 
interesses legalmente protegidos.

2 — Os serviços de atendimento ao público dispõem de um livro 
de reclamações onde os utilizadores podem apresentar as suas recla-
mações.

3 — Para além do livro de reclamações a EG disponibiliza mecanis-
mos alternativos para a apresentação de reclamações que não impliquem 
a deslocação do utilizador às instalações da mesma, designadamente 
através de meios eletrónicos.

4 — A reclamação é apreciada pela EG no prazo de 22 dias, notifi-
cando o utilizador do teor da sua decisão e respetiva fundamentação, 
sem prejuízo de dar conhecimento do seu conteúdo à ERSARA

5 — Discordando da deliberação tomada, pode o interessado dela 
recorrer, nos termos da lei geral.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e transitórias

Artigo 113.º
Casos omissos

Em tudo o omisso neste Regulamento é aplicável o disposto na le-
gislação em vigor.

Artigo 114.º
Norma revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares que contrariem o 
disposto no presente Regulamento.

Artigo 115.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 20 do mês seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República.
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ANEXO 1

Parâmetros de qualidade para admissão de águas
residuais industriais em sistemas de drenagem 

Parâmetro Valor limite
de emissão Unidade

pH (escala de Sorensen). . . . . . . . . . 6,0 -9,0 –
Temperatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,0 -27,0 °C
Óleos e Gorduras  . . . . . . . . . . . . . . . 50,0 mg/L
Fósforo Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0 mg/L
Azoto Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,0 mg/L
CBO

5
(20°C) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400,0 mg/L

CQO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,0 mg/L
CBO

5
/CQO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . > 0,6 –

SST. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500,0 mg/L

Nota 1: Estes parâmetros entendem -se como obrigatórios na auto-
rização de ligação aos sistemas de drenagem e, em caso de omissão, 
os parâmetros devem obedecer aos limites de descarga constantes do 
anexo XVIII do Decreto -Lei n.º 236/98, de 1 de agosto.

 208512196 

 MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS

Aviso n.º 3009/2015

Alteração ao Plano Diretor Municipal de Salvaterra 
de Magos — Participação Preventiva

Hélder Manuel Esménio, Presidente da Câmara Municipal de Sal-
vaterra de Magos, torna público, em conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 74.º, conjugado com o n.º 2 do artigo 77.º do Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, na sua redação atual, que na reunião 
ordinária do dia 04/03/2015, foi deliberado, por unanimidade, o seguinte:

a) Proceder à alteração do Plano Diretor Municipal, designadamente 
na área do antigo traçado do IC 3, com correspondente reclassificação 
do solo para urbano, na União das freguesias de Salvaterra de Magos 
e Foros de Salvaterra (concretamente a área de Foros de Salvaterra a 
Oeste do nó da A -13);

b) Proceder às exclusões das áreas de REN e de RAN que se revelem 
necessárias para concretizar o âmbito da presente alteração;

c) Proceder à alteração dos artigos 34.º, 39.º, 44.º e 63.º, de acordo 
com o Relatório Preliminar (Termos de Referência) que acompanha a 
proposta de alteração. As alterações propostas são as que se indicam, 
sem prejuízo de, após o período de participação preventiva e durante 
a tramitação do processo, poderem ser incorporadas outras alterações, 
desde que se enquadrem no âmbito da proposta;

d) Fixar o prazo de 6 meses para a elaboração da alteração ao Plano 
Diretor Municipal de Salvaterra de   Magos, após o período de partici-
pação preventiva, previsto no n.º 2 do artigo 77.º do RJIGT;

e) Considerar que a proposta de alteração ao Plano Diretor Municipal 
não é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, pelo que não 
está sujeita a Avaliação Ambiental, de acordo com os n.os 3 e 4 do ar-
tigo 96.º do RJIGT e Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 58/2011 de 05 de maio;

f) Fixar o prazo de 15 dias para o período de participação preventiva, 
nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 77.º do RJIGT;

g) Enviar a deliberação para publicação na 2.ª série do Diário da 
República, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 4 do artigo 148.º 
do RJIGT;

h) Divulgar a deliberação, através dos meios de comunicação social 
e página da Internet, que de acordo com os n.os 2 e 3 do artigo 149.º 
do RJIGT, deve ser efetuada em jornais de expansão local ou regional, 
dois jornais diários, num semanário de grande expansão nacional, na 
página da Internet da Câmara Municipal e nos boletins municipais, 
caso existam.

Mais se informa que os interessados podem proceder à consulta da 
versão preliminar da proposta de alteração ao PDM, na Divisão Muni-
cipal de Urbanismo e Planeamento, Serviço de Planeamento e SIG e 
Serviço de Loteamentos e Obras Particulares, desta Câmara Municipal, 
no período da manhã, entre as 8 horas e 30 minutos e as 12 horas e 

30 minutos e, no período de tarde, entre as 13 horas e 30 minutos e as 
17 horas e 30 minutos, todos os dias úteis.

As eventuais sugestões ou apresentação de informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo 
procedimento da alteração ao PDM podem ser apresentadas, por escrito, 
em ficha própria, no Serviço de Loteamentos e Obras Particulares, 
dirigidas ao Sr. Presidente da Câmara Municipal, no prazo referido 
anteriormente.

10 de março de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
Manuel Esménio, Eng.º

208511661 

 MUNICÍPIO DE SETÚBAL

Aviso n.º 3010/2015

Conclusão com sucesso do período experimental por parte
da técnica superior jurista Sara Regina Fernandes Costa

Nos termos do disposto nos artigos 7.º, 48.º, n.º 2, alínea a), e 50.º, 
n.º 1, todos da Lei do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho 
da Senhora Vereadora da área de gestão de recursos humanos de 9 de 
janeiro de 2015, foi homologada a ata que contém o relatório de avaliação 
final da conclusão com sucesso do período experimental da trabalha-
dora abaixo individualizada, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira e categoria 
de Técnico Superior (área de consultadoria jurídica), no âmbito do pro-
cedimento concursal aberto através do aviso n.º 12904/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 117, em 20/06/2011, na Bolsa de 
Emprego Público — BEP — com o código de oferta n.º OE201106/0364, 
em 20/06/2011, e no Jornal Nacional Diário “Correio da Manhã”, em 
01/07/2011:

Sara Regina Fernandes costa — 16,934 valores.
23 de fevereiro de 2015. — A Vereadora, com competência delegada 

pelo Despacho n.º 135/13/GAP, de 22 de outubro, Carla Guerreiro.
308472596 

 Aviso n.º 3011/2015

Conclusão com sucesso do período experimental por parte
da técnica superior (área de sistemas

de informação geográfica) Ana Sofia Evaristo Duarte Martins
Nos termos do disposto nos artigos 7.º, 48.º, n.º 2, alínea a), e 50.º, 

n.º 1, todos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por 
despacho da Senhora Vereadora da área de gestão de recursos humanos 
de 9 de janeiro de 2015, foi homologada a ata que contém o relatório 
de avaliação final da conclusão com sucesso do período experimental 
da trabalhadora abaixo individualizada, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira 
e categoria de Técnico Superior (área de Sistemas de Informação Geo-
gráfica), no âmbito do procedimento concursal aberto através do aviso 
n.º 22949/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 224, em 
22/11/2011, na Bolsa de Emprego Público — BEP — com o código de 
oferta n.º OE201111/0329, em 23/11/2011, e no Jornal Nacional Diário 
“O Público”, em 07/12/2011:

Ana Sofia Evaristo Duarte Martins — 16,934 valores.
26 de fevereiro de 2015. — A Vereadora, com competência delegada 

pelo Despacho n.º 135/13/GAP, de 22 de outubro, Carla Guerreiro.
308472644 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 214/2015

Projeto de alteração de Regulamento Municipal de Transporte 
Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros

 do Município de Torres Vedras — Discussão Pública
Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, Presidente da Câmara Municipal 

de Torres Vedras:
Torna Público que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada 

na reunião ordinária de 24/02/2015, e para cumprimento do artigo 118.º 
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do Código do Procedimento Administrativo, está aberto, durante 30 dias, 
Inquérito Público sobre o Projeto de Alteração de Regulamento Muni-
cipal de Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passa-
geiros do Município de Torres Vedras, cujo prazo tem início a contar da 
data da publicação no Diário da República, encontrando -se o projeto 
de alteração disponível, para consulta, no Átrio do Edifício da Câmara 
Municipal, nas Juntas de Freguesia e no site da Câmara.

Mais torna público, que quaisquer sugestões/recomendações, poderão 
ser apresentadas por escrito, no Balcão de Atendimento do Edifício da 
Câmara Municipal, sito na Avenida 5 de Outubro, em Torres Vedras, 
por correio, ou através de correio eletrónico para o endereço “geral@
cm -tvedras.pt”.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Alexandra Luís Carlos Mota Luís, Chefe de Divisão Adminis-
trativa, o subscrevi.

02 de março de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Carlos Manuel 
Soares Miguel.

Projeto de Alteração de Regulamento Municipal de Transporte 
Público de Aluguer em Veículos Ligeiros de Passageiros 
do Município de Torres Vedras — Discusão Pública.

Nota Justificativa
O regime jurídico que disciplina este setor e que atribui competências 

específicas de regulamentação às autarquias locais é o Decreto -Lei 
n.º 251/98, de 11 de agosto. Deste regime jurídico, resumidamente, 
resulta, nomeadamente que a administração central possui competências 
relacionadas com o acesso à atividade e aos municípios foram cometidas 
responsabilidades ao nível do acesso e organização do mercado.

No entanto, este diploma legal é omisso quanto ao procedimento 
a adotar para a transmissão das licenças dos veículos, apenas pre-
vendo a comunicação prévia da transmissão à câmara municipal. Ou 
seja, quanto às licenças dos táxis estas podem ser transmitidas ou 
transferidas entre empresas devidamente habilitadas, desde que tal 
seja previamente comunicado à câmara municipal a cujo contingente 
pertence a licença.

Assim sendo, tratando -se de matéria da competência municipal, o 
procedimento de transmissão da licença deve constar de regulamento 
municipal.

Ora o regulamento municipal de transporte público de aluguer em 
veículos ligeiros de passageiros do Município de Torres Vedras em vigor 
também é omisso nesta matéria.

Note -se que este regulamento municipal foi aprovado pela Assem-
bleia Municipal na sessão realizada a 21 de abril de 2003. Desde então 
aquele instrumento regulamentar teve apenas uma alteração, carecendo, 
atualmente, de reformulação em face de legislação entretanto publicada, 
designadamente quanto às entidades que regulam o setor e o regime 
jurídico das autarquias locais.

O regulamento é elaborado ao abrigo do uso da competência regula-
mentar conferida pelo artigo 112.º e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, artigo 25.º, n.º 1 g) e artigo 33.º, n.º 1 alínea K) da Lei 
n.º 75/13 de 12 de setembro que aprovou o Regime Jurídico das Autar-
quias Locais, em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 
25.º e 27.º do Decreto  -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto.

No âmbito da economia processual bem como de melhor perceção 
para todos os agentes envolvidos, com a entrada em vigor do presente 
Regulamento Municipal é, automaticamente, revogado o Regulamento 
do Transporte Público de Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de 
Passageiros do município de Torres Vedras, aprovado pela Assembleia 
Municipal em 21.04.03, Publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 138 de 17.06.03, com entrada em vigor a 03.07.03

O presente projeto de alteração de regulamento será objeto de apre-
ciação pública nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento 
Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica -se a toda a área do município de 
Torres Vedras.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento aplica -se aos transportes públicos de aluguer 
em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos pelo Decreto -Lei 
n.º 251/98, de 11 de agosto, na sua atual redação e legislação comple-
mentar, adiante designados por transporte em táxi.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera -se:
a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afeto ao trans-

porte público, equipado com aparelho de medição de tempo e distância 
(taxímetro) e com distintivos próprios, titular de licença emitida pela 
Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efetuado por meio de veículo a 
que se refere a alínea anterior, ao serviço de uma só entidade, segundo 
itinerário da sua escolha e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com alvará para o 
exercício de atividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à atividade

Artigo 4.º
Licenciamento da atividade

1 — A atividade de transportes em táxi só pode ser exercida por 
sociedades comerciais ou cooperativas licenciadas pela entidade com-
petente, ou por empresários em nome individual no caso de pretenderem 
explorar uma única licença.

2 — Aos concursos para concessão de licenças para atividades de 
transporte em táxi podem concorrer, para além das entidades previstas 
no número anterior, os trabalhadores por conta de outrem, bem como os 
membros de cooperativas licenciadas pela entidade competente e que 
preencham as condições de acesso e exercício de profissão definidas 
nos termos da lei.

3 — A licença para exercício de atividade de transportes em táxi 
consubstancia -se num alvará, no qual se indicará a freguesia para onde 
é emitido, bem como a respetiva localidade se for o caso.

4 — O alvará referido no número anterior é transmissível e é emitido 
por um prazo não superior a cinco anos renovável mediante comprovação 
de que se mantêm os requisitos de acesso à atividade.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º
Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos au-
tomóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com lotação 
não superior a nove lugares, incluindo o do condutor, equipados com 
taxímetro e conduzidos por motoristas habilitados com certificado de 
aptidão profissional.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras carac-
terísticas a que devem obedecer os táxis, são as estabelecidas na lei e 
regulamentação em vigor.

Artigo 6.º
Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afetos ao transporte em táxi estão sujeitos a uma 
licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do capítulo IV do 
presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada pelo 
interessado, à entidade competente, para efeitos de averbamento no 
alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem estar 
a bordo do veículo.
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Artigo 6.º -A
Substituição de veículo licenciado

1 — No caso de substituição de um veículo licenciado, a nova via-
tura será sujeita a inspeção para verificação de conformidade com as 
características referidas no artigo 5.º

2 — A inspeção referida no número anterior será previamente so-
licitada através de requerimento acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Alvará de acesso à atividade emitido pela entidade competente;
b) Documento único do veículo e título de registo de propriedade ou 

documentos de substituição legalmente válidos;
c) Licença de táxi;
d) Documento de certificação do dispositivo luminoso emitido por 

entidade acreditada;

3 — A Câmara Municipal indicará a data e local de apresentação do 
veículo para efeitos de inspeção.

4 — Em caso de aprovação do veículo a sua identificação é averbada 
à licença.

5 — O titular da licença comunica a aprovação do veículo à entidade 
competente, para efeitos de averbamento no alvará de transportador.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º
Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função da distância 
percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para determinados 

itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por prazo não 

inferior a 30 dias, onde constam, obrigatoriamente, o respetivo prazo, 
a identificação das partes e o preço acordado;

d) A quilómetro, quando em função da quilometragem a percorrer.

Artigo 8.º
Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Torres Vedras são permitidos os se-
guintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado na sede do concelho com a lotação 
nele prevista.

b) Estacionamento fixo nas União de Freguesias de A -dos -Cunhados 
e Maceira; Torres Vedras (São Pedro, Santiago, Santa Maria e São 
Miguel — apenas Serra da Vila)) e Matacães; Campelos e Outeiro da 
Cabeça; Carvoeira e Carmões; Dois Portos e Runa; Maxial e Monte 
Redondo e das freguesias da Freiria, Ponte do Rol, Ramalhal, São Pedro 
da Cadeira, Silveira, Turcifal e Ventosa.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competências próprias 
em matéria de ordenação de trânsito, alterar, dentro da área para que os 
contingentes são fixados, os locais onde os veículos podem estacionar 
quer no regime de estacionamento condicionado quer no regime de 
estacionamento fixo.

3 — Excecionalmente, por ocasião de eventos que determinam um 
acréscimo excecional de procura, a Câmara Municipal poderá criar 
locais de estacionamento temporário dos táxis, em local diferente do 
fixado e definir as condições em que o estacionamento é autorizado 
nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão devida-
mente assinalados através de sinalização horizontal e vertical.

Artigo 9.º
Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em atividade no município será estabelecido 
por um contingente fixado pela Câmara Municipal e que abrangerá a 
totalidade do município.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodicidade de 
dois anos e será sempre precedida da audição das entidades represen-
tativas do setor.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em consideração as 
necessidades globais de transporte em táxi na área do município.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação dos contingentes de 
táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do presente Re-
gulamento.

Artigo 10.º
Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o transporte 
de pessoas com mobilidade reduzida, desde que devidamente adaptados, 
de acordo com as regras definidas pelas entidades competentes.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atribuídas pela 
Câmara Municipal fora do contingente e sempre que a necessidade destes 
veículos não possa ser assegurada pela adaptação dos táxis existentes 
no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas com 
mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por concurso, nos 
termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º
Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita por 
concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela entidade 
competente.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câmara Munici-
pal, de onde constará também a aprovação do programa de concurso.

Artigo 12.º
Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou grupos 
de freguesias, tendo em vista a atribuição da totalidade das licenças 
do contingente dessa freguesia ou grupos de freguesias ou apenas de 
parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a libertação 
de alguma licença, poderá ser aberto concurso para a atribuição das 
licenças correspondentes.

Artigo 13.º
Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia -se com a publicação de um anúncio 
na 2.ª série do Diário da República, jornal nacional ou local, bem como 
por edital a afixar nos locais de estilo e, obrigatoriamente, na sede da 
junta de freguesia para cuja área é aberto o concurso.

2 — O período para apresentação de candidaturas será, no mínimo, 
de 15 dias contados da publicação no Diário da República.

3 — No período referido no número anterior, o programa de con-
curso estará exposto, para consulta pública, nas instalações da Câmara 
Municipal.

Artigo 14.º
Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obedece o 
concurso e especificará, nomeadamente o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de funciona-

mento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas, nome-

adamente, modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que presidirão à ordenação dos candidatos e con-

sequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a área, o 
tipo de serviço e o regime de estacionamento, para que é aberto.

Artigo 15.º
Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar -se a concurso os titulares de alvará emitido 
pelas entidades competentes.
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2 — Deverá fazer -se prova de se encontrarem em situação regulari-
zada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por contribuições 
para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera -se que têm a situação 
regularizada os contribuintes que preencham os seguintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a administração fiscal de quaisquer 
impostos ou prestações tributárias e respetivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em prestações nas 
condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido ou impugnado judicialmente aquelas 
dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido prestada garantia nos termos 
do Código de Processo Tributário, não tiver sido suspensa a respetiva 
execução.

Artigo 16.º
Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou pelo 
correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do concurso, no serviço 
municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apresentante 
recibo de todos os requerimentos, documentos e declarações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia limite do 
prazo fixado, de forma a nesse dia darem entrada nos serviços municipais, 
serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entregar no 
ato de candidatura, que devem ser obtidos perante qualquer entidade 
pública, pode não originar a imediata exclusão do concurso, desde que 
seja apresentado recibo passado pela entidade em como os mesmos 
documentos foram requeridos em tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatura admitida 
condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados nos oito dias úteis 
seguintes ao limite do prazo para apresentação das candidaturas, findos 
os quais será excluída.

Artigo 17.º
Da candidatura

A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao presidente da 
Câmara e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emitido pela 
entidade competente;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada a sua situ-
ação relativamente às contribuições para a segurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação regula-
rizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social da em-
presa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com caráter 
de permanência, afetos à atividade e com a categoria de motoristas.

Artigo 18.º
Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 16.º, o serviço por onde 
corre o processo de concurso, apresentará à Câmara Municipal, no prazo 
de 10 dias, um relatório fundamentado com a classificação ordenada 
dos concorrentes para efeitos de atribuição da licença, de acordo com 
o critério de classificação fixado.

Artigo 19.º
Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças 
serão tidos em consideração os seguintes critérios de preferência, por 
ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto o con-
curso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do município;
c) Número de postos de trabalho com caráter de permanência, afetos 

a cada viatura, referente aos dois anos anteriores ao do concurso;
d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de atividade no setor.

2 — A cada concorrente será concedida apenas uma licença em cada 
concurso, pelo que deverão, na apresentação da candidatura, indicar 
preferencialmente a que freguesias concorrem.

Artigo 20.º
Atribuição de licença

1 — Na sequência da apresentação do relatório de análise, a Câmara 
Municipal dará cumprimento à audiência prévia dos interessados, nos 
termos do disposto no Código do Procedimento Administrativo, dando 
aos concorrentes o prazo de 15 dias para se pronunciarem sobre o 
mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos concorrentes, serão as mesmas 
analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classificação inicial, 
e que apresentará à Câmara Municipal um relatório final, devidamente 
fundamentado, para decisão definitiva sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve constar 
obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia ou área do município, em cujo contingente se inclui 

a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento, se for 

caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao licenciamento 

do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 21.º deste Regulamento.

Artigo 21.º
Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo anterior, 
o futuro titular da licença apresentará o veículo para verificação das 
condições constantes da legislação em vigor.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número anterior, e 
nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo presidente da Câ-
mara Municipal, a requerimento do interessado, a que deve juntar os 
seguintes documentos:

a) Alvará de acesso à atividade emitido pela entidade competente;
b) Certidão emitida pela Conservatória do Registo Comercial, no 

caso de empresas, ou bilhete de identidade ou cartão do cidadão e 
cartão de empresário em nome individual em caso de empresários em 
nome individual;

c) Documento único do veículo e título de registo de propriedade ou 
documentos de substituição legalmente válidos;

d) Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão;

3 — Pela emissão da licença e por cada averbamento que não seja 
da responsabilidade do município são devidas taxas nos termos do 
Regulamento de liquidação e cobrança de taxas e emissão de licenças 
do município de Torres Vedras.

4 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um duplicado do 
requerimento devidamente autenticado, o qual substitui a licença por 
um período máximo de 30 dias.

Artigo 22.º
Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:
a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado pela Câ-

mara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias posteriores à emissão 
da licença;

b) Quando o alvará emitido pela entidade competente não for re-
novado;

c) Quando haja abandono do exercício da atividade nos termos do 
artigo 28.º do presente Regulamento Municipal.

2 — Quando haja abandono do exercício da atividade nos termos do 
artigo 28.º do presente Regulamento Municipal.

Artigo 23.º
Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal devem 
fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de 10 dias, sob 
pena da caducidade das licenças.

2 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua apreen-
são, a qual tem lugar na sequência de notificação ao respetivo titular.

Artigo 24.º
Substituição das licenças

1 — A transmissão ou transferência das licenças dos táxis entre em-
presas ou empresários em nome individual devidamente habilitados com 
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alvará de transportador deve ser previamente comunicada à Câmara 
Municipal.

2 — Após a transmissão, o novo titular deve solicitar no prazo de trinta 
dias o averbamento da licença a seu favor, apresentando os documentos 
referidos no n.º 2 do artigo 21.º e ainda a licença de táxi e documento 
comprovativo da transmissão.

3 — Caso haja também substituição do veículo o novo titular deve 
proceder a nova inspeção do veículo e comunicar a aprovação do veí-
culo à entidade competente, para efeitos de averbamento no alvará de 
transportador, nos termos do artigo 6.º -A.

Artigo 25.º
Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à concessão da 
licença através de:

a) Publicitação de aviso em publicação oficial ou na Internet, no sítio 
institucional do município, e através de edital a afixar nos Paços do 
Município e nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área do mu-
nicípio.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licença e o 
teor desta:

a) Ao presidente da junta de freguesia respetiva;
b) Aos comandantes das forças de segurança do município;
c) Às entidades competentes do setor;
d) Às organizações sócio profissionais do setor.

Artigo 26.º
Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fiscal que 
impende sobre as autarquias locais, a Câmara Municipal comunicará à 
autoridade tributária a emissão de licenças para exploração da atividade 
de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 27.º
Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo com o 
regime de estacionamento que lhes for fixado, não podendo ser recusados 
os serviços solicitados em conformidade com a tipologia prevista no 
presente Regulamento, salvo o disposto no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:
a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente intransi-

táveis pelo difícil acesso ou em locais que ofereçam notório perigo para 
a segurança do veículo, dos passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento suspeito 
de perigosidade.

Artigo 28.º
Abandono do exercício da atividade

Salvo caso fortuito ou de força maior, considera -se que há abandono 
do exercício da atividade sempre que os táxis não estejam à disposição 
do público durante 30 dias consecutivos ou 60 interpolados dentro do 
período de um ano.

Artigo 29.º
Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos casos em que 
as suas características prejudiquem a conservação do veículo.

2 — E obrigatório o transporte de cães guia de passageiros invisuais 
e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de pessoas com mo-
bilidade reduzida, bem como de carrinhos e acessórios para o transporte 
de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de companhia, 
desde que devidamente acompanhados e acondicionados, salvo mo-
tivo atendível designadamente a perigosidade, o estado de saúde ou 
de higiene.

Artigo 30.º
Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fixado em 
legislação especial.

Artigo 31.º
Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homologados e 
aferidos por entidade reconhecida para efeitos de controlo metrológico 
dos aparelhos de medição de tempo e distância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade superior do 
tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos passageiros, não 
podendo ser aferidos os que não cumpram esta condição.

Artigo 32.º
Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua atividade os táxis apenas poderão ser condu-
zidos por motoristas titulares de certificado de aptidão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da profissão 
de motorista de táxi, deve ser colocado no lado direito do tablier, de 
forma visível para os passageiros.

Artigo 33.º
Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui contraor-
denação punível com coima, podendo ainda ser determinada a aplicação 
de sanções acessórias, nos termos do estabelecido nos artigos 11.º e 12.º 
do Decreto -Lei n.º 263/98, de 19 de agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º
Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do presente 
Regulamento, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana, a 
Polícia de Segurança Pública e as entidades competentes do setor.

Artigo 35.º
Contraordenações

1 — O processo de contraordenação inicia -se oficiosamente mediante 
denúncia particular ou das autoridades fiscalizadoras.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 36.º
Competência para aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras entidades 
fiscalizadoras, bem como das sanções acessórias previstas no artigo 33.º 
do Decreto -Lei n.º 251/98, de 11 de agosto, constitui contraordenação a 
violação das seguintes normas do presente Regulamento, puníveis com 
coima de 150 euros a 449 euros:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacionamento 
previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e características dos 
táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3 do ar-
tigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do artigo 29.º;
e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º;
f) O abandono injustificado do veículo em violação do disposto no 

n.º 1 do artigo 28.º

2 — O processamento das contraordenações previstas nas alíneas an-
teriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das coimas é da 
competência do presidente da Câmara.

3 — A Câmara Municipal comunica às entidades competentes do 
setor as infrações cometidas e respetivas sanções.
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Artigo 37.º
Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi ou da sua cópia certificada 
no ato de fiscalização constitui contraordenação e é punível com a 
coima prevista para a alínea c) do n.º 2 do artigo anterior, salvo se o 
documento em falta for apresentado no prazo de oito dias à autoridade 
indicada pelo agente de fiscalização, caso em que a coima é de 50 euros 
a 249 euros.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º
Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças são 
aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adaptações, as normas 
do Códigos dos Contratos Públicos.

Artigo 39.º
Remissões

As remissões feitas para os preceitos que, entretanto, venham a ser 
revogados ou alterados, consideram -se automaticamente transpostas 
para os novos diplomas legais.

Artigo 40.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento Municipal é, au-
tomaticamente, revogado o Regulamento do Transporte Público de 
Aluguer em Veículos Automóveis Ligeiros de Passageiros do Municí-
pio de Torres Vedras, aprovado pela Assembleia Municipal, em sessão 
realizada em 21.04.03 e publicado no Diário da República, 2.ª série 
n.º 138 de 17.06.03.

Artigo 41.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

208474897 

 MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Aviso n.º 3012/2015
Nos termos do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho torna -se 

público que, por motivo de aposentação, cessou a relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, com César da Luz Morgado, 
Assistente Operacional, posição 2 e nível remuneratório 2 (532,08€), 
com efeitos desde 01 de janeiro de 2015, constando da lista dos apo-
sentados publicada em Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de 
fevereiro de 2015;

24 de fevereiro de 2015. — A Chefe de Divisão Planeamento e 
Coordenação Estratégica (por delegação de competências do Pre-
sidente da Câmara, conferida por despacho de 2013/10/18), Paula 
Cristina Barata Joaquim Crisóstomo.

308467825 

 FREGUESIA DE NOGUEIRA E SILVA ESCURA

Edital n.º 215/2015

Brasão, Bandeira e Selo
José Alberto Esteves Teixeira Sarmento, presidente da Junta de Fre-

guesia de Nogueira e Silva Escura, do município da Maia:
Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 

Freguesia de Nogueira e Silva Escura, do município da Maia, tendo em 
conta o parecer emitido em 16 de setembro de 2014, pela Comissão de 
Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi esta-
belecido, nos termos da alínea p), do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 

n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, 
em sessão da Assembleia de Freguesia de 30 de dezembro de 2014.

Brasão: escudo de prata, em faixa uma nogueira e um castanheiro 
ambos de verde, arrancados do mesmo e frutados de ouro; em chefe 
uma coroa mariana de azul; planície ondada de quatro faixas ondadas 
de azul e prata. Coroa mural de três torres de prata lavradas de negro. 
Listel de prata com a legenda a negro, em maiúsculas “NOGUEIRA E 
SILVA ESCURA”.

Bandeira: de verde. Cordões e borlas de prata e verde. Haste e lança 
de ouro.

Selo: nos termos do artigo 18.º da Lei n.º 53/91, com a legenda “Fre-
guesia de Nogueira e Silva Escura”.

27 de fevereiro de 2015. — O Presidente, José Alberto Esteves Tei-
xeira Sarmento.

308473105 

 FREGUESIA DE SÃO MARTINHO

Aviso n.º 3013/2015

Lista de antiguidade
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 

março, embora já revogado por força da alínea g) do n.º 1 do artigo 42.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a partir de 1 de agosto 
de 2014, torna -se público, para os devidos efeitos, que se encontra 
afixada na Sede da Junta de Freguesia de São Martinho, concelho de 
Alcácer do Sal, a Lista de Antiguidade dos respetivos funcionários, com 
referência a 31 de dezembro de 2014 e relativamente ao ano de 2014.

Da lista cabe reclamação para a Junta de Freguesia, nos termos do 
n.º 1 do artigo 96.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março.

19 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, Albino 
António Batista Francisquinho.

308454298 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE SINTRA

Aviso n.º 3014/2015

Contratação de vinte e um Assistentes Técnicos em regime
de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 
destes SMAS de 29 de janeiro de 2015, se encontra aberto, pelo período 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, um procedimento concursal comum com vista ao 
recrutamento de vinte e um trabalhadores, para a carreira e categoria 
de Assistente Técnico, tendente à celebração de vinte e um contratos de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado para ocupação 
de vinte e um postos de trabalho previstos no mapa de pessoal destes 
SMAS, aprovado pelo Conselho de Administração destes Serviços 
na reunião de 2014/10/15 e pela Assembleia Municipal de Sintra em 
2014/11/20, sob proposta da Câmara Municipal de Sintra na reunião 
de 2014/10/28.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º, n.os 1 e 3, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei 
geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, não existem reservas de recrutamento junto da EC-
CRC — Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Re-
crutamento, nem junto destes Serviços.

2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”, previsto na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

3 — Local de trabalho — Área do Município de Sintra.
4 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
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no Diário da República, na página eletrónica destes Serviços Municipa-
lizados (www.smas -sintra.pt) e por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 — Determinação do posicionamento remuneratório:
5.1 — Nos termos do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei 
do Orçamento de estado para 2015).

5.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente 
a entidade empregadora pública do posto de trabalho que ocupam e da 
posição remuneratória que auferem.

6 — Atribuições, competências, atividades a cumprir ou a executar:
Os postos de trabalho a prover caracterizam -se pelo exercício de 

atividades inerentes à carreira e categoria de Assistente Técnico, nos 
termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, compreende o seguinte conteúdo 
funcional: funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e 
processos, com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de 
grau médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns e instrumen-
tais e nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços.

7 — Requisitos de admissão — os candidatos deverão cumprir, rigo-
rosa e cumulativamente, os requisitos gerais e específicos até à data limite 
para apresentação das candidaturas, sob pena de exclusão, previstos no 
artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou por lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento as leis de vacinação obrigatória.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento é circunscrito a tra-
balhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido. Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 35.º da mesma lei, podem candidatar -se:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.

8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, 
nos termos conjugados do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, e do n.º 8.1 do presente aviso, podendo ainda candidatar -se 
ao procedimento os trabalhadores com relação jurídica de emprego 
por tempo indeterminado que se encontrem na situação de cedência 
de interesse público e a executar as funções compreendidas nos pos-
tos de trabalho a prover, nos termos do artigo 62.º, n.os 8 e 13, da Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto, aditado nos termos do artigo 51.º da Lei 
n.º 53/2014, de 25 de agosto

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em situação de requalificação, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal dos SMAS de Sintra, idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Nível habilitacional exigido:
12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado.
10 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser forma-

lizada em suporte de papel, através do preenchimento de formulário tipo, 
de utilização obrigatória, podendo ser entregue pessoalmente ou remetida 
pelo correio, com aviso de receção, para a Secção de Recrutamento e 
Seleção da Divisão de Gestão de Pessoal do Departamento de Recursos 
Humanos, no Complexo Oficinal e Laboratorial, sito na Av. Almirante 
Gago Coutinho, n.º 18, 2710 -418 Sintra, devendo a sua expedição ocorrer 
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas, findo o qual 
não serão as mesmas consideradas, não sendo admitida a formalização 
de candidaturas via correio eletrónico.

10.1 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da existência de vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria que 
seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, 
da posição remuneratória correspondente à remuneração auferida e do 
órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

b) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

c) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curri-
cular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, do 
qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualifica-
ções profissionais (formação profissional, estágios, praticados e trabalhos 
efetuados) e experiência em áreas funcionais específicas, principais 
atividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos 
comprovativos da formação profissional frequentada, e da avaliação de 
desempenho obtida no período relevante para a sua ponderação;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 % deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

10.2 — Aos candidatos que exerçam funções nestes Serviços Mu-
nicipalizados, é dispensada a apresentação dos documentos indica-
dos nas alíneas a) e b) do ponto anterior, bem como dos documentos 
comprovativos dos factos constantes no Curriculum Vitae, desde que 
expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu 
processo individual.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis, dentro do prazo fixado no presente aviso 
de abertura determina a exclusão do procedimento concursal.

10.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

11 — Métodos de seleção a aplicar:
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, conjugado com o artigo 30.º, n.º 3 da referida lei, 
e nos termos da deliberação do Conselho de Administração de 29 de 
janeiro de 2015, será aplicada aos candidatos um único método de seleção 
obrigatório (prova de conhecimentos ou avaliação curricular, conforme 
aplicável), complementada por um método de seleção facultativo (en-
trevista profissional de seleção), nos seguintes termos:

11.1 — Métodos de seleção:
11.1.1 — Nos termos do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, a prova de conhecimentos destina -se a avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função.

A prova de conhecimentos é escrita, com consulta da bibliografia a 
seguir indicada, de natureza teórica/escrita e de realização individual, 
efetuada em suporte de papel, com a duração de uma hora e trinta 
minutos.

A prova versará sobre os conhecimentos adquiridos ao nível da respe-
tiva formação académica e área de atuação, bem como sobre os estatutos 
legais das autarquias locais e dos seus trabalhadores.

Tem uma valoração de 55 % na valoração final, sendo adotada a 
escala de 0 a 20 valores.

11.1.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de trinta minutos, e uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a motivação para a função, sentido crítico, ex-
pressão e fluência verbais, capacidade para objetivos organizacionais 
e enquadramento funcional e conhecimentos dos candidatos quanto à 
estrutura organizacional dos SMAS de Sintra e quanto à Administração 
Pública Local, bem como a qualidade dos conhecimentos possuídos e 
adquiridos através do efetivo exercício das diversas funções que tenha 
desempenhado.

11.2 — Aos candidatos que, sejam detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido, bem como 
candidatos em regime de cedência de interesse público, e que se encon-
trem a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza o respetivo 
posto de trabalho; ou candidatos que se encontrando em situação de 
requalificação tenham, por último, exercido a atribuição, competência 
ou a atividade caracterizadora do posto de trabalho descrita no ponto 6, 
os métodos de seleção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes, 
exceto quando afastados por escrito:

11.2.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 55 % na valo-
ração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética simples das classificações dos elemen-
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tos a avaliar, onde são considerados os que assumem maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar, nomeadamente os seguintes:

Habilitação académica ou nível de qualificação certificada pelas 
entidades competentes;

Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-
vidades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas;

Formação profissional em que se ponderarão as ações de formação 
e o aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

Avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, com-
petência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, será 
classificada de 0 (zero) a 20 (vinte) valores e será igual à média aritmética 
da avaliação do desempenho obtida pelos candidatos.

11.2.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de trinta minutos, e uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a motivação para a função, sentido crítico, ex-
pressão e fluência verbais, capacidade para objetivos organizacionais 
e enquadramento funcional e conhecimentos dos candidatos quanto à 
estrutura organizacional dos SMAS de Sintra e quanto à Administração 
Pública Local, bem como a qualidade dos conhecimentos possuídos e 
adquiridos através do efetivo exercício das diversas funções que tenha 
desempenhado.

11.3 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases.

11.4 — A ordenação final dos candidatos é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada, das classificações quantitativas obtidas em cada método 
de seleção.

11.5 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

12 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos 
locais habituais e disponibilizada na página eletrónica destes SMAS 
de Sintra.

13 — A composição do júri é a seguinte:
Presidente — Eng.ª Maria Guadalupe Sereno Gonçalves, Diretora 

Delegada;
1.º Vogal efetivo — Eng.º João António Pinto Cardoso, Chefe da 

Divisão de Resíduos Sólidos, que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria João Mendes Ferreira, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos;

1.º Vogal suplente — Eng.ª Paula Alexandra Dias Lopes Veiga Crespo, 
Chefe da Divisão de Apoio Logístico;

2.º Vogal suplente — Dr. Paulo Jorge Alves Fernandes de Sousa, 
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoal.

14 — Programa da prova, conforme indicado no n.º 11.1.1:
Estrutura Orgânica Nuclear dos Serviços Municipalizados de Água 

e Saneamento de Sintra, publicada na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 45, de 05/03, através da Deliberação n.º 256/2015;

Estrutura Orgânica Flexível dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento de Sintra, publicada na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 45, de 05/03, através da Deliberação n.º 257/2015;

Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que aprova o regime jurídico da 
atividade empresarial local e das participações locais, com as alterações 
da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto;

Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de 
Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município de Sintra (Re-
gulamento n.º 199/2013, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 102, de 28/05);

Regulamento do Serviço Público de Recolha e Transporte de Resíduos 
Urbanos do Município de Sintra (Regulamento n.º 15/2015, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 8, de 13/01);

Lei 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais;

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública, aprovado pela Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro, 

com as seguintes alterações: Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro;

Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro, que procede à 
adaptação aos serviços da administração autárquica do sistema integrado 
de avaliação do desempenho na Administração Pública, aprovado pela 
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Decreto -Lei n.º 209/2009, de 30 de setembro, com as seguintes altera-
ções: Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 66/2012, de 31 de dezem-
bro, e Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, o qual adapta à administração 
autárquica a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, com as seguintes alterações: Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de outubro, (que republicou o Diploma), Lei n.º 3/2010, de 27 de 
abril, Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro e Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho.

9 de março de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Pedro 
Manuel da Costa Ventura.

208496012 

 Aviso n.º 3015/2015

Contratação de seis Técnicos Superiores em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 
destes SMAS de 29 de janeiro de 2015, se encontra aberto, pelo período 
de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, quatro procedimentos concursais comuns com 
vista ao recrutamento de seis trabalhadores, para a carreira e categoria 
de Técnico Superior, tendente à celebração de seis contratos de traba-
lho em funções públicas por tempo indeterminado para ocupação de 
seis postos de trabalho previstos no mapa de pessoal destes SMAS, 
aprovado pelo Conselho de Administração destes Serviços na reunião 
de 2014/10/15 e pela Assembleia Municipal de Sintra em 2014/11/20, 
sob proposta da Câmara Municipal de Sintra na reunião de 2014/10/28, 
nos seguintes termos:

Referência 4/2015 — um (1) Técnico Superior — Licenciatura em 
Direito — Divisão de Ação Social, Segurança e Saúde do Departamento 
de Recursos Humanos;

Referência 5/2015 — um (1) Técnico Superior — Licenciatura em 
Economia — Departamento Administrativo e Financeiro;

Referência 6/2015 — um (1) Técnico Superior — Licenciatura em 
Engenharia Mecânica, Automação e Sistemas — Divisão de Apoio 
Logístico do Departamento de Resíduos e Logística;

Referência 7/2015 — três (3) Técnicos Superiores — Licenciatura 
em Engenharia do Ambiente — Divisão de Resíduos Sólidos do De-
partamento de Resíduos e Logística.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º, n.os 1 e 3, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei 
geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, não existem reservas de recrutamento junto da EC-
CRC — Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Re-
crutamento, nem junto destes Serviços.

2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de 
requalificação”, previsto na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

3 — Local de trabalho — Área do Município de Sintra.
4 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica destes Serviços Municipa-
lizados (www.smas -sintra.pt) e por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 — Determinação do posicionamento remuneratório:
5.1 — Nos termos do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos 
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pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro(Lei 
do Orçamento de estado para 2015).

5.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente 
a entidade empregadora pública do posto de trabalho que ocupam e da 
posição remuneratória que auferem.

6 — Atribuições, competências, atividades a cumprir ou a executar:
Referência 4/2015:
Exercício de atividades inerentes à carreira e categoria de Técnico 

Superior, nos termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º 
da LGTFP, compreendendo as seguintes funções: realiza estudos e outros 
trabalhos de natureza jurídica conducentes à definição e concretização 
do Sistema de Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho (SGSST); 
desenvolve estudos e ferramentas de Gestão no âmbito do SGSST no 
alinhamento das orientações superiores para o mesmo; promove inicia-
tivas e projetos na área da segurança; intervém na análise dos processos 
de acidentes e incidentes de trabalho e doenças profissionais; elabora 
estudos e pareceres no âmbito da Responsabilidade Social; colabora 
na elaboração de conteúdos programáticos de formação tendo por base 
normativos e legais na área da segurança e saúde no trabalho; Prepara 
indicadores de gestão de recursos humanos; colabora no âmbito da 
certificação da Gestão da Qualidade, Ambiente e Segurança; contribui 
com informação da área da Segurança para a elaboração e atualização 
dos perfis de competências; articula com outras unidades orgânicas 
dos SMAS Sintra, nomeadamente a Divisão de Gestão de Pessoal, a 
Secção de Ação Social e as unidades orgânicas a que estão afetos os 
trabalhadores no que respeita às questões do seu âmbito de atuação; 
elabora pareceres;

Referência 5/2015:
Exercício de atividades inerentes à carreira e categoria de Técnico 

Superior, nos termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º 
da LGTFP, compreendendo as seguintes funções: funções consultivas, 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou científica, que fundamentam e pre-
param a decisão; elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres 
e projetos, com diversos graus de complexidade, e execução de outras 
atividades de apoio geral ou especializado nas áreas de atuação comuns, 
instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; funções exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento 
superior qualificado; representação do órgão ou serviço em assuntos da 
sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por 
diretivas ou orientações superiores;

Referência 6/2015:
Exercício de atividades inerentes à carreira e categoria de Técnico Su-

perior, nos termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
LGTFP, compreendendo especificamente as seguintes funções: de-
senvolve estudos e parecer relacionados com a Gestão de Frota re-
lativamente a manutenções corretivas e preventivas, necessidades de 
materiais; elabora as especificações e condicionantes técnicas especiais 
relacionadas com a Oficina Auto e em colaboração com o coordenador 
da Gestão de Frota;

Referência 7/2015:
Exercício de atividades inerentes à carreira e categoria de Técnico Su-

perior, nos termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
LGTFP, compreendendo especificamente as seguintes funções: concebe 
e supervisiona o desenvolvimento e manutenção de sistemas, processos 
e normas de qualidade e ambiente; promove a conformidade com a 
legislação e com as normas de qualidade e ambiente; promove planos 
de ação de resolução de problemas e de melhoria contínua; implementa, 
coordena e monitoriza a aplicação das normas de qualidade e ambiente; 
assegura a conformidade dos processos com as normas em vigor nos 
SMAS de Sintra;

7 — Requisitos de admissão — os candidatos deverão cumprir, rigo-
rosa e cumulativamente, os requisitos gerais e específicos até à data limite 
para apresentação das candidaturas, sob pena de exclusão, previstos no 
artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou por lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento as leis de vacinação obrigatória.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento é circunscrito a tra-
balhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido. Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 35.º da mesma lei, podem candidatar -se:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.

8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, 
nos termos conjugados do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, e do n.º 8.1 do presente aviso, podendo ainda candidatar -se 
ao procedimento os trabalhadores com relação jurídica de emprego 
por tempo indeterminado que se encontrem na situação de cedência 
de interesse público e a executar as funções compreendidas nos pos-
tos de trabalho a prover, nos termos do artigo 62.º, n.os 8 e 13, da Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto, aditado nos termos do artigo 51.º da Lei 
n.º 53/2014, de 25 de agosto

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em situação de requalificação, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal dos SMAS de Sintra, idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Nível habilitacional exigido:
Referência 4/2015 — Licenciatura em Direito;
Referência 5/2015 — Licenciatura em Economia;
Referência 6/2015 — Licenciatura em Engenharia Mecânica, Auto-

mação e Sistemas;
Referência 7/2015 — Licenciatura em Engenharia do Ambiente.

10 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser forma-
lizada em suporte de papel, através do preenchimento de formulário tipo, 
de utilização obrigatória, podendo ser entregue pessoalmente ou remetida 
pelo correio, com aviso de receção, para a Secção de Recrutamento e 
Seleção da Divisão de Gestão de Pessoal do Departamento de Recursos 
Humanos, no Complexo Oficinal e Laboratorial, sito na Av. Almirante 
Gago Coutinho, n.º 18, 2710 -418 Sintra, devendo a sua expedição ocorrer 
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas, findo o qual 
não serão as mesmas consideradas, não sendo admitida a formalização 
de candidaturas via correio eletrónico.

10.1 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da existência de vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria que 
seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, 
da posição remuneratória correspondente à remuneração auferida e do 
órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

b) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

c) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curri-
cular, devem proceder à apresentação de curriculum vitae detalhado, do 
qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualifica-
ções profissionais (formação profissional, estágios, praticados e trabalhos 
efetuados) e experiência em áreas funcionais específicas, principais 
atividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos 
comprovativos da formação profissional frequentada, e da avaliação de 
desempenho obtida no período relevante para a sua ponderação;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 % deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

10.2 — Aos candidatos que exerçam funções nestes Serviços Mu-
nicipalizados, é dispensada a apresentação dos documentos indica-
dos nas alíneas a) e b) do ponto anterior, bem como dos documentos 
comprovativos dos factos constantes no Curriculum Vitae, desde que 
expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu 
processo individual.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis, dentro do prazo fixado no presente aviso 
de abertura determina a exclusão do procedimento concursal.
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10.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

11 — Métodos de seleção a aplicar:
Referências 4/2015, 5/2015, 6/2015 e 7/2015:
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, conjugado com o artigo 30.º, n.º 3 da referida lei, 
e nos termos da deliberação do Conselho de Administração de 29 de ja-
neiro de 2015, será aplicada aos candidatos um único método de seleção 
obrigatório (prova de conhecimentos ou avaliação curricular, conforme 
aplicável), complementada por um método de seleção facultativo (en-
trevista profissional de seleção),nos seguintes termos:

11.1 — Métodos de seleção:
11.1.1 — Nos termos do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, aprova de conhecimentos destina -se a avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função.

A prova de conhecimentos é escrita, com consulta da bibliografia a 
seguir indicada, de natureza teórica/escrita e de realização individual, 
efetuada em suporte de papel, com a duração de uma hora e trinta 
minutos.

A prova versará sobre os conhecimentos adquiridos ao nível da respe-
tiva formação académica e área de atuação, bem como sobre os estatutos 
legais das autarquias locais e dos seus trabalhadores.

Tem uma valoração de 55 % na valoração final, sendo adotada a 
escala de 0 a 20 valores.

11.1.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de trinta minutos, e uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20,16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a motivação para a função, sentido crítico, ex-
pressão e fluência verbais, capacidade para objetivos organizacionais 
e enquadramento funcional e conhecimentos dos candidatos quanto à 
estrutura organizacional dos SMAS de Sintra e quanto à Administração 
Pública Local, bem como a qualidade dos conhecimentos possuídos e 
adquiridos através do efetivo exercício das diversas funções que tenha 
desempenhado.

11.2 — Aos candidatos que, sejam detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido, bem como 
candidatos em regime de cedência de interesse público, e que se encon-
trem a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza o respetivo 
posto de trabalho; ou candidatos que se encontrando em situação de 
requalificação tenham, por último, exercido a atribuição, competência 
ou a atividade caracterizadora do posto de trabalho descrita no ponto 6, 
os métodos de seleção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes, 
exceto quando afastados por escrito:

11.2.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 55 % na valo-
ração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética simples das classificações dos elemen-
tos a avaliar, onde são considerados os que assumem maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar, nomeadamente os seguintes:

Habilitação académica ou nível de qualificação certificada pelas 
entidades competentes;

Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-
vidades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas;

Formação profissional em que se ponderarão as ações de formação 
e o aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

Avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, com-
petência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, será 
classificada de 0 (zero) a 20 (vinte) valores e será igual à média aritmética 
da avaliação do desempenho obtida pelos candidatos.

11.2.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de trinta minutos, e uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a motivação para a função, sentido crítico, ex-
pressão e fluência verbais, capacidade para objetivos organizacionais 
e enquadramento funcional e conhecimentos dos candidatos quanto à 
estrutura organizacional dos SMAS de Sintra e quanto à Administração 
Pública Local, bem como a qualidade dos conhecimentos possuídos e 
adquiridos através do efetivo exercício das diversas funções que tenha 
desempenhado.

11.3 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 

pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases.

11.4 — A ordenação final dos candidatos é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada, das classificações quantitativas obtidas em cada método 
de seleção.

11.5 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

12 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos seráefetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos 
locais habituais e disponibilizada na página eletrónica destes SMAS 
de Sintra.

13 — A composição do júri é a seguinte:
Referência 4/2015:
Presidente — Eng.ª Maria Guadalupe Sereno Gonçalves, Diretora 

Delegada;
1.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria João Mendes Ferreira, Diretora do 

Departamento de Recursos Humanos, que substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr. Paulo Jorge Alves Fernandes de Sousa, Chefe 
da Divisão de Gestão de Pessoal;

1.º Vogal suplente — Dr.ª Maria Ana Correia Arsénio Martins, Téc-
nica Superior;

2.º Vogal suplente — Dr.ª Mafalda Elias Henrique, Técnica Supe-
rior.

Referência 5/2015:
Presidente — Eng.ª Maria Guadalupe Sereno Gonçalves, Diretora 

Delegada;
1.º Vogal efetivo — Dr.ª Lídia Maria Gonçalves Dias Lopes, Diretora 

do departamento Administrativo e Financeiro, que substituirá o Presi-
dente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria João Mendes Ferreira, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos;

1.º Vogal suplente — Dr.ª Paula Cristina Rocha Simões Lopes, Chefe 
da Divisão Financeira;

2.º Vogal suplente — Dr. Paulo Jorge Alves Fernandes de Sousa, 
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoal;

Referência 6/2015:
Presidente — Eng.ª Maria Guadalupe Sereno Gonçalves, Diretora 

Delegada;
1.º Vogal efetivo — Eng.ª Paula Alexandra Dias Lopes Veiga Crespo, 

Chefe da Divisão de Apoio Logístico, que substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria João Mendes Ferreira, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos;

1.º Vogal suplente — Dr. Paulo Jorge Alves Fernandes de Sousa, 
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoal;

2.º Vogal suplente — Eng.º José Martins Luís, Técnico Superior.

Referência 7/2015:
Presidente — Eng.ª Maria Guadalupe Sereno Gonçalves, Diretora 

Delegada;
1.º Vogal efetivo — Eng.º João António Pinto Cardoso, Chefe da 

Divisão de Resíduos e Logística, que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria João Mendes Ferreira, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos;

1.º Vogal suplente — Dr. Paulo Jorge Alves Fernandes de Sousa, 
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoal;

2.º Vogal suplente — Maria Gabriela dos Santos Lage Firmo, Coor-
denadora Técnica.

14 — Programa da prova, (Bibliografia comum às quatro referências) 
conforme indicado no n.º 11.1.1:

Referências 4/2015, 5/2015, 6/2015 e 7/2015:
Estrutura Orgânica Nuclear dos Serviços Municipalizados de Água 

e Saneamento de Sintra, publicada na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 45, de 05/03, através da Deliberação n.º 256/2015;

Estrutura Orgânica Flexível dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento de Sintra, publicada na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 45, de 05/03, através da Deliberação n.º 257/2015;
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Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que aprova o regime jurídico da 
atividade empresarial local e das participações locais, com as alterações 
da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto;

Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de Água e de 
Saneamento de Águas Residuais Urbanas do Município de Sintra (Re-
gulamento n.º 199/2013, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 102, de 28/05);

Regulamento do Serviço Público de Recolha e Transporte de Resíduos 
Urbanos do Município de Sintra (Regulamento n.º 15/2015, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 8, de 13/01);

Lei 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais;

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Admi-
nistração Pública, aprovado pela Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro, 
com as seguintes alterações: Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro;

Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro, que procede à 
adaptação aos serviços da administração autárquica do sistema integrado 
de avaliação do desempenho na Administração Pública, aprovado pela 
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Decreto -Lei n.º 209/2009, de 30 de setembro, com as seguintes altera-
ções: Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 66/2012, de 31 de dezem-
bro, e Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, o qual adapta à administração 
autárquica a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

Referência 4/2015 (bibliografia específica):
Regime jurídico dos acidentes em serviço e das doenças profissio-

nais no âmbito da Administração Pública, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 503/99, de 20 de novembro, com as seguintes alterações: Decreto -Lei 
n.º 77/2001, de 5 de março; Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, e Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro;

Regulamentação do regime de reparação de acidentes de trabalho e 
doenças profissionais, nos termos do artigo 284.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro;

Regime jurídico do enquadramento da segurança, higiene e saúde 
no trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 441/91, de 14 de novem-
bro (vigência condicionada), com as seguintes alterações: Decreto -Lei 
n.º 133/99, de 21 de abril, Lei n.º 118/99, de 11 de agosto; Decreto -Lei 
n.º 133/99, de 21 de abril;

Regime de organização e funcionamento das atividades de segurança, 
higiene e saúde no trabalho (vigência condicionada), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26/94, de 1 de fevereiro, com as seguintes alterações: 
Lei n.º 7/95, de 29 de março; Lei n.º 118/99, de 11 de agosto; Decreto-
-Lei n.º 109/2000, de 30 de junho;

Regulamento de segurança, higiene e saúde no trabalho na exploração 
dos sistemas públicos de distribuição de água e de drenagem de águas 
residuais, aprovado pela Portaria n.º 762/2002, de 1 de julho;

Regime de acesso e de exercício das profissões de técnico superior de 
segurança no trabalho e de técnico de segurança no trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 42/2012, de 28 de agosto;

Decreto -Lei n.º 128/93, de 22 de abril, transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva do Conselho n.º 89/686/CEE, de 21 de dezembro, 
relativa aos equipamentos de proteção individual de trabalho, com 
as seguintes alterações: Decreto -Lei n.º 374/98, de 24 de novembro; 
Decreto -Lei n.º 139/95, de 14 de junho;

Portaria n.º 1131/93, de 11 de abril, que estabelece as exigências 
essenciais relativas à saúde e segurança aplicáveis aos equipamentos de 
proteção individual, alterada pela Portaria n.º 695/97, de 19 de agosto, 
e Portaria n.º 109/96, de 10 de abril;

Decreto -Lei n.º 348/93, de 1 de outubro, transpõe para a ordem jurídica 
interna a Diretiva do Conselho n.º 89/656/CEE, de 30 de novembro, 
relativa às prescrições mínimas de segurança e de saúde para a utilização 
pelos trabalhadores de equipamentos de proteção individual de trabalho, 
alterado pela Lei n.º 113/99, de 3 de agosto;

Portaria n.º 988/93, de 6 de outubro, que estabelece as prescrições 
mínimas de segurança e de saúde para a utilização pelos trabalhadores 
de equipamentos de proteção individual de trabalho;

Lei n.º 27/2006, de 03 de julho, que aprova a Lei de Bases da Proteção 
Civil, alterada pela Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro e retifi-
cada pela Declaração de Retificação n.º 46/2006, de 7 de agosto;

Decreto -Lei n.º 220/2008, de 03 de julho, que estabelece o Regime 
Jurídico da Segurança contra incêndios em edifícios.

Referência 5/2015 (bibliografia específica):
Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro 

das autarquias locais e das entidades intermunicipais;

Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, com as seguintes alterações: Decreto -Lei n.º 278/2009, 
de 2 de outubro, (que republicou o Diploma), Lei n.º 3/2010, de 27 de 
abril, Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de dezembro, Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro e Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho;

Decreto -Lei n.º 54 -A/1999, de 22 de fevereiro, aprova o Plano Oficial 
de Contabilidade das Autarquias Locais — POCAL — alterado pela 
Lei n.º 162/1999, de 14 de setembro e Decreto -Lei n.º 84 -A/2002, de 
5 de abril;

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, aprova as regras aplicáveis à 
assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas;

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, aprova as normas legais 
disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei 
dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro.

Referência 6/2015 (bibliografia específica):
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 03 de julho, que estabelece o Regime 

Jurídico da Segurança contra incêndios em edifícios.

Referência 7/2015 (bibliografia específica):
Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, que aprova o Regime 

Geral da Gestão de Resíduos, atualizado de acordo com os seguintes di-
plomas: Decreto -Lei n.º 173/2008, de 26 de agosto, Lei n.º 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, Decreto -Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, Decreto -Lei 
n.º 73/2011, de 17 de junho, Decreto -Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto 
e Lei n.º 82 -D/2014, de 31 de dezembro, retificada pela Declaração de 
Retificação n.º 6/2015, de 27 de fevereiro;

Portaria n.º 209/2004, de 3 março, que aprova a Lista Europeia de 
Resíduos (LER);

Portaria n.º 851/2009, de 7 de agosto, que aprova as normas técnicas 
relativas à caracterização de resíduos urbanos;

Portaria n.º 187 -A/2014, de 17 de setembro, que aprova o Plano 
Estratégico para os Resíduos Urbanos (PERSU 2020), para Portugal 
Continental.

9 de março de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Pedro 
Manuel da Costa Ventura.

308496337 

 Aviso n.º 3016/2015

Contratação de oitenta e três Assistentes Operacionais
em regime de contrato de trabalho

em funções públicas por tempo indeterminado
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
faz -se público que, por deliberação do Conselho de Administração 
destes SMAS de 29 de janeiro de 2015, se encontra aberto, pelo pe-
ríodo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, três procedimentos concursais comuns com 
vista ao recrutamento de oitenta e três trabalhadores, para a carreira e 
categoria de Assistente Operacional, tendente à celebração de oitenta e 
três contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de oitenta e três postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal destes SMAS, no Departamento de Resíduos e Logística, 
aprovado pelo Conselho de Administração destes Serviços na reunião 
de 2014/10/15 e pela Assembleia Municipal de Sintra em 2014/11/20, 
sob proposta da Câmara Municipal de Sintra na reunião de 2014/10/28, 
nos seguintes termos:

Referência 1/2015 — vinte e cinco (25) Assistentes Operacio-
nais — área de atividade de Condutor de Máquinas Pesadas e Veículos 
Especiais, na Divisão de Resíduos Sólidos do Departamento de Resíduos 
e Logística;

Referência 2/2015 — cinquenta e cinco (55) Assistentes Operacio-
nais — área de atividade de Cantoneiro de Recolha, na Divisão de 
Resíduos Sólidos do Departamento de Resíduos e Logística;

Referência 3/2015 — três (3) Assistentes Operacionais, área de tra-
balho de serralharia, na Divisão de Apoio Logístico do Departamento 
de Resíduos e Logística.

1 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º, n.os 1 e 3, da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 37.º da Lei geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não existem reservas de recrutamento 
junto da  ECCRC — Entidade Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento, nem junto destes Serviços.
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2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”, previsto na Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

3 — Local e horário de trabalho — os trabalhadores contratados 
exercerão as suas funções na área do Município de Sintra, em regime 
de horário de trabalho por turnos em qualquer das suas modalidades, 
nos termos da lei em vigor.

4 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
no Diário da República, na página eletrónica destes Serviços Municipa-
lizados (www.smas -sintra.pt) e por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 — Determinação do posicionamento remuneratório:
5.1 — Nos termos do artigo 38.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-

ções Públicas, o posicionamento dos trabalhadores recrutados numa 
das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, com os limites e condicionalismos impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Lei 
do Orçamento de estado para 2015).

5.2 — Em cumprimento do n.º 3 do artigo 38.º da Lei Geral do Traba-
lho em Funções Públicas, e do n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, os candidatos informam prévia e obrigatoriamente 
a entidade empregadora pública do posto de trabalho que ocupam e da 
posição remuneratória que auferem.

6 — Atribuições, competências, atividades a cumprir ou a executar:
6.1 — 25 Assistentes Operacionais — área de atividade de Condutor 

de Máquinas Pesadas e Veículos Especiais:
Os postos de trabalho a prover na Divisão de Resíduos Sólidos 

caracterizam -se pelo exercício de atividades inerentes à carreira e ca-
tegoria de Assistente Operacional, nos termos do mapa anexo a que se 
refere o n.º 2 do artigo 88.º da LGTFP, compreendendo especificamente 
as seguintes funções: Conduzir veículos destinados à limpeza urbana ou 
recolha de lixo, manobrando também sistemas hidráulicos ou mecânicos 
complementares das viaturas, nomeadamente gruas; zelar pela conserva-
ção e limpeza das viaturas; comunicar ao seu superior hierárquico toda e 
qualquer anomalia que decorra durante o período de trabalho, incluindo 
os danos verificados nas viaturas, equipamentos e contentores em ge-
ral; conduzir outras viaturas (ligeiras ou pesadas) quando solicitado; 
coordenar e garantir o bom funcionamento da equipa de recolha; tomar 
as iniciativas necessárias à maximização do funcionamento da equipa; 
verificar e controlar os equipamentos de segurança, disponibilizados 
pelos SMAS, tais como: extintores e caixas de primeiros socorros; 
comparecer às ações de formação designadas pelos SMAS; utilizar os 
equipamentos de proteção disponibilizados; cumprir as ordens dos seus 
superiores hierárquicos; cumprir as regras de segurança, higiene e saúde 
no trabalho; cumprir os estatutos e regulamentos dos SMAS de Sintra; 
cumprir o código da estrada; aplicar o sistema de gestão da qualidade, 
participando na sua melhoria;

6.2 — 55 Assistentes Operacionais — área de atividade de Cantoneiro 
de Recolha:

Os postos de trabalho a prover na Divisão de Resíduos Sólidos 
caracterizam -se pelo exercício de atividades inerentes à carreira e ca-
tegoria de Assistente Operacional, nos termos do mapa anexo a que se 
refere o n.º 2 do artigo 88.º da LGTFP, compreendendo especificamente 
as seguintes funções: efetuar a remoção de RSU e equiparados, despe-
jando os contentores e mantendo limpos os locais de recolha; efetuar a 
remoção de lixeiras; efetuar a lavagem de contentores; garantir o nível 
de limpeza do circuito executado; travar e fechar a tampa dos conten-
tores, sempre que se aplique; manusear corretamente os equipamentos, 
ferramentas e contentores; separar os RSU de acordo com a recolha 
seletiva que estiver a efetuar, ou próxima da área a limpar; comunicar 
ao motorista quando detetem resíduos diferentes dos sólidos urbanos ou 
equiparáveis, durante a recolha, bem como quando verificam resíduos 
fora dos contentores, diferentes dos que estão a recolher, nomeadamente 
monstros ou verdes; tomar as iniciativas necessárias à maximização do 
funcionamento da equipa; comparecer às ações de formação designadas 
pelos Serviços; utilizar os equipamentos de proteção disponibilizados; 
cumprir as regras de segurança, higiene e saúde no trabalho; aplicar o 
sistema de gestão da qualidade, participando na sua melhoria;

6.3 — 3 Assistentes Operacionais, área de trabalho de serralharia:
Os postos de trabalho a prover na Divisão de Apoio Logístico/Energia 

e Equipamentos/Serralharia caracterizam -se pelo exercício de ativi-
dades inerentes à carreira e categoria de Assistente Operacional, nos 
termos do mapa anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LGTFP, 
compreendendo especificamente as seguintes funções: efetua a manu-

tenção e reparação do equipamento da recolha (contentores, enterrados, 
semienterrados e de superfície) nas instalações dos SMAS e fiscalização 
às reparações efetuadas por outras entidades no exterior;

7 — Requisitos de admissão — os candidatos deverão cumprir, rigo-
rosa e cumulativamente, os requisitos gerais e específicos até à data limite 
para apresentação das candidaturas, sob pena de exclusão, previstos no 
artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou por lei especial;

Ter 18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento as leis de vacinação obrigatória.

8 — Âmbito do recrutamento:
8.1 — Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento é circunscrito a tra-
balhadores com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecido. Nos termos das alíneas a) a c) do n.º 1 do 
artigo 35.º da mesma lei, podem candidatar -se:

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou atividade, do órgão ou serviço 
em causa;

Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência ou atividade, de outro órgão ou serviço 
ou que se encontrem em situação de requalificação;

Trabalhadores integrados em outras carreiras.

8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, 
nos termos conjugados do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, n.º 3 do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, e do n.º 8.1 do presente aviso, podendo ainda candidatar -se 
ao procedimento os trabalhadores com relação jurídica de emprego 
por tempo indeterminado que se encontrem na situação de cedência 
de interesse público e a executar as funções compreendidas nos pos-
tos de trabalho a prover, nos termos do artigo 62.º, n.os 8 e 13, da Lei 
n.º 50/2012, de 31 de agosto, aditado nos termos do artigo 51.º da Lei 
n.º 53/2014, de 25 de agosto

8.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em situação de requalificação, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal dos SMAS de Sintra, idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita os presentes 
procedimentos.

9 — Nível habilitacional exigido:
Referência 1/2015 — titularidade de escolaridade mínima obrigatória 

e detentores de carta de condução válida para veículos das categorias B 
e C, bem como possuidores da Carta de Qualificação de Motorista 
válida, nos termos do artigo 4.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 126/2009, de 
27 de maio, ou, em relação aos candidatos em regime de cedência de 
interesse público, pode a escolaridade obrigatória ser substituída por uma 
declaração do cedente que ateste que o candidato dispõe de formação 
e experiência profissional;

Referência 2/2015 e 3/2015 — titularidade de escolaridade mínima 
obrigatória ou, em relação aos candidatos em regime de cedência de 
interesse público, pode a escolaridade obrigatória ser substituída por uma 
declaração do cedente que ateste que o candidato dispõe de formação 
e experiência profissional;

9.1 — A escolaridade mínima obrigatória de acordo com a idade, nos 
termos da alínea a) do n.º 1, do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
é a seguinte:

4.ª classe do ensino primário para os candidatos nascidos até 31 de 
dezembro de 1966;

Seis anos de escolaridade para os candidatos nascidos a partir de 
1 de janeiro de 1967;

Nove anos de escolaridade para os candidatos nascidos a partir de 
1 de janeiro de 1981.

10 — Formalização das candidaturas — A candidatura deve ser forma-
lizada em suporte de papel, através do preenchimento de formulário tipo, 
de utilização obrigatória, podendo ser entregue pessoalmente ou remetida 
pelo correio, com aviso de receção, para a Secção de Recrutamento e 
Seleção da Divisão de Gestão de Pessoal do Departamento de Recursos 
Humanos, no Complexo Oficinal e Laboratorial, sito na Av. Almirante 
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Gago Coutinho, n.º 18, 2710 -418 Sintra, devendo a sua expedição ocorrer 
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas, findo o qual 
não serão as mesmas consideradas, não sendo admitida a formalização 
de candidaturas via correio eletrónico.

10.1 — Documentos a apresentar:
a) Documento comprovativo da existência de vínculo de emprego 

público por tempo indeterminado, bem como da carreira e categoria que 
seja titular, da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, 
da posição remuneratória correspondente à remuneração auferida e do 
órgão ou serviço onde o candidato exerce funções;

b) Fotocópia do certificado comprovativo da habilitação académica 
e profissional ou outro documento idóneo, legalmente reconhecido 
para o efeito;

c) Os candidatos a quem seja aplicável o método da avaliação curri-
cular, devem proceder à apresentação de Curriculum Vitae detalhado, do 
qual deve constar: identificação pessoal, habilitações literárias, qualifica-
ções profissionais (formação profissional, estágios, praticados e trabalhos 
efetuados) e experiência em áreas funcionais específicas, principais 
atividades desenvolvidas e em que períodos, bem como documentos 
comprovativos da formação profissional frequentada, e da avaliação de 
desempenho obtida no período relevante para a sua ponderação;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 % deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

10.2 — Aos candidatos que exerçam funções nestes Serviços Mu-
nicipalizados, é dispensada a apresentação dos documentos indica-
dos nas alíneas a) e b) do ponto anterior, bem como dos documentos 
comprovativos dos factos constantes no Curriculum Vitae, desde que 
expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu 
processo individual.

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis, dentro do prazo fixado no presente aviso 
de abertura determina a exclusão do procedimento concursal.

10.4 — A apresentação de documento falso, determina a participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, 
penal.

11 — Métodos de seleção a aplicar:
Referências 1/2015, 2/2015 e 3/2015:
Nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas, conjugado com o artigo 30.º, n.º 3 da referida lei, 
e nos termos da deliberação do Conselho de Administração de 29 de 
janeiro de 2015, será aplicada aos candidatos um único método de seleção 
obrigatório (prova de conhecimentos ou avaliação curricular, conforme 
aplicável), complementada por um método de seleção facultativo (en-
trevista profissional de seleção),nos seguintes termos:

11.1 — Métodos de seleção:
11.1.1 — Nos termos do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, a prova de conhecimentos é prática ou de simulação, tendo como 
parâmetros de avaliação a perceção e compreensão da tarefa, qualidade 
de realização, celeridade na execução e grau de conhecimentos técnicos 
demonstrados, nos seguintes termos:

Referência 1/2015:
Consistirá na condução de uma viatura pesada, com a execução no-

meadamente das seguintes tarefas: contorno de passeio, estacionamento, 
inversão de marcha e condução em zona urbana;

Referência 2/2015:
Consistirá no despejo de um contentor de carga traseira;
Referência 3/2015:
Consistirá na reparação de um contentor de mil litros.
Tem uma valoração de 55 % na valoração final, sendo adotada a 

escala de 0 a 20 valores.
11.1.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 

de trinta minutos, e uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a motivação para a função, sentido crítico, ex-
pressão e fluência verbais, capacidade para objetivos organizacionais 
e enquadramento funcional e conhecimentos dos candidatos quanto à 
estrutura organizacional dos SMAS de Sintra e quanto à Administração 
Pública Local, bem como a qualidade dos conhecimentos possuídos e 
adquiridos através do efetivo exercício das diversas funções que tenha 
desempenhado.

11.2 — Aos candidatos que, sejam detentores de vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido, bem como 
candidatos em regime de cedência de interesse público, e que se encon-
trem a cumprir ou a executar a atividade que caracteriza o respetivo 
posto de trabalho; ou candidatos que se encontrando em situação de 
requalificação tenham, por último, exercido a atribuição, competência 

ou a atividade caracterizadora do posto de trabalho descrita no ponto 6, 
os métodos de seleção a utilizar no seu recrutamento são os seguintes, 
exceto quando afastados por escrito:

11.2.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 55 % na valo-
ração final, expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética simples das classificações dos elemen-
tos a avaliar, onde são considerados os que assumem maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar, nomeadamente os seguintes:

Habilitação académica ou nível de qualificação certificada pelas 
entidades competentes;

Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-
vidades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade das 
mesmas;

Formação profissional em que se ponderarão as ações de formação 
e o aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as 
exigências e as competências necessárias ao exercício da função;

Avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, com-
petência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar, será 
classificada de 0 (zero) a 20 (vinte) valores e será igual à média aritmética 
da avaliação do desempenho obtida pelos candidatos.

11.2.2 — Entrevista profissional de seleção, com a duração máxima 
de trinta minutos, e uma ponderação de 45 % na valoração final, sendo 
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, visando avaliar, de forma ob-
jetiva e sistemática, a motivação para a função, sentido crítico, expressão 
e fluência verbais, capacidade para objetivos organizacionais e enqua-
dramento funcional e conhecimentos dos candidatos quanto à estrutura 
organizacional dos SMAS de Sintra e quanto à Administração Pública 
Local, bem como a qualidade dos conhecimentos possuídos e adquiridos 
através do efetivo exercício das diversas funções que tenha desempenhado.

11.3 — Valoração dos métodos de seleção — Cada um dos métodos 
de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases.

11.4 — A ordenação final dos candidatos é efetuada de acordo com a 
escala classificativa de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada, das classificações quantitativas obtidas em cada método 
de seleção.

11.5 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam da ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos, 
sempre que solicitada.

12 — A publicitação das listas unitárias de ordenação final dos can-
didatos será efetuada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos 
locais habituais e disponibilizada na página eletrónica destes SMAS 
de Sintra.

13 — A composição do júri é a seguinte:
Referências 1/2015 e 2/2015:
Presidente — Eng.ª Maria Guadalupe Sereno Gonçalves, Diretora 

Delegada;
1.º Vogal efetivo — Eng.º João António Pinto Cardoso, Chefe da 

Divisão de Resíduos Sólidos, que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria João Mendes Ferreira, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos;

1.º Vogal suplente — Dr. Paulo Jorge Alves Fernandes de Sousa, 
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoal;

2.º Vogal suplente — Maria Gabriela dos Santos Lage Firmo, Coor-
denadora Técnica.

Referência 3/2015:
Presidente — Eng.ª Maria Guadalupe Sereno Gonçalves, Diretora 

Delegada;
1.º Vogal efetivo — Eng.ª Paula Alexandra Dias Lopes Veiga Crespo, 

Chefe da Divisão de Apoio Logístico, que substituirá o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Dr.ª Maria João Mendes Ferreira, Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos;

1.º Vogal suplente — Dr. Paulo Jorge Alves Fernandes de Sousa, 
Chefe da Divisão de Gestão de Pessoal.

2.º Vogal suplente — Maria Gabriela dos Santos Lage Firmo, Coor-
denadora Técnica.

9 de março de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, Pedro 
Manuel da Costa Ventura.

308495373 
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PARTE I

 E. I. A. — ENSINO E INVESTIGAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO, S. A.

Regulamento n.º 136/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto-Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e considerando que a presente alteração 
está abrangida pelo n.º 2 da Deliberação n.º 2392/2013 (2.ª série), de 26 
de dezembro, da A3ES, publica-se a alteração do plano de estudos do 
ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Contabilidade 
e Auditoria, ministrado pela Universidade Atlântica, aprovado pelo 
Despacho n.º 7327/2009, publicado no Diário de República, 2.ª série, 
n.º 48, de 10 de março de 2009.

O referido ciclo de estudos foi objeto de registo na Direção-Geral do 
Ensino Superior com o número R/A-Ef264/2012, de 13 de setembro 
de 2012.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

A Universidade Atlântica alterou o plano de estudos do ciclo de estu-
dos conducente ao grau de licenciado em Contabilidade e Auditoria para 
o plano de estudos constante ao anexo a este despacho, com o registo da 
alteração número R/A-Ef 264/2012/AL01, de 24 de novembro de 2014, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Aplicação

O presente despacho anula o Despacho n.º 4547/2014, de 27 de março, 
e produz efeitos para o ano letivo 2014-2015.

20 de fevereiro de 2015. — O Administrador-Delegado do Conselho 
de Administração da EIA, S. A., Dr. José Maria Lozano Martin.

ANEXO
I — Estrutura Curricular:
1 — Instituição de ensino — Universidade Atlântica.
2 — Unidade orgânica — Não aplicável.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Desenvolvimento Pessoal  . . . . 90 4
Línguas e Literaturas Estrangeiras 222 4
Filosofia e Ética . . . . . . . . . . . . 226 4
Sociologia e outros estudos  . . . 312 4
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 8
Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . 342 4
Finanças, Banca e Seguros. . . . 343 4 } 8Contabilidade e Fiscalidade . . . 344 88
Gestão e Administração . . . . . . 345 12
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 12
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . 461 8
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 4
Ciências Informáticas. . . . . . . . 481 8
Informática na Ótica do Utilizador 482 8

Total . . . . . . . . 172 8

 II — Plano de estudos: 

3 — Curso — Contabilidade e Auditoria.
4 — Grau ou Diploma — Licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso —Contabilidade e Fis-

calidade.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou 
diploma — 180 ECTS.

7 — Duração normal do ciclo de estudos — 3 anos (6 semestres).
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

 Universidade Atlântica

Licenciatura em Contabilidade e Auditoria

1.º Ano — 1.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 222 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Métodos e Técnicas de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 090 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Macroeconomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Sistemas de Apoio à Decisão e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Introdução à Contabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 150 TP: 45; OT: 15 6
Ciência, Tecnologia e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 S 100 TP: 30; OT: 15 4

 1.º Ano — 2.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Microeconomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Cálculo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Estatística Aplicada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Optativa (grupo 1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343/344 S 100 TP: 30; OT: 15 4 (a)
Contabilidade Financeira I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 150 TP: 45; OT: 15 6
Complementos de Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Informática Aplicada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 482 S 100 TP: 30; OT: 15 4
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 2.º Ano — 1.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Contabilidade de Custos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 125 TP: 30; OT: 15 5
Marketing   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Contabilidade Financeira II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 125 TP: 30; OT: 15 5
Ética e Deontologia Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Segurança e Auditoria Informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 481 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Informática Aplicada II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 482 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Fusões Aquisições e Reestruturação de Empresas. . . . . . . . . . . . . . 344 S 100 TP: 30; OT: 15 4

 2.º Ano — 2.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Contabilidade de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 125 TP: 30; OT: 15 5
Complementos de Contabilidade Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 125 TP: 30; OT: 15 5
Auditoria Interna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Direito Comercial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Fiscalidade Empresarial I   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Gestão Financeira I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 150 TP: 30; OT: 15 6

 3.º Ano — 1.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Gestão Financeira II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Fiscalidade Empresarial II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Optativa (grupo 2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344/343 S 100 TP: 30; OT: 15 4 (a)
Simulação Empresarial I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 200 TP: 90 8
Contabilidade Pública I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 125 TP: 30; OT: 15 5
Auditoria Financeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 125 TP: 30; OT: 15 5

 3.º Ano — 2.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Simulação Empresarial II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 200 TP: 90 8
Direito do Trabalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Complementos de Contabilidade de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Auditoria Fiscal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 125 TP: 30; OT: 15 5
Contabilidade Pública II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 125 TP: 30; OT: 15 5

(a) Unidade Curricular (UC) Optativa a escolher de entre um elenco de UC’s fixado anualmente pelo órgão legal e estatutariamente competente.

A: Anual; S: Semestral; T: Ensino teórico; TP: Ensino teórico-prático; PL: Ensino prático e laboratorial; TC: Trabalho de campo; S: Seminário; 
OT: Orientação tutorial; O: Outra.

 208470627 

 Regulamento n.º 137/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto-Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e considerando que a presente alteração 
está abrangida pelo n.º 2 da Deliberação n.º 2392/2013 (2.ª série), de 
26 de dezembro, da A3ES, publica-se a alteração do plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Gestão em 
Saúde, ministrado pela Universidade Atlântica, aprovado pelo Despacho 
n.º 12986/2008, publicado no Diário de República, 2.ª série, n.º 88, de 
7 de maio de 2008.

O referido ciclo de estudos foi objeto de registo na Direção-Geral 
do Ensino Superior com o número R/A-Ef273/2012 de 24 de outubro 
de 2012.

Artigo 1.º
Alteração do plano de estudos

A Universidade Atlântica alterou o plano de estudos do ciclo de 
estudos conducente ao grau de licenciado em Gestão em Saúde para o 
plano de estudos constante ao anexo a este despacho, com o número 
de registo da alteração R/A-Ef273/2012/AL01, de 24 de novembro de 
2014, do qual faz parte integrante.
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Artigo 2.º
Aplicação

O presente despacho anula o Despacho n.º 4473/2014, de 26 de março, 
e produz efeitos para o ano letivo 2014-2015.

20 de fevereiro de 2015. — O Administrador-Delegado do Conselho 
de Administração da EIA, S. A., Dr. José Maria Lozano Martin.

ANEXO
I — Estrutura Curricular:
1 — Instituição de ensino — Universidade Atlântica.
2 — Unidade orgânica — Não aplicável.
3 — Curso — Gestão em Saúde.
4 — Grau ou Diploma — Licenciatura.
5 — Área científica predominante do curso — Gestão e Administração.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transfe-

rência e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou 
diploma — 180 ECTS.

7 — Duração normal do ciclo de estudos — 3 anos (6 semestres).
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 0
Sociologia e outros estudos  . . . . . 312 16
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 8
Marketing e Publicidade  . . . . . . . 342 12
Contabilidade e Fiscalidade . . . . . 344 8
Finanças, Banca e Seguros. . . . . . 343 4
Gestão e Administração . . . . . . . . 345 46
Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 4 20
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 4
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 4
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 462 0
Informática na Ótica do Utilizador 482 4
Medicina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 721 4
Tecnologias de Diagnóstico e Te-

rapêutica. . . . . . . . . . . . . . . . . . 725 4
Estágio Profissionalizante em Saúde 729 20
Serviços de Saúde Pública . . . . . . 853 8
Segurança e Higiene no Trabalho 862 0
Não especificados — Metodologias 

de investigação. . . . . . . . . . . . . 999 10

Total . . . . . . . . . 160 20

 II — Plano de estudos: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Línguas e Literaturas Estrangeiras 222 0
Filosofia e Ética . . . . . . . . . . . . . . 226 4

 Universidade Atlântica

Licenciatura em Gestão em Saúde

1.º Ano — 1.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Matemática   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 461 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Introdução à Economia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Sociedade, Medicina e Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Optativa (grupo 1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) S 100 TP: 30; OT: 15 4
Introdução às Ciências Biomédicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 721 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Direito da Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Ética Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 226 S 100 TP: 30; OT: 15 4

 1.º Ano — 2.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Teoria da Gestão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Introdução à Contabilidade Financeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Dinâmicas das Sociedades Contemporâneas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Sistemas de Informação em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 482 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Introdução à Gestão Hospitalar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Políticas e Administração de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 150 TP: 30; OT: 15 6

 2.º Ano — 1.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Macroeconomia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 314 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Gestão de Equipas em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Gestão de Serviços ao Idoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 150 TP: 30; OT: 15 6
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Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 853 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Optativa (grupo 2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) S 100 TP: 30; OT: 15 4
Saúde Pública. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 853 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Análise e Avaliação de Projetos de Investimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 343 S 100 TP: 30; OT: 15 4

 2.º Ano — 2.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Marketing Farmacêutico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Contabilidade para a Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 344 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Gestão em Cuidados Primários  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Sistemas Logísticos em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 150 TP: 30; OT: 15 6
Comunicação em Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Optativa (grupo 3)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) S 100 TP: 30; OT: 15 4

 3.º Ano — 1.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Análise do Comportamento do Consumidor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Gestão da Qualidade em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Optativa (grupo 4)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) S 100 TP: 30; OT: 15 4
Optativa (grupo 5)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) S 100 TP: 30 4
Meios Complementares de Diagnóstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 725 S 100 TP: 30; OT: 15 4
Seminário de Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 345 S 180 S: 30 6
Sociologia das Profissões e Organizações de Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . 312 S 100 TP: 30; OT: 15 4

 3.º Ano — 2.º Semestre 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Estágio Profissionalizante em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 729 S 500 E: 200 20
Seminário de Estágio de Gestão em Saúde  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 999 S 220 S: 15; OT: 15 10

(a) Unidade Curricular (UC) Optativa a escolher de entre um elenco de UC’s fixado anualmente pelo órgão legal e estatutariamente compe-
tente.

A: Anual; S: Semestral; T: Ensino teórico; TP: Ensino teórico-prático; PL: Ensino prático e laboratorial; TC: Trabalho de campo; S: Seminário; 
OT: Orientação tutorial; O: Outra.

 208470619 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Alimentação e Veterinária

Aviso n.º 3017/2015

Em cumprimento do preceituado no n.º 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 

de 22 de dezembro, faz -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar do 1.º dia de publicitação na bolsa de emprego 
público (BEP), procedimento concursal com vista ao provimento do 
cargo de direção intermédia do 1.º grau, correspondente ao cargo de 
Diretor de Serviços de Meios de Defesa Sanitária, constante do artigo 8.º 
da Portaria n.º 282/2012, de 17 de setembro.

19 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Vete-
rinária, Álvaro Luís Pegado Lemos de Mendonça.

208473787 
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 Aviso n.º 3018/2015
Em cumprimento do preceituado no n.º 2 do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, faz -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar do 1.º dia de publicitação na bolsa de emprego 
público (BEP), procedimento concursal com vista ao provimento do 
cargo de direção intermédia do 1.º grau, correspondente ao cargo de 
Diretor de Serviços de Nutrição e Alimentação, constante do artigo 6.º 
da Portaria n.º 282/2012, de 17 de setembro.

19 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Vete-
rinária, Álvaro Luís Pegado Lemos de Mendonça.

208473795 

 Aviso n.º 3019/2015
Faz -se público que, por meu despacho datado de 20 de fevereiro de 

2014, foi anulado o procedimento concursal comum para provimento 
do cargo de direção intermédia de 2.º grau, correspondente a chefe de 
divisão do Gabinete Jurídico, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 172, de 8 de setembro de 2014, através do Aviso n.º 10074/2014.

20 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral de Alimentação e Vete-
rinária, Álvaro Luís Pegado Lemos de Mendonça.

208473802 

 Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Aviso n.º 3020/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 2.º grau — Coordenador

do Gabinete Jurídico do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, faz -se público que, por meu despacho de 23 de fevereiro de 
2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do 
dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para provimento, em regime de 
comissão de serviço, do cargo de direção intermédia de 2.º grau de 
 Coordenador do Gabinete Jurídico do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., 
com as competências constantes do n.º 1 da Deliberação n.º 1475/2012, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 207 de 25 de outubro, em 
conjugação com o n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

A indicação dos respetivos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido, da composição do júri e dos métodos seleção, constará da 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), em www.bep.gov.pt, 
que se efetuará no prazo de 2 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208475399 

 Aviso n.º 3021/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 2.º grau — Coordenador da Unidade 

de Organização e Dados do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, faz -se público que, por meu despacho de 23 de fevereiro de 
2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do 
dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para provimento, em regime de 
comissão de serviço, do cargo de direção intermédia de 2.º grau de 
 Coordenador da Unidade de Organização e Dados do Instituto da Vinha 
e do Vinho, I. P.,com as competências constantes do n.º 3 da Deliberação 
n.º 1475/2012, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 207 de 25 
de outubro, em conjugação com o n.º 2 do artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro.

A indicação dos respetivos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido, da composição do júri e dos métodos seleção, constará da 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), em www.bep.gov.pt, 

que se efetuará no prazo de 2 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208475325 

 Aviso n.º 3022/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 1.º grau — Diretor do Departamento de Estruturas 
Vitivinícolas e Organização do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, faz -se público que, por meu despacho de 23 de fevereiro de 
2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do 
dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para provimento, em regime de 
 comissão de serviço, do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de 
Diretor do Departamento de Estruturas Vitivinícolas e Organização do 
Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., com as competências constantes do 
artigo 3.º da Portaria n.º 302/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 193 de 4 de outubro, em conjugação com o n.º 1 do artigo 8.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

A indicação dos respetivos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido, da composição do júri e dos métodos seleção, constará da 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), em www.bep.gov.pt, 
que se efetuará no prazo de 2 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208475188 

 Aviso n.º 3023/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção in-
termédia de 1.º grau — Diretor do Departamento de Estudos e 
Apoio à Internacionalização do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, faz -se público que, por meu despacho de 23 de fevereiro de 
2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do 
dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para provimento, em regime de 
 comissão de serviço, do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de 
Diretor do Departamento de Estudos e Apoio à Internacionalização do 
Instituto da Vinha e do Vinho, I. P., com as competências constantes do 
artigo 4.º da Portaria n.º 302/2012, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 193 de 4 de outubro, em conjugação com o n.º 1 do ar-
tigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro.

A indicação dos respetivos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido, da composição do júri e dos métodos seleção, constará da 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), em www.bep.gov.pt, 
que se efetuará no prazo de 2 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208474978 

 Aviso n.º 3024/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de direção 
intermédia de 1.º grau — Diretor do Departamento de Gestão

Financeira e Administração do Instituto da Vinha e do Vinho, I. P.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, faz -se público que, por meu despacho de 23 de fevereiro de 
2015, se encontra aberto pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do 
dia da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento 
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concursal de recrutamento e seleção para provimento, em regime de 
 comissão de serviço, do cargo de direção intermédia de 1.º grau, de Di-
retor do Departamento de Gestão Financeira e Administração do Instituto 
da Vinha e do Vinho, I. P., com as competências constantes do artigo 5.º 
da Portaria n.º 302/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 193, de 4 de outubro, em conjugação com o n.º 1 do artigo 8.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.

A indicação dos respetivos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido, da composição do júri e dos métodos seleção, constará da 
publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), em www.bep.gov.pt, 
que se efetuará no prazo de 2 dias úteis a contar da data da publicação 
do presente aviso, conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro.

23 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Fre-
derico Falcão.

208474889 

 MUNICÍPIO DE ALENQUER

Aviso n.º 3025/2015
Através do aviso n.º 12472/2014, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 216, de 7 de novembro, foi aberto procedimento concursal 
para provimento de seis cargos de direção intermédia de 2.º grau.

Ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
procede -se à alteração da composição do júri como a seguir se indica:

Referência 1 — Chefe de Divisão de Contratação: Presidente — Dr. 
Joaquim António Rodrigues Pereira, Diretor do Departamento Opera-
tivo da Câmara Municipal de Alenquer, Vogais — Dr.ª Ana Isabel da 
Cruz Brázia, Diretora do Departamento Administrativo e Financeiro 
da Câmara Municipal de Alenquer e Dr.ª Manuela Castro, Chefe da 
Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Sobral 
de Monte Agraço;

Referência 2 — Chefe de Divisão Orçamental e Administrativa: Pre-
sidente — Dr. Joaquim António Rodrigues Pereira, Diretor do Departa-
mento Operativo da Câmara Municipal de Alenquer, Vogais — Dr.ª Ana 
Isabel da Cruz Brázia, Diretora do Departamento Administrativo e 

Financeiro da Câmara Municipal de Alenquer e Dr.ª Manuela Castro, 
Chefe da Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de 
Sobral de Monte Agraço;

Referência 3 — Chefe de Divisão de Urbanismo: Presiden-
te — Dr.ª Ana Isabel da Cruz Brázia, Diretora do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro da Câmara Municipal de Alenquer, Vogais — Dr. 
Joaquim António Rodrigues Pereira, Diretor do Departamento Operativo 
da Câmara Municipal de Alenquer e Dr.ª Manuela Castro, Chefe da 
Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Sobral 
de Monte Agraço;

Referência 4 — Chefe de Divisão de Potencial Humano e Local: Pre-
sidente — Dr. Joaquim António Rodrigues Pereira, Diretor do Departa-
mento Operativo da Câmara Municipal de Alenquer, Vogais — Dr.ª Maria 
Antónia Belchior Ferreira Barreto, Professora Coordenadora da Escola 
Superior de Educação e Ciências Sociais e Dr.ª Manuela Castro, Chefe 
da Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Sobral 
de Monte Agraço;

Referência 5 — Chefe de Divisão de Obras Municipais: Presiden-
te — Dr.ª Ana Isabel da Cruz Brázia, Diretora do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro da Câmara Municipal de Alenquer, Vogais — Dr. 
Joaquim António Rodrigues Pereira, Diretor do Departamento Operativo 
da Câmara Municipal de Alenquer e Dr.ª Manuela Castro, Chefe da 
Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Sobral 
de Monte Agraço;

Referência 6 — Chefe de Divisão de Ambiente e Conservação da 
Natureza: Presidente — Dr.ª Ana Isabel da Cruz Brázia, Diretora do 
Departamento Administrativo e Financeiro da Câmara Municipal de 
Alenquer, Vogais — Dr. Joaquim António Rodrigues Pereira, Dire-
tor do Departamento Operativo da Câmara Municipal de Alenquer e 
Dr.ª Manuela Castro, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira da 
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço;

O novo júri dá continuidade e assume integralmente todas as diligên-
cias do procedimento já efetuadas.

A presente será publicada na bolsa de emprego público (www.bep.
gov.pt) e na página eletrónica do Município de Alenquer (www.cm-
-alenquer.pt).

13 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Pedro Miguel 
Ferreira Folgado, Dr.

308460323 
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